
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
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ANO XXXIII- N• 023 QUINTA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 1978 BRASlLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N'005, DE 197!! 

Aprova o novo texto do Convênio Constitutho do Fundo l\1onetário Internacional. 

Art. I' É aprovado o novo texto do Convênio Constitutivo do Fundo Monetário Internacional, de­
corrente da Segunda Emenda proposta ao texto anterior e aprovada pela Junta de Governadores do Fundo 
Monetário Internacional, através da Resolução n' 31-4. 

Art. 2' E~te Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Senador Perrónio Portella. Presidente. 

ANEXO DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N9 395, DE 14 DE NOVEMBRO DE 1977, 

DO MINISTÉRIO DA FAZENDA 
PROJETO DA SEGUNDA EMENDA 

DO 

CONVtNIO CONSTITUTIVO 

DO 

FUNDO MONETÂRIO INTERNACIONAL 

Elaborado de confor~idade com a 

Resolução NQ 29-10 da Junta de Governadores 

O~ Governos em no~e dos quais se firma o presente 

vênia acordam o seguinte: 

ARTIGO PRELIHINAR 

Cog 

(i) O Fundo Monetário Internacional se const! 

tui e se guiarâ com base nas ati:ibuiçães 

que lhe conferem as disposições ~ri~inais 

deste convênio c as de suas emendas post~ 

riores. 

(ii) A fim de poder ~ealizar suas operações e 

transaçõ~s, o Fundo terá um Departamento 

Geral e um Departamento de Direitos Esp~ 

ciais de Saque, A condição de país ~embro 

do Fundo dará direito à participação no O~ 

(.:ii) 

partamento d~ bireitos Especiais de Saque. 

As operações-e transações que este Conv~ 

nio au~oriza se realLzarão através àO· ~ 
partamento Geral, que de acordo com ~i; 
posições deste Convênio, compreenderá a 

Conta de Recursos Gerais, a Conta de Dese~ 

bolso Especial e a Conta de Inversões; e~ 

ceto que as opera~Ões e transações e~ d! 
rei to<.o especiais de saques serão cunduzidas 

atraves do Departamento de Direitos Espec! 

ais de Saqu~. 
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AIITJCO I 

OBJETIVOS 

Os propósitos do Fundo Monet'i.~lo Internacional aiiio: 

(1) Promover a c-oop,.raçti.o rr.L>notãrt-. intorn.a"12. 

nal por rneio d·~ un<a l<.stitu1ç.ào permanente 

que se constitua em JêPCdnismo de "onsulta e 

"Ol<>boração em rrobl,.,mas nonetdrios intern!'_ 

CiOihÜS. 

(11) Facilitdr a expans3:o e o crescimento equil! 

brado do co:nércio int<>rnacional, contribuil]c 

do, !le:;se modo, pdra a promoçiw e a manute!! 

çiio d<> altos níveis de- emprego e de renda 

n•"l e para o des.,nvolvir.«,nto dos recursos 

pn.>dut•vo,; de t~<:los os meml>ros como objet! 

vo:; prlmordL•is de po!Itica econômica, 

(1ii) Pronv•er a estabilidade caml>.i~l. manter r~ 

gimcs Cdl:lbiat.; ordr·nados entre "cus roe!" 

bras e evitàr cJesvalorczdçÕos cambl.aü; "o"" 

potib"as. 

!iv) AVX11Jar no <:-stdbolecioncnto de urn sistema 

I'!Ultilat,r<tl de p<lgdmonto~ par<t as tra!"IS!'_ 

ções <:"orrentes que se rçalizem entre os me~ 

biais qu<> entravem ~ "xpansào do ""'"ércio 

mundial. 

{v) Jnspirar confJar.ça no" países membros,pondo 

á sua disposiçdo us r<'cllrsos gerais do F"u!! 

do, t croporur l umc•nte, <;ob ~dequad<~.S garanti as, 

f~co:ltdndo-lhcs,ilSS,m,a Oportunidade dC CO!: 

riyj•· c;..,~<>quiltl:.lros """" seus b~lanços de»2 

g.,ll'<•ntc"•""'" r.-•c<'r,·•·· ~ mcdid"" OY?>«m .. J .. <."<1t:) 

1·a~ u;, r>='l-'"1 Hl .. )<· rl..•duu tl Q.J intUnilCi"r.:t.l. 

(vi) De acordo com n que antecede, abrevt.·r a du 

raç~o e minorar o grau de desequilibrio do; 

balanÇ"os de f-agarnentos dos ll'.embros. 

O Fundo se orientar~. e11 todas "" suas pol1tica!l d_!!: 

"isões, pelos objetivas enunciados n"ste Actigo. 

1\R"l"IGO li 

PAtSr::S NEMBROS 

Serão membros fundadores do Fundo oo; paises represent!'_ 

dos na Confcri'mcia MonetãrJd e Finan"eira das Nações Unidas, cujos 

Gov.,~·no;. ac<'ite,., se•· membro;, do r~ndo ante~ de Jl de de"e.11bro d" 

1945. 

A admissão fic.~r;; f.J.c\.lltud~ a outros paises nas oport~ 

nidades e condições eventualmente <•StabeJeeidas pela Junta de G~ 

vernadorcs. Estas condiçÕe$, inclvsive a$ das subscrições, se b~ 

seariio em prlncipios compa.tivcis com os aplicados aos pals<>s que 

já sejam membros. 

ARTIGO li I 

C0"1'1\.S <. SUBSCRJÇiJl'.S 

11 cadd membro !Jc "tribU1.f5 unta cota expressa CID dire! 

tn,. espe"ja\s de saqu ... As cotas dos paiccs reprc3entados na Conf~ 

~!;.ncii'l Kor,etári<> e t'in<>nceiTU d"s Nações liniàas q.w houvl!rem ~>=.! 

~membros do Fundo antes de 31 de dezembro de 1945 s"rii.o as 

que se ind"'"""'" no Anexo A. As cot<IS dos dernai3 membros serão dete!: 

lll.inada!l J><'!l"' Junt<> de GO)I .. Tnadore!<. A subscrição de cada membro S.!!: 
rã tgu;ü à sua cota e serã paga integralmente ao Fundo junto ao d~ 

positário corr<:spondente. 

la) J\ Junta de Governadores efetuará, em intervalos de 

não milis de clnco anos, ufl\il revisiío geral das cotas dos membros e, 

caso julgue pertinente, proporá um reaju,.te das meiiJIIaS. Tamb<im pc 

derã, caso julgue oportuno, considerar, em qualquer outro momento~ 
o reajuste dP II!~a d.'!terminada cota a pedido do membro intaressado. 

(b) O Fundo pode~;á propor, em qualquer momento, um ".!:! 
menta das cotas dos ""'mbros que :lá eram paises m<i.bros em 31 de 

11gosto de 1975, em proporção a suas respectivas "ot.as naquela d!_ 

til e .. m qnanti~ cu-"ulotl.va que nào supere as quantidades transf~ 

ri das, com base no Artiqo V, seção 12 (f), (i) e (j), da Conta de 

Descmbol!<o Especial para a Conta de Re"ursos Gerais, 

(c) Serã exigida 111/lioria de oitenta e cinco por cento 

dO total de poder do votos para o estabele.cime.nt-:> dt~ qualque:< m~ 

dtficação das cotas. 

(d) N.:io se modificarii. a cota de oenhl.lrtl membro até que 

este tenha. dado seu con~ent!mento e até qu .. o respectivo pagame~ 

to se lenha e(etuado 0'-1 se considere efetuado de acordo com a S~ 

Ç"ÍÍO J (b) deste Artigo. 

(il) Todo membro que concordar cont um awnento de sua C!<_ 

t;:o nos termos da Seç.:io 2 (a) deste Artigo, deverá pagar ao Fundo, 

no PC<>~.o q>J.e este <l.eter,...in<>, vinte e cinco por cento deste aumento 

('111 direitos especiais de saque: todavia, a Junta de Governadores f!? 

dcrii d"tcc-:ninür que esto pu.gamcnto se efetue, nas mesmas bases p::_ 

r" tcdcs os m""'-bros, total ou parcialmente, em moedas de outros 

nu>l:lbros espe"ificados pelo Fundo, "om sua conco~;d"ância, cu na mo~ 

da do prÓprio pais membro. um p;ds não parti"tpante pagará, nas 

moedas de outro" membros indici>dos pelo Fundo com sua oona::rrdiin:::ia, 

a parte do aumento que correspondd ã pro~orção que deva ser P.!!; 

gtl pelos paises particip.,ntes ('m direitos especiais de Saque. D 

restante do aumento ser5. pa'JO pelo membro em sua pl·ôpria moeda.Os 

hilveres do Fundo na moeda de U!ll meml>ro não deverão se elevar ac~ 

mil rlQ nivel no qual ficariam sujeitos a encargos conforme o AJ:t! 

qo v, seção 8 (b) (iil, em con!<equância de pagll!llentos por outros 

membros nos termos deste dispositivo. 

(b) Considerar-se-á que todo membro que a"eite um a~ 

mente de sua cota de acordo com a Seção 2 (b) deste Artigo tenha 

pago ao Fundo o v-alor d.• subs"rição igual a esse aumento. 

(c) !':" ""' "'""bre> ?<l"llli r " uma r"duçiiio de ,.ua oota, o 

Fundo lhe rest~tuirã, d<>ntro de sessenta dias,urna quantia !qual i. 
redução./\ restituição será feita na moeda do membro e nu:nt. quan 

tia de direitos especials de saque ou moedas de outros membros i!! 

dicados pelo Fundo com sua concordância,na forma necessária para 

evitar que os haveres do Fundo em dita moeda se reduzam a nlvel i!}_ 

ferior à nova "ota, ressalvando-se que,em circunatãncias ex"ep"i2. 

nais,o Fundo poderá red.,zir se1)s haveres em tal moeda abaixo da 

nova cota mediante rest.! tuição ao pais rrarbro em sua própria noeda. 

{d) Serà exigida maioria de setenta por "ento dO total, 

de poder de voto9 parca <JU<~lquer de".isiio com base na alinea (a) ,ac!_ 

ma,exceto para d"'term1naç1io de prazos e especificações de moedas 

nos termo-e daquela disposiçiiio. 

O Fundo aceJ.ta.:ã de qualquer membro,em substituição 

a qualquer qmmti<> nti moecda do püls membro !Jiantida na conta de~ 

cursos Gerais que,a l•li;>;O de F"lll"l<io,não se)a necessá:d.a para suas 

operüçÕas e transações, nota~ vromissõrias ou obrigações S<!ltel.ha!!. 
tes emitida pelo m"ml>ro ou pelo depositário que este haja design~ 

do de conformidade c.ow. o Artlq<:i K1II, Seção 2, as qu..ia não serão 

negociáv~:is ,não renderão juros e serã" resgatadas na apreswtaçào, 

pelo valor r.omicnal, mediante ct"édito na oonta do Fundo junto ao d!: 

pOsità~;i.o d.esi<Jnado. O disposto nesta Seção se:ri apU.c.ive1 não sô 

ii,; moedas subscritas pelos membros, ""mo também a qualquer moeda 

que de outra forma sej<> devida ao Fundo, ou por este adquirida, 

que se destine ii ccnt.a de Re.cm:sos Gerais. 

ARTIGO IV 

OBRIGAÇÕES REl:'ERE!'JTES A REGIM~S CAMBIAIS 

ne"onhe"en<lo que o propósito essencial do siste!lla mon.!!. 

t<irio internilcional é cstabele""'r um mecanlbmo qu" !:acilite o i!}_ 
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tercimbio de mercadorias, serviços e capitaia entre pa!ses, e 'Jll(.' ,"JC:!! 
sibilitc um crescimento econômico sadio, e que •• c::onstitui 

objetivo primordial o aprimoramento continuado da• çondições b§_ 
sicae e ordenadas necessii.rias para a estabilidade econ&.ica e f! 

nanceira, todo membro se obriga a colaborar com o Fundo e oa autnle 

membros para assegurar regimes cambiais ordenados e proiiiOVer ~ 

sistenta estável de t<~xas de cátnblo. Em partic:ular, c:ada membro d! 

ver i< 

(i) esforçar-se por orientar suas polític:as ec9_ 

c:Õmic:aa e financeiras no sentido d.; objet;h 

vo de promover um crescimento econômico or_ 

denado com razoável estabilidade de preços, 

tendo na devida conta suas peculiaridades; 

(ii) procurar promover a estabilidade mediante O 

fomento de condições econõmicas e financ:e;h 

ras bâsicas ordenadas e de wn sistema mon!. 

tário que não se incline a produzir pertur_ 

b1>ções inusitadas; 

(iH) evitar a manipulaçi'io d<w taxas de câmbio ou 

do sistema monetário internacional para i!!! 

pedir um reajuste eficaz do balanço de pag_! 

mentes ou obter vant.,gens cmnpetitivas de!. 

leais frente a outros membros; e 

(iv) adotar pollticas c.;;unbial.s CQ1!lpative1s co01 

os compromissos <~ssUI!Üdos nos termos desta 

seç:io. 

(a) Cada membro d"verá notificar o Fundo, dentro de 

trinta dias após a data da se9undn emenda deste Convênio, quanto 

aos regimes cambiais que pretender adotar em atend~mento de suas 

obrigações nos termos d<t Seção 1 deste Artigo, e deverá notificar 

o Fundo, prontamente, quanto a quaisquer modificações em seu regime 

Cambial. 

(1.>) Etn u.n sh;t..,ma monetãrio int.,rnacional dQ tipo v!_ 

gente em 19 de janeiro de 1975, os regirn"s cilrnbiais poderão compo!: 

tar (i) 11 rnanutençiio, por um membro, de um valor para sua moeda em 

termos de direitos especiais de saque ou outro denominador, à exc~ 

ção do ouro. e!<rolhidos pelo membrÇ>. ou (ii) regimes cooperativos 

pelos quais os membros mantenham o valor de sua moeda em relação 

ao valor da lllOeda ou moedas de outros membros, ou (iii) outros re 

gimes cambiata da escolha do pais membro. 

(c) Para ajustar-se à evolução do sistema monetário 

internacional, o Fundo. por m<tior~il de oitenta e cinco por cento 

da totalidade dos votos, poder.:i adotar disposições r"ferentes 

regimes cambiais gerain ~"m limit<lr o d~reito dos membros de scgu.! 

rem restroes cambiais de !lua .,scolha, compat.(v"is COII\ "" fina1.ida -

des do 1-'undo e as obrlgaçõvs nos t.'rmos da Seçào 1 deste Artigo. 

(,1) O Fundo supervi~ionar.l o sistema mcm.,t1ir1o inter. 

nacionaÍ par.l rc~guardar '""'" funcion<.~m,.nto cf<'tivo, c supervision~ 
rã a observância, por parte de cada membro, das obrigações assum_i 

das nr.~ termos da Seção 1 deste Artigo. 

(b) A fim de cumprir suas funções se<;~undo a <tl!nea (~. 

acima, o Fur.do exercerâ \.T!\1 firme supervisi'io das políticas de t:!_ 

xas de câmbio doa membros e adOt<lrã princ{pios específicos para 

orientação de todos os membros com respeito a essas pollticas. c~ 

da membro fornecerá ao Fundo as inforrnaçõe~ necessãrias para 

supervisão e, quando solicit.,do pelo Fundo, dl,.cut;rii com est•· 

sobre suas pol!ticas de taxas de câmbio. Os princlpios adotadus p" 

lo Fundo serão compatíveis com os regimes cooperativos pelos quai; 

os membros mantenham o valor de sua moeda em relação ao valor da 

moeda ou moedas de outros membros, bem como outros regimes c~ 

biais da escolha do pais membro compatíveis com os propósitos do 

Fundo c a Seçii.o 1 deste Artigo. Estes p:rinc-ípios resp.,itarão as d.!_ 

xelri?.es sociais e pollticas dos membros e, n<t aplicaçi'io desses 

princ!pios, o Fundo prestarã a devidil .'ltenção ãs situações especi­

ais doa pai,;~s membros. 

Seçã.o ~. Pa~.i.dade~ 

O Fundo, por maioria de oi tenta e cinco por cento do 

totill de podar .'e voto!l, podar,~ determinar que as condições econó­

micas intern.>cionais permitem " adoção de um :;istem<l generali:<ado 

d" regimes c<unl>iais baseados em paridades estáveis. poriim reajust§. 

veis. O F•mdo fará essa doternünaçiio =n b""" na estabilidade vig~ 

I'MU M ~· -.lial •• pu:a •- Ft'OpósitO, lev.,ri • conta 

.. flut;~aaçCMoa doa ltft90II • • ~· de expansão das eco;mo.ias doa 

membroa. A deter~~inaçio eerJ feita i luz da evolução dO eiet- ~ 

netário internacional, COI!l especial referência ia fonte• de liqu! 

de:<, e, a fim de assegurar-se do efetivo func1~nto 4e - aiat! 

.. de paridades, aos regimes segundo os quaie ta!lto oa ..-broa eaa 
pni9io au(M'ravitiria, c01no oe a>eaJ;~roe co. poatçio 4eficitll'ia -

.. ._. belatu;O• doa pao;-ntoa, ado~ ...U4aa t .. oUatu, et1caaee •­

au.ltrtcu pare lofra.r o r.ajtH~ta, ueia oc.o aoe reqimee 4e tnte!: 

wnçio e doa ccw~io *'- deeequUlbrtoe. Ap6a adotar essa deter.! 

nação, o rwtdo notiti<:arl aos ~roa que serão aplicãveta ee di.! 

posições do Anexo C. 

(a) As. niedidas de 11111 membro .. relação i sua IIIOeda 

ter.oa deste Artiqo .ntendsr-ae-io eplicivete le diferentes ll'oedas 

d:e todoa oa territórios r'!llativQNlnte eoe quaia o MeJnbro haja ace.!_ 

tad:o eate ccmvinio eegUndo o Artiqo XXXI, Seção 2 (g), salvo se o 

lllemhro declarar que a IHdida se relacione unicamente ii moeda da m~ 

trÕpole, ou somente a liiM. ou outras diferentes moedas especifica -

das ou ii moeda da metrópole e a uma "" outras moedas diferentes e! 

pecificadas, 

(b) As medidas adotadas pelo Fundo nos termos deste Ali:. 

tigo entender-se-ão relativas a todas as moedaa de \llll lll<:!robro a que 

alude a allnea (a) acima, salvo se o Fundo declarar de forma dive!: . .. 

ARTIGO V 

OJ>ERJ\ÇÕE;s E T!l.ANSAÇOES 00 FUNDO 

S<!.çã.o l. ii11não~ oue "e!locia.tãn ~O"' o Fundo 

C<><!a rmmbro negociarã com o Fundo somente por intenn~ 

dio do Tesouro. banco central,fundo de estabili~ação ou outro Ó!: 

gão fiscal semelhante, e o Fundo só ne<Jociará com ditos órgãos ou 

por seu intormÓdio. 

(a) S,llvo dispcsiçõcs em contr.lrio estabelecida<> most" 

Conviinio, "S transações por conta do 1-'undo se limitarào ;'is tran~~ 

ções que tenh= por obj.,to forn.,cer a um membro,!X>r intdatlv., de?. 

t"'' direitos csp"cials d., hd'JUt" ou as n.oed,.s de oulros nl(l!nbro,_ or2 

venientes dos recursos <]erais do Fundo. que se mantor.lo .na Conta 

de Recursos Gerilis, em troca da moeda do membro quf' deseja efetuar 

a compra. 

{b) Se solicitado, o Fundo podarii decidir sobre a pre~ 

tação de serviços financeiros e técnicos. inclusive administração 

de recursos contribu!dos pelos membros. que sejam compat!veis 

os propósitos do Fundo. As operações envolvidas na pr.,staçã" de 

tais serv~ços financeiros não se re.,li2ariío por conta do Fundo. Os 

serviços prestados com b<tse n .. sta allnea nao imporão qualquer obr.!_ 

gaçâo ,.·,um membro sem a sua anuÊ-ncia. 

(a) O Fundo a<Jotarâ pollticas referentes ao uso d.,seus 

recursos gerais. inclusiv" pol{ticas sobre acordos contingentes ou 

ajustes semelhant'!S• e poderá ad0tar pol{ticas especiais refeJ:en­

tes a problemas especiais de balcmço de pagamentos, que auxiliem 

os mP.mbros a resolver ~""" ~roblcm<~.~ de h<. lanço de pagamentos de 

fo:r:ma compatível com as disposições deste Conviinio e que estabel~ 

çam garantias adequadas para o uso teropo,.ário dos recurso.'! gerais 

do Fundo. 

(bl To<lo membro terá dlreito a comprar do Fundo a~ moe 

das de outros membros em t.roc." de um valor equivalente de sua pr§. 

pria moeda. sujeito às seguintes condições: 

(i) " utiliza<;ão, pelo membro, dcs recurso~ g!'_ 

ral.s do Fundo <:.e:cia de conformidade coo, 

di~posiçõe~ deste Conviinio e as .;ol!ttc-as 

adotada'! ao seu amparo; 

(ii) o membro declare que necessita realizar 

compra devido à oosição de seu bnlanç:o de. 

pagamentos ou de Slli>S reservas.ou á evolução 

de suas reservas; 
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(111) a compra proposta e!õteja comp:tecndtda <ie!l 

tro da tranC"he de reserva,ou não levaria os 
haveres do Fundo na moeda do membro compra­

dor a excede.-em a duzentos po~: cehto de su-. 

cota; 

(iv) o Fundo não tenha previai!Iente declarado, d" 

acordo com a Seção 5 dest':' Artigo,ArtigO Vl:, 

Seção 1, ou Artigo XXVI, Seção 2 (a), que o 

membro intl!l,essado na compra não e11tii hab_!, 

litado a usar o!i recursos gerau do Fundo. 

(c) o Fundo exami11adi. um pedido de compra a fim de d~ 

t.etlftinar ae 11 compra proposta é <:ompatlvel com as diaposi..,ões de! 

te convênio e as pollticas ao;lotadas ao seu ampOiro, sob a condi'J'ão 

de que 11.111 COIDpras propostas dentro da tranche de reSE!rva não se S)!; 

je1tar.iio a 'legociaçÕf!s. 

(dl o Fu"do adotatá políticas e procedimentofll quanto ii. 
seleção das moedas a serem vendidas, que leW!Ill em conta,meoiiante co!! 

aulta com 0(1 membros, a posiçiio de balanço de pagamentos e de r!. 

servas dos lllembros e a evoluçiio dos mercados de câmbio, bem como a 

conveniênci<lt de manter posi'J'Ões equilibradas no Fundo, :tessalvado 

que se U!!l membro declarar <JU" se t>~ a comprl'lr a JWe<ll'l d"' outro 

mel:llbro porque deseja obter uma quantia equivalente de sua prõpri4 

1110eda ofeieo::ida pelo outro membro, terii direitO a comprar a mOeda 

do outro JDell\brO a não ser que o Fundo haja notificado, conforme o 

Arti9'0 VII, seção 3, que seus haveres nessa moeda se tornaram e! 

casses. 

(e) (i) Cada membro assegurará que os saldos de sua 

rnoeda, cornprados do FundO, são saldos em rnol!. 

da de livre uso ou podem ser trocados no ato 

da <:ompra por uma rnoeda de livre uso de sua 

escolha, a uma taxa de câmbio entre as duas 

ntoedas equivalente à pa~idade entre elas S!!_ 

qundo o Artigo XIX, Seção 7 (a).' 

(ii) Cada membro, cuja moeda tenha sido comori!c 

da do Fundo ou obtida em troca por moeda 

comprada ao Fundo, colaborará com o Fundo 

e os demais membros no sentido de permitir 

que tais saldos de su<> moeda possam ser 

ca<los, no momento da comPra, por moedas 

livre uso dos demais membros. 

trS!. ,. 
(iii)A troca nos termos do inciso (i) acil!lll, de 

urna moeda que não seja de livre uso, deverá 

ser feita pelo membro cuja moeda é comprada, 

salvo se este e o membrO• comprador conveciS!_ 

nem outro procedimento. 

(!v) o membro que compre do Fundo rooeda de livre 

uso, de outro membro e que deseja trocá-la,no 

momento da compra ,por outra moeda de livre 

u11o1 fará <1. troca. com o outro membro se sol! 

citado pelo membro. Esta troca se fará por 

uma moc.da de livre uso selecionadil. pelo "'! 

tro membro ã taxa de câmbio mencionada no 

il\<:iso (i) acima; 

(f) Sec:;undo as pollticas e procedimentos que adotar ,(J 

Fundo poderá. acordar o foroe<:U.ento, <1. um pars p~ticipante que 

efetue uma <::omt>ra de conformid<~.de com "'sta Seçã.o,de dJ..rettos esp~ 

ciais de sa"!ue ao .Invés das moedas de outros l;lembros. 

o :·undo poderii, a s"'u jul"'"· e em te~ quo;, salvaguardetn 

seus intcre-ases,renu.,ciar a quaisquer das condiçc;cs prescritas na 

Seção 3 (b) (iiil e {i v) deste Artigo,l!specialmente no caso de me!.!! 

bros que eVitaram usar,de fonna maciça ou continuad.,, os recursos 

gerais do .F~tnd.O. !In adotar uma renúnciu,o FundO tomará em cons! 

deraçiio as 1\ecesstdades periÓdicas ou excepcionais d<:> membro qu, 

requerer a t:enúncia. o Fundo t<>mbém levará f!m conta n disposiçC:o 

do membro e1n oferecer,como garantia subsid~ária,titulos m<:>biliá­

rios aceitáveiS cujo valor seja suficiente,a critério do FUndo, P~ 

ra protoqcr seus interesses e poderá c::<igir,como comli'J'ãO para a 

renúncia,o penhor d<·sta garan~ia subaidiária. 

Tc<la vc:: ;::rue o I'un<!C> for ele opiniãO que algt.an mombro 

astcja usan,Jo "~ recursos qcrais ün Fundo de> maneira contrúrii1 1>05 

ptopôsitt>s do f'undo,aprcst. •·nrii ao m<'mbro um rclntórlo, consigni1E 

do seus pontos de vista e filtando um prazo razoável para a respo.! 

ta. Após apresentar esse relilotÔrio a deter~~~ina-:2o mel'lbro, o Fund.o 
poderii limttar o use:. de seus recursos gerais pc>r parte do mernb.-o. 

Se não for recebida uma respc>sta do pa1s membro ao relatório 
prazo fixado, Ou se a resposta recebid.a não fot: oonaide:r::ada sati.! 

htória, o Pun~o poderá continuar a lilllitar o uso de sell.6 recursos 

goarais por parte do membro o\l poderá, apÓs dar-lhe aviso com ant.!_ 

cipaÇ'io raoo.ivel, declarar esse membro impedlào de us<tr os recu,r 

sos gerais do Fundo. 

Stcdo 6. O!i..tli.M compll.a..~> e vend,u de d.iJteito~ upeci.11Ü de 411QI<e 

po11. pa.-tte <to Funda 

(a) O Fundo poderá aceitar os direitos especiais de 

so~~que oferecidos per um pais participante em troca de Ullla quantia 

equivalentE! de moedas dl! outros ITLCmbros. 

(b) o Fundo poderá fornecer a um país pat:ticipante, a 

stu pedido, direitos especiais de saque em quantia equivalente das 

moedas de outros membros. os haveres do Fundo na moeda de determ! 

nado membro não deverão se elevar, em razão dessas transações 

acima do nivel ern que os haveres ficariam sujeitos a encargos, s~ 

g\.lndo a Seção 8 (b) (11) deste Artigo. 

(c) As moedas fornecidas ou aceitas pelo Fundo, nos 

termos dest,a Seção, serão selecionadas de acordo com politicas que 

levem em conta os princrplos da Seção 3 (d) ou Seção 1 (i) deste 

Artigo. O Fundo poderá celebrar transações de conformidade com e.! 

ta seção somente se o pais membro, cuja moeda é provida ou aceita 

pelo Fw;>do, der sua aquiescência a esse uso de sua moeda. 

S~cão 1. l1eco.,p~t.a polt um memb11.o de ~ua moeda. em podl'."- do fLutdo 

(a) Todo membro terá direito à recompra, em qualquer 

momento, dos haveres do Fundo em su<> moeda, sujeitas iii.s ccmissões 

da Seção 8 (b) deste Art~go; 

(b) Em condi\ÕCS normais, e na llledida qu<:o lhe r.telhor;r 

seu balanço de pagamentos e sua posiçlo de res.,rvas, espera-se que 

o membro que tiver "'fetuado uma compra com base 1)-a Seção 3 deste 

'Artigo, irã reeooprac os havel::"es <Jo Fu.,do em sua moeda decorrentes 

da compra, e que estejam suj•Htos às comissões da seção 8 (b) dE!,! 

te Artigo. o membro dever5. recom[>rar esses haveres se, <le acordo 

crnn politio;-as sobre recompras que o Fundo adotar e·após consultas 

ao membro, o Fundo oieclarar ao membrO que devet:ia recomprar em V1E_ 

tude de melhoria no seu balanço de pagamentos e sua posição de re 

servas. 

(c) O membro que tiver efetuado uma compra segundo a 

Seção 3 deste Artigo deverã J::"ecornprar os haverf>s do Pun4o em sua 

~:~oeda, provenientes da compril. e sujeitas às comissões da Seção 

(b) deste 1\rtigo, no mais tardar atá cinco ano; apõs a <lata em que 

a compra SE! tiver efetuada. O Fundo pOderá est<~.belecer que a t:~ 

compra pelo membro se faça em pr<:ostaçiSes no periodo que se inicia 

em tri!s anos e se ""cerra a <;inco ano; da data de uma compra. O 

Fundo, por tr~aioria de oitenta e <;:in<:o por o:.ento do total di! poaer 

de votos, poderá modifl.car o!> pet:iodO'> de recornpra prescritos ne~ 

ta al{nea, e qualquer periodo assim adotado será apli<:àvel s todos 

or;; membros, 

(d) o Fundo, pot" maioria de oitenta e cinc.::. por cento 

do total de poder de votos, podedl estabelecer perrodos outros q<.w 

não os apltcáveis conforme a allnea (c) acima, os quais serão 

iquais para todos os membros, pat:a a t"ecompra de havere!< em moeda 

adquirida pelo Fundo segundo uma política esPecial sobre o uso de 

seus recursos gerais. 

(e) Todo membro recornprarã, de cOf!formidade com as ~ 

titicas que. o Fundo adotar pOr maioria de setenta por cento do t2. 

tal de poder de votos, os havere$ do tunda em sua moeda que não f9. 

rem adquiridos como resultado de compt:as e csttverem sujeitos co 

missões de acordo com a Seção 8 (b) (ti) deste Artigo. 

(f) Toda decisão, determinando que, nos tet"mos de 

política sobre o t.wo ilos re<..'<.~.rsas gcr<>is do FUJ>do, o pcriodo de >c,; 
compra SElgUndo as aHneas (cl e (d) acima seri!í infcrtot: ao que "!! 
tiver em Vi<jor nos termos da pol!tica respectiva, será aplicável .sg_ 

mente aos haveres adquiridos pelo Fundo após a data efetiva da dS; 

cisão. 

(g) o Fundo, a pedido de um membro, pede.rá prorrogar 

a data de cumprimento de uma obriga'i'ão de recompra, porém não aliim 

d.o pElriodo tnãximo estabelecido de acordo com as aline.as (c) ou (d) 
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acillloll, ou- virtude de políticas adotadas pelo FundO confonal! a 

al!nea (el aci~~~a, salvo se o Fundo determinar, por maioria de •! 
tenta por c~to da totalidade dos votos, que se justifica a oonce!_ 

t~ão de u. período mais longo de recompra, compatível com o uao t"!!! 
poririo doa recursos gerais do Fundo, visto que a recompra na data 
devida resultaria em dificuldades excepcionais para O membro. 

(h)· As poHticas do Fundo conforme a Seção 3 (d) de!_ 
te Artigo ~erão ser suplementadas por políticas segundo as qu.ai$ 

<'> Fnru'l,., t><>derii d~cidir, mediante prévia consulta a ut.1 rne!'lbro, ve!! 

der, no11 teriiiQs da Seção 3 (b) deste Artigo, seus havf!res na moeda 

do referido lllt!mhro, os quais não tiverelll sido recomprados com base 
neeta Sec;:io 1, ~;~em prejuÍzo de qualguer medida gue o Fundo possa 

ser autorizado a tomar com fundamento em qualquer outro disposit_!. 

vo deste Convênio. 

(i) Todas as recompras o::om ba!'le ne&ta seção seri.o re~ 

lizadas .. través de direitos especi<lill de saque ou moedll.a de outros 

membro& espe<;ificildas pelo Fundo. O Fundo adotar& polÍticas fll pr!?_ 

cedimeJ>tos com resr>eito ãs moedas a 01erem usadas pelOS melllbros nas 

:recomp:ras que leve.'ll em conta os princípios da sec;:ão 3 (d) deate 11'!:. 

tigo. os haveres do Fundo na moeda d<::> lllii pais melllbro utilizada na 
:recomp:ra não deverão se elevar ·pela ~eecomp:ra acima dO tt!vel a que 

ficariam sujeitos a comhsões eonforme a Seção 8 (bJ (11) dette A!.· 
tigo. 

(j) 

<•I 

(i) se a moeda de um melllbro e!'lpeeif1cada pelo 
Fundo, confor~t~e a alinea (i) acima, nào for 
d"' livre uso, referido membro "-"segurar..: <)I..-, 
no momento d<> recom~;>ra, o mertlbro que a rc_!!. 

lizar possa ol;>tê-la em troca de uma moeda 

de livre uso IH!lec1onada pelo membro çuja 
moeda tenha sido especifi~ada. Urna troca de 

moeda com base neste dispositivo se efetu~ 

rã a uma taxa de câmbio entre ambas as ~ 
das que equivttlha à taxa de câmbio entre as 

mesmas com ba,;e no Artigo XIX, Seção 7 (a) . 
(11) Cada membro, cuja moeda for especificada p~ 

lo Fundo para recompra,deverii. colaborar com 
o Fundo e outros membros no aentido de 1?0.! 
sibilitar aos membros que realizem recO!!! 

pras, no momento da reeompra, a obter a mo!_ 

da especificada em troca de moedas de livre 
uso de outros membros. 

(Ui) Uma troca, segundo a al!nea (j) (i) acima, 

deverá ser efetuada. com o mel!'.bro cuja moeda 
i espec1fica<1a, a não sei- que este e o me!!!_ 

bro que realize i> t-('-compra convencionem o~ 

tro procedimento. 

(ivl Se o membro que re<>.lize a recoro.pra desejar 
Obter, no momento da recompra, a moeda da 

livre ll.SO de outro mernbro especificada P! 
lo Fundo, conforme a alÍnea (1) acima, eh 

deverá obter, mediante solicitação da outro 
membro, a moeda de!;;te em troca de uma. moedlt 

de livre uso, ã taxa de <::>imhio meneionada 
na alír>c<> (jl (i) ltcima. O FUndo poderá ad2 

tar regras com resl?<>ito li moeda de livre 

uso a ser entregue numa tro~a. 

(il O Fundo eobrerã Ur.lil comissüo de servic;:o s2 

bre as comprns por detenninado me111bro de d! 
t:eitos especiais de saq11c ou de moeda de Ol:'_ 

tro membro, ~t~antida na Conta de Recursos G,2 

raifl, <:om troca de gua prQpria rnoedd, rcssal 
vado que o Fundo poderá <::obrar uma cornissio 

de serviço, nas crnn~;>ras compreelldidas 
tranehe de reserva, infer:tor à das outras 1:"~ 

t!OI!Ipras. A comissão de s~rviço nas cornpr4s 
na tr•nche de reserva não excederá ã metade 
de um por cento. 

(ii) O Fundo poderá cobt:ar uma comi&são sobre os 

créditos contingentes ou ajustes similares. 

o Fundo poderá decidir que a com.1ssão sobre 
qualqu<:'lr aju&te será compensada contra a zo 
missiío cobrada se<;~undo o inci.!So (1) aci~:~a, 

t\as eoc,.p~a~ ~fetua<ias CO<!\ base no ajuste. 

lb) O Plll'ldo cobrará comissões sobre seua saldos llli­
c11os diirioa na ~a cloe ,. membro, mantidos na conta de aecur!Sos 
Gerais, na -dida em que estes= 

(i) tenh411 sido adquiridoc confon. ...,... pol!t_!. 
ca sujeita i exclusão com base no Artigo 

XXX (c) 1 Ou 

Uil axc:adaJII Cl valor da é<;>ta do pah --tiro apóa 

exclusão de quaisquer saldos a q~~e aa ~fere 
o inciso liJ acima. 

Aa taxas de cominão elevar-ee-io normalmente em intervalos 

durante o período em que forem mantidos saldos. 

(c) Se Uftl lllealbro deix...r de efetuar Ulllil rec0111pra exiq_!. 
da pela Sec;:io 7 deste Artigo, o Fundo, após consulta ao ~ro 

sobre a reduc;:iio dos haveres do Fundo em sua moeda, poder i e obrar 
as COIIIisaões que considere apropriadas sobre aeus haveres na ~a 

do ~~~emb.l'o que deveriam ter sido recomprados; 

(d) Será exigida maioria de setenta por cento do t2 

tal de pOder de votos para a determinação das taxna de comissão s~ 

gundo as alíneas (a) e. (b) acima, as quais serão uniformes para to 

doa os m~ros, e segundo a al!nea (e) acima. 

(e) o pah mel!lbro p1ru;arã todas as com1ssõea e111 dire! 

to11 a•peeiaill de saql.te, re!'lsalvado que, 1!111 c1rcunstinc1UI el(cepci2_ 

nata, o Funtto I'Oderá permitir qu111 um mfmlbro pague C:Omiss&ea 
lfiOedas de outroll membros e!'lpec:ifieadas pelo Fundo, após cortsultas 

a estes, ou em sua própria moeda, Os haveres do Fundo na moeda de 

\.1111 membro nio deverão se elev~Jr, como resultado de pag&IIIE!n*'s por 
parte de outro11 membros noa termos deste dispositivo, a acima do 

nlvel a que fio;:ariam sujeitos a comissí5es segundo a aHnea (b) {11) 

acima. 

(~) o Fundo paga:><ã uma remuneração aobre o 1110ntante 
pelo qual a percentagl!lll Cla cota esta.belecida cenfottae &!. ~~olh,eas 

(b) ou (c) abaixo exceder os saldos médios diários do F11ndo na mo~ 

da de determinado membro mantidos na Conta de Recursos Gerais, 

excecio dos saldos adquiridos de acordo com uma pol!tica q11e haja 
sido objeto de exclusão segund-o o Artigo XXX (c). A taxa de re!ftun!_ 

ra,c;:io, que o Fundo determinar.ii por maioria de setenta por cénto do 
total óe poder de votes, seri i.gual para tad.os os tnembrcs e nio s~ 
ri superior, nem inferior a quatro q11intos da taxa de juros com 

ba.se no Artigo XX, Sec;:ão 3. A.O estabelecer a taxa de remunerac;:ão,o 
Fl.lndo levará etn conta as taxas de comissão segundo o Artigo V, St 

c;:io 8 (bJ. 

{b) A PC!rcentagem da cota aplicável pau os fins da 
alínea (a) acima sC!rii: 

(i) para cada 111cmbro que se tornou país lllembro 

do Fundo antes da aegunda emenda deste CO!l 
vfinio, um percentual da cota corrnspondent:e 

a lletenta e cinco por cento de sua çOt"- na 

data. d" seg11nda emenda dest<a Convênio, e p~ 

ra c:ada m<!mbro que se tornou pais melllbro "-PÓS 

a data da segunda emenda deste Convénio, un1 

percentual da cota calculado pela divisio do 
total das quantias correspondentes ioJ perce!! 
tagens à~ cota aplic~veis aos nut:tca rnew.brcs 
na data de ingres&o do memblêo pelo total das 

cotas dos demais membros na mesma datar mais 

(ii) as quantias que tiver pago ao Fundo em -­
da 011 direitos especiais de saque nos termos 
do Artigo III, Seção :, (a), desde a cU.ta apli 

cável segunõo a altnea \b) (1) aCilllal e""' -

oo• 

fiii) :.s quantias que tiver recebido do Fundo em 

moeda ou direitos especiais de saque nos ter 
mos do Artigo UI, Seçiio 3 (c), desde a data 
aplicável segundo a alínea (b) (i) acillllt. 

(c) O Fundo, po.r maioria de setenta por cel\to do t2_ 
tal de poder de votos, pad@rá elevar a Ültima percentagem da cota 
aplicável a cada membro, t>ari'O os fins ela alinea (a) acima, pa:rn 

(1) percentagem, nio superior a cem por ce!! 
to, que sn determinado para cada rnenillro eom 
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base nos mesmos critérios para todo5 09 me!!! 

bros, ou 

(ii) ccfl\ por <.:ento para todos os membros. 

(d} A remuneração deverá ser paga em di<<!ito,; espec_f 

ais de s<oquc, ressalvado que o Fundo ou o membro poderá decidir 

que o pa<;aroenlo ao membro se farã em sua prôpria moeda.. 

(a) O valot' dos ativos do Fundo nas contas do Depil~t:! 

mento Geral será expresso em termos de direitos especiais de 5~ 

que. 

(b) Todos os cálculos relativos às moedas dos membros 

para efeito de aplicação das dio:;posições deste convenio, exceto o 

Artigo IV e o /\nexo c, serão efetuados segundo as taxas em que o 

Fundo contab.il!Ze essas moedas 4e conformidade com a Seção 11 de.! 

te llrtigo. 

(c) Os cálculos para determinação ctas quantia9 em rnoe 

da relati..,.amente à cota,para o efeito de aplicação das dispas! 

çÕe9 deste Convênio,nõo incluirão os haveres em moeda na conta d<! 

Desembolso Especial cu na Conta de Inversões. 

(a) O Valor aas moedas dos membros,registradas na Con_ 

ta de Recu:-sos Gerais, 5erã mantido em termos de direitos espe-

ciais ily saque segundo as taxas de câmbio d<;! que trata o Artigo 

XIX, Seção 7 (a). 

(b) Serã efetuado reajuste dos haver"s do Fundo 

rnoedll Cle um rnemPro, de conformidade com esta Seção,quando da ut}_ 

lização de dita moeda numa operação ou transação entre o .Fundo e 

outrO membro e em outras o.oortun~dades na forma que o f'Undo vier 

a decidir ou o membro vier a sol~citar. Os pagamentos efetu<>dos ao 

Fundo ou Pelo FUndo, l!m virtude de um reaju5te, deverão ser fe!_ 

tos dentro de urn prazo ra,oãvel, conforme dct.erminado pelo Fundo , 

apôs a data do JCe<~ju,;te, e em qualquer outra oportunidade ,v:.licit~ 

da pelo membro. 

(a) O Fundo se orientarã em todas as suas políticas e 

decisÕes nos .termos d<lsta Seção pelos objetivos indicados 'ho Art! 

go VIII, s.,ção 7, e P"lo propôsito de evitar a admin15tr<~ção de 

preço, ou ~stabclecimcnto de um preço fixo, 11.0 mercado do ouro. 

(b) As decisões do Fundo de realizar operaçõés 

transayões conforme as alineas (c). (d) e (e) abaixo se:t"ão udot.!!_ 

das por maioria de oitenta e cinco por cento do total <le pod"r de 

votos. 

(c) O Fundo poderá vender ouro o:.rn troca da moeda de 

qualQ>lo?r ."ll!Jllt1ro após consulta ab me.mb!"O em tro=='a de "uja m~oda ::> 

ouro for vendido, ressalvando-se que os have:t"es do Fundo em moedil 

de um· membro, mantida 11.<> conta de Recursos Ger<~is, não deverão se 

elevar, pela venda, acima dO nível em que ficariam sujeitos i> corni,:! 

sõcsconforrne a Seção 8 (b) (ii) d"ste Artigo, sem u Dquicscência 

do membro, e ressalvado que, a pedido do membro, o Fundo, no morne!:)_ 

to da venda, deverã trocar f>"la moeda de outro me10bro a quantidade 

da moeda recebida que evitaria tal elevação. A troca de urna mi'Jeda 

pela moeda de outro membro se farft apôs consulta a este membro 

não elcvilr~ o~ haveres do Fllndo n., moeda deste mer.1bro a acima do 

nivel em qu<> ficariam :s.ujeit:os a enmissões cooíorm<> " focção 8 0.>) 

(ii) deste 1\rtigo. O Fundo <1dotarõi politica5 e proc.,dimentos com 

r<lspeito a "'ssas troca,;: que levem em conta os principias aplicados 

segundo a :>cção 1 (i) <leste Artigo. As vendo.s a determinado rn<lmbro 

de acordo com este dispositiVO ~:;e :farão a um preço convencionilào 

para cada transação com base nos preços de mercado. 

(d) O Fumlo podcr5 <lCeitar p.lgamcntos de um membro em 

ouro, ao invEós de di.-eito9 especiais de saque ou moeda, em quai~ 

quer operações ou transações; nos termos deste Convênio. Os paga 

menta" ao Fundo com base nes;te dispositivo deverão ser efetuados 

a um preço convencionado para cai!<>. operaçiio ou transação com base 

nos p>="eços de mercado. 

(6) O tunda poderá vender o ouro, que tiver e111 seu 

poder na data da. segunda emenda deste ConVênio, aQiil lllelllbroe que 

ji e:nun pa!ses membros em 31 de agosto de 1975 e que concorcbrem 

em comprá-lo, em pr<lporçio às suas cotas naquela clata. se 0 Fu!!. 

do pretender vender ouro segundo a alinea (c) aCif!lll para os fins 

da al!nea (f) (ii), abaixo, poderá vender a cada pala membro em 

desenvolvimento que concordar em comprii.-lo, a quar,tidade de ouro 

que, se vendida conforme a alinea (c) <~.cima, teria produzido 0 ex 

cessQ glle lhe poderia ter Sido d.istribuido segundo a al!nea 1 r } 
(1i.1) abaixo. O ouro, que seria vendido de acordo com esse diapo­

siti"o a um membro que foi de"larado impedido de utilizar os re 

cursos gerais nos termos da Seção 5 deste Artigo, ser-lhe-i vend7 

do quancio cessar o impedJmento, salvo ~e o F_uodo decidir antec~ 
par a. venda. A vencia de ouro a um membro segundo esta allnea (e) 

serã realizaila em troca de sua moeda e a Ul!l preço, na data da ven 

da, equivalente a um direito especial de saque correspondente -

0,888 671 gramas de ouro fino. 

(f) Sempre qu<O! o'Fundo, no:;; termos da allnea (c)ac! 

ma, vender o ouro que tiver em seu poder na data da segunda emen 

da deste Convênio. uma part-e da receita equivalente, no mont'!!nt~ 
da venda, a um direito especial de saque correspondente a 0,888671 

grama,. de ouro :fino serã colocada na Conta de Recur$OS Gerais e, 

salvo 5e o Fundo decidl.r em Lorma contrária segundo a alínea (g) 

abaixo, qualquer excesso será mantido na Conta de t>esembolso Ji.:Sp~ 

cial. Os ativos da Conta de Desembolso E5pccial serão mantido~ s~ 

parados das demais cont:as<bDCp<>rtamento Geral e poderão ser us&dos 

em qu&lquer momento' 

(i) para fazer transferências para a conta de R~ 

cursos Gerais, com vistas a u~o imediato em 

operações e transações autori"adas por disP2 

sições deste Convênio que não esta Seção 1 
(ii) em operações e transaçõeS que não forem aut.9. 

rizadas por outras disposições deste convê­

nio, mas que são ce>rnpativeis com as finalid~ 

des do Fundo. Segufl.do esta Aline'"- (f) (ii) • 

poder-s.,-â. proporcionar auxilio para fins de 

balanço de pagamentos, em condições especi­

ais, aos paíse9 membros em desenvolvimentoan 

s:ituaçÕe5 de di:fic~>ldades, e, para essa fin;! 

lidaile, o Fundo le"a:t:á em conta o nivel de 

renda p'f!r capita; 

(iii) para ili$tribuição àqueles pabes membros em 

desenvolvimento quE! jã eram membros em 31 

de agosto de 1975, elfl proporção às suaa ~:o­

tas naql.lela data, de parte dos ativoa gue 

o Fundo dscidir usar para as finalidades do 

inciso (ti) acima, correspondenee ã propor­

ção das cotas desses membros na data da dis­

tribuição ern relação ao total d3s cotas de 

todos os membros na mesma data, ressalvado 

que a distribuiç:Ío 5egundo este dispositivo 

a um membro que foi declarado impedido de 

utilizar os recursos gerais do Fundo nos 

termos da Seção 5 deste Artigo se fará quan­

do cessar o impedimento, salvo se o Fundo 

decidir antecipar a distribuiç;;.o. 

As ded!>Ões de usar ativos. nos termos do inciso (i) o.cima, r;erã.o 

adotadas por maioria de setenta por cento dO total d<> poder de "o­

tos, e as deci~Ões nos termos dos incisos (ii) c (ii.i) acima, se­

rão adotad<>S por mJ.ioria de oitenta e cln= p:lr o;,nto <'b total do poder de 

votos. 

(g) O Fundo poderã ileciilir, por n>aioria de oitenta e 

cinco por cento dO total do poder de votos, transferir parte do 

excesso, referido na alinea (f) acima, para a Conta de Inversões. 

p<>ra uso seg-Wldo os disJ>o5itivos do Artigo XII, Seção 6 (f). 

Ih/ Na pendãncia das lltilizaçÕes aspec!Hcadas na alí­

nea (f) actma, o Fundo podetã tnvestir a ll!Oeda de um membro, mant! 

da na Contil de Desembolso Especial, em obrigações nagociãveis des­

te membro ou em obrigações negociáveis de organisoros financelms i!]. 

ternacionats. A rend<l da invers;io e os juros recebidos, confo~me 

a alínea (í) (ii) acima, serão colocados na Conta de oesembol9o t:s 

pecial. Não se fará nenhuma inversão sem a aquiescência do membr-;; 

cuja moeda ê usada para fazer <o inversão. O FWldO so,..nte farã 1!! 

versões em obrigaçÕ<t!s dcnominaé!as em direitos especiais de saques 

ou na moeda usada paro a inversão. 
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(1) A conta de Recursos Gerais serã periodicamente re!_ 

l!arcida com. respeito <.s despesas de admlnistt·ação (ia Conta de De -

sernt.olse> Esp>ciai 

te transferências da Conta de Desembolso Especial com base numa "! 
Umativ&. J:~t,:.t~ê.vel d?ssas despesas. 

(J) A conta de Desembolso Espedill deverá ser encerr~ 

da na eventualidade de liquidação dO Fundo ~ poderá ser encerrada 

a!'lteriormente à liquidação do FUi'ldo por Tlliliorla de setenta por 

cento do total (\:) poder de votos. Apôs encerramento da conta 

razii.o de liqUidação do Fundo, quaisquer ativos desta conta serão 

diatribut<k>a de acordo com C>li< dispositivos do Anexo K. No caso de 

e!lcerramento anteriormente à liquidação do fundO, quaisquer ativos 

dasta conta seriio transfer-ido!! para a Conta de Recursos Gerais pa­

ra uao bPediato em operações e transações. O Fundo, por rmioria de 

Bt>tenta por oe<\tO d<> total do poder de votos, adotilrã regras e re-

9\llamentos para a a<tninistrac~<> da Conta de Desembolso Esp<>-ci"l· 

ARTIGO VT 

Stçiio 1. Utilúa.çiio do~ JtecuHD.6 ge~taü do Fundo pall.a .tJtaM Qtll.ê!'_ 

1'.~46 de <'.apitaú 

(al NenhUIIl membro p::>dedi ut.ili'l.ar os recursos 9erais 

dO Fundo para fazex:- face a uma evasão vultosa ou cont!nua de C!!. 

pitais, eJCceto na forma prevista na Seçiio 2 de!lte Artigo, e o Fu.!! 

dO poderá. se licitar a um J!tlllbro que adote contr-oles para impedir 5!_ 

melhante utilização dos recursos ger-ais do Fundo. Se, a?Õs te:<' rac!:; 

bido tal soli<::itação, o memLtO deixar de adotar os controles apr-S!_ 

pxiado&, o I"Undo poderá declara.- o membro impedido de utilizar os 

racursos gerais do Fundo. 

t~J Nada nest-a seção se interpret<lrii no sentido de: 

(1) evitar a utiliz.,ção dos recursos do Fundo 

"-"' tnm,;ações d<> capit.al, e!m montante r.!!_ 

2o1ivel,necessiirias para " P.Xpansão de e~ 

porta~Õe~ ou no curso normal de operações 

crnt~ercinis, bancíirias ou outras transações; 

00 

(ii) obstaculi~a.- movümntos ctt;>itais 

atendidos com or. recursns próprios de 

um membro, mas oa ""'mbros se comptomet.,m a 

que tais movimentos de capitais se farão· em 

consonância com os objetivos do F<Jndo. 

o ~lllbro ter-i\ direito a realizar compras dentro da 

tranc:he de reeerva para fazer face a trans.f<>-rên.cias de capitais. 

Os membros poderão adotar os cont!'Oles qu" forem 

cessiirios p<lra regular os movimentos internacionais de capitais, P!::' 

rém., nenhum p.,;:s ""l'rnbrO poderâ adotar esses controles de forma que 

restrinjam oa pag:unentos de tran,;ac;ões correntes cu <:Jue retardem 

indevidamente as transferências o;~., fundos em liquida.;:ão de com -

prom1ssos, exceto conforme previsto no Artigo VII, Seção J(b) e no 

Arti9'0 XIV, Seção 2, 

ARTIGO VII 

RE:STN.;RJ>.ÇiVJ OE 1\t.VE\U>S il l-\OEDAS ESCASSAS 

O ~undo pOderá, se julqat: tal mediõ.il ad<>quada para 

resJ;:l!IUração d., seu8 haveres na moeda de qualquer membro na cont11 de 

Recursos GeE"ats necessária para ~;uas trl'nsações, adotar uma ou am­

bas elas seg\lintes providências: 

(i) propor ao membro que, nos termos e condições con­

"oroncionados entre o Fundo e o membro. este lhe em­

pr-este sua moeda ou que, com a anuência deste mem­

bro, o Fundo tome emprestado dita 1110eda de alguma 

outra fonte denero ou fora dos territórios deste 

rn<!lnbro; entretantc, nenhum membro estará sUJe! 

to i oh:ri<;ação de ft1Zer ta.is empriistimos 

ao Fundo ou a concordar 

o Fundo tome emprestado a sua moeda de qual 

quer outra fonte' 

(iil solicitar 1!.0 membro, caso seja UI!! partic! 

pante, a venda de sua moeda ao Fundo e111 

troca de direitos especiais de s10que na CO!! 

ta de Recun;os Gerais, sujeita ao Artigo XIX, 

seção 4. Na restauração de nav~res com d:!_ 

rei tos de saque, o Fundo deverá dispensar a 

d.ev~(\a atenção aos principias de designação 
nos c ermos do Artigo XIX, Seção 5. 

Se o Fundo verificar que está. ocorcz:endo uma escassez 

geral de determinada mÓeda, o Fundo poder-à informar os membr-os a 

este respeito e emieir um relatório no qual eJCponha as causas de!!. 

t.:1 c:::ç::.:::sc~ e q~c co~tcnha r<".co::-.end,çõec com vistas a gue seja ror 

rigid<!. Um repre:>entante do membro cuja moeda estiYer nessa sit.u~ 

çiio P<lrtiCipé'r<Í <la preparação do relatôrio. 

la) Se se tornar evidente ao Fundo que a demanda P!! 
la moeda de um dete~Cminado rnemb::r:o ameace seriamente a capacidade 

do Fundo de forn.,cer esta moeda, o Fundo, caso tenha ou não e5'1\.it!_ 

do um relatório com bose n<' Seç.io 2 deste ArtigO, decla<arà íof 

ro.alt>{)nt<.> a e>'casse2 de tal moeda e deverá, a partir de então, r!! 

tear os saldos e><istentes e as novas disponibilidades da moe­

da escassa com a devida consideração às necessidades relativa.!~ do>< 

membros, à situação econômica internacional em 9eral e a quaisquer 

outras considerações per-tinentes. O Fundo emitirá tam.t>ém um rele 

tório sobr" as suas medidas. 

lb) Uma declar<~çii.o formal,conforme a alinea (a) acima, 

constituir-se-á em autor-i;,.ação a qualqu"r membro, apõs consulta ao 

F\lndo, par-a impOr temporariamente limitaçÕe5 à liberdade das tran_ 

s<IÇÕcs cambiais na mOeda esca5sa. SujeitO ao dispo$to no Artivo!V 

e no Ane><O c, c membro t_.,::r:ã plena jurisdição na determinação da 

natu.-.,za dessas limitações, mas esta" não serão mals restritivas 

do que for nece,;sário para limitar a demanda da moeda escassa às 

dlsponih~lidaàes em pode.- do memb.-o em questão, ou que este vier 

a obter, e se.-iío atenu<!das e suprimidas tão logo a:~ circunstân­

ci<>s o per-mitir-em. 

(c) u a\\~:ruaçiio segundo a aHnea, (b) acima e><pir,ê 

di sempre que o Fun<lo declarar formalmente que a moeda em questão 

deixou de ser e~c<>.ssa. 

Qualquer membro que impuser restrições relativame,!! 

te à mO<>da de qualquer out:<o 11\ernbro, de confor-midude com as distJ2 

siÇÕ~>s dtt Seção 3 (b) d.,ste Artigo, deverá considerar com sim~ 

tia qualsqucr e,;clarecimentos por pu:rte do outro membro com re! 

peito ii aplicaçiõio desaas restrições. 

Seção 5. f6eito~ de ou1:lto6 coflvê,..{,~ in.teJtnotcioaai~ ~obJte «.6 Jte~ 

tJt.i.çÕH 

os membros concordam e!T\ n3o ipvoca.- as obriqaçóesdc 

qual5quer rompromissos <>.ssumidos com out.-os membros .::onteriormente 

a este convQ.nio de n><-.neiro a impedir ~ ,oplicaçiio das disposições 

dest" Artigo. 

IIRTIG0 Vl1I 

Em <>ditalt!m>to 5.s obrigações assumidas nos te.rw.os de 

outros di!>pooittvos deste convênio, cada membro se compromente 

c=prir ""' obrlq:>ções estipuladas neste Artigo. 

(ai Sujeito às d1spcsiyDe5 do Artigo Vll,S.,çiio 3 (b) 

e do Arti<JO XIV, Seção 2, nenhum membro podo r á impor, sem <o aprov!! 



"'-· blWO DO CONQRISSO NAOONAL(StcitU) 

ção do Fundo, restrições aos pagamentos e ãs l:e!M!&Iu•a relacian4d.ts 
00111 transações internac10t'lais corre11te.!ll. 

(b) Os contrt.toll de câmbio na moeda de qualquer ""'!!. 
bto e que .. jaa ccmtririoa aos requllll!lento• de contrQle c411lbi.tl d!_ 
quele m-.bro ..-tidos ou l.lllpOstos de conformidade COfll este c:t:nvfin1.o 

nio poderio ·vigorar nos territórios de qualquer me!ftbtco. !\.demais 

oç meabn.a poderão,por ao;orC!o 111Útuo , coop<!nr na adoção de 111ed,! 

das destinadas e. tornar JM.ill efetiV<:I!I os requla.mentol; de conttole 

cillllbial 4e qualquer lllembro, resaelvlldo gue tais l!ledidas e requl!_ 

•cmto.t- sejaa ClCdllp&t!veta co111 eate Convênio, 

I'Jenhlllll membro participará ou permitirá que qualquer 

de uus Qr9ãos fiscais IIIO!tncionados no Artigo V, Seção 1, parti 

eipe do quâi~q~.~er reqí-s 1110netát"1oa discrim.inatórios, ou dl! pr!_ 

tic.ss a:m~tirJ.as múltiplas, quer dentro ou fora das margens do 

Artigo IV ou preacriteos noa te0110s do Anexo c, exceto aegundo a!:!_ 

tor1z11.do 110• tSrl!IO& deste convênio ou aprov«do pelo Fundo. 

Se eneS n'J~B e práticas forem 11.justadoa na data eJll qui!"'.! 
te- COllvên.io '!!ntTar em vi9or, o 11\embro intere111a11.do entender­

-sl!-á eom o Fundo sobre sUil. prO<Jressiva eliminação, 11. 1<1~ 

nos que sej8111 mantidos ou impostos 11equndo o Arr.igo XIV, S!! 

çio 2, caso enr que JJe .aplicarão as disposições da Seção 3 d!. 

qu(lle Artigo, 

(al Todo membro dever& comprar os Elaldo• de sua mo!' 

da em pod.er de outro IIIE!mbro se este, ao solicitar s compra, decla ~ 
r ar• 

(i) que os saldos a serem COifiP<:ados forant ad-

quiridos recente~~>ente como reEiultado de traa 

sações correntes/ ou 

f:ii) gue sua conversão ê nern!ssâria pa~::a etetua~ 

pagamentos por transações correntoes. 

O lllelQbro comprador teri a opçio de pagaT, ou ela direitos especiaia 

de aaque, sujeitp llQ Artigo XlX, Seção 4, ou na moeda do melllbro qu~ 

apresental" a aOlicitaçio. 

qu.m<kl< 

(bl A obrigação da a!!nel! (a) acima não se aplicl!râ. 

(i) a conv~rsibilidade dos llaldos tiV<!tr aido 

limita4a de J'orma compat!vel corn "' Seção 

deste Artigo ou do Artigo VI, seçâ.<> J1 

(ii} os saldos se acUfllularam cotno resll.ltado de 

transações efetuadas anteriormentE~ à revo~ 

gaçlio por deterrtd,nado IEI<!mbro das restrições 

mantidas ou iiDpOStas nos termo'> do Artigo 

XIV, Sllç'iio 21 

(iii) O$ $al<tos foram a,dqt>iridos de forn.a contri. ~ 

ria às normas cambiaio; dO membro que for s~ 

licitado a cornprâ.-llls; 

(ivl a m<;>eda do rneltlbro que sclicitar a compra ti­

ver •ido deel,.rada escaasa, conforrre o Arti­

<JO VII, Seção 3 Cal; o" 

(v} o melllbro solicit ... do 11 e(atuar a compra não 

tiv<:~r o direito, por qu.!llquer razão, de c:om~ 

prar de. Fundo as moedas de outros membros 

em troca de sua própria ll'lOeda. 

(a) O .Fundo poderá exigir aos pahes membrO$ que lhe 

i'orneçam a• informações que considere neccssãrias para as suas at! 

vi<iados, inclusive, CCII\0 o minifl\0 neeessãrio pill.ra o c~~.mprimel'tto 

ef.tcaz da• funções do Fundo, dados d"' c ... ráter nacional sobre as s~ 
quinte11 lll!ltériast 

{1} havere!! ofich.is, no pais e no exterior, em 

(l} ouro e em (2) divisas; 

(11) haverea, no ~Is e no exterior, de banC05 

e etttidad.ea financeiras, que não 6rgãos of.!. 
ciat•, eM (1) ouro, a efll (l) divisas: 

{iiJ. J pr0<1uçâo de o"ro; 

liv) eJ<portações e importill.çÕes de o"ro, por pa!. 

ses de destill{) e ori9em; 

{v) export<>çÕes e importações totais de ...,rC!, 

darias, em termos de seu VAlor en1 moeda "!. 
cional, pÕr pa!,.es de destino e de origem~ 

(vi) balanço de pag111'!1ent.os internacionai'lõ, i!!_ 

cluindo (l) comê~::cio de bens e serviços, 
(2.1 transações <!mouro, (.q tram;açÕes c~ 
nhecidas de cap1tais, e 14) outros itens r 

lvi1) posição das inversões internacionais, ou s~ 

ja, inversões dentro do t"rritório do m"!l:'_ 

bro de propriedade estrang-eira e inversões 

1>0 exterior pertencentes a pes,.oas reside!!. 

teo; ent seu território, na medida em que fot 

possivel fornecer essa infoemação; 

(V1iil renda nacional; 

/ix) .Índices de pl·eç:os, ou seja, Indlce!l de pr! 

ços no rnerci>do atacadista e varejista e do!! 

preços de exportação e importação; 

{xl taxas de compra e venda d<! moedas estran9e! 

r as; 

(xil controles de câmbio, isto e, um informe <J1<:> 

bal dos controles cambiais em vigor no 

momento em que o pais ingressou no Fundo 

e pormenores da$ altereções subsequentes n" 

medida elfl que s~ veri:f.tcarem; 
{xii) quando existirem convênio~ oficiais de cO[!! 

pensação, ~s pormenores das quantias pende!!. 

tes d"' compensação rellltivamente a transa­

çÕes cC>IIIerciais e financeiras e <lo lapso d<! 

tempo durante o qual esses atras<ados esti~ 

rem P"'ndentes. 

/b) /4Q solicitar informações, o rundo levará em contq 

~• possibilidades eventuais de cada m€!mbro em fornecer os dados 

colici tadoa. Os membros não estarão obrigado~ de modo alg'Um a to;: 
necer infor-mações de tal font~" pormenorizad" que revelO!ln os neg§_ 
c:ios de irn:lividuos ou de empresas. os membros, entretanto, se co~ 

prometem a fornecer a inforlllaçã6 desejada de forma tão pormenori­

~ad" e prec:isa quanto for pr-ãtico, e, na medid" do possível, a 
~vitar ltler&.s est:i<nativas. 

(c} o Fundo J;>Oderã procurar obter infor!M.çÕes adiei~ 

nais mediante ;ocordo com os membros. Atuará como centro para co!!' 

pilação e interc.;,bio de informações sobre problemas monntãrios e 
financeiros, facilitando assim a prep<~ração de estudos de,;tinedo" 

a. ajudar os me!IIhrC>~ na formulação de r><>lÍtic<~s que prOllWVam 

C>b~jetivos do Fundo. 

Sl'.çiio 6. Ct>n!u.lta~ en.t~t-e .. emb~t-o~ co,. ~t-e~pe.t.to a convên.(o~ iu<~lt-"!! 

cion<ti.6 vi.gente~ 

Quando, de conformid<1d<:: com este Convento, um membro 

estiver autorizado, em circunstãnc:i<l" espcc:i<:~is ou trantdtórJ.lst~ 

pecifie<-.d<~S no convêniO,<' n<<1nter ou <'Stnhcleccr restri<;:~es sobre 

S$ tranS.!IÇÕes cambiais, e existam entre os mell:lbros outros compr<;! 

mtssos contz:aidos anteriot'lllente a este Convênio, que estejam 

c:onflitCi com a aplicação lie tais restriçOes, <tS partes interesS'!; 

das nesses comprrnnJ;ssos """nterão consultas entre si com vistas a 

efetuar os aJUStes mutuamente ac:eitàveis, que se tornarem n<:>ce!! 

s&rios . .i\.s disposiçõe~ deat<> Artigo não prejudicarão a aplic<l<;iio 

do Arti90 VII, Seçio 5. 

Seção 1. 01>-t-igação de co.tttbolt-a;Jt quanto iiA pot.Zt<.ca~ "-~6e-ten.tu <t 

a.t.i.voj de .te~or.va 

Cada membro ae c:omprom..,te a colaborar com o Fundo "' 

cClm outros membros a fim de <'l.ssegurar que as polÍticas do membro 

em matéria de ativos de resenoa serão compatíveis Com 001 ohjettvos 

d(l profi\Over wna melhor E'opervisio d~ liquide:.. intern~cional e de 

ccmverter o direito e~pecial de saque no principal ativQ de resc!, 

v<a do slstelll<l monetiir~o internaciou<J.l. 

AR'l'IGO IX 

PERSc~ •• ALIDADE JVtllDICA, IHU!HDADBS E PRIVILF;GIOS 

Pa.ra habilitar o Fundo a ewnprir as funções que lhtl! 
foram confi.!1<111s, " p<orsonalidade juridtca, as imunidade" e os pr_! 

vtlégios estabelectdos neste Artiqo serão concedidos ao Fundo nos 
tc.u·itÕrios de cadu membro. 
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O Fundo terâ pe:noonalidade jurldica pl<:~na e, eJII pa!: 

ti<;:ula.r, a capacJ-dade para: 

(i) contrataq 

(11) adquitir e dispor de t>e,ns móveis e imóveis! 

(111) instaurar processos leqais. 

o Fundo, !lua propriedade e seus ativo$, onde quer que 

estejo\m loc~tl1zados e qualquer~ seja o seu drt<!ntor, tozarão de imun!. 

dade da toda forma de proces(lo judicial, exceto na medida em que 

renunciar expressamente à sua imunidade para os efeitos de q\Jai!; 

quer processos ou pelos termos de quÍlquer cont.rato. 

Seção 4, Imu.11ida<!t dt ou..tii-•U açÕU 

A propriedade e os ativos Qo Fundo, onde quer que e! 

tejarn localizados ou q\ldlqcer ~seja o seu detcfl.tor, sel:'io irl..ne!i de bU!, 

cas, t'equisiçóes, confi5c0, expropriação, ou qualquer outra forma 

de art'e&to po~ ação e:<ecutiva ou leqislativa. 

Stção 5. Imun.idadt do~ <111.qu.ivo~ 

Os arquivos do Fundo serão invioláveis. 

Na llledida do necessário para executar as atividade& 

previstas neste Conv(:nio, toda a proprted1>de e os ativos do Fundo 

serão isentos de ra!llrições, regulamentos, controleo; e moratórias 

de qualquer natul:'eza. 

Jl.s conmnicdç'ies oficiais do 1'\n<b será dado pelos 1110!!) 

bros o !IIGI!Imo tratamento dispensado !os comuni<:açOes oficiais de o!! 

tros membros. 

Seç4o I. lmun.<dn:du t pll.iv.i..têg.io~ do~ lld:mi.nÜ.tlllldMe~ t 6unc<:on! 

plentes, •d.llini•tradores ou funcionários do Fundo que não fo:t"em c!. 

dadloe loc,i.•, aúdi.tcs loct.i.s cu cutrt~s O"-Cicnai.s locais. 

(o) Nenhuma tributação de qualquer espécie será cobr!!_ 

da •obr• q1111lquer obriqaçio ou titulo emitido pelo Fundo, inclus!. 

ve q1111isquer dividendos ou jur.,.;s respectivos, quem quer que seja 

seu po•suidor: 

{1) que discriminar contra tal obriqação ou 

titulo o;omente por causa de sua oriqenq 

(11) se o\ Única base jurisdicional para essa 

tributação for o luqar ou a moeda em que 

for emitida, pagii.vel ou paqa, ou a localiZ!!, 

ção de qualquer escritÓrio ou local de at!. 

vidll.de mantido pelo Fundo, 

Stcii:o 10. Apt4c4c<io do A.t.tigo 

Cada membro a"-ot~rá as !l'ed1d.ls qrn forem necessárias 

seu$ prÓprios territÓrios para tornar efetivos, nos termos doe sua 

própria lei, os p_rincipios estabelecidos n<:>ste Artigo e informará 

o Fundo, COifl pormenores, so!>bre as !rl('didas adotadas. 

ARTIGO X 

k(;J,A•;iJ;,:;; COM OllTI\OS úi<GANISHOS UITERUACIONhiS 

o t'undo coop.-.t'arii, nos tllrrno~. deste Convênio, com 

qualquer organismo internacional qeral e com organismos internac1o 

nais públicos que tiverem responsabilidades especializadas e~ 
áreas afins. Ouaü:quer ajustes para <:!!111a cooperação, qu:o exigirem 

~modificação de qualque1 dispositivo deste Convânto, pOderão 

11er efetuados somente após_ emenda a este Convênio nos t<:rtnOII da 

Artigo XXVIII. 

ARTIGOS XI 

Pl:LAÇ'ÕES COI1 PAÍSES NJi.O MEMBRO!< 

Cll.da mer..bro se obriqa ": 

ll.i.o• (i) não partici:;<u, nem permitir que qualquer 

Todos os Governadores, Diro'!tores-ExecutJ.vos, Su:ple!!_ 

tes, lllembros dl!l COIIIit~s, representantes destqnados de acordo com 

o Artlqo XII, Seção J (jl, assessores de qualquer das pessoas cit!_ 

da!, adJnini•tradores e funcionários do Fundo: 

(i) serão imunes de processo legal referente a 

atos praticados por eles em sua função of.!. 

"tal, exceto quando o Fundo renunci"r a e_! 

ta imunidade; 

(ii} n:ão S'!!ndo naciono:~.ts tocais, ser-llle,..ão CO!! 

cedidas a!l mesma$ imunidades quanto iis 1 re!_ 

triçóes de imigração, exiqéncias de regi!_ 

tro de estrangeiros, e obrigações de serv!. 

ço nacional e a'l mes)Tias facilidades :t"ef!! 

rentes às restrições de câmbio que forem 

concedidas pelos pa{se!l membros a repr,.se!! 

tantes, <1drninist~:adores e funcionários de 

outros m<>mbros df! categoria comparável; e 

(iii) terão o mesmo tratamento com respeito ii.s 

facilidadm; de locomoção que é dispcncado 

peloc paises membros a repro::.ent(lntes, adm!_ 

rdstr(ldores e funcionários de categoria CO!!! 

pariivcl de outros membros. 

L•l o Fund<J, seus iltivos, t>ropriedadc, renda e suas 

operações transações autorizadas por E>ste Convênio serão imunes 

de toda tributação e de todas as obrigações aduaneiras. O Fundo 

também serâ i'"'me de qualquer responsabilidade. pela cobrança 

pagamento do q11alquer tributo ou t(lxa, 
ou 

(lo} Nenhum 1m.poato seri lançado ~bre ou e111 relaçiio a 

sal.'irlos e emolumentos pagos pelo Fundo a lJt~etores-Rxecutivos, SE, 

de seus órgãos fiscais referidos no Artiqo 

V, Seção 1, participe d<' transações com 

não-IM'mbros ou com pessoas el'l território& 

de países não-mernoros, q\Je forem contrárias 

à!l disposições deste Convênio ou aos' prop§ 

sitos do Fundo; 

(ii) não cooperar co:om u:n país não-membro, ou com 

pessoas em territórios de países não-me!!! 

bros,em prátic"s que for"m contr.irias às 

disposições deste Convênio ou aos propó5i -

tos do Fundo; e 

tU.i\ cooperar com o 'Fundo com "istas à apllC!!; 

ção, em ssus territÓrios, de medidas adequi! 

das para impedir transaçÕ<>s com pai""'! não­

-membros ou com po,;soas em !leus território!;.. 

que forem contrárias ao.\1 propó!litos do FU!], 

Oo. 

Nl!di>. !leste Convénio afetará o direito de qualquer me!!! 

bro de impor rectr.tçõos sobre tr1>nsaçõcs ca.,biais com pa!ses não­

~mbrcs ou cem pes,;.c,1s em seus território", salvo se o Fundo jul­

gar que tais restrições prejudiquem os interesses dos membros e se­

jam contrãrias aos propÕsitos do Fundo. 

1\RTIGú XII 

ORC:l\l'iiZAÇ'ÃO E AOHINISTRAÇ'ÃO 

O Fundo terá uma Junta d-. Govcrnadore!l, wna Diretor1.a 

F.xecutiva, um lliretor Gt>rent.c e \litl quadro d<' h>ncionários, e um 

Conselho, se a Junta de Governadores decidir, (>OI:' maioria de oi~e-" 
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ta <' cin.-o p~- ·•ento do to~ol de poder d~:> votos, que sejan apli<::a-

tl,~s do Anexo D. 

(a) 'l'odos os poderes nos t<'tmos deste Conv,';nio, n;to 

atribu.i:JO>, •lJ '""t•""ent" ã Junta de Governadores, ii. Dirctoria-Execu­

tiv~ uu "" Oir<'tor Gerente, serdo conferldo~ :i Junta d" Gov.,tnn<l<'­

res. A Juntn de Governôldores será constituída por um GoVE!rnador e 

u.-n Suplente nom<>ados pelo pais-membro, na forma que vier a detel'm! 

n<"l.r. Ca<la Governador e cada Suplente serv1ri:i "té qu" se fizer 1.1rna 

nov" nomeaçii.o. N"nhum Suplente podor.5. vot . .,r, <'XCeto na ausência do 

r<>spoct>vo taular. A Junta de Govern<~dores escolherá um dos Govc!: 

nado""" par" Presid"nt". 

(b) A Junta de Govern<~dores poder;; delegar ã Diret2 

ria Executiv<~ autoridade para exercer quaisquer dos poderes da Ju!'. 

ta de Governadoras, exceto os poder"s diretam<(nte conferidos ã Ju!'. 

ta de Governadores por este Conv<Õ'nio. 

(c) A Junta de Governadores fará re.'OlL,ar as reuniÕes 

que forem estabelecid~s pel.~ Junta da Governadores, ou convocaC:<>s 

pela Diretoria Executiv<>. Seri'io convocadas reuniões da Junta de G~ 

vernadores sempre que solicitadas por quinze membros ou por rrteln­

bros C::""' detenC.nm um quarto do total de pOder de votos. 

(d) O quorum pa.-a qualquer <"eunião da Junta de Gove:s 

nadares será uma m.aioria dos Govornadores que detivl'r nà.o menos 

que dois terços do tolal de poder de voto>.. 

{c) C'>da Governador terd d~reito a lançar o núroero de 

votos outorgado5 s"gundo a se:;ão S deste t,rtigo ao membro que o n2 

meou. 

(f) A Junt'l de Governadores [>Oder5., ~eodiant" regul~ 

menta, estabd<-cer um proc<"di.T.ento pelo q\Jal a Diretoria Exccut! 

va, quando julgar que t<ll ação for do int\'rcs .. e do Fundo, possa 

obtN' o voto dos Governador"::; c:ob.-c um p;ec!>Jco:'"'· COF"cifico, ~em co;:>. 

vocar uma reuni.'io <la Junta de Govnrn"doreo;. 

('J) 1\ Junl<~ de C"...,vern<><lores e a Diretoria F.xecutiV<J., 

na medida e>n que for iiutorizada , poderiío adotar <>S normas e reg!:_ 

ian\(!nt.os que se to.-nurem nc>Cc,,,;iírlos ou <>propriados par<> conduz1r 

as atividades ilo Fundo. 

Ih) Ct; Gow•rnadorc ~ <' os Supl cmtes servi rã o neSL•' cap~ 

cid<1de sem prrc<>hor "f'"'l"""""çêio fin01nc~·tr<> do Fundo, "''"" O F\m<lo 

podcr.í lhe::; ~<'$"ar,ur <lo a~·''l":"'"~ r,..zo.Ív<·i~ par eles incorrld<:s 

no comp..,,·.,cimc•nto ,~:; H·llniÕ<'S. 

(i) A Junta de Govern<~dores d<>tcrmtnará a remuner<~ção 

a ser paga aos Dir<!tores Ex<'cutivos e seus S>;plentes e o saldrio 

as condições do coutr"to de serviço do Diretor Gcrcnte. 

(j) A Junta de Governadores e a Diretoria Executiva 

pod:!rào nomear Colotil<:;, segundo julgarem convcnicnto.A .-articipação 

em (;omites não precisará ficar limitada a Gov.,rnadorcs ou Diret2_ 

rcs executivos ou oeus Suplentes. 

(a) A D1retor1o l':xecutJva serii responsiivel pela CO!). 

dução das <>tividades do Pundo e, neste sentido, exrrcerá todos os 

poderes q\le lh<> fore"' delegados pela Junta de Governadores. 

Executivos, 

{b) 1\ Diretoria Executiva consistirii de Dir<>tcre'S 

t"nrlo o Dirf'tor c.,rente como aeu P'"sidente. Dos Dir~ 

(i) cinco serão nomeado'> pelos cinco membro<" CO!\ 

maiores cot<~s; 

(ii) quinze oer:ío eleitos pel<..>s outros mcmbH>S. 

Olo.<>lidades d<> cada eleiçiio n>.gular d" Diretores Ex~ 

cutlvoo;, " Juntd de Governadoces , por m'lioria da oitenta "' 

cinco por cento do !.ot..1l de poder de votos, poderá aumentar ou d! 

m1nu1r o nUJOcro de Diz:<>tores Executivos reicrido no inciso (ii) 

atolto.l. o ní.-ncro de Du.-.to.-es Cxccut~vos m<>ncionado no inciso (ii), 

dcimu, será reduzido d" um ou dois, confotme for O caso, Se o,; D!_ 

rcotoro'~ E:X<'CUI ivo:> íorom non.cudo.~ nos t<"rroos d<!. <1linen (c) ab.•lxo, 

salvoS<' 11 Juntil de Govornudorez decidir, por maioria de oit<'ntae 

cineo por cunto do totnl d~; poder do voto",quc " redução compram:~ 

torta o atcndilr<'nto efetivo das funções d<> Dircto~t..> E;Jwcutiv ... 0 ~ 

de L>iretoJ"e"' C:xcçutivu•. ou aoouu'iaria pertubar o:. d"""j5.vel equil!_ 

brio da Diretoria Executiva. 

(e) Se durante e poste.-iormente à s"gunda <!lclçiiu r" 

gular de Diretores Executivos, oo mõ'Jib.ro:; o::>m direito a nomear DiretQ 

res ll:xecutivos, nos termos da alinea (b) (1) acima, não -.incluíre"' 

os dois m.-mbros cujon haver<:.s monetários junto ao Fundo na Conta 

de Recursos Gerais tiverem aido, na média dos dois anos precede!'_ 

tes, reduzidos a ab<1iXO de suas cotas pelos maiore~; valores absol',! 

tos <:.m t"TI1lOS do direito es!)ecial de saque, urn ou IUllbos os membros, 

conforme o caso, poderão nomeur um Diretor l!xecutivo. 

(d) As ;l"ll'Ões de Diretores executivos elegiveis d.':'_ 

verão ser efetuadlls em intel:'V11los df' dois anos, de acordo cnu as dg< 

posições do Ane;w E, suplementadas pelos regulamentos que o Fundo 

julgar apropriadoB. P<~ra ca<la eleição regul11r de Otretores I;xecut_!: 

vos, 11 Junt11 de Governador"" poderá b<~ixar regulam<r>ntos, introd!l_ 

zindo modificações na propotção de votos e)[iqidos para eleger Dir~ 

tores r:xecutivos. conforme o disposto no Anexo E. 

(e) cadd Diretor Executivo indicará um Suplente com 

plenos poderes para agir em seu nome quando não estive"' presente. 

Quando os Dil:etorcs E.xec .. Uvos que os desiqnaram eativereJ:l prese!! 
tea, os Scplentes podo.-ilo p<>rticipar das reuniõe,, mas não poddr:;o 

votar. 

(f) os Diretores Executivos continuariio na fun,.ão até 

qu~ s.,us sucessores tenhum sido nomeados ou eleitos. Qu,J">do o CcL!: 

go de um Dir~tor Exe-cutivo "leito vagar m..>is d"' nov<.ntu dias o:mteo:; 

do término de seu mandato, outro Diretor Execut~vo ser5. eleito p~ 

los fl\Cmbros que elegernm o Diretor E)[<>cut.ivo anterior pnra o res 

tantc do lf.andato. Será exigid<l parn a eleição a maiorid dos votos 

lançados. Enquanto o cargo permanecer vago, o Suplente do Diretor 

!>xccutivo exercerá seus tood.,res, eJ<Ccto o de imlic<.~ç5o de um S~ 

plente. 

(g) A Diretoria Executiva deverá funcionar em sessão 

continua na sede do Fundo e se reunirá tão frequentemente quanto o 

exigir os negÓcios do Fundo. 

(h) O quorum de qualquer reunião da Diretoria Execut! 

va dever.3. ser a r.nioria dos Diretores Executivos que detenha não 

menos que a metade do total de poder de votos. 

(i) (i) Cada Diretor Executivo nomeado terá direito 

a emiti.- o número de votos outorgados 

membro que o nomeou, conforme o disposto na 

Seçiio 5 deste 1\rtigo. 

(ii) Se os votos ou largados ao membro que nomear 

um Diretor Executivo, com bas .. nas dlspos_! 

'iões da alinea (c) acima, forem err.itidos 

por um Diretor Executivo em conjunto com os 

votos outorgado9 a outros membros em resn! 

t.ado da últim<> eleição regular de Diretores 

Bxecutivos, o membro poderd ocordar com c~ 

da um dos outros membros que o n(unero de V2 

tos a ele outorgados será emitido pelo Dlr!!_ 

tor :G><:ecut.ivo non>endq. Um membro que fiz<Or 

tal acordo não deverá part>cipar da ele! 

ção de Dir.,tores Executivos. 

(iii) Cada Diretor Ex.,cutivo eleito te.-5 o direo!_ 

to de emitir o númeJ:"O de votos qu" contaram 

par<~ sua eleiçi:"io. 

li v) Quando as disposições d" Seção 5 lb) deste 

Artigo forem aplicáveis, os votos que 

Diretor Executivo, de outra forma, teria d! 

reito a emi~ir, doVC>riío ser uument.<1d<><> 

dirnio,nLdos d<> forma corr~~;>Ondcntc. ·~nd.>s 

os votos que UJO Diretor E"xec.J.tivo tJve1· 

direito de emitir ser;;io emitido:; cc'rno 

unidade. 

(j) A Junta de Govenl.~dot"<:S ..1dotará r"gulamcntos ~e 

gundo os qu11is um m<l"'bro, sem dlre~to" nome<~r um Diretor Excc-o..t.!_ 

.Vo ~egundo " al!nea (b) acima, podC'r.l envl.,r um <"Cprc-o;contantc P'-'<" 

comparecer a qualquer r.oun>ão du Dir~·toria I;xecutiva <JoMndo um ~ 

didd formulado por e~~e rr.cmbro, ou um <1ssunt.o de seu !><lrttculd<" i:! 
t"resse, estiver <>m di~"ussdo. 
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Se~ii<> 4, (l.i..tetoll GeJ<u>te e qu.ad!to cl01. nu.n~.éon.Í!t.-i.o~ (e) Os pagnmcntos,"OS tel:"mos d<!S aline<e (C) e (ó) acJ. 

{at A Diretoria Executiva seleciona~:á um Diretor G!! 

rente, que não <leve'roã ser um Go\ternad<:u' o<.t Wl! Diretor Executivo. () 

Diretor Gerente será o presidente d~ IJJ .-etoria Executi '"', mas não 

tarii. voto, .,,.ceto voto de ntinervll l>e caso de \Wlll divisão ig\.lal.El<! 

poderá participar de reuniÕes da Junta de Governadot"cs, 111<-S nãç, ''2: 
tará nessas retm.iiSes. O Diretor Ge~:.,nte daixará C> c;argo qu<>ndo 

O.Lretoria Executiva as31m o decidir. 

!b) O Dil::etor Gerente ~erã o chefe <lo (,!'.ladro de fu!! 

"'icmíirioa do F1,1ndo e deverá conduzir, sob a direção d.:~ Diretor1" 

,Executiva, os negocias ordinãrios (lo Fundo. Sujeito .,o central<> g~ 

ral da Diretoria t::xecutiva, ele setii responsâvel P"l" org.,niz.o.ção, 

adlllissão e demissdo dos funcion<i:rio!l do Fundo. 

\<::) o Diretor gerente e os funcionários do Pundo, no 

desempenho de suas funções, fic<irão intcir'amente subordinados ao 

Fundo e a na.nh~,~ma outra autorid<>de. Cada mombro <:lo Fundo n·spPita-

rá o caráter inte:rnacion<>l d<:tst<l obrig«ç~o e de'J<>rS. abster-se d<> 

toda tentativa de influenciar q\\alqucr elemento do quadro dG fu!! 

cicmS.rio!õ no <lcsClnpOnho dQssas íunç<5<>s. 

(d) Na contratação de fl.mcionârios. o Diretor Gc..,n­

te deverá, respeitada a suprema importíi.ncia. dQ assegurar os >l>a.i-'1 

elevados padrÕ~e>s de eficiência e competênC'l.a têctaca, dispensar e.!!_ 

pecial atenção à iroportiincia de recrut<1r pessc.al em base geogrii.fi­

<::11 tão vasta q\\anto possivel. 

!a) Cada membro terá d\\:tentm• e cinquenta voto~ ,tnai!l 

Wll voto adiOi<»lal correspondente a oada fração de sua cotd equiva­

lente a Oem mil dtreitos especiais de saque. 

!h) Sempre que for pJ:"oeciso votar nos 'termos do Arti­

go V, Seção 4 OI! 5, cada membro terii o número de votos a que t~ve>: 

direitc- SC')'lUld() ,~ allne,. !a) acima. reajust<>dos: 

{1) pela adição de utn voto pc.lo Pquivalente a 

cada quatrO<H:ntos mil ditei tos '""'peci<1~sO.. 

saque de vendas lÍquidas de sua moeila dos 

recursos gerais do Fundo. ati' ;1 data ern 

que o voto for e.m.J.tido; ou 

(ii) pela subtr<~ção de u.m voto p<r:lo equivalcmte 

a cada quatrocentos mil direitos especlaia 

de sa.que de suas compras 1Iqu~d"'-, nos te E 
1'10" do Artigo V, S"çiio 3 (b) e (f), .o.tô q 

dt~ta ero que o voto for emitido: 

ressalvado que nefll as compras liquidas, nem as vc.ndas líquidas, d~ 

verão, em q\\alquer tempo, cxc..der <> u~n valor igual à cola do Il\cm­

bro em questão. 

fel Salvo disposição exOJrCssa em ccmtrãrio, toda~ a!': 

dec.isÕCs do FUI\dO Betão tomad;1s pela m11iori;1 dos voto"' emitidos. 

(li) O Fundo deterrn.tna'!'.á .o.nu,.l,1\Cnt" que p1u·cela de su~ 

:renda lÍquida aerii .. pllcada E!m res(].nrus qer.o.is 011 res.,<:vas esp~ 

eiais e que parc.,la, se houver, será distrlbuida, 

(b) O Fundo podcrli usar as reserve;.s especiuis 

qualqller .finalidade em que puder <~sar as reserva<~ gerais, exceto 

distribuição. 

(<l} Se for feita q1.1alquer distribui<;:iío da renda 1f 
q\\id.a de qualq\\er ano, esta serii fl\.ita para todoa os membros :nil 

prot><>rção de s\\as cota ... 

(<'!) O Fundo, por maioria de setenta por cento do t!?_ 

tal de poder de votos, poderá, a q11alqt1er tempo, de<::idir di!;tr_h 

buir q\\alquer parte dd.; reserva.s gerlll.S. Qualquer dtstril,.Ji.Çiio de_! 

te gênero ser.l efetvada a todos os mernbros na proporçio de su"'"' 

<:oeas. 

ma, serão efetundo<> <:rn direitos e:>peci;d.s de saque, resaalvado. que 

tanto o Fundo quunto o membro poderá dec1dir que o pagllmelltO será 

'" {t) () F'11ndo poderii estabelecer uma Conta de Ij); 

versões para as finnlidades des~a <ol!lle" !0. 

os ativos da contn de InversÕes se.dio mant!, 

(!os em separado d<l:s outr<~s <:Ontas do Oepa!, 

tamcnto Geral. 

(i i l O t'undo poderá decidir transferir para a Co!! 

ta de Inversões parte da receita dt1 ver.da de 

ouro, de <~cardo com o dispoto no Arti<;tl V, 

s.,ção 12 lg) e, por rn(!.iOria de ""'tenta por 

cento do tot,ü de poder de voto:l, p<XIct-á d~ 

cidir transferir para a Conta de InvctsÕes, 

para aplicação imediata, as moedas rnantid<JS 

na Cont<l de Recl.\rsCls <:;erais. O I!IOntante de! 

toas transferências n.lo dever.Õ exceder <:. mD!!, 

tante total das reservas gerais e das rese!, 

vas especiais ao tempo da dc,,~;;o. 

(iii) o Fundo poder& aplicar a tnoe<.~ de lllll ~m~mlao, 

mantida na Conta de Inversões, ern obri'laÇCes 

negociáveis d.aquele membro ou em obrigaç6es 

negociãvel.s de orgnnicmos financetroe i!!. 

ternacionais. Nenhuma aplicaç.io serã t~.fet\1~ 

da sem a anuência do pais cuja mc.eda ft>r US!!._ 

da para t .. zer a ap1 i cação. O Fundo re.,üu.rá 

inversões somente em obrigações denomtnadas 

em direitos especiais de saque 01,1 na moeda 

usada na irwersiio. 

(i v) Os rendimentos das inversões pod~rão s~r re!, 

p~ic<tdos de accrdo co'll as dispoaiçOOs desta 

alinea (f). Os rendimentos n:io reapHcados 

serão mantidos na Conta de Inver<~Ões 0\1 pod!õ 

rão Gcr usados P-">"" cobrir despesas r<>Hici2 

nl!das com a con<luyiio das tltividad.es do Funda. 

!v) D Fundo poderá us.:~r ::t moeda de um membto ma!!. 

tida na Cont01 dc Invet.sõcs para <~dquirlr as 

moed'ls n<'CeS55ri"'s pata fazer fac:o iis des~ 

s<ts <le cundução da" ativi<l<tdes da Funilt::>. 

(vil 11. Conta de Inver"õcs ctc<'erii sor <:mcc.rrada 

n, hip<)L~·~c de ll«<.d<l.)çi:io <lo !'undo e t..o<ler5. 

s<:r <m"'Jl.·ra<l", <>u o montante dils invt!rBÕCf; 

pederii ser redu:üdo, antes da Hquidaç:S.o do 

Fundo, ':)Or m~toria de setenta pol: ~ntt> do 

total de pod<n de votos. o Fundo, po• maio­

ria de setenta 90r cento do total de podar 

d" votos, adotará normas e req-ularnentos re­
ferentes ã admírlist.-.o.ção da Contll de lnver­

sõcs, as quais deverão ser compat!veis COifl 

o di<>posto nos inctsos (v11), (viii) e (i><) 

abaixo. 

lvli) P.~>ÓS encerramento da Conta de inver~Õe'!l em 

ra><áo da liquidação do Fundo, qu<üsquet ati­

vos nesta conta serão diatribuidos de acOr -

do com as dis;>oaiçé'ies do An~= X, nssalV<H!O 

que pat·te destes ati=s correspOndente i 
proporção dos ativos transferida para esta 

e<:>nta nus t~'rrno~ do Artig,;. V. S"«ão 12 (g), 

ebl relação ac. total dos ativos tra,sf(!ridas 

para esta cont<~ ,se rã considerada ativos man­

tidos na Conta de Desembolso E:special e o;eri. 

dtstribuida de conformidatlo com o Anexo K, 

parágr<>.fo 2 (a) (11). 

{v; i 1\ ll.pÕs o encerrnmento da Conta da .l:n<I'E!rsões 

anteriormente á J iq\\idação do Fundo, parte 

dos atiV'élS m<mtidos nesta conta, corre&pon -

dente ã pruporç3o dos atl.vos transferidos P.!!; 

r<t esta cont.!> nos termoo do Artigo V, Seção 

12 (g), em rc;lação "" total d<l ativos "trans­

feridos par~ <"St11 conta, serã transferida P!': 
·ra a Conta. de 0(>sembolso <:socci,ü se e!lt<l !'I~ 

tiver sido cnceo::rad11. e o saldo dos <otivos 

mantidos n" Conta de Inversõe» .,.,rão tranc;fs_ 

ridos pari:\ a conta de Jlccurso~ G<:!r111s r>·•ra 

uso imedia~o em opar"çõcs I! t:ransaçêi..s. 

(ix) Num<> re>du\'30 do mont;;..nte de apll c"çôcs ne-

la Fundo, r> arte da redução correspo.<:!. 

dente ã p~oporção tbs. ativos u·ansfer!t.lCs 



11M> Qlllnta-felra 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NAC[ONA.L(Sech D) Abril de 1978 

para a Conta de rnversóes, nos t:<'nnos do 

Artigo V, Seção 12 (g), em rel<H.;::m ao v:?. 
tal dos ativos tcan~f<>ridos P''"'' essa co~ 

ta, será transferid" para a Conta à<' Dese~ 

bolso Especial, se esta n:io t:iv<-lr sido e!!_ 

cerrad<l., e o saldo da reduç<io s;>rá transf! 

rido para a Conta d<J Recurso" Ge-rais para 

uso imed~ato ""' operações e trar>s<>-çCies. 

(a) O Fundo publicilr:'i u::1 rcld~Ório anw!l ç._,,tondo um 

d<>monstrativo aud-itado de su-1s <'Ontas "' cxpodirii, em intervalos 

de três""-""-" ou menos, um CrcmonstratJVO surniirio de'"-'"" oper~ 

ções e transações, e de s"'us haveres u1 dlr<Htos especiais de S_!!; 

que, ouro e moedas de membros. 

(b) o Fundo poderã publicar outros relatõrios 

julgar desejiiveif' p.:>ril a reali~ação de sous objetivos. 

O Fundo terá,'-' qualquer tC'mpo, o direito de comun_!. 

c;l.r """" pontos-de-vista inform<>lmentc ,, qualquwr membro ,;obre 

qualque:~: qllesc<ío le.,<>nt1lCa nos termos deste Convênio, O rundo P.'?: 
derã, por ma.ioria de set<:Httd por c<-nto do <.otal do poder de votos, 

deci<'hr publicar relatóno «r>r<'sent.;<lo "- lJilt ""''"'n:n sobre 

condições monetãt'L>S ou econê:~" cas e ~cont"eimentos t"ndc;nt.es 

produ~ir, diretamente, um ,(,rio dc,sequil>brio no balanço lntC'rn'!_ 

c~OI"ll:ll óe paq.,mento~ <J<-->t; '"<-rr.bco"'- S<• o '"''"Lro n<io tiv.;.r o direito 

a nomear mo. Diretor Exec.,tivo, ser-lh,-i'i L:c\lltüdo ta~er-se rg_ 

pres,,r.tar segundo a Seção J {)) dcst<> 1ortl.go. O Fundo n;;o puLl! 

cari:i relatório que envolv.:o alterações nu estrutura 

da organização eçon9mlc" dos mon>Lro~. 

f,RTlCO XIli 

ESCRIT0R10S E DEPOSITÃRIO$ 

fund.,:n:mntal-

~ sed" do Fundo serã loe~liz;"i" no terrltÕrio do 

membro que detiver a "'"iot' co-ta, e podnrào ser estabelecidos 

(a) C<>Õa Tll""'.bro deStgnarii seu b;mco central C0::10 d§.. 

po:>itário de todos os Jtaveres du F'-'ndo '"" "''--'' mo"da ou, se niio 

po»~uh· bat~co centr<ll, desiqnar;i alguma outrd institla<;Õo 'lU' r=~a 

s"r acei r:ãvsl ao Fundo. 

(h) O Fuotdo pe>der5 \-")t>5uir 0\1\.~o,., haveres, inclus! 

ve ouro, j"nto <~o d,poc.ltJr,o>: d<·si.gn.o<lo,; polos cinco membros dE 

t:C'ntorOi's d"" ma1or0i's co-t.:JS c junto" outr"~ dcposit:lrios que 

rund<> v~et a St.lecion..,r. !nicialm<'Olu, pele menos" met«de dos 

haverN; <h r~n <'~''""Ô ,,.r mmt1c'a ju,.to i>êl c._,,n~it-.rio <l'>iiçn<'l<b 1wlo 

nos, <JUar<onL• por r:()nto dcver.'io se,: rn.'l!\LH\oc; )Un'to <lOS depo~,t.í­

rJo~ <hosign,oclc.~ ["'\o•; 'l""trú m•_,mbros rest--m~"s ·1cim.:l. ,-eru~itlo:.. 

Enlret<>nto, todas "" trcmsfe.-êné:ias d<> ouro pelo f'undo deverão 

""" feit"'' com a ilcvlcb consiaer"ç,;;o do é:usto· de transporte 

das nc.oes>ad,..d.ct. PH"Vl.>'•t~~ do f'Undo. NUmil <'mer.;<·nci", a Dir-"t<?, 

na F.xecutJva !JO.:l'-'J;; l.ti<n«te.-i..r todos D,, h .. 1V<Orcs '""ouro do é'U!!_ 

do, ou p:.rt~ d<'l<:'b, r•'~"•' g·~.->lq,crlug"~ """''"""~'"'""""r il<ltoqu.td!.'_ 

r»nte prot"g;,;C>~. 

Cacl,, ,· ,ro garante todo" o,; atl.V<JS Clo fundo contra 

l•'Ul-\3 rc ulr<>nLos <l<· -'-oH·.a-5 ou ;:n.,dio,pl(;(lcL>s por parte do d.!!_ 

pP5JI 'il l' :>"t elo' 0."'•>ejt'lC.dO, 

tenção de 

AR.'l'ICO l<.l\' 

HECHIE» TPJ\NSITÚ!UOS 

Cad.:. membro CC'vord notlfL<><~r n Flwào se tiver a l.!!_ 

valer don reqimes tr~nsitór1os da Seção 2 deste A!, 

ti<JO, ou se estiver prep_,r..,do pura aceitar as obrig"ações do Art.!_ 

90 \ll.Il, Seções 2,1 e ~- Um meubro que S<> valer dos reg'imcs 

transltÓrios dov.,,.i notificar o l.'uml.o t;;o log'O estiver preparado 

pat·~ <>-'"~':itur e~t•.s obrigações. 

Um ,,_,oL,-o qu" tiver notificado o Fundo de que pre 

tende se valer de regimes transitórios nos termos deste dispos_!. 

tivo, f,oderã, não Obstant., as dlsposiçÕes de quaisgller outros 11~ 

tiqO"- dee;te ÇonviÕn~o, manter e adaptar a novas çircunstiincias as 

restriçÕe5 aos pa<J<l.mento-"- e transf .. rência.s de transaçõ"" lntern~ 

ciona1s correntes que estivessem em vlqor na <lat.a "'"que se tOe!: 

nou me01bro. Os mc"1bros d"vcr:Oo, entretanto, da..: at<.><v,:<a con<.!m-'a 

aos propósitos do l"undo """ suas polit1cas cambiais e, tão 1oqo 

as condiçÕ<>s o P"'"'itirem, tomarào as !'ICdidas poss!ve1s par<l e.::_ 
tabelec<:>r ~justes comerci<>\S e fin<>nccnros com oulros membros 

que possam faciht«r o-s pa<Jarmntos internaoion~>S e a promoçíóo 

de um sistema e~td.Y"el de taxas de cC\1<1lno. r:rn p•wticular, os me~ 

bras dever<io revogar a.s restriçÕ<.>s mantidas no~ telO'mo't desta 5~ 

ção tão logo se convencerem de qu<> podcrão, na auséncJ.a de tais 

o:estrit;·3es, atend<'r ao seu balanço de pagamentos de maneira que 

não pr"-)ud!cará l.ndevidamonte seu acesso aos recursos gerais do 

run.-3,..,, 

•u F\lndo devflr:: .,ldbora.r rqlat-Õ:r:l.os anuais sobre as 

restrições om viqor conforrre "'" disposiqões da Seç<i.o- l de,.te A!_ 

tigo. Qualquer mertbro que mantiver quaiSfJUOr restriqões Lnco<'l­

patlveis corr, Art-'-90 VIII, seção 2, J ou 4, deverá cons\l_!. 

tnr o Fundo, anualmente, quanto .i sua manutençiio. O Fundo pode 

rã, se ) ÜqilX tal medl.l'la necP ,,.:iria "'~ c!rcuns~i'incia" excl!pC~,2 

nais, comunicar d qualqu<>r ttlCmbro ;:;"e ,.,. condições são favor.;! 

veis para a. retirad" de qualquer restrição em pürticular, ou f>~ 

rd a revogaç;;o gcnorali"<>da das restriçÓe!il incompatíveis com .a.s 

disposiçê.o,; de quni"quer ou.tros ll,.t,gos deste Convênio. Cone~ 

dcy_,-sc-ii ao tnernbro um prazo r,,zo.'ivel para responder a tais rep~_!!_ 

sentaçõcs. se o l"undo vcrifHo"r que o !ll<?ml:>ro pet'siste em m;;Jntcr 

rc,.triçÓes que scj<tm incomp.1.t.!•T<>is com os objetivo,; do }'\ln<lo, o 

membro ftcar5 s<;je~t-:o ao llrtigo XXVI, 5eq3:o 2 (a). 

ARTIGO XV 

DIIlEJTIJS 8SPECI!>1S DE SAQ\JE 

Para atend.~r ii neces•;idade, se<1undo e quando esl·.-, 

surqir, 'Cle supl<'ml<;ntaçi'w dos ativos de resf'!rVil existentes, o FU!:! 

do está autorizado a alocur di:n,ltos espcclcus de saque <lOS "'"--'=' 
bro<:; qllü partlciP<'m d-:o Dt•part~rto'-'nto de Direitos EsyecJ.al.,; de S~ 

que, 

O método u., atrÜ>IllÇ:;o do valor ao direito esp!:!ci­

al de saque· serii determinddo pelo Funda por ma:i.orin de set;enta 

por cento cio total d.., poder de voto~, rcs""lv<OndO-s<',snt.,oet.anto, 

que serã exigi<!a a m..,iori<> d<> oit.,nta o <'ineo por 0ento do total 

de poder de vu~os P"r" ultL'raçdc· -d.-, p:r,nclplC' dc avaUaçâo ou P.'! 

ra alteração f\'"<l"'""n' ~1 r"' apllc •. ç:..o do pinci;:no om vigor. 

!Jl·:;>l\HT/,W.~.'!'O C!oH:.L r· DI:I'liR'l'hHENTO u.::; 

D!RI'J1'0~ J-::,J-J·;CifiJS DE ShQllE 

Tod,;s ,,s op<>r~çõ.~s transilc,ôcs relac:iona<J.~s com 

dirC'>tOs <'~P<'"'"i~ d,-. "'"Juc. ;:a-,~.io colhlizi<M~ atl"avé>s do [l'-'p<'rl-,1-
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n1ento d" Di~eitos Esp.,ci<~ts d<l Saque. Tod,~s 115 outr<>s opcr.:tçõcs 

e lran~~çõcs por cont<> <lo Fundo, autorbadas por este C:onv<"nio 

ou nos ~cus t<'rrocs, scr~o condund "· atr~viô~ do DC>partolm<,nto Gz 
r<~l. l\s "pcrnçÕ<:s c tr,,n:."çàcs s<'qundo o Artigo XVII, Seção 2, 

s"riio c"nclu~id..>5 atrilvD;; do !J<>r<>rtumcnto Geral bem como ;;,tr;.v<:i 5 
do vopart;;,mC'nto d" Dirci-tes Espcc1~1s do ~"'Jue. 

Tod<:>s ativos c p~opriedade do Fl.lndo, exceto os 

recursos <Odministr..tclos segun<b odlsposto no 1\"rtl.qO v,soçií.o 2 (b), 

serão rn;,ntidos no IJC]Mrtam,nto Geral, ressalvado que os ativos e 

propricdad<' adqtHri<.los conformo o Artigo XX, Seção 2 e os llrt~ 

qo.: XXIV o XXV e os /\nexo,; 11 e 1, ser.:io mantidos no Dep<trtur.,en.to 

de Dir.,itos EspecLn~ de Saque. Qu<lisquer ativos ou propriedade 

rn<~ntid·~" num Depqrt"mento não f~catão à d~sposição para pagar ou 

satisfl~cr divid""' obriq"çõos ou perdas do f"Undo na condução das 

operaç5<:ts c transação,; de ou~ro DeparL"mento, exceto que as de~ 

posas na conduç5o do,; nNl6ci.os do Departame"to de Direitos t::sp.!!_ 

c.l.ais d<:- So1gue S<!rão p01qe~~ pelo Fundo atravCs do Departamento G!:_ 

~al, qUC! scr.'i reQmbol.~~<io period1C1i!'l<.>nte em dit"eitos especiais 

ele saque, p.?hs o:mrr1L"'>•J•'> JixJj,"J3 ~cgunào o r.rtigo XX, Seção 4,com 

p,,se nill!\a estir.,at.v.:. r"zoZ,vel d<· t"H' de,.pesas. 

:rodas as variações em h<>veres de dire~tos especia~s 

de sa~\le pr • ;ziriio efeito comente q\lando reqistradas pelo F'u,do 

no Departam<•nto de Dire>tos E'.peci<n~ de :>aC]ue. Os partic~p<>ntes 

d"vcr~•o notificur o Fundo ~obre ->s disposi~> 005t" ConWnio,scgu!! 

da as qUa1::; forem us.1dos os din,t.os espcc~ais de saque. o !'u"do 

pod<orfo exigir quo os r.-articipdntcs lh<· forr.t:ç"m outras ini'orm~ 

çÕ<'"~ qu" jOJlg;,r ""ce:;c.,lrj..>.s po.Ir,• .~< .. Js fu~>.;-Õcs. 

AR"flGO '1.\i!l 

">1\Jl'l'JCli>/\NTI:S B f,!ITH<J::; l.•.TI:NTORES DE DTREITOS 

ESl'rclr.l.~ D!l SAOUt. 

C"d" membro qu<> dq.'Ud tar jun\.ú ao Fur,t!Q um instr!! 

mente no <]Uoll dc>lar<' q\l<', ch· ocorilo cum" sua J,,i, <IS5U'""' t.O<J,,_, 

l.lS t>bri')nÇ"Õcu de p<>rt.iclp<lnt" no DOp<lL-l.•rnc-nto de D~r<!itos E'>}>!!, 

ci~ls de s.~q\lc, e qur t.<>"'•" tc><l "' "'' m<'dl<l-ls '".>ecc;n5rias pc.rn h~ 

bil:ttá··lo ,1 c=prir todas as obr1q<Lç:Ôes, tornar-se-a um p<~rtic! 

pilnte do Departamento da Direitos espect;ois de Saque a partir do 

data e~;~ que <:> instnomcnto for dcposido, com a ressalva de que 

nenhum rnembr<:> tornar-sc-:i partic~pa.nte antes que as dl.SPQAiçêies 

deste Convênio, refcn::nt.es cxcJusl.vamcnt<' ao .vep.1rtamento <lc D_! 

rcit(>s Especiais dr, St~qllc, t>vcrcm "nt~iido em vigor e que ti. v!:'_ 

"'n' ui do "cpositadc.~ il"\::;trumento5, conforme o disposto ncstd Sj!, 

ç:io, por mcml:>ros quo posSU<>m, no min1mo, setenta e cinco por CC!! 

to <l<> total de cotos. 

O Fundo poderã deter <l1reitos especiais de saq"" na 

Conta de Recursos G"r<lis e pode~.:; accitií-los e usi<-los em operi! 

çóc:s,.. tr~ns<:ções com participantes, co"duzidas através da Conta 

de n'ecursos C,cra~.~. <le CLcordo eom as di>.posições deste Convénio 

(>.! '""· dü .lloi"~~ •'l'~ovado,s d.o con!orm~dade cOM os termos e cond!_ 

~·uc~ <"•toiiNl, ;<;ús r.a S;;çãc J <:ic;,to> 1\rtiqC. 

o Fundo podará aprovar: 

/.i) que seJUn dc>tcntorcs, paiscs não-mambros, 

rnambro•J que sejam niío-pai"ticip<~nt<:os, inE 

titutLçõc.~ que exerçam funções de b<.nco 

cenlr<>l p<or~ m"ilO de um mç:obro e o·~tr<>~ o~ 

(~i) <"• tm·o.l()~ " condtçGes nos q\lolis O\> <l"l'·!! 

torc.:; "l'rov;.dos (.>oder<'io d~tcr <:lirr•J tos 

e"f'C"Cl:>is de saque e pDdcriio "ccitii-Jos a 

ur-á-Jos em op"'"'i'Õ"s c truns.1çõcs com PilE: 

tic! 1,.,n~c' · out.ro;; <lctento~c,; apr<;>v.o<h,,; 

I Ui) o~ tcrtco', condl<;:õeos nos qu~~s o~ l'"rt,h 

"J'"'"t''·' ,., l'\lndo, oitrilvG" <J,, Cor.tn de 

o<<·c"' ,,c,•< ',,, .~, 1-'-''l< ,.,-. 4<:.<ol17.:.r 

'iõ"e c ünns,y<:i~·s em direitos -~spec10u>. 

..:t .. ,,oquc "om detentores aprov<~dos. 

~Xi<Jir-se-ii maioria de oitenta e cinco por cento do total de, poder 

de voto..s p<:u:a as aprovações »os termos elo inc i' · (i.) acima. o" te!: 

rnes e condl.çOes dctarminadas pelo Fundo 

disposições d'cste Convênio e com o futtcl.O. 

tamento da Direitos Especiais de Saque. 

Piltiveis cc:.m 

,,1 efetivo do D<lpar-

ARTIGO XVlii 

1\LOCAÇÂO E CiiNCELAI<!EWI'O DE DlREI'rOS ESPECIAIS DE SAQUE 

S~çiio 1. P-t~ncZpü6 e eon6~de.taçÕ~6 q"e ~~9~"' alocaçiio ~ canc.~tEc 

m~nto 

(a) Em todas ae. suas decisões referentes .>s aloc:!! 

çCes e oan<::elmnentoe de di~eitos especiais de ~aquc, o Fundo prz 

cu .. ac·ã atero<l<-r às neceasi.:lade.s qlobai~ a lon9o prazo, quando 

na medida Qm que sur<Jiral!\, dE! suplementação do$ ativos d" rese~va 

existentes de forma a prornov.,r a consecução de seus propÓsitos 

e"itar a est..-.gnação econômica e a defl11ção, bom como " demanda ex 

cessiva e a '·oflaç:ão em termos mundiais. 

(b) A primeira decisào de alocar di~eito~ especi.üs 

de Saque levarii em conta, como considE!~<lÇÕes .. speciais, uma dec± 

são coletiva de que existe \III\a necessidade '\lobal de sut>lêrn,ntaçào 

de ~eS\lrvas, e de consecução de m.>lhci" cy;,;mlíbrlo no balanç:<:J de pas~ 
mentes, bem ~orno a probalidade de um n.olhor desempenho do processo 

de ajust<~.mento no fl.1turo. 

Seção 1. Atoco.çiia e c.o.Melamen:to 

(a) As d<!CisÕ,;,~ do Fundo de alocar ou can<;elar d! 

raitos espcciu.í.s de saque. scr5o tomada;; por p<n!odos b.t.sicos, os 

quai>~ correrão consecutivilm.ente " ter<io cinco anos de duração. O 

prilllE!i.l::o período bãsico começará na diita da prJ.me.tra <lecis.io de 

alocar <Hreitos especiais de saCJ:ue ou em alquma d<o.ta posterior 

conforme for especificado n<lq\lela decisiía. Quaisquer aloe~ 

ções ou cancelamentos deverão oco~rPr em intervalos Q!\uais. 

!b) lls proporções am que íarão .,s alocações 

serão expressas em percenta<Jcns.do c<:>tas na data de cada d.,_ 

cisão de aloc<~.ção. i'S prq:.o<V5es """ q1).3.J.s 05 di~oitos espcciais de 

saquf! <leve~ão ser cancelados s"'rào expr<!;;sas em percentagens de 

aloca.ções cumulativas líquidas de direitos espec.l.<ds de saque na 
data de cada deciSão ae cancelamento. 1\s percor.tagcns serão 

mesmas para todos participantes, 

(c) Em SUil. decisão para qualquer perfodo b.isico, o 

Fundo pod,râ dispor, n<:.o obstante as al!neas (a) e (b) acima,que: 

li/ a duraçã<:> do período bãsico será 

que não cinco ano~; ou 

(ii) as alocavõ"'s ou c<wcelamcnt.os terão 

outra 

qa~ a intervalos outros qu<o! náo os anuCLJ s; 

00 

(iil) as bases para alocações ou oancelaroent.os 

serão as cotas ou as alocações CUfllulat!_ 

vas líquidas "m data» outras que niio 

dal"'s de decisões de e~locaç3c ou c<o.ncel~ 

menta. 

(dJ 111:n meo\bJX> que !ic tor»ar part~cipant" apÕ_s o in!. 

eio de u'm per!odo básico rec,l>erii alocaçÕc$ com inicio no próx:!c 

mo per!odo b5<:ico "m q\.le se fai".'i:o alocaçêies dcpoi'< que se tornou 

participe~ntc,">,>lvo se o Fundo de.cidir qu<! o novo p"'rticipCLnte cs.: 
meçCLril " receber alocaçõc<> com o inÍcio d" próxima aloc<Içiio <l:: 
pois qu" Sf! tornou participunte, Se o !'u!ido dcctd~~ que um m""! 

broque se tornou pnrticlpi\nt~ d\lr.mtc ""' P"'·{odo b5~ico rccet,~ 

r.:í aluca:;-ii<:t; <)urn:t~tc o rc~•~nc,;c<'<nt<' <1-"<l"''lo pcriodo b.:i~ico e o 

participante não e~a m"mbro nas datas cstCJbelecidas nas ;olíneas 

(b) ou (c) acima, o Fundo detcrJlljnará as bases na!; q11ais seriio 

feitas essas alocações ao paootiC>pant"· 

(e) Um purticip<~nt<;> receb"r.'í "locaçõ"" de di.rcito~ 

espe,iais de saque rnalizodas de confonnd,,do com q·~alquer dcc< 

são de alocaçi\o, a m<!ri'>S que: 

(il o Govelnador do participante não tcnhil ~o 

tado em favor da decio;iic; e 
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(iil o p«rticip.,nte tenh« notificado o Fundo, 

por el'crito, antes da primeira «locaçiío 

de direito& especill!S de 5"'lue nos termos 

daquela decisão, de que não deseja lhe S.!. 

j;:uo alocados direitos especi«is de saque 

pos termos da decisão. A pedido de um pa,:: 
ticipilnte, o Fundo poderá decidir fn2er 

ce.ssar o efeito da notific.,ção com r'!f~ 

rêncU. a alocações de direitos especiais 
de saque poster1on.1ente ao encerramento. 

(f) se, na d.ata efetiva de qualquer cancelamento, o 
montante de direitos especilliS de s11que em pr>Uer de um partio! 

pante fol." !1\enor do que sua parcela de di:n~itOS especiais Qe s~ 

que deveâi. ser cancelada, o participante deverá eliminar aeu •><•! 
da negatlvo tão pronta!llente quanto o pertn.itil' sua posi«iio de r!! 

servas brutas, e deverá permanecer em consulta cem o Fundo para 
esta finalidade. Os direitos especiai« de saque adquiridos pelo 

participante após il dilt"- efeüva do cancelamento deverão 

aplicadO$ contrn seu saldo negativa, e cancelados. 

O ~undo podGrá alterar "" prq:o~s o.t os intm:v;UQ1 de 
aloc .. çãa ou cancolam<'nto dur,'lnto o remanescente de um pcrioda b_!! 

sico.ou alterar a duraç;io d11 um perioUo b<'isico ou iniciar UJn n2 
vo ped.odo ~im, ,;e, a ~r trnry::), o F\li'I<Y.) 0 julgar conveniente 
em ra:k'lo de acontecimen,tos ir.tpart.antes e imprevis!veis. 

(a) AS decisões nos tGrmos da seção 2 (a), (lll e (c) 

ou da Sc.ção ) deste Artigo serão tomadas )'ela Junta de G<Nernad2_ 
res, com base em propostas do Diretor Gerente aprovadas pela D! 

retoria ~xecutiv1l. 

(b) Antes de apresentar qualquer proposta, o Dir~ 

tor Gerei"Jte, apõs convencer-se de que a mesma f;erii compativel com 

as dispcstções da Seção 1 (a) deste A::tigo, empreenderá ali CO.!!. 

sul.tas que a habilitarão a verificar que existe aropla apoio ' propostA entre as participantes. Adema~s,antes de apresentar uma 

proposta para a p:ti!I'.Cira al-ocação, a Diretor Gerente <tevet-â CO.!!. 
vence1·-s" de que as disposiçÕes da Seçâo l (1>) deste Artigo f2 

ralll atendid<>.'l e de q,ua e.x.ist.e amplo apoio en't-re os parti<:ip<~ntes 
para o início das alocações; ele deverá apresentar uma proposta 
para a primeira alocaçãQ tão logo, após o estabelec1rn .. nta do O!! 
pertamenta <'. Direitos Especiais de Saque, assim se convence)'. 

(c) O Diretor Gerentc'apresentarã propostas: 

(i) nunca após seis mel.ões antes do fim de C'! 
da perÍodo básico; 

111) se não tiver sido tomada qualquer decisão 

:referente 5. alocação ou cancelamento para 
'll!'il. ped.odo básica, sempre que estiver co!!. 

vencida de que as dist>osições da allnea 
(b}, acima, foraw. atend1d<>Sl 

(iii) quan~o, de acordo <::em a Seção 3 deste A,! 

tiqo,considarnr quQ seria COmleniel',t(). "l 
ternr a proporç.'io- ou oo inh-'I'Valn-> de alocllçáo 
ou cancGlumcnto,ou <>ltcrar a tluraç.'io d"' 
1.1111 periodo bãsico, ou in'iciar UJll novo p~ 

ríodo básico; ou 
(i v) dentro de seis meses de um pedido rarmul!! 

do pela Junta de Governadores ou ~la O! 
reteria Executiva: 

reilsalvado que, se nos termas dos inclsos (i), (iii) ou (ivj ac!_ 
ma, o Dl-rotar Gerente constatar que não hê. qualquer proposta que 

considere c~mpat{vel com as disposições da Seçíio 1 de:Jte Artigo, 
e que tenha amplo apoio entre participant<;s. de acordo com a alJ. 

nea (b) acima, ele deverá reportar-se à Jo.tnta de Governadore.':l e 
à Piretoria Executiva. 

(d) Eltigir-se-á maioria de oitenta e cinco por ccB_ 

to do total de poder de voto& para as decisões de acordo com a 
seção 2 (a), (b) e (c) ou a Seção 3 deste Artigo, exceto em dec! 
sÕM•, cOTh base na Seção ), refe::entes a rec-uçãc nas praporções ãe 

alocação. 

AA'J'lGO Xtx 

OPE!Ut.Ç~ES E '!ru.NSAÇ0l:':S EM tllRBlTOS ESPECIAIS DE SAQUE 

Os direito; eapech,t& de sa.qus poderio aet usaàos 
em operações e transações autorhadas por este COnvênio, ou nos 
seus tennos. 

(a) IJJP participante terá direito a UlilllJ" Sl!!\18 dira! 

tos especiais do saque _ç~ara obter um montante equivalente e111 mo~ 

da de um participante designado nolil ten10s da Seção 5 deste Art.!_ 
oo. 

(b} Ulrl partlclpante, de OOillUI!I acordo =m Olltro pa!: 

ticipante, poderá usar 11eua direitO• especiaU de 11aque, a f1111 

de obt<i!.r wa 11\Qntant:oe "'l\livale:nte c!.a 'lllOeda de outro participante. 

(cj O Fundo, par ~n<~.iorh. d._ setenta por CeJ'lto ào ~ 
tal do poder de votos, poderá indicar a11 operaçõ~s nas quaiB um 
participante ;! auto:ri:za>;~o a elltrar u acordo com. outro ..-rti<::i. 

pante nos termos e condições que o FundQ julgar apropriados. os 
termas e condições serio compat!veh 00111 Q funcionamento· efetivo 
do Departamento de Oireitoo EllpecUis de Saque e eom o uso~ 

do dos direitos especiatG de saque de ccmfarm1dade COIII este Co!). 

vênia. 

{d) o Fundo poderi fa:zer r~~tpre•entayões a UPI ~rt,! 

cipante que realh<lr qu,_lquer operação ou transa.çio se~ndo as 
!ll!nee.s (hl o'll \c} acilllllo, que, a juho do Fundo,po11•a ser prejud,! 

cbl ao procena de deugnaçiío segundo os principias da seção 5 

deQte 1\.rti~o ou, de outta fop<~a,se-je. 1ncompat1vel com o dil!,posto 
no Artigo xxu; Um pa.rticipante quE' perdstir em efetuar tais <:11;!: 

rações ou transações sujeitar~se-ã. a.o di,spo.sto no 1\rtS.ga XX1.Il, 

seção 2 (b). 

(a) Nas tranaaçõte s~undo a seção 2 (a) desta Art! 

go, exceto na forma em eantririo prevista na al!ne8 (c) abaixo , 
espera-se que UPI particlpante use o:;eus direitos especiais de &!!. 

<JUC! somente se tiver neeees1dade elll raziio- do seu balanço de pag~ 
mantos, ou de su11 pD.!Iiç~o de ro11erva11 ou da evoluçlio de suas r!_ 

servas, e nio com o objetivo único de alternr a CQIIIPOSiÇio de 
a~U-S reservas. 

(bl o uso (lc direitos <e.G.Pe<:iais "" saqun r.ãe ficuã 
sujeito a contcstaçiio C()fl\ b<ise na expectativa da aUnea (a} acima, 

mas o F"Qndo poilerS. fazel." reprCI!IlntaqÕes a um 9"'-~tiCLl""'nt-! que <h!, 

xar. de atender a e5ta expectativa. tll!l particip<u"!te que ·peraietir 
em deixar de atender a esta e.xpectativa ficará sujeito ao Arti.go 

XXUI, Seção 2 (b). 

(c) O Fundo poderi renunci•r à eXp<;!ctativa proviSta 

na allne<t (a), aeim<l-, e~;~~ qualquer transação 0111 que um participan­

.te usa:o;- direitos especiais de saquo a fi111 de obter um v11lar oqu,! 

valent<! da moeda de um participante designado nos torli'IOI!I da SI"Jyão 
S dest<! Artigo, que promoveria « reconstituição pelo outro part!. 

cipante segundo a Seçio 6 (a) de8te Al"tigo; prevenir ou reduzir 

um aall!oo negativo da OUtJ;o participante: ou compen•ar o efeito 
da inadimplência,pelo o<Jtro participante,no atendimento da e!_ 
pectatl.va segutldo (!; al!r.ea {a) llci!Ml. 

(a) Ulll pü.rtic:ip«nte de:'l.ignada pelo Fundo segundo 

S"S'íio $ deste Al"ti90 deverá suprir,quan4o solicitado, m(>oda de 
livre usa a um participante que usAr direitos especiaie de saque 

conforflle a SeÇão 2 (al deste Artigo. A obriqaçio de um part1ci 

pante de suprir .;noeda não 10e estenderá •lê111 do ponto em que aeus 
havere.!] e111 direitas especiais de s~~que, em exce11so ã sua aloc:!'!_ 
ção cumulativa l!quida, for .. m iguaill a duas vezes sua alocação 

C:Ull'Ulativa l:l:qu1deJ O'll outro limite superior na fortna acordada e!! 
I; r e um participante e o Fundo, 

(b) um participante poderá suprir moeda em excesso 

ao limite obrigatõrio ou qualquer limite superi-or acordildo. 
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ta) O Fundo asseçurar-$e-ã de C\Ut> um ,,art:icipantó!~ 

rá contliçÕes de usar seus dird tos espec1a:>.s de saqt:e pela d-.sig: 

nação de participBntes patil suprir 010ed<t em montantes e"pecLfic~ 

dos de direitos es?C<:i<tis de G<tq.ue par" a.~ firt<llidades da S<! 

ção 2 (a) c di> Seçiio 4 deste llrti':fo.As de~l'l'"''<"''"' sect/;(> fpit:as 

de acordo com os seçutntes prin!'ipios gar<>is complementados pol.'" 

outros" pr1nc{pioa que o Fundo adotar periodic<>rn<>nte' 

(i) tJm pilrticipante fical.'"ã sujeito ã de:~~ign~ 

ção "e seu balilhÇO de pagamentos e pos~ 

ção de r"'srrvas l>rutt~s forem suficiente­

!OeJltC sólido,, mas isto ,..<.:. <>1iroin.rr:1i " poss,! 

l>ilidad" de que um ?<>rtiçipanto com sÇl_! 

da t>QS.i-Ção <l.<:> :ceserv<ls seja desiqn<ldü mu!_ 

to embor<l tenh<l ~m defJ_c~t modcr<ldO no b!:_ 

l<lnÇo de pagdmenyos. Os part~Cl-pantes S! 

:cão design<Jdo" de !1\t>do a promover, no t~ 

p<:>, um.J di~>t.tibuição ego.Hlib:cada de hav'! 

teo< ~'"'· direito& espe>Ci<lis de Silque entre 

E'les. 

(li) os p"rticip.::nteg f~ca~iio suje~~os " desi 

<;n.,ç;io a ftm de promover rsconstituttçEo 

de h<W<Ir'"' segundo a seção 6 (a) deste h:-:_ 
tigo, pa.ra reduzir Sillrlos negativos Effil hf!. 

veres de dil.'"eltos especiais de saque, ou 

par~ com['ens«t: o efeit<' de tnadJmplências 

em at-cnd{ll.'" f. expectativa. da Seç.l:o J (a) 

deste Artigo. 

liii) AO designar parttcip~ntes, o Pundo,norma} 

mente, dar~ prtor~dad<:> .~'l""'l"'s que r.eces 

sitem adqui~iY dlre!tos especdaJs de s~ 

qu., paya at .. nder l!os objetivos de de<>1ÇT•!!, 

ção ·,egundo o inciso (ii) ""~"'"· 

(b) A Um de promover, r.o tempo, =a distr!buiçi'io 

eguilibrads ae h.Jveres em direito:; "~pecia.is de saqut> segundo c 

al!nea (a) (q acim<>, o Fundo aplicarii il.S norrnau de d.>::signaçãocb 

Anexo F ou outras normas que vierem a ser adot~d<>s nos v:rmos da 

al[nell (c) abaixo. 

(cl lU: nor'""" de deSl9!hl<;.lo !Jndcrão ser l.'"evist<ln " 

qu<~lquor tempo c: novas 1"'0"'''· scr.lo "d<>l."l"s se necessiirto. l\ no2 

no11 que eeja!ft. adot ... das novas normas, as nol.'"mas em vigor ã época 

da r"'visio continu'lrão a set ap1iç,,J.as. 

la) Os participant<!.,; q~e us;,r.;•m s.;>u~ d!lC<""1tos csp;:; 

el&iS de aa.que deveráo re"-On,titUh StoUs haveres ''"' d~reit:os "E. 

Anexo G ou outras normas que vierem a ""~ "dotadas no" termos da 
aU.n<!a O;o) abo!J.xo. 

(bl J\.s normas de reconstjt:u!çJo çioder5o ser rcvJ.e 

tas s qualquer tempo e novas norma>' s"âio <>d<>tadas, se necessário. 

A ntenOII que sejam adotad<JS novas norm<>ll ou for "dotad<l uma dec.h 

são de al:>oliçiio das normas d" r»constltuiç5o, ,;s norma,; em vi<;ror 

<lO tempo da revi!;ão cont~nuarão a s<>r aplicud<>S- C:Xi<lh;-s.,~á r.1a.12. 

t;ia de setenta por c<,~nto do total de poder de votes para as d"'cl 

sões de n<l.ctar, modi.i'icar ou abolir as norm->s d& n•const"tuiçdo. 

Seçiio 7, Ta>.a.~ Ú<". dimb.i.o 

(a) exceto na Ío<:tl'\a <Cm contr'ino prevista n<> alineu 

()J) ilba!xo, all t<>.J<<>a de câmJ:>lo P<•l"•l trc..r.s<lçó0 s entrl> p-~~tictpa!! 

tes, segundo a s..ç;.o 2 (") e (b) d<'5tc Al.'"tJqo, serão t_ilis que os 

partiC1J'lmtes que "~"'"'""' d1n•it<Js cspe.ci;d~ clf> saqu<' n,cebel.'"ão, r> 

mesmo valor, qu<>ir.quer que for<"'' <'S moedcs usad:>se '11\·•i:>ttK'rqw[-:?; 

~-'"""' os particip<lntes que <>uprl.rom <>S~.>~ moed~~ • ., 0 Fundo ddo\.a­

rfi l.'"egulamentos com "ist.i.ls " tol.'"ni.lr et;t<: prH>C!('iO ,•.fotivo. 

{h) O Fundo.por lllaJor-1" de Oltenta " cinco por C('.n\.0 

do t.ot~l de poder de votos, pOde:d'i ,1dota~ polÍticas segunda 

quais, em circunstância,; c>xccpcjon,lis, o Fundo,por m<>i0(1il de '>.'.!. 

tent<l I>Pr cento <l.o total de pod<'r d<' voto&.vode.l.'"ii ilUtOrizar 

part1cip<>"tcs que reali;<om tnm!I<>ÇÕcs sc<jundo a Seç1io 2 (b)d.,r.tc 

l\tt1go a acordurcm taxna de c.itt\bio que n5.co as aplicáveis """::fundo 

a aline~ (a) acim,, 

le) O Fundo consuHarã UIII participante sobre o pr~ 

ç~dimento pllr& determin11çio d&a. t">t"" de câmbio de l>tUt moeda. 

(dl Para os fins deste dispositivo,o termo pal.'"tic_! 

p11nte inclui =participante em processo de desliqamento. 

ARTIGO XX 

JUROS E COMJSS~E:S DO 

DEPARTAMENtO DE D!P.E!.TOS P.SPEC!AJS m:; SAQUE 

Stçiío I, Ju.II.H 

Serão paqos pelo Fundo, a cada possuidor, '"' mest>.a. 

ta><a para tcodos os detentores, juros sobre o montante de seus h!!, 

veres em dit:"eitos especi'lis de saque, O Fundo pa.g,.rá o valot:" dg 

v!.do a cada possuidor, quer sejam rec<>bidas, ou não, comissões ">!c 
ficientes para Btender ao pa.garnento dos Juros, 

Serão pagas <lO Fundo, por todo particip,~nte, na me§ 

ma taxa para todos os participantes, comissões sobre o montante 

de sua alocação liquida curnulativn de dir.,ltos es:>ec1~~s de S.<; 

que mais qualquer saldo negativo do pa~tic1par.te ou comissões não 
pa.qas. 

O Fundo determinará a tax~ de :juros por m.:t!Ol'"i<l de 

S<>tenta por cento do total <Ole podur de votos. A taxa das comi~ 

sões scrã iqual ii ta:<a dO juros. 

Quando for decidido ql..<' deverão ser efetulldos re_! 

sarcimentos, se<;~undo o disposto no Artigo lCIII, -Seção 2, o Fundo 

o::bra.rã contribuições, para esta f"inalidade,na mesma t'lxa para t2_ 

dos os partlcipantes,sobre suas alO>Oações cumuliltivas liquidas, 

Os Juros, comissões e contribuiçÕes serão pagos em 

direitos especiais de saque. Ulll participant" que necessitar de 

direitos especiais de ,.aque pal.'"a pl'lga.:- qualquer .::01\\l.ss$.0 ou con 

tribuição ~e:t:ã obrigado e terã direito a o!>tê-lcl', por moeda ace~ 
tâvel pelo' Fundo, """ tl.'"ansaçíio com o Fundo ,condu:< ida ... travi!s à~ 
Conta à.e Recursos Gel.'"ais. Se d.cst:a forma níio puderem ser obtidos 

dirc.itos especiais de !>atrue :õmfic.icntes., o participante 11erfi obr! 

gado e terá di:,:eito a obtê-los com ~>oeda de livre \lsO .J.e um pa.f 

ticipante que o Fundo especificar, O!> direitos especiais de ~~~ 

que adquiridos por U!!o p<~rticipante, apõ;; a data de paqarnento, serão 

aplicados contra so.<a.e cO!Oi,eÕe$ niio pagag e canceLados. 

AJtTIGO xxr 

J<DIUNISTMÇJI:O 00 DEPARTNIC!lTO GEMI- I: 00 

DI>PAllTAMENTO DE O!nElTOS ESPEtlAlE DE $AQL1E 

(a) O Departamento Geral e o Departamento de Dite,! 

t·OS Eapeci il.ts de S~tque aG~ão administrados de acordo corn "" d1§; 

posjçÕes do Atti<;IO XII, sujeito aos seguintes dispositivos: 

(i) Para reuniÕes ou d<>cisões da Junta de G~ 

vernadores em materJas relacion<~das excLõ>: 

aiVW"T><>n\.c com o Departamento da Di~eitos. 

Eapec1iliS de Saqua, somet1.te I:"QUOrimcntos 

ou a presença e os votes d<o Govern<tdores 

nomeõ>dos pelos rr:embros que so:>j<~m partic!, 

pantes serão considerados par<> o ~.f{lito 

de convoc<~ção de r••uniões e detenoinõ>ç:Ío 

quanto .'i ,..xist~nct<L de quorum ou se " d~ 

cisão f.oi t.oma<lo. pela ffiilioria cxigid<>. 

(11) P'lra decisõet da Diretoria Executiva em "'!! 

terias relacionadas exclusivamente c<>m o 

Dep&rta-nto de Direitos Especiais de sa­

que, somente os Diretores Executi.,os nome!_ 

tlos ou eleitos pelo menos por um me!!lbro 

participante terão direito a voto. Cada um 

<'lestes Dil.'"~tores ~xecutivos terã direito " 

elllitir o nümero d" votou atribu{<l.os ao 111:!!/ll 

bto participante que o no,...ou ou aos mem: 
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brvs partiC:ipantes cujos v.:>tos contariJil\ 

para sua eleiçio. Somente a pr(>ll<!nça dos 

Dit"etotes li:Kecutivos nomeados O::.u eleitc:J 

por l't\embi:"os participantes e os \fotos atr1-

hurdos a m&mbi:"os participante.!> ae1:ão c:>ont'!, 

do.!> para efeito de determ:iiHl.r 5(1 e:dste ~ 

rum ou se a decisão fo1 toJr.;:~da );lola "'aio -

ria l!o>tiqidll. Para as final1dad~;>s deste di~ 

poütivo, um acorda nos tertros <lo /l.rtigo 

Xll, Seção 3 (il (ii) por """mbro partici -

pant,:, datá direito a um Otrotor l:><ecutivv 

nomc,;ollo õe votar e emitir o nÜtltero de Vo­

toll at.t!bu!t!Os ao roelllbro. 

(iiil 1\S que:!oté'ie:> de adll'linistração geral do Fun­

do, inclusive ross<lrCil>>ento nos terntos do 

Artigo XVI, Seção 2, e qualquer 

qu<onto a S<'! determinada matérta é llo inte­

resse de ambos os Departal'nentos ou exclus! 

val!lel'!te do Depart<~mento de Di :rei tos E:SP'!­

ciais de !l<tquc, se.tdo decididas como se ~ 

"'""exclusivamente do inter,..ss" do Depart!l 

mento Geral. 'l,s deci~Ões ref,r..ntes ao ~ 

todo lle ava11açâo dos direitos especiais 

da S11.q\le, 4 <tccit">'"-o c ?osse do;. direitos 

cspeciai!l de s"'JUC na Cont.:~. de Recursos ~ 

rais do Departamento Gcrill e o uso d"'les, Q 

outr;.s dccisÕe~ que ;.{etPm a<: ol""rações <l 

tran.!la<;=Ões condu~tdas tanto através da 

Conta de Recl.lr!!O!l. C"'ra.is do Departamento 

Geral e do Deourt<~mento de Direitos Esp!; 

ciais de Saql.le, seo;ão tomadilS pelas mat2 

rias exigidas para as decisões ell' llli'1terias 

e=lusivamente rc.latiV<IS a cada :>ep.arttl­

mento. Vma df'.ctsiio sobre um assunt-o verti 

nenle co Dep<trtamcntc de D~reitos t::sp~ 

ciai.s de Si!qUe dever.i a is:>o fazer ref!!; 

rênc..ta. 

(b) Além das imunidades e privil"<lg1os cor.cedidos S."; 

qundo o Arti'JO IX deste Convénio, nenhum tributo de qualquer "::O. 
turcza i:r.cidirã so!:)re os direitos eepec1ais de saque ou sobre as 
operaçõe-s ou transações em direitos esp<:!cLaia df!- saque. 

(el !Jnia questão d~: interpr.,taçãc. dll.G dispOsiçÕes dej 

te Convênio, em matérias p'>rtinent<'S e>ecluslvamente <1.0 Oepart!!c 

mento de Direitos Espec~ai!l de saqu~, será !iubm<!tida ii. Diretoria 

E><ecutil'lil, t!" acorolo com o Art!go XXIX /a), ilPel\a!l "pedido de 

Ulll particip-~nte. ~ qualqu~r c:i~o em que "' Oü·etor1<~. E><ecutiva hl 

ja adotado uma d"<::ls:io sob:te interpretação d<! lll<ttêrla da cornp!. 

t.ância exclusiva do Depa!:"to\mento de Direitos Espe<::1ai'il de Silquc, 

apena3 wn participante poderá rcq<lerer qu!l o as!>unt:o !ileja Stlbm~ 

tido â .hlnta de Gov.,rn.,dor~s nos terrno>l do l\rti9o XXllt \b}. A 

Junta de Govern<~dores decidir5 sobr<:! se Ul!l Gov<>rnildOr nomeado !X'r 

\IIll !ll"'mbro não-parti.c!p<~nte t .. rã d1r~>ito a votar no COJrtitê de I!!. 

terpretação ""'roato'írtas pertin<'ntes e;,:r.:lusivamefl.te ao D<lparta!<le!'. 

to de Direitos Especlats d<! Sa'Ju"· 

'') sempr~ qu<J houvor desacordo entre o tundo " um 

participante qu<.< tenha encerJ:ado sua participaçiio n<;> Dcpa.rt.:.r:.;,~ 

to de Direitos !':spec.tã.l.s d<! Saqu.:, ou entre o <undo e <JU"l<JU.cr 

partiCif><mte duran1;e a 11'1:tli<laç;:;o do Dcpart~mento dl! Di~eit<:on !':~ 

peciaJ.a de S 4>:Jue, com r<lSP<nto " m..ot~riil rcsult.hlH."' e>:clusiv'"''"!l. 

te <1e pa.rUcipilção no ucpal't 4 m<!nto de Dir.,itos Co;pectats d<' S:?c 

que, 11crá submetido a arbitno.gem de conformid.!de com os procedi 

- mento"S do 1.rtigo xxrx /c). 

1.1\'l'IGO XXU 

OBJUGAÇÕf:S GERl>IS DOS PART:CIIIANT};S 

lall "ditamento às obrigações a~~u!nidas com respelto 

diroitos "'!<peciais <le saque nos termos d"' outros Artigos deste 

Convênio, cada participante obrige:.-se a col.,borar com o Fundo e 

com os outro_.- p<~rtieipant"s a fi~:~ de f;:octll tar o f4nCion:.mCilto 

efet.ivo do tlcpart,.,..~nto d~ D~reiLO" t::speci<d>i de S<>que e o 

adeq.J.Jdo dos <:l1rettos espocJ.ais d., saque d<> <~co:r.do c<:>rn es~e Co!! 

venio "' com o ob)eti'IO de tazt>r do dire~to e,5pecial ele •wque o 

p.t~nL"ipal ativo de o;ei.\erv<~ do ,.istmna monetliri<:l internacional, 

1\.R'UGO XXIII 

SUSPENS~O 011.5 OPERAÇo:'lr:s E 'fAANS!<ÇOES EM 

OliUU'I'()S ESPE.Cli>.IS DE Sl>.QIJE: 

Em """o de f!mergênci<t ou de (;UJ:gim.:..nto da ciJ:c1ms 

tincias imp:revilltas que <tm<~acem a,. at:ivl.dndcs do Fundo no qu~ 
l'espe1t" <lO Dep<:ortamcnto de Direitos Espcciai» de Saque, a Oire 

tor.ia El<:ecutiva, por m<>iC.ria de Oitenta e cinco por cent-o do t~ 
t<tl de poder de voto», PQd€trâ susl><md!!l', por per!0<1c. n5o sup~ 
rior a um ano, o e.feitoo q., qualquer das di!lpoSiÇÕes refercnt"s 

a operações e t.t"iiO'>itÇÕe" em direitos especiai» de S<l.que, apltcan 

do-se então as di,p<lSlÇ()"" do Artigo XXVll, Seção ~ (bl, (c) -

(à). 

la) Se o .Pui'Jdo constàtar que um participante det><ou 

de CWllprir suas obriqaçi'i">s segundo o Artigo XlX, i;e~ão 4, a f:! 

cl.llélade d<.- partic~pante <:le us.ar seus direitos cspectais de. silque 

s'llrâ suspensa, ""lvo ae IJ i'undo decidir em cont,-:iri~J. 

\b) Se o J?u.,do constatar que \1m partiClpantc d(>~;,:ou 

d~ cumprir qualquer outr<\ ob.tiqaçiio com respeito a <lir~i.tC.s ""Pf:: 

ctais d~ aaq•Je, o Fundo poderá suspender a faculd<~dt> de o part~ 

ctpante usar os direitos esp.;,ciais de s .. quc ç;c adqutrir após 

suspensiio. 

{c) Seriio atlotado$ regulam.entos para a11sequrar q.,e, 

antes que seja adOLada alquma 4Çào contra. qualquer part:\clpante 

nos t<i!rmoa das al1neas (ai ou (bl acima, seja o participant'<' 1~ 

formado imediatamente dn quetxa contra ele e lhe sej" d<~da or>o,t 

tunidado;, adequada p11ra apr"'s"'-nta.r !luas razões, tanto or&l<nent~ 

como por <!SCrito. sempre que o part:icipar,te for assim 1J>formarl<:> 

de UJilll .teelamaç<io relativa à al!ne-<1 [a) ac~ma, ele não dever<> 

usar direitOs especiais de saque enquanto est:J.ver pendente " "2 
lução da ~;eclamaçlio. 

{d} A st1spensiio segundo ;H; <tllneas (a) ou (b) a_cima, 

ou a limtu.ç<.o !legundo a «lim•a (c\ acima., niio afetará a obr.2;. 

gaq<io de um participante de suprtr moeda d<! confo:rmidade com 

disposto no Arttgo XIX, Saç<io 4. 

(e) Q Fundo poderá, " qualquer mom<!<'lto, interromper 

uma suspensão nos ter010s das allr,eas \a) ou \bl acima, res~alVf! 

do que uma !>USpensão imposta a Ul!l particip<:>ntc com b<>.se na <~1! 

nea (h) ac!m ... por falt<>. do cumpnmcntv d<>.1> <:>briga~ões ,;e'lundo 

o 1. 10 ligo XIX, scçi\o 6 la), nii9 &<lr.:i <:'ll<::errud<> anteS; de tn:r,o;co!: 

ridos cento e .:.it<'nta dí<ta cont1ldO" do t<Srmina do F>rimeiro t.ri 

I!WStie c~vil '""que o p.:;rtic~p<:ontc cumprir"" no.tm<ts tlc rccv~"~.!:. 

tuiç5o. 

(f) A bculda.de de um part.iclpanta dl! usar seU!> d! 

rei tos especiais jle ""que não será St.<Sp<!nM )?Ol:" &e ter tornado 

impedido de us<1r os r"c\lr!!o~ gerilis do Fundo sequn<Jo o Arti<:JO V, 

seç:;io :;, 1.rt.igo VI. S<"çlio 1 ou 1\rtigo xxvr, seç.io ~ (a). Não so 

aplicarão fl.rt:igO XXV!, Sl!çiio 2, em r"zão de \UI'I pal:"tJ:c.tp<l!>tt> t<'r 

deixado cle cumpr~r qlH:ti&qtJe.t" obríg.,çõe>< com respeito a direitos 

espa<::-1<119 de saque. 

ARTIGO XXIV 

ENCli:RAA.'lEllTD DE PARTlCil'I\Çli.O 

(1:.) QUill'lU~t" parti"lpante porl.c~á "'"'="l:rfir "'"' ;;><;;.·t:!_ 

cipa.,iio no oopa:rta.ment" de Dircitoo Especl<li"> de Saq1.1e medianto n2 

tifi.,o.ção, por "'scrlto, di~igida à sede do Fundo. o en<::erraon·.mt:o 

tornar-se-á efetiVO n;a <lata em que for recebida a llotificaçii:o. 

(h) Entefl.der-se-ã que llll1 pais partictpitnte que ,.,.... 

<::errar de sua condtçiio de membro do Fundo terã,sirnultaneamcnte, 

(!"nce,-rado ,;ua part:icipa<;ão r,o Departamento de Direttos ),;spec~<Hs 

de S"-que. 

\a) Q\,tando um !'l<l!s pilrticipante encero:C~r !!Ua t><>~t~ 

c1p.:JÇ.;io no DepCLrtam<>nto de Di~c-itos Especiais d"' S~:>quc, """"'.r~ t,? 
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das ,,; ~r~ e tril'l!HÇfus em <llrnitns cs,..,ciats <b S<>;[lr.!S P>lO partici'-""1 

te cbtnlssiO'Iárlo, sal ...o n1> fnnr•• Ç<-lllllti<L eto o::nttá.rio ~or """nlo kv<>th " 
efeiw SC<]U'}<b a allrca (c) .1baim, a firn de filCll i ta r um "-C"rto ou <le 

conformidade com o dispo~ to nas <>cyões J, ; e fi deste 1\rtigo 

no J\OI!Ko !1. o~ JUros e corniss;:;cs ncurnul.,.dos <Jté a d"t" de encc!: 

ramcilto,e <>!I contr~buições ccbr.-,das nntc~ d<1qucln data m.uo ntnda 

não !Jil\11lll, scr::ío P"'l"" em direit<>C. espc>çials de ~.,qu"-s. 

(b) O Fundo estarã obrigado a resq<>tar todos os d! 

rei tos especiais de s<>que ..rn podar do partici~ante d<>ll'.issiol".á.rio 

e o participante demissionário estará obrigado a pa'Jar ao Fundo 

um montante igual à. sua alocaç~o liquida acumulada e quais.quer 

outras quantia!! vencidas e paqáveis por força de sua particip~ 

ção no Depart=ento de Dt.-eitos Especiais de Saque. Estas obrl-9~ 

ções se compensarão mutuamente c ficará cancelado o montante de 

dir.,l.tos especiais de saque em poder do participante demissioná­

rio que for empregado para liquidar suas obrigações com o Fundo. 

[c) Far-se-á um acerto, eom razoável presteza, rr,g_ 

di~mte acordo entre o participante demissioniirio e o Fundo, c:om 

respeito a qualquer obrigação do participante demissionário ou 

do Fundo, apôs a compensaç1io da al{nea (b) ac:ima. caso não se 

chegue prontamente a um acOrdo sobre o acerto, serão aplicadas as 

dl,pc:oiçõec do Mexo H. 

Apõs a data de encerramento, o Fundo puqará juros 

sobre qualquer saldo pendente de direitos especiais de saque em 

poder doa um participante demissioniirio, e o participante demis­

sionãrio pagará comissões sobl:"e qualquer obrigação pen<)ente dcv_b 

da ao Fundo, nos prazos e nas taxas "-stabelectdas segundo o 1\It_b 

90 X:\. O pagamento se efetuará em direitos especinin d" "'"'l"X!· Um 

participante dernissionãrio terii diroito a obter direitos ecpe­

ciais de saque em ttoca de moeda clo livre u~o para efetuar p<>ga­

mento de comissões ou contribuiyões em transação com um partici­

pante especificado polo Fundo ou lhedinnte <>cordo com qualqu"r 02:0 

tro dotentor. ou a dispor dos dircitoc ospeciais de saquo reccb!_ 

dos 11 titulo de juros numa tr<>nsaçioo com qualquer participM>te 

dcsiqnailo soqunUo o 1\rtiqo IIIX, Seção 5, ou medianto <1e<>rdo com 

gualquet outro detontor. 

A moeda recebida pelo Fundo de ·un participante d,!! 

misstonãrio sorii usada pelo Fundo para resqilt..<r direitos esp~ 

ciais de saque em poder da participantes, em proporção ao mont"!! 

te em qu .. os havP.res em direitos especiais de saque de cad"- P••E: 

ticipante excedor sua alocação curnuliltiva liquida na época 

que a moeda for recebida pelo Fundo. Serão c"ncelados os diro_b 

tos especiais de saque assim resq;;ttados, e os direitos especiais 

de saque obtidos por urn pal:"ticipante dem~ssionário conforme ns 

disposições deste Convênio, para o atendimonto de qualquer pr<'~ 

taçíio devida por força de um acordo de liquidação oll conforme o 
Anexo H, e que houver sido aplicados no pagamento de tal prest~ 

tação. 

s~~íio S. L:Í.q1uda.çiio d~ obüga~õu com um pa~.tüipa.nt~ 

nã..t,i.o 

Sempro que 0 f'undo e!! tiver obrigado a, rosgatar di 

reitos eS(X· iais da saque possuídos por um participante demicsi2 

nãrio, o resgate deverá ser feito em moeda forneciJa por p<>rtlcJ:. 

pantec especificado!! pelo fundo. Estes pllrtictpantes s"rão e$P~ 
cificados de acordo com os princlplos do Artigo xrx, seção 5. C~ 

da particJpante especificado fornpcerd "-" Fundo, á sua opção, ·• 

moeda do participante demtossionãrio Otl uma moeda de li"~e <lS<> " 

receberá um 1'1\Clntante cquivalontc de direitos especiais de saque. 

Entrct<>nto, ""' particlp;;tntc dcmillsiondrio poderá usar os seus di 

reitos de S;;tque para ohto.r S\la prÓpria mocd'>, \\\Tl11 moeda de li,rc 

uso ou qualquer outro ativo <le qualquer dctontor, se o Fundo 4!!_ 

aim o pem~tir. 

A flm de f,~r.t Ut.1r uf ;;tC:crtoc CO!II um participante 

dcmts,imt5rlo, ol'und<> podc:di dt>ci<lir que um p.:trticlp;;tnte dcrni,:: 

sion.i~Cio tcr.l dn: 

li} 'll~iÜzar 'quaisquer direitos especiais de 

••que que possuir depois de efetuada a CC!!! 
penBação da Seçio 2 (b) deite J\rtiço,qua!! 

dO deverem ser resçatadoo·, em tran•ação(Dll 

o Fundo conduzida na Conta de Recur•a" G.!!_ 

rais, para obter, à opção do Fundo, sua pr§_ 

pria moeda ou uma rnoeda de livre uso; ou 

(ii) obter direJtos especiais d" aaqtle em tra.!! 

saçíio com o Fundo conduzida através 

conta de Recursos Gerais, em troca de !110,!! 

da aceitiivel ao Fundo, pat"a fazer face ao 

pagamento de quaiSquer comissões ou p~e:!: 

taçíio devida em virtude de wn acordo 

das disposJ.ç<ies do Anexo H. 

ARTIGO XXV 

LlQUIDJ\ÇJi:O DO DEPARTAMENTO DE OIR!::I'I'OS ESPECIAIS DE SAQUE 

(a) o Departamento de DireitOs Especiais d., Saque 

não pOderá ser liquidado senão por decisão d<> Junta de Covern<'d2 

res. Se, em caso de emergência, a Diretoria Executiva decidir 

que sa faz no:>cessária a liquidação do Departull'l<!nlo de Oireit.os 

Es;>ec1ais de Saque, ela poderá susponder tomporá.riamcnte as al2 

cações ou oo; cancelament.of e todas as operações e t-nSa<fÕes cn1 

dir.eitos especiais ÇLe l!õaque pendente" de decisão d.a Junta d« G_<?_ 

vernadores. Urna decisão pela Junt.l de Governadot"eS de dissolver 

o Fundo constituir-$e-ii em decisão de liquidar t:anto o Dq>;>Tti!_ 

ID<>nt<> {',,.ral, como 0 Departl!mento de D1~eltos Especiais de s-.que. 

(b) se a Junta de Governado!eS dec.l-dir liquidar 

llepartmnonto de D~reito>:: !l,;peciai,; de Saque, ce5sarão todas as 

alocações ou cancolamentos e todar. ;;ts operações o: tran5açõ.,s 

direitos especiais de saque, bem corno as <Jtividades do Fundo POE: 

ttnen\es ao Departamento de Direitos Especiais ele Saque, salvo 

aquelas pertinentes ao e><ato cumprimento da'! obriqaçõeo dos P"! 
ti.::ipantts e do Fundo em relação !lOS direitos especial$ de saque 

e cessarão t;llllbém todas as obrigações do Fundo e dos particira'l 

tes nos termos deste Convênio com respeito a direitos especi<>iS 

de saque, com excessiio d"-S indicadas neste A~ti<IO, Artigo XX, AE_ 

tigo XXI (d), ArtigO IIXIV, Artigo XXIX (C) e Anexo H,a\l qualquer 

acordo conc:retizado segundo o Artigo XXIV, sujeito ao parâgrafo 

~ do Mexo H, e ao M••.:><o I. 

(c) ApÓs a liquidação do Departamento de Direitos 

Eapeciais de S<>que, deverão ser pagos em direitos esp,çiais de 

saque os juros e comissões acumulados até a dat<l da liquidação,e 

as contribuiçÕes cobradas antes daquela data e aind<> nêi.o pagas.O 

Funilo est.ará obrigndo a r.,sqntar todos o" direitos espcci;;tis de 

saque em poder de seus detentores, e cads participante estará 

obrigado a pagar ao FundO um montante igual ã s\la aloc<lção com~ 

lativa lÍquida de direitOS especi<!liS de saque, e outro~ valores 

que forem devidos ou pagáveis em ra~ão de sua participação no D". 

partamento Je Direitos Especiais de Saque. 

(d) A liquidação do Dcparta111onto de Direitos ES~ 

ciais de Saqo.le será administtada d" confarro.idade com as d1spos!_ 

ções do Anc:.co I. 

ARTIGO XXVI 

RI':TlAADA DE f'11fSES HL"MBl!OS 

Qualquer m"mb,:o podc•r5 retit:al:"-se do Fundo, em 'I<"'! 
qu"r époc.,, mc<li.tnte notifJ.caç:iio por escrito ;;tO Fundo, em sua se 

de. 11 rct.irad" ~<' tnrnar;:; cf<.'Uva n<~. u_.tot ""'- <;ue for receb1d" ., 

notificaçãu. 

(;;t) Se um mcmbre> det,.ar de cumprir qualquer do ,.uas. 

obrigações nos termos deste Convênio, o Fundo poderá declarar o 

país membro impodidv de utilizar os recul"Sos gerais do Fundo. N!! 
da nesta s,.,.;;:o ser<~ considerado como limitação das dl.epos!.çÕes 

do Artigo v, Seçiío Sou do 1\rti.,-o VI, S<Jção 1. 

(b) Se, após esgot.ado um prazo razoável, o meml:oro 

persistir ern d<dxar de C\!lll.prir qua.lqu .. r de sua~ obrigaçOes nos 

termos deste r:onvênio, esse membro poder5 ser solicitado a ret_b 
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rar-se do Fundo por decisão da Jl.!nta de G<:we~·nadon•s adotada por 

maioria de Gov.;,rnadores com oitenta e cinco por cent<:> do total 

de poder de votos, 

{cj Adotar-s..,-ão normas p<>ra assegurar que ar'ltes da 

ad'oçSo de qualquer medida cor'ltra um pais me:nbro segundo as ali 

neas /a) o" /b) acima, es\;e membro será informado, dentro de um 

prazo ra~o.ivel, da reclam<~ção contra ele apresentada e lhe será 

dada sufit:iente oportunid<ldc para apresenlaçâo de SU<I!l expliC,!!; 

ções orabnente ou por escJ;-ito. 

Se.çiio 3. 1-iquú{ação dt eo11t<16 eom p<l:C:H~ rnemóM~ que. ~e fte.t4~>.a 

"' 
Quando u:rn pars ntemt~o se retirar do Fundo, cessarão 

as operações e transações' nonrlfliS do Fundo na sua mof!da e a 1,! 

quidação de todas as contas entre ele e o Fundo se fará com r:o. 

zoável brevidade mediante acordo entl::e o país membro e o Fundo. 

Se não se chegar a um aco~:do prontamente, as disposições do An2 

xo J seriio apljcadas à liquidação de contas. 

ARTIGO XXV!! 

DISPOSIÇ0ES OE EHERGP.NCIA -s~o;.ão 1. !i<uf1e"~ã" r~.,pNih~a 

{a) Em caso de emergêncl-a, ou cirCU!;lstãnctas imprevis­

tas que a""'açcm as atividades do Fundo, a Diret<;>ria Executiva, por 

maiooria de oitenta o cinco por cento do total do poder do votoS,pQ 

derã suspender, por um periodo não superior a urn ano, a aplicação 

de (JOJalqu"r das seguintes disposições: 

"' Artigo V, Seções 2,3, 7,8 ,,, 
'" • (e): 

{ii) Artigo Vt, Seção ,, 
(iii) Artigo XI, Seção ,, 
(tv) Anexo c, p.,r5qrafo 5. 

(b) vma suspensão d$ aplicação de algum dispositivo, 

nos termos da alinea {a) acima, não poder~ ser prorrogada por mais 

de urn ano, excP.to p~)_a ,Tunta de Governadores, a qual, por maioria 

de oltenta e cinco por cento do total do poder de votos,poderá p~ 

roga~: urna suspe11são por um pel·todo adicional nác superior a dois 

anos,. se julgar que continua'!\ "' prevalecer o caso de emergoi!nc1a ou 

as otrcunstánc>as imprevistas u que se refere a alínea (a) acima. 

(o) A Diretoria Executiva, por maiortd do total do P.2. 
der d:e votos, poderá, a qualqU<'-': êpoc<~. interr<'ll'lper a suspensão. 

(à) O Fundo poderá adotar refJras com TP1<pei t_o i!i mat~ 

ria de deteJlllinada dhposiç<lo duranle o per.todo em que estiver su~ 

pensa a sua .:>plicação, 

{a) o Funde n.'io podorá ser dhsolvido s.,não [>Or dcc,!. 

são da Junta de Govcrnador.,s. !)n cuso de cftt<:!rgênciu, se a Oiret9: 

ria Rxecutlw> docJdir que se torna neccss.hin il dissolução do Fu" 

do, e lu podorá auspcndcr t~'~r>ar.,ri<>mc•ntc t:odns as o[X>raçõc" e tra!:!_ 

sações, cnqu«nto aguurdar a d('CÜ:.:Íu da .Junta de Gov<.>rnudorc,s, 

(b} Se a. Junta de Governadores decidir dissolvQr o Fu!!. 

do, o Fundo deixará imediatamente de participar de quuisqu~r ativ! 

àades, exceto as relacionadas com a cobrança e liqu~dação norr.lal 

de seus ativos e com o pagamento de seu patsivo, ces:Jilndo todas as 

obrigações dos pa{ses membros derivadas de,..tc Convênio, salvo at> 

estabelecidas neste Artigo, no Artigo XXIX Col, no Anexo J, parã 

grafo 7 e no Ani!XO K. 

(c) A liquidação será ndminist:rada de conformidade com 

as disposições do Anexo K. 

ARTIGO XXVIII 

EMENDAS 

(a) Qualquer proposta para intJ::odução de lllodificRçÕes 

des\;e conv<;nio, quer seja <>manada de um merobro, de um Governador, 

ou ,da Diretoria Executiva, será comunicada ao Presiáentfl da .Junta 

dt> Governadores, o qual aubmeter5 a proposta á Junt11 de GovernadQ 

res, Se a ei!'OI\da !?~ta for aprov.:!lda pela ,lunt.a (b C'QVern.idores, o Fundo, 

·por melo de carta-circular ou telegt ••. l11ll, con~uttar-"' a todos os 1111;1!'!. 

bros se aceit.urn a emenda proposta. Quando trêi~ quintos dos membros, 

com oitenta e cinco por cento do to\;al do poder de votos, tiv<'!rem 

aceito a emen~a propostü, o Fundo ""'rtificarã o falo mediante eom!!. 

nicaçâo oficial dirigida a todos os pa!.:1es membros. 

(h) Não obst,.nt,;, a alin~>a (a) aci111a, e><.igir-se-á • 
aceitação de todos os melllbros no ca'<o de qualquer emenda. que IIIOd!_ 

fique' 

{i) o direito de retirar-se do Fundo 

XXVI, Seção l) 

(Artigo 

{ii) o disp:>Siitivo de que não "'" hrâ modific;ação 

do~ cota de um membro sem o seu consenttme!!. 

to ( Artigo lU, Seção 2 (d); e 

(ii1) o dii;p:laiti...:> de que não se poderá fazer mod! 

ficação na paridade da moeda de \U!I membro, 

salvo por proposta desse membro (Anexo C,p_!!; 

râgrafo 6). 

(c) As emend<1s entrarão em vigor para todos o• Jllelllbros 

três mes(!s depois da data da comunicação oficial, a mene>IJ que 

espeoltiq,·e um prazo maior; curto na <::arta-circular ou telegrama, 

ARTIGO XX!X 

ZNTERPRETA~O 

{a) Qualquer qucstiio da interpretação das dispolições 

deste convênio que surgir entrB qualquer membro e o Fundo, ou e!! 

tJ:;e quaicquer r.~embros, será !'Ubmetida ã deois?o dii Dü·etoria hOC,!! 

tiva. Se a questão afetar uf'\ purtiC\I.lar a um moambro que nio tenha 

direito il nomear Ulll Diretor Executivo, estco membro terá dlnlto 

se fazer ropresentat de acordo OOJII o Artigo Xl!, Seçi.o 3 Cjl. 

(b) Em qualquer caso em qt113 a Di·retoria E)r;ec:utiva ti­

ver tornado uma decisão nos tennos dllo allnea (a) aOillla, qualquer 

membro pOderá exigir, dentro doa trâl!l meaes apÓ>; à data da ctecisão, 

que a questão seja sclnnc-tld"- à Junta de Govern<:~dores, cuja deoi­

siio nerá defin1t~va. Qualqu '" questio aubmctid;; à Junta ch Governe'! 

doroas ser:ã examinad::! por um Comitê de Interpretação da pr6pria .Ju!'. 

ta d!: Governadores. Cadil rncmbr<;> do Comitê tcrii um voto. A. JIIJ"Jtfl 

de Covcrnadores cst;;bclaccr.'i a composição, os ptocedimantOll e as 

maiorias de votação do Comi ti. Vllla decdsão do Comitê =natitl.lir­

-s.-.-ã em~decis.ão da Juntil de Governi!Ldores, salvo se a Junta da Go­

vernadores, por maioria de oitenta e çinc:o por cento do total do 

poder de votos, decidir de forma contrária. Enq;,anto a no.ol\l.çio 

da Junta de Governa<:Jores estiver pendente, o Fundo p.oderi, na .. -

dida em que julgar necessário, agir c:om base na decisão da Dit11t.9. 

ria Executiva. 

(o) Sempre que surgir alqum desaoot'do entre o Flmdo 

e lll'll membro que se tiver retirado, cu entra o J>undo e qualquer Jlle!!! 
bro durante a dissolução do Fu11do, E!sse desacoordo será •utzletido 

a arbitragem perantl! um tribunal =posto de t:rês árbitro•, ••nd.o 

um deles nome<J.do p<>lo Fundo, outro pelo membro efetivo ou --.t>ro 

que se tiver retirado, e u.rn Juiz, o qual, salvo q;e as p.lrtes ac:ord~ 

rem de forma diveraa, !l<>rá noltleado pelo Presidente da Corte 1!). 

ternaoional do JUstiça ou por qualquer outra autoridade designada 

pel<:J regulam<>n\;o adotaao pt>lO Fundo. O juiz tu·i plenos pod.,res PC'! 

ra t·esolver todas a.s questões de procedimento em qualquer caso 

ern que as part.-s estivecem em desacordo a este respeito. 

AR'rlGO XXX 

EXPJ.,lCAÇÃO DE TERMOS 

Na interpretação dos dispositivos ~este Convénio, o 

Funtlo c seus ~~~<m~bros sv Dr:iontariio pelas seguintes disposiçÕes' 

!a) Os hav<!tes do Fundo na moeda df! Ulll membro na Conta 

de Recursos Gerais incluirão quaisquer valores mobiliâri<;>s ace! 

tos pelo Fundo sogundo o Artigo III, Seção 4, 

(b) Crédito contig(;lnte significa urM decisão <lo Fundo 

medinnte a quul se assegur" a un' mcmõro 1;>0der ef'et"ar compras da 

Conta de R"cur:ws Corais, de o<>nformidade com os termos da deoi­

são,du;rantc um p.,;ríodo dclo:r-m'r.,,k> c at.> wna sc.mu cspccif-icad.~. 
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(c) Compu na tranch• de reserva dgnificll a c0111pra 
po10 wn .embro de di10dtoa eapechoU de aaq\141 ou da -da de outro 
l!lel'ftbro em ttoca· de aua ·p,.,6pria -da, que não dllr lugar a que os 

~vereG do lf'undo na moeda do membro na Conta de Recur,.oa Gerais ex 

cedam aua cota, resaalvado que para os efeitoa desta definição o 
Fundo poder;i excluir aa eompraa I! haveres com baae em: 

(i) pol!ticas sobno o us.o de seus :recursos g~ 

raia p41ra financiamento cotnpensatório 

tlutu.ações das exportações~ 
•• 

(111 pollticaa aobre o uso de seus recursos ge 

rais relativamente ao financiamento de CO!)c 
tribuiçôea para estoques reguladores intern.!. 

cionais de produtos primários~ e 
(1'1i) outras poUticas sobre o use de seus recuE 

tJQa ~raia com respeJ.to as quaia o Funde d~ 

• cidir, por lfllliOria d<'! oitenta e cinco por 
cento do total do poder de voto!~, que se f_! 

rã uma <'!XClusio. 

(d) PagMII!ntos de transações ec;rrentes significa os 
pagamentos que não sejlllll para a hnalidade de transferências d(! c_2 

pitais, e COIIIpreendam, selll lilnita.çio' 

(1) todos os r>agamentos devidos em relação a c_2 

mércio exterior, outras trans<>ções corre_!! 
tea, inclusive serviços, e a serviços ban 

cirios e c:reditícios normais d<:! curto prazo: 
(2) pllgl!mflntos devidos como juros de empriõsti-

mos e como rendilllento Hqui<'l<> de 

investiln€ntos; 

outros 

(3} pagamentos de pequenos valores para amor: 
t.t1Uo:ç.io de emprêstimos ou para depreciação 

de investimentos diretos) e 

(41 remessas lllod:eredas para .despesas de manute!l 
çio de fal'llilia. 

o Fundo, mediante eomsulta prévia com os membros interessados, po 
derá decidir se certas transações específicas deverão ser consid.!?_ 

du transaçÕes correntes ou transações de captt~~.is. 

(e) Alocação CUID.Ullltiva líquida de direitos especiais 

de saque significa o valor total de direitos especiais de saque 

alocados a llA país partiCipante, menos sua parcela de direitos e!!_ 
peciai8 de a...que que tiver eido cancelada de acordo eom o Artigo 

XVIII, Seção 2 {a). 

(f) Moeda de livre uao dgnifica a 1110eda de wn membro 

que o Fundo determinar (i) ser, de f11.to, amplamente ,utilizada para 

realizar paga-ntos de transações internacionaiS! e (ti) ser neg2 
c.tada amplalllente noe principais mercados de c.imbio. 

{q) Pa!ses membros, que eram membros em n de ago!_ 

to de 1975, entender•se~ão inclui~ UJII lnembro que tiver aceito 

condição de membro depois da referida data de conformidade com r~ 

solução da J'unta de Governlldores adotlldas antes daquela data. 

(h) TranS.aQões do :rundo significam as tt"OC<:.<: de at! 

vos monetirios pelo Fundo pOr outros ativos monetários. Operações 
do Fundo significam outras utilizações ou recebimentos de ativos 

monetários pelo Fundo. 

(i) Transações em direitos especiais de saque 
ficam as trocas de direitos e·speciais de saque por outros <1tivos 
monetários. Operações em direitos especiais de saque signif~cam 

outro e uso e de direi tos eepeciais de saque. 

DISPOSIÇOES FINAIS 

Este Convinio entrará elll vigor quando houver sirlo as 

sinlldo em notne doa g-overnos qué reúnam sessenta e cinco por cento 
do total das cotas ind.tcada.e no Anexo A e quando os instrumentos 
a que se retere a Seção 2 la1 de-ste Artigo tiverem sido d<!ipositf!. 
dos em nome ao taie qo~rnos, porim, em nenhum!!. hipôtese, 
Convênio ent~tari em viqor antes de 19 de maio de 1945. 

(a) Cada qoverno,em eujo nome ae firaar este 

nio, depositará junto ao Gowrno dos estados ll"nldos da 

e.Gte 

Con~ 

América 

lll1l tnstrlllMnt~ no qual declare ter aceitado este Convênio de acor 
do e0111 aua11 prépriaa leia e ter ad<::>tado todas as providencias ne 

cesairias para habilitâ-lo a cwnpr1r todas as suas obri<;ações nos 
termos deste Convênio. 

ll:o) Cada país se tornari membro do Fundo a partir da 

data do depÕs:lto em·seu nome do im;trumento a que S<' refere a al! 
nea (a) acima. exceto que nenhum pilrs pode10á to'l'n<~r-s!! rroumbro "'!l 

teB que o presente Convênio entre <om vigor segundo a Se<;ão 1 deste 
Artigo. 

(c) O Governo dos Estados Unidos da "-""'rica comunic<lr5. 

aos governos de todos os países cujos nomes figur<lm no Ane•xo A e 
aoa governos d.e to<lns os países cuja condição de I'ICmbros for ,~pr_2 

vada d..- conformid<>de COI!! o 1\rti<Jo 11, Seção 2, todos casos de ~~~ 

sJ.natmca deste Convênio e do depóslto de todos os.iJ>strumentos 

que se r<:!fere a alínea (a) acima. 
• 

(d} Na ópoca em que este Convênio klr assinado em seu 
nome, cad<1 governo remeterá ao Governo do!l Estados Unidos da Arnér! 

ca, \IID centês:lmo de Ull\ por cento de sua subscrição total em 

ou em dólares norte-americanos, pal:"a a finalidade de atender 
despesas administrativas do Fundo. O Governo dos Est.,do~ Unidos da 

América consctvará esses recursos em" uma cont<l de• depósitos esp~ 

cial c os transfe10irã para a Junta de Governadores do Fu.ndo qu.an 

do for convoc11.da sua p:r;imelril reunião. Se este Convênio não tiver 

entrado em vigor em 31 de de1ernbro de 1945, o Govurno dos Estados 

Unidos da Amêrica devolverá esses recursos 11.os governos qu.e os r~ 

11\E!tera:n. 

(e) Este Convênio ficará aberto em Washington para a~ 

·sina tora em nome dos 90vernos dos pa!ses cujo:; n<>rnes const"m 
llnexo A, • até 31 de dezembro de 1945. 

do 

(f} Depois de 31 de dezpmbro de 1945, este Convênio 

ficará aberto ;·ara assinatura em nome do governo de qualquer pais 
cuja admissão tiver sido aprovada de conformidade com o Artigo 11, 

Se~ão 2. 

(g) Pel<l assinatura deste Convênio, todos os governos 

o aceitam tanto em seu próprio n=e. como no qu" n'speita a toclas 
I!.S suas colôni.:>,s, territórios ultramarinos, todos os territórJ.os 

o;ob sua protcçiio, suserania, ou autoridru'l<', e todos os territórios 
com respeito aos qu1lis exerçam um mandato. 

(h} A alínea (d) acima eottrarií em vigor com respeito a 

cada .governo Si9natíi.rio a partir di! da til de sua assinatura. 

(A cliiusul,, rcfer.,nte a <~ssiJwtur<~ e depósito n·produz! 

d,l aJJ<Oixo scqu.fu o texto do llrt!qo XX da Convân1a Constitutivo or!_ 
gina:Q. 

Feito em Washonqton, em via ünica, que permanecorã d!t 

positada nos atquivos do Governo dos Estados Un-idos da Anlérica, o 
qual remeterá cópias autent.icadas a todos os governos cujos 

constem do Anc)(o A e a todOS os governos cuja ad!nissão for aprov_ó! 
da de conformidad" com o Artigo 11, Seção 2. 

AN!lXO A 

COTAS 

(Erro milhões de dólares dos EUA). 

Austrália ..•.•..•..•....• 
Bélgica •...• : . ....•.....• 

Bolívia ....•......••••... 
Brasil ...•..•.•...•.....• 

Canadá 

"' "' 
" 
"' 300 

Chile , . . . . . . • . • • . . . . . • • . . 50 

Chinil . . . . • . . . . . . . . . • . . . . . 550 

ColÔ!Ibia .........•... , • • . 50 

Costa Ricl!. ...•..•...•.••. 

Cuba . . . . . . • . . . . . . • . . . . • . . 50 

Dinamarca ............... . 
Equador ...... . 
Egito . . • . . • . . . • . . . . . . . . . . 45 
El SalV!!.dOr ',5 
Estados Un~dos da Amêrica. 2750 

Etiópia ••.•.•..•......••. 
Filipinas ......•.... 

França •... 
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Grécia .. 

Guatemala 

Haiti ................... . 

Honduras .•..... 

" 

India .. , • . . • . . . . . . • . . . . . . 400 

. . Todas as normas c re9ulamentos, taxns, proccrll -

mentos e decisões, vigorantes na <J,1til da ><c<JUnd" """'"d., dcQ~e Co!! 

vénio, continua~eã.o em vigéncia até que se modifiqu"m d<> acordo 

oom as disposiçÕC!s deste Convênio. 

Iraque .... .•.•..•. .....•• 1. Na toodióq ei!l que ajustes equivalentes na prát;i<:<• 

Irã. .........•....... 

Islândia .....•.... 

Iugoslávia ...•......•... 

Libéria 

Luxemburgo 

Mêxico 

NJ cardg"i' 

Noruega 

Nova Zelàndia 

Paisos Baixos 

Panamá .. 

Paraguai .. , ....•. 

Peru ......... . 

Polônia 

" 1 

" '· 
10 

" 
" " m 
·o, 5 

Rel.no tlnl.do l3(l() 

República Dominicana 5 

Tchecoslováquia 1<!5 

Uilião das Repúblicas .Sncia 
listas soviéticas ..... - 1200 

União da Africa do Sul 

Uruguai .. 

Venezuela ....•....•.•.... 

100 

ló 

" 
(*) o FuJ>do determinarà a cota da Dinamarca 

depois que o Governo Dinarttarqués tiver 

declarado sua disposição de assinar es~ 

te Convénio, porém antes 'Jtle a assinatE_ 

ra tenha lugar. 

ANEXO ll 

DISPOSIÇÕt:S TRANSIT0RIAS SOBRE RF.COMPRA, !?liGAMENTO DE SUBSCR_! 

ÇOES ADICWNAIS, OURO E CERTAS QUEST0ES OPER/'.CIONillS 

1. As obrigaçOes de recompra incorridas de conform!_ 

d<!de com o Artigo V, SPçêio 7(b), antes da dnta da segunda emcndil 

deste Convênto, e que estiverem pendent"s de liquidaçÃo naquela 

d,lta, serào l~qutd,~dils, no m;;;is tardar, na d"ta ou dntns em que 

essas obrigl'lções deveriam ser liquidadas, <J.e confor,idnde com as 

disposiçÕes deste Convênio, antes da segunda emenda. 

2. O membro liquidarú, com direitos es>:>cciàis de sa­

q~>e., quaisquer obrigações de paga!!lento em OUl:'O ap Fundo por recof!! 

pra ou subscrição que estiver pendente na data da segunda emenda 

dlf>ste Convento, porêm, o Fundo poderá estabelecer que estes paga­

~ntos se faç<nt,total ou parcialmente, nas moedas de outros mem­

bros especificados pelo Fundo. llm membro não participante liqui­

d<!rã, com moedas de outros mernbroe especificadas pelo Fundo, qua!. 

quer obrigação que tive"' de ser p<:Jga em direitos especiais de sa­

que de conformidade com este dispositivo. 

3. Para os fins do parãgrafo 2 acima, 0,888 671 gr!!; 

rn.!ls de ouro fino equivaler<"io a um direito especial de saque, e o 

montante de moeda pag;:.vel de acordo com o parãgléafo 2, acima, se rã 

d<!terminado naquela base e com base no valor da moeda em term:JS de 

direitos especiais de saque na data da liquidação. 

4. A moeda de urn merrwro mantida pelo Fundo em e><ce~ 

so a setenta e cinco por cento da <;ua cota na d"t" c!a segunda=!::'_ 

da deste Convênio, e não sujeita a recompra de acordo com o par~ 

gt"afo 1 acima, será rccornprada de conformidade com as seguintes 

normas: 

(i) Os haveres que resultaram de urna compra se­

rão recompraéios de acordo com a política eo­

bre o uso do,., recursos gerais do Fundo segu!! 

do a qual se faz a compra. 

{11) Os out>::os haveres serão lêecomprados, no mais 

tardar, quatl:'O anos depois da data da segun­

da emenda deste Convênio. 

5. 1\s recompras cem base no parãgrafo 1 acl!M, que 

niio estiverem suJe~ tas ao pariigrafo 2 acil'l.a, as recompras ~egundO 

o parágrafo 4 acirtla, e qUaisquelê c.specific<lções <le moeda nos ter­

mos do -pariigrafo 2 acima, serão ro<!li?.adas de conformidad~ com o 

A~U';IO V, SeyC.o 'I (1). 

aos subparágrafos (a) e (b) abaixo nã.o se tiverem completado an­

tes da data da ses;unda emenda deste Convênio, o Fundo deve ri• 

(a) vender até vinte e cinco milhÕes de onças de 

ouro fino, ero seu poder em 31 de agosto de 

1975, aos países que já eram membros naquela. 

data e que concordmn em comprá-lo em propor­

ção às suas cotas naquela data. « ve,nda 

um membro segundo este s~parãgrafo (a) far­

se-ã em troca de sua ll'Oeda e a um preeço equ!_ 

valente, no n>Om,nto da a:enda, a um direito 

espedál de saque por 0,888 671 gramas de""' 

to fino, e 

{b) vender até vinte e cinco milhOe~ de onças de 

ouro fino, e111 seu poder em. 31 de agosto de 

1975, em beneficio dos países em desenvolvi­

mento que já eram membros naquela data, 

a re~salva, entretanto, de que a parte de 

quai~quer lucros ou ganhos no valor do ouro, 

que <;orresponderem à proporçiio entre a Cota 

dess~ membro em 31 de agosto de 1975 e o to­

tal de cotas de todos os· pafscs membléos na -

quela data, serão transfeléidos diretamente a 

cada um desses países. Os requisitos prev~.!i. 

tos no ArtigO V, Seção 12(c), no sentido de 

que <:> Fundo consulto um ""'mbro, obt~nha sua 

anuência, ou troque a moeda de um membro pe­

las rno"'das de outros membléos, em certas cir­

cunstilncias, aplicar-se-âo com respeito 

roocd~ rec..,bi<la pelo l?undo = resulta<:bs de 

vcndi>s de ouro, nos termos destas disposi 

ções, c><C'<"to as vend"s a um membro em troca 

de su., próprta moeda, e regu;trildas "" Conta 

de H"curse>s Ger;lis. 

Após a venda de ouro segundo este .,arãgrafo 7, urna quanti<1 das •!'. 
ceitas nas moedas recebidas, equiwüente no momento da venda a um 

direito especial de saque por 0,888 671 gramas de ouro fino, sará 

registrada na Conta de Recursos Gerats, c os outros ativos em po­

der do Fundo segundo os ajustes nos teomos do subparágrafo (b) ac_!. 

roa, s"rão mantidos separadamente dos recursos gerais do F•mdo. Os 

ativos que permanecere"' sujeitos a disposição pelo FunOO apõs o t;;.E 

mino dos ajustes nos termos do subpar:iqrafo {b) acima, sel:'âo t'"trl.!i. 

feridos para a Conta de Desembolso EspeciaL 

ANEXO C 

PARIDl.DF.S 

L O Fundo notificarã os membros que poderão ser d~ 

cldléadas paridadmpar<fl!<.os efeitos desta Convênio, de acordo com o 

Artigo IV, Seçôes 1, l, 4 e 5 e este Anexo, em termos de direito 

especial de saque, ou em termos de outro denominador comum na foE 

rna prescrita pe,lo Fundo. o denominador cornurn não será nem ouro 

nem moeda. 

2. O membro que desejar declnrar uma paridade para 

a sua moeda deverá propor uma paridude ao Fundo dentro de um pra­

zo t-azoiivel apõs a apresentação da notificação conforrrK:e o 9arágr<! 

fo 1 acima. 

3, Qualquer membro que não dcsejqr declarar uma pa­

ridade para sua moeda com base no pilrágrafo 1 acima, deverá c-on-

suitar o Fundo e assegurar-se de que seus regimes cambiais s:io 

compatíveis '"''"o,; objetivos do Fundo e ad<'()ua<los para sati>;faz .. r 

suas obrlgações n<>,; tnrfllO,; do l\.rtigo IV, Saçiio 1. 

4. o Fundo aceitará ou recusadi a paridade proposta 

de~tro de um período razoável dopai" do recebimento dil propost.1. 

Uma pro9osta de paridad<> não se tornará efetiva pard as finalidd­

des do:-ste Con·,Cnio ·Se o Fundo a recusar,e o m<"mbro ficar.'i sujeito 

ao pa~ãqrafo l acima. O F'undo não farã recu~as em ra?iio das pol!_ 
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ticas sociais ou diret:r;-izes políticas interi"Jas do membro que pr2. 

puser a paridade. 

5. Cada membro que ti ver urna par idade para sua moe­

da se cornprornçterá a aplicar medidas apropriadas compatíveis com 

ette convênio,a fim de assegurar-se de que <os taxas mãxima e rnl:_ 

nirna para as transaçÕe>! cambi<ois à vista qu~ se reali">:arern em seus 

t(,rritÓrios,entre sua moed<o e as moedas de outro~ mernh:ros quo ma!!. 

to:mham paridades, não diferi:rão d" paridad<:> em mais de quatro 

e meio por cento ou em outra margem ou rn<>rgens que o Pundo estab::;_ 

l<!cer por maioria de o! tenta e cinco por cento 6o tot~l de poder 

d<! votos. 

6. Um memb:ro não p:roporã modific<>çãc. da ;>arid~ 

d~ de sua moed.,,salvo para corrigir,ou impedir a ocorrência de 

u1n desequilÍbrio fundamental. A modificação apenas poderá ser 

f.:.ita 100diante proposta do membro e somente após consulta com 

Fundo. 

7. Quando for proposta uma modificação de paridade, 

o Fundo aceitarã ou recusará a paridade pro~o»ta dentro de um P,!?. 

riodo razoável após o recebimento d<> proposta. O Fundo aceitará 

sto estiver convencido de que a modificação e n<:>cessária para co_r.: 

rtgir, ou impedir a ocorrência de um de~equil i brio tundament;;l 

o Fundo não recusará em razão das políUcas sociais ou d1retrizc!; 

pollticas internils do membro que propuser a modificação.!l. rnodif:!:_ 

cação de paridilde propo«t" não entrará em vigor par" C>~ úfeitos 

d(!ste Conv!;nio se o Fundo" recusar. s" um ""··mbro mo<lific<>r a P!! 
ridade de su" moeda, a despeito d<> recusa d<> Pundo, o mcrobro fie!.'_ 

r(i sujeito ao Artigo XXVI, seção 2. !1. manul,--,,çiio d<· um" parid.1de 

irrealista po~ utn men1bro devcr.'i se1· d<>ser.cotuj<l<la pelo Fundo. 

a. A paridade da moeda de um inembro, ostabe~ecida 

nos termos deste Convênio, deixará de existi:r para os objetivos 

d<!ste Convênic se o mefYibro inforn,.,r ao Fundo que pr<>t()nde cncer­

r<or a paridade. O ,Fundo poderá objet<>r ao encerramento de um.~ p~ 

rtdade por urna decisão tom<>da por urna maiort<> do oitenta e cinco 

por cento do total de poder de votos. Se um r<-c!'.bro encerrar a p~ 

r·idad<? de sua moeda a despeito da :recusa do Fundo, o membro fl.ca­

r<'i sujeito ao Artigo XXVI, Seção 2. Uma par-idade estab.,lecida nos 

te:rroos deste Convênio cessará de existir para as finalidades dC"s­

t<! Convênio se o membr<:o <>ncer:rar a paridad<> a despe i to da recusa 

<k> Fundo, ou ~e o Fundo constatar que o membro não mantenha taxas 

p<ora um volume considerável de tr<>nsações, cambiais de conformida­

de com o parágrafo 5 acima, ressalvando-se <:J:ue o Fundo poderá não 

fazer essa det.ernúnação, salvo se tiver consultado o memb:ro e lhe 

tiver comunicado, com antecedência <lc sessenta d1as, a intenção <h 

l'undo em consi<lerar a conveni<incia de fazer ou não a constateção. 

9. Se a paridade da moeda de um membro deixar de 

eldstir segundo o parãgrafo a acl.rna, o pais membro consul tarã o 

~·undo e assegurar-se-ã <le <:J:Ue seus regimes <:ambia1s são compati -

veis com os objetivos do f'undo e adequados par<~ satisfazer: suas 

obrigações no!' termos <lo Artigo IV, Seção 1, 

10. Um meno.bro, para cuja moeda deixar de existir 

pa.ridade seÇWJdo o paràgr<~fO 8 ac~m<l, poderi;, a q"alqu":r 

pi:opor uma nova p11ri<lade para sua moe-da. 

.;;poca, 

11. N-.=io obstante o parágrafo 6 acima, o Fundo, por 

m<'liorill de setenta por cento do total de poder de votos, poderei 

efetuar modif~caçõcs uniformes e proporcion~is de todas as paridi'_ 

desse o denmninndor comum fo.- o dir<:>ito especldl de saque e se 

as modificaçõ"s nã<l afetarem o valor do dir<;>ito especial de sa­

que. Entretanto, a paridade da moed<~ de um Jo<>mbro n::io será :rodi­

ficada com ba"e n<:>stc dispo<>itivo se,d<-ntro de sete dia~ da ado­

çâ.o da mcdid'l pelo l'undo, o membro inform~r ;,o Fundo que não d"""­

]ll qu<> n partolade <l<> """ m<>ed<> seja <'lOdific<>.d<l por .-ss.-. mrdid<l. 

ANEXO D 

CONSELHO 

l. (a) Ca<'l" membro com pOderes p<!ra nOllla-'r um Dire­

tor Executivo e ea<la grupo de membros, CUJO 

número de voto~ a eles aloc<>dos são lançados 

por- um Diretor r:x.,cutivo eleito, indicarão um 
Conselheiro para o Cor.s.;,lho, o qudl será um 

GoV<:>:rnador, Ministro de E"taào de UI:1 pais "'"!!! 
bro , ou pessoa do cate<;>orJ" ;omparâveL e P}! 

derão nomear não m<lis <l<> sete Associados. A 

Junta de é"-ovcrnadores poderá modificar, por 

IMioria de oitenta e cinco por cento do total 

do poder de votos, o núrt~ero de Associados qu~ 

podarão ser nomeados. O Conselheiro ou Asso­

ciado .permanecerá no se1.1 cargo até urna nov~ 

notnen.ção ou até a próxima eleição ordinária de 

Diretores Executivos, segundo o qu., se verif!_ 

c;'r primeiro. 

(b) Os Diretores executivos ou, na sua ausência 

seus Suplente$, e os Associados terão direito 

de assistir a$ reuniões do Conselho, salvo s<> 

o Conselho decidir realizar urna sessão restr! 

ta. Cada membro e cada grupo de membros que 

designem um Conselheiro indic\.rão um Suplen­

te, que terá direito de assitir a uma reunião 

do Cons<:>lho, quando o Conselheiro I"Jão estiver 

presente, " t<>rá plenos pod<:>res O<lra "gir "'~ 

nome do Consclhci:ro. 

2. (a) O Conselho supervtsiondrá a admin•~tr,çào c a 

adaptaçáo do ~istema monetário int<>rn<lcional, 

inclusive o funcionamento continu<>do do '?ro 

ces:;o de reajuste e a twolução d<> l~4uid<OZ d2_ 

bal e, neste ~entido, c>tanúnará a evoluçiío d<1 

transferência de r<:>c\lrsos reais <>os países "m 

desenvolvi menta. 

/bl O Conselho considerar5 as propo5tas p~ra alt!" 

ração do Conv<";nio Con~titutivo de conformida­

de com o Artigo XXVI li (a). 

3. (a) A Junta de Governad01:es poder5 d"legar ao C::>!:). 

selho autorid,.de par.~ exercer <:J:U<li~r pode -

res da Junta de Gove:rnadorcs, exceto os PS:' 
deres conferidos diretamente por este Conve -

nio ã Junta dt! Governadores. 

(b) Cada Conselheiro ter.; direi to a emiti r o níim1_ 

ro de votos alocados, conforme o Artigo XII, 

Seção 5, ao país ou 9rupo de pa!ses membro~ 

que o ti verem nome<>do. O Conselheiro nomeado 

por wo grupo de p.úses rrteno.bros pu<lerá emitir, 

separadamente, o número de votos- alocados 

cada p<~Ís do g:rupo. Se o número de votos a19_ 

cados a um país membro não puder ser emitido 

por- um Di:retot- Executivo, o membrO poderã es­

tab<>lecer entt!ndirr.,ntos coM um Conselheiro Pj_ 

ra qu<:> emita o númcro de votos alocados ao '""'!!! 
bro. 

(c) O Conselho n::Ío adotará n<"nhuma m.=<li<l~ no e:r.e! 

cicio dos pod<!res dç.lN!ild<'~ pel<~ Junta ele Co­

vern<~<lor-es qut! se)a incompativel com a~ medi­

das tomad<1s P<>l<~ Junta de Gov.,rnadore-s, e 

Diretoria Executiva não <1dota:rã nenhuma medi­

da no exercício dos pod'-'res delegados pel" J'!l_ 

ta de Governadores que ~"J" incomp~t{vcl ""'" 

as !OC'did.o-" tOJl1,ld~" pel.:o. Junta de Gove:rnadores 

ou pelo Conselho. 

4. O Conselho escolheri.. um Cnn,;elheiro para Presi -

dante, adotará as no:rm<os que se torn<ore.-:1 necessá-rias ou adequad,,s 

para o cumprimento de su<>s funções, e de-terminarâ 'lu~l,Juer aspec­

to de seus procedimentos. O Conselho furâ realizar reuniões na 

forma estabelecida pelo Conselho ou convoc.~dos pela Diretoria E:>:<;c 

cutiva. 

5. (a) O C<msclho t.-rã pod<>rcs corr,spond~ntes ~os d-. 

Diretoria Executi Vd con(wrm,~ as dtsposições "9 

guintes: Artlgo XII, S'-'ção 2(c), (f), (g) 

(j); Artigo XVFIJ, Seçi;o 4{d) e Seção 4(cl 

(iv); Artigo XXIII, S"Ç'áo l e Artiqo ,XXVII, 

Seçào 1 (a). 

/b) P<>ra .;s decisÕE?s do Cons<>lho em materias gu., 

se refiram exelusiv.uncnte ao D"part<>nento <1<> 

Direitos Es;><'Ciais ch S~que, somente t<Orão <l.!, 
rei to de vot~r os Cor.s"lhci ,-o, room~~ .. lc~ pot 

um membro ;>articipatlte- ou por U!11 g:rup<> de "'"':Q 
bras no qual pelo "'""os um seja particip~n 

te. Cada um destes Conselheiros t.,rá di :r-oito 

a em! ti r o número ele votos alocados ao membra 

partJ.cipante qu" o tiver nomeado Ou aos mur. -
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bros participantes do qru?O de pa!ses membros 

que o tl:"ercm nomeado, e poderá ei!IJ..tir os vo­

tos aloc..,dos a um participante cofl\ o qu11l se 

estabeleceram entendime,;tos de conforln.ld<l<'le 

COIII a última frase do parágrafo 3 (b) acima. 

(c) O Conselho poderã, por rcqul.,.menta, estabele­

cer Ufl\ procedillll'nt-o q_ue pe:rmita ã Diretoria 

Executiva obter um voto dos Conselheiros .~o -

bre uma questão especifica sem uma reuni::Ôo do 

Conselho, qllando. a juizo da Diretoria Execu­

tiva, um11 medida deva ser tomada pelo Conse -

lho. que n<io deva 5er postergad11 <1tC a pró­

xima reunião ordin.':iria do Concelho c que. ta!!! 

bém, não justifique a convocação de uma reu -

nião especial. 

(d) O Artigo IX, seção 8, aplic;;r-se-ã aos Com<e­

lheiros. seus Suplentes, e Associ<tdos, e 

toda pessoa facultada a assistir " urna reu­

nião do ConselhO. 

{e\ Para os efeitos da alinea (b) e do par:Ogr,.fo 

3(b) acima, um acordo nos te~os do Art"l.go 

XII, Seção 3(1) {ii), por det.,rminado membro, 

ou por um membro participante. faeultarâ a um 

Conselheiro votar e emitir o niimcl:"o de voeos 

alocados ao mambro. 

6. Considerar-se-á que a primei~a sentença do At"t! 

go XII, Seção 2 (a.), inclui Wl\a referência ao Conselho. 

ANEKO E 

El.EIÇJI.O DE DIJIETORES EXECUTIVOS 

1. A eleição dos Diretores Executivos eletivos 

farã por votação dos Governado~es que tiverem direito a voto. 

2. Na votação para os Diretores t:xecut.LV09 a serem 

eleitos, cada Governador com direito a voto eruti~'í, <!m favo~ de 

uma só pessoa, todos os votos a que tiver direi LO segundo o Arti­

ço X!J, Seção S{a). Serão eleitos Diretores E><ecutivcs a;, q,Jinze 

pesso<>s que receberem o matar nú"""ro de vo(:os. noss<~lvorHlo-.;e que 

niio se considerará eleita nenhum<> pessoa qu., obtiver !nenos de qu!"!. 

tro por cento do nú!1l!!ro total d<! votos (votos vãlido'>l que pude -

rem ser emitidos. 

3. se, na ~rimcdri> votnção, ndo rc'>ultarcn eleJ.t<~s 

quinze pcsso<IS, serii afetu<~da um.l segunda votaçii.o em <Jue votdt";-u.> 

unicamente (a) os Governadores que ,,a pn.mci.la votaçi:io vo1a~'<m 

numa pessoa que não conscguill eleg<'r-,c; e lb) os GoVat"n<~dores ~ 

jos votos em fav<:>r de uma pessoa eleita foram consid,.J:"ndo~, con­

forme o previsto no parãgrafo 4 abaixo, ter elevado o número de 

votas em favor dessa pessoa a acima de nove por cento dO tOti!l de 

votos válidos. Se na segunda. votação houv~~ m...i!< candidatos que. 

o nlimero de Oir"tores E><ecutivos a S<>rom eleitos. não poderá can­

didilttor-se a pes'Joa que ti \ler ~ecebiclo o ""'""r nÚmt>J:"O de votos na 

p~1tretra. vot...ção. 

4. Ao determinilr se os votos de c;n Covetnador deV<~m 

ser consider.,dos COJI""O tendo eleva<lo o total apurado em r.,_vor de 

qualquer pessoa a ac:irna de nove por cento dos votos viilido", ccn­

sidertor-se-á que esses nove por cento incluirào, em primeiro lu -

gar, os votos do. Governador com maior númaro de votos a favor de§. 

aa pe,soa: depois, os votos do Governador que, a segui~, tiver o 

maior nfurero de votos, e assim sucessiva!fOente, até chegar-se ~os 

nov01 por cento. 

S. Qualquer Governador, cujos votos dev,.dio ser P"!: 

cialme~_"~te contados a fim de elevar o total de qualquer P<'~soa 

acima de quittro j:>or cento, serã consid<>rado cor.\0 s.- livcsse em~t.!:. 

do todos os "eus votos em favor dessa pessoa, mesmo que, por i,;so, 

o total de votos em favor de!<sa pessoa exceda a nove tx>r cento. 

6. Se, depois da aeçrunda votaç.ão, quinze pessoas não 
tivu·em sido eleita!~, aerão efetuadas novas votações da acordo o::rn 

o:; rne.;omos princÍpios até qve resultem eleitos quinze pessoas, com 

a nss.~lva de que, após tiverem sido c1<>1t<>s quatorze pesso<>s, 

décima quintll poder5 eleger-se por mOliO.t~a simples dos votos res­

tantCl'• e scriÍ constàcrad::. cle>itn pclil totaiidad.:< de t,üG votos, 

1\NEJCO p 

Df:SICNAÇ~ 

Durante o primeiro per!odo básico as normas para de­

signação serão corno Ele<;lue: 

{a) Os participantes sujeitos a designação de acoE_ 

do com o Jl.rtigo XIX, Seçãr:~ S{a) (i) serão de­

Signados para os montantes que protnov<\111, ao 

longo do tempo, a igualdade entre as propor -

ções dos haveres dos participantes em direi -

tos especiais de saque em e><cesso de auas alS! 

çóes cumulativas liquidas em relac;;ão a r.eus 

haveres oficiais de ouro e divisas. 

(b) A fórmula para efetivar o disposto na alinea 

{a) acima, será tal que oa participantes su­

jeitos ã designaqiio serão desi_gnados: 

(i) em proporção a seus haveres ofields de 

ouro e divisas, quando as proporçQes des­

crita.:; na al!nea (a) acima forem iguais: 

!ii) de modo a reduzir gradualln!'lnte a diferen­

ça ent:re as proporçÕes descritas na al!­

nea (a) acima, que sejam baixas, e as pro­

porções que ,;ejam altas. 

Am:XO G 

RECONSTITUIÇ1\a 

l. Durante o primeiro per.íodo básico as norl!llls para 

reconstit'J.ição Eer;;.o como seque' 

(a) (i l Todo pa.ía participante usará e reeonati -

tuir5 seus haveres em direitos eqpeci.ais 

de saque de !TIOdo que, cinco anos <:~pôs a 

pritMira alocação e ao final de cada tri­

me.!>tre S'.:.b!>e<,uente, a ttedia diâ:ria. de aeuJ 

haveras totais em direitos especiais de 

saque, duran~e o periodo dos cinco 

mais :tecente 1 não será inferior a trinta 

·por c"nta da llll§dia diãria de suaa aloca -

ções cumulativas líquidas em direitos es­

peciais de saque du>'ante o me:.mo ped.odo. 

111) Dais anoa após a primeira lllOcaçiio 

término de cada mês Subsequente, o Fundo 

farã cãl<::ulos re~atlvamente a cad<t pais 

participQI!te, a fim de determinar se, e 

em que extensão, prE!cJ sará adquirir dire! 

tos especiais de saque entre a data do 

cálculo e o final de qualquer padodo de 

cinco anos, de modo a poder atend~r ao r~ 

quisito Previsto na aHnea (a) (i) acima • 

o Fundo adotará nortnas com respeito iis b~ 

ses ern que esses cálculos !lerão .i.'eit.o:J e 

à época i!ldequada para a designação de par 

ticipant<r>s segundo o Artigo XIX, Seção 5 

(a) (i i), de modo a auxiliá-los no cu.mpri­

mento dos rcquisite>S prevb•tos na 11línea 

(a) (i) acima. 

liiil O Fundo enviarã uma ~dificação e.!!pecial 

ao país participante, quando os cálculos, 

conforme a <>linea (a) (J.i) acima, indica -

rem 01er tmprovãvel qlle o participante poj! 

sa atender aos requi~itos previstos nn t.I! 
nea (a) li) acima, a ftlenos que deil<ll! 

usar os direitos es;x.ciais de saque pelo 

resto do período para. o qual se fez o cii! 

c' .. >lo segundo a alÍnea {a) (ii) acima. 

(i v) o país pa~tlcipante que pr.,cisar ad~utrir 

direitos especiais lif! saque para CWII['rir 

este requisito terá a obrigação e o dire!. 

to de obtê-los, por moeda aceitável :.o 

Fundo, numa t.·ansru;ão com o Fundo conduz!. 

da através da Conta da Recurso5 (kraiG. 

Se, deste IDOdo, não pudenJM ser obtidos 

direitos especiais de saque suficientes , 
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o pais pa,.Uci~ante teri a obrigação e o 

direito de obtê-los com moeda de livre \BO 

de um participante que o Fundo especifi -

car. 

f b) Os participantes dispensarão também a devi<la 

atenção quanto ií conveniên<;:ia de adotar, no 

tempo, uma relayão equilibradn entre seus h.!_ 

VereB em direitos especiais de saque e suas 

<lutras reservqs. 

2. Se wn particip<mte deixar de cumprir as normw f'!! 
ra recon~otituição, o l'undo deterrnir,arii se as circun<~tâ.ncias just.!_ 

:f"! caro ou não .. <>w>pen~:~i>o previst" 1)o Artigo XXIII, Seção 2 (~). 

ANEXO H 

ENCEI:tRAMEtlTO DE Pl\.R"l'ICIPA.Çl'\.0 

1. Se a obrigação pendente após a compensação e que 

refere o Artigo XX!V, Seção 2{b), com;>etir ao partldpante de­

,..issionãrio e, se até seis meses apõ" a d.,ta do encerramento de 

sua participação, não se tiwr chegi.'Ó:I a um acordo de liquidação en­

tr., o Fundo e o pais <l.emissionário, o Fundo resqatarã este saldo 

de direitos especiais de saque em prestações se~strais iguais, 

Centro do prazo mii'!<l!ll<:? lle cinco anc:>s, a contar da data de encerri!; 

rrento. O Fundo resgatará este saldo na forma que determinar, ou 

(a) pelo pagarrento ao participante ilemisslonári<:> dos montantlls fo_,;: 

necidos ao Fundo pelos, participantes remanescentes de conformida­

de com o Artigo XXIV, Seção 5, ou (b) ?ermltindO ao :_>articipante 

àel!>.ioslonário usar seus direit-os eapecin!s de seque par" obter sua 

prõpria ~t~aeda ou a moeda de livre un de um participante esped!!_ 

cedo pelo Funrlo, da Conta de Recursos Gerais, ou. de qualquer ou­

tro detentor. 

2. Se a obrigação pendente após compensação e que 

se refere o Artigo XXIV, Seção 2 (b), competir a<:> Fundo e ndo 

tiver ch<!gado a um acordo de liquidação dentro de seis meses da 

data do eneerraa~ento, o participante demission5.rio liquidará esta 

obrigação em prestações iguais smnestrais no pr<lZO de três anos a 

contar da data do enC<!rramento, ou "m pr<~.zo mais lonqo segundo f.!_ 

Xado pelo Fundo. O participante demiSsionário liquidará est(l dJr! 
qayão conformg determinar o Fundo, ou (a) pagando ao Fundo em m:>!!_ 

da de livre uso, ou (b) obtendo direitos especiais de saque de 

COtlformidade com o Artigo XXIV, Se~ão 6, da Conta de Recurso!!! Ge­

rais ou mediante acordo com um participante especificado pelo Fu!l 

do, ou de qualquer outr<l detentor, e a.pHc.,ndo e$ses direitos es~ 

ciais de saque contra a prestação devida. 

3. 1IB prestações referidas nos parágrefoc 1 e .< ac.!_ 

ma, venoer-se~ão seis meses após a data de encerramento e <1. inte;:: 

va.!.cs sllbsequenteG de seis meses. 

4. Em caso de se proceder ií liquid.ayão de Depalêta -

rrento de Direitos Especiais ile Saque com base no Artiqo XXV, den­

tro de seis rr_es"s da dato do tiirnoino da participação de wn país , 

11 liquidação ontr" o Fundo e aqu.,le Governe ""ri'i feita conscant"' 

o Artigo XXV e o Anexo I. 

MEIW 1 

ADMINISTflAÇÃO DA LIQUIDIIÇÃO DO 

DE;~AnTAJ<lENTO DE DJIU::ITOS ESP!o.CIAIS DE SAQUE 

1. No ca~o de liquida-;ão <lo D"partamcnto de Dirt'J -

to3 t~pecLda de Saque, os países p<~rticip.ont"'s 1H1U'-<I<tâío 

obléigayões com O Fundo em dez pre.st.,çõ"~ selll<'strais, ou em pr,.,zo 

mais longe, segundo o Fundo considerar necessário, em moeda de 1;1;. 
vr., uso e em moedas de pafse!!! participantes que pO-'iSUII.ln din>itos 

cs}>ecia'i.s de saque a serem r(esgat<~dos em qualquor prestação na ~ 
dJ:<ta desse resqqte, conforme determinado pelo _Fundo. o prltneiro 

pagaR>f'nto seJ..,Strnl será feito sois mese~ apõs a decisão do" liqu.! 

dar o Oepart.un.,nto de Direitos Especiais de Saque. 

2. Se for decidido dissolver o rundo dentro de sei,-, 

""'ses "- rn:>nt.tr d11. data da decisão de liquldar o Dcpnrtemento de 

Direitos tsp<>Ciais de Saque, a liquidação do Departame.,to de Di­

nitos E!lpeclais dot saque não terá curso "té qu" o:;o dit"eitos esp"'­

ciai" d<> """1~e na Conta de Rrtcu=os G<"r<~is tcnh«m sJ.do distribuí­

dos de confontudade com " seguinte norma: 

ApÕs as dlstribuiçÕ<>s fettas de conformidade com 

o pariigrafo 2 (a) e (bl do Anexo K, o f"undo fará 

o rateio doa direitos ea?eciaili de saque manti­

dos "" Cnnt<l. d:> Recursos Gerais entre todos os 

membros participante<~, em proporção acs montan -

tes devidos a C.J.da p.J.rt1<:1pante após a dl.o;tribuc! 

ção de que trata o paráçp:afo 2 (b). A fim de de­

ternlinilr o montante devido a cada membro para 

efeito de rateio do remanescente de Bl!us haveres 

em cada moeda segundo o parágrafo 2 (d) do Anexo 

K, o Fundo deduzirá a di<1tribui9ão de direitos 

de saque levadn a efeito de acordo co1n <>Sta no1·-

~. 

3. Com os montantes recebidos segundo o par.lqrafo 1 

acima, o Fundo resgatará os direi los especiais de s<tque em »ocl<•r 

de seus diferentes dE>tentores na seguinte forma e ordem: 

(a) Os direitos especiais de saque, l!m .-ode r de 

governos que tenham encerrado a sua p<'lrtici­

Pação por mais de seis meses antes d<1 data er.> 

que a Junta de Governadores decidi>:" Uq1ürl.1r 

o D<•[h1rt<>.mento de OJ rei tos Especi<>i<~ de Sa -

que, 5e~;,o resg,.tarlos com base no,. t<!tr<k;>s de 

qu<>.lquer acordo real1~adc> conforme o A::-Ugo 

X)(IV ouolln:>l<O H. 

(b) Oa direitos especiah de saque em poder d" 

-países não participantes serão re~;g11tados an 

tO!s daqueles perten~ntes aos participantes, 

e serão resgatados em proporção ao montante 

possuido per participante. 

(c) O Fundo determinará a pt"oporçi.ío de diraitos 

especiais de s~que em poder de cado~ partici­

pante em •elação ã sua aLocação cumulatlva 

liquida. O Fundo re~gatará em pr1meiro lu­

gar os direitos especiais de saqu., dos parte! 

c:t.pantes com a proporção mai5 alta atii q".le 

eas<~. proporção se reduza no nível da segu"da 

moats elevada; o f'tmdD resgat .. rá então Os d! 

rei tos especiais de !laque em podct destns pa_r 

t1cipantes de ;~.cnrdo com as sua>< alocaçÕ<·< c.•! 

mulativas liquidas, at6 que as prol'orçõe" s~ 

:lam redu~ idas ao nÍV<>l da terceir<>. mais alt»; 

e continuar-se-ã com e~te processo até se e_:! 

gotar o montante disponÍ";el para rcsgat<>. 

4. Qualquer montante que um partici.-ant"' tiver o d! 

reito de receber a titulo de resgate, nos termos do p<:~rágrafo 

acJma, será compens.,do contr;:, qualquer '"Orttantc a !:cr pa90 con-

soante o parágrafo 1 acima. 

5. Qurante a iiquidaçâa, o Fundo p:.garii juros sobre 

o montante de direitos especiais de saque em poder ile detentor.,.s, 

e cada pa:r:ttcionnte pagará comi5sÕes scbr<> su<~ alcc<~çiJ.<•, cumul<~tl­

va liquida de direitos especiais de saque m"nos o Vdlor de quaJs­

quer pagamentos feitOS de ;.cordo com o oará9rafo 1 acin.a. As ta­

xas de juros e =mlssõ-.s c o prazo u., pag.-:.m<"nto serão <lct.,rmina -

dos pelo Fund"· Os P"'F<mentos de juros c coml.ssões serão feit"~ 

eno dire1tos especi<~is de snque na mc,dida do por;si:vel. Cm paL·ttc:!_ 

pante, que não possuir direit"s esp.,.ci<liS dc saque suficient<'rr f';!_ 

ra fazer f<~.= a quaio;quer comissO<'~, fará o pagamento <>m moeda C§. 

peCiHc.~da pelo Fundo. Os direitos especiais de saqu·~ rec"bj<Jcs 

como pagamento de comissões, em montantes necessár< "'" paro <l<>~pc­

aas administrat~v;~.s, nào serão m;ados para pagnmento de juro~, m.'l.~ 

serão transfcrJ.dos par<! o Fundo., r.,.sgata<to,.., "m prlntJro l<'!J<>r, 

e nas moedas usadas pelo Fundo para fazer face a suas <le5res~·. 

6. Enquant-.o um participante estiver inad''"Pl"nl" """"" 

relação a qualquer pagan>en~o nos t"J::mos dos parãgrafm; 1 ou S a"}_ 

ma, nCIIhllill m:mtdnte lhe ser.Í pago i!c con.formid:~de com os par5qra­

fos 3 ou S acima. 

7. Se, "r>Õs os pa<)dD".cntos fin~is a~"• paises par•:ici 

pantes, cada participante q'ue não e<~tiver inadi:n\Jlent" não po~ :: 

suir direitos especiais de saque nd mesma propory:io ,; sua aloc:a · 

ção cumuli\tiva liquida, os particip<~ntC'S com prcporç:io "'a~s b-üxa 

comprarão dos qu.,. tiverem proporç3o mais alta os montdnt•-'s ne•;ros­

sários, de acordo com ajustes feit.o" ve-lo Fundo, para torn,~r 

IIIO!;Sllla a s~:~a proporção-cte direttos ""'P"'çlai, de saque. Cada u"r~ 

participante que estiver inadimplente pag<~.rá an Fundo, ""' su11 !:>r§ 

prie moeda, uma quantia igual ii su.J. in ... dimpl&nci". o !'undo r.ud 

um rateio dess-: l"r>Oeda e quaisquer c!:obranças residuais em pro;>or -

ção ao morttente de direitos especiais de saq"e em )X>dcr d.o cada 

um e esses direitos especiais de sarjue serão cancelados. O Fundo 
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encerrará então a eontabilidade do Oepart~nt.o de Direitos Espe­

ciais <;le S.'lque e ceu .. ráo todas as obrigações do fundo deeorren -

-tes das alOcllçÕes de direitos especiatll de saque e da adlfl1n18trll­

ção do DepartAJ:Dento de Di,eeitos Espedais de Saque. 

8. Cada participante, cuja moeda t'or dil<trll:>llida a 
outros participantes com base neste Anexo, garant<il o uso irrestrl 

to là.B!I"- :m:t>eda, a qualquer tempo, Pflrll a compra dC bens ou paga· 

mentos de somas a ele oieVidas ou devidas a pe5soas em 9eUII terri­

tórios. C&da partl-cip.mte assim obrigado concorda em eompem;ar 

os outros participantes JX:>r qua.lqucr perda resultante da difere!! 

ça entre o valor pelo qual o Fundo tenha distr~bu:Cdo a sua mcwda, 

nos tenros deste Mexo, e o valor realizado pOr t<liS participan­

tes ao disp<:~rem de sua 100eda. 

ANEXO J 

ACER'ro PE CONTAS OOM PAl:SES MEMBROS RETIRANTES 

l. O aceJ:to de contas referente à Conta de Recur -

SC!!o Ge>'ais será fetto de conformiõade com os parágrafos 1 a 6 de_! 

te 1\ne><o. O Fundo ficará obrigado a pagar a 11m país memb.ro que 

se J:etira uma quant1_a igual à sua cota, m<lis quaisqwor quantias 

a ele devidas pelo FunOO, e w.ancs as quantias, devidas ao Fundo , 

inclusive COrn1$sÕes vencidas apõs i data da sua retirada; mas não 

se fará nenhum pagamento a tê seis meses após A data da retirada • 

Os pagflll\entos serão feitos na liiO<eda do me.:<Obro r 6 t.irante "'' para 

este _rim, O Fundo poélerá transferir p<!,ra a Conta de Recursos Ge­

rai!': oa haveres na moeda dO membro na Conta do<l Desembolso Espe­

cial 011 na Conta da Inva:~:sões, em troca de wn valor equivalente da 

Conta de Recursos Gerais em m:>t!das de outros membros selacionados 

pel.<:> Fun<lo com a sua an~ncia. 

2. Se os haveres do fundo em moeda do pais 

retirante não forel" sufi"i<mt.es para paga:< c lllontante ltqutdo de~ 

vido f>" lO Fundo, o s"ldo será pllgO em moeda de livre uso ou de o;!_ 

tra maneira segundo vier a ser acordado. Se o Fundo e o pai11 me!!) 

bro retirante não Chegarem a um acorda dentJ::<:> d<! eeis 11!.1.'..-les da d!. 
ta de retirada, a meda em questão mantida pelo Fundo será paga 

i"""diat.ameni".-e ao membro :retirante. Qualquer saldo devido seri 

pago em dez prestações semestrais, durante os cinco anos subso~ 

quentes. Cada uma dessas prestações será paga, i opção (lo Fundo, 

e1~ ~~Qeda do membro r<Otirante l!ldqutrida apÕ9 sua retirad" ou em 

mo,.da de livre uso. 

3. Se o Pundo delJo:ar de sM:.isfazer qul>lq"~mr p:.;esta.­

._.;;.o que for d<-vJrln de acordo com O$ p<uiiqrafoB preceo:lentas, O me(!!· 

bro re-tirante teri\ direito de exigir do Fundo o p.!lqamento da pro,! 

taçíio em qualquer moeda mantida pelo Fundo, eom e~cessãt> de qual­

quer 1110edao quo tiVer $ido declarada escassa conforme o Artigo VII, 

Seção 3. 

4. Se os haveres do tundo em moêda do membro ret:ir<'!!) 

te ..,~,;edet"em ao montante que lhe for devido O se não Sê chegar a 

\lJI\ acordo sobre o ml'todo de acerto de contas dentro de sêis meses 

da data d<l retirada, c ex-membro ficarli çõri<;p;:do .,_ resg-at01r tal 

eJ<cesso de moe<la em moeda õ.e livre uso. O resgate serii. feitO nas 

tll'<as em que o Fundo venderia tais mc>edas ii .ipoe.a da retirada do 

FUt!do. O pai~> JTelfbro retirante deverii completar o resgate dentro 

de cinco <~nos da data da. r.:.tira<'la, ou nlliii período maior sequn<D f!. 
xaclo pelo Fundo, mas não será obrigado a resqatar, em qualquer p~ 

rÍ<:>do S<.>ltll!8tral, mais""" unUõctJm doshavc~es em excesso de sua 1'10!!. 

d<l no Fundo na data da retirada, mais outraa aquisiçõ"'a da w.oeda 

d1.:u:ante esse periodo semestral. Se o pa!s """'mbro retirante não 

clllllprlr esta obrigação, o Fur:~do poder à liquidar, em qU'll!lquer mer­
cado, de tnatleira ordenada, a quantidade de moeda que deveria ter 

ddo r~sqatada. 

5. Qualquer membro q:ue dcsej,.,_r obter a moeda de um 

malllbro que se retirou deverá adquiri-la por compra ao f'undo, na 

IIW!dida em que esse me-mbro tiveJ:: a~sso ..as "~"ursos <;Jerais do F"'-!!_ 

do e que essa moeda estiver disponível ~egundo o p;~rãg-rafo 4 acl_ 

m•. 

6. O meri>r<> retirante garante o uso irre$trito, 

qualquer te<rço, da moeda de que se desfe:< conforme os r>arágralb5 1 

e S acilll&, para a compra de bens Qu para o p!lgan>ento de somas de­

vida!< a ele ou a pessoas dentro u_, s .. us territórios. Ele eompen­

,.a_rã o "f~Jndo por qu,.1que~ pe:.;da r._,sult.an= de dl.!er,.nÇi!-!0 ent>."<' o 

V<Hor "de sua moeda em termos de direi to especial de aaque na d:lt<l 

õa retinod,, c o valor realizado polo Fundo em termos de direito 

espeelal de saque em opc:,racõas da <11COrdo c.::>m os pari5gra!os 
e 5 ll.cima. 

1. Se O ~~~e!lir.ro retirante for d!!Wdor do Fundo em J:a 

zio de transações condu%i<:las atravis da Conta 4to Dese.r.t>olso Es?C=:­

cial, segundo o disposto no Jl.rtiqo V, Seção 12(f} {11), a d{vida 

sari liquidada de confornlitlade com o,. te.nno~ do endividamento. 

8. Se o Fundo detiver a moeda do membro retirante na 

contll do Desembolso <:speclal ou na Conta de In...-ersões, o PUI'IdO P2 
ilarã, de forma ordenada, <:om qualquer mercado, trocar, por lfiCied<IS 

de lll!!ltbros, o montante da moeda do membro retirante que remaees­

cer e.m cada conta apÓS aplicllção do disposto n() pará<Jrafo 1. ac~ -

ma, e. o produto da troca <1e montante em cada c<:>nta será 11'-<lntidO 

neq\lela conta. Aplic::ar-SI!l-ao à moeda do pais Inembro retirante o 
pari9rafo 5 acima e a priJnei:(a sentença do parliq:rafo 6 acima. 

'L -S-e o FunOO det~ver obrig-ações do membro retirãn­

te n,\ Conta de Desembolso Especial, ~egundo o <:lisposto hc Artiqo 

V, Seção 12(hl, ou na Conta de InveuOes, o Fundo poderá mantê-1"" 

até à data de vencimento <:>u delas disp-or mais ce<lo. O paríigrafo 

8 actma, deverá aplicar-se. ao produto de tais desinvestimentos. 

10. Na hipótese de o Fu_ndo entrar em d1eaol\lçào- se­

gundo o Jl.rtigo xi.:vtl, seção 2, dentro de sei-" trleses da d!l.ta que o 

p-ais membro se retir<lr, as contas entre o Fundo e o Governo inte­

ressado serão liquidadas de conformidade com o P.rtiqo XXVII, Se­

ção2eoA.">exo !1. 

ANEXO K 

ADMINlSTRAÇ1iO DA OlSSOI.oUÇ1io 

L !lo cnso de dissolu«ão, as obriqaçOes dO Fundo , 

que não o recmboho dE! subscrições, teriio prioddada na distribui 

çã<:> do ativo do fundo. No atendimeynto de.s$e passivo, o Fundo 
ueari'i ~Geus ativo!~ na seguinte ordem: 

(a) 10 moeda na qual a obrigação for pagiivel; 

lb) ouro; 

(cl to~ as outral!l. """'-"d""' ~m propor,.ão, t...,to 

quanto pràtico, iis cotas dos membros. 

2. Após o atendimento das obriq<~.ções da I'"Undo de a::g 

"fornddade com o parágrafo 1 acirna, o saldo do$ ativos do Fundo sg_ 

rã distri.buido e rateado da seguinte forma: 

ta) fi) O Fundo calculará o valor do ouro possui 

<!.o em 31 de agosto de 1975 que continuar 

em seu pode):" na data da dedsão de disllo­

luçio. O cálculo serã feito de acordo 

<:om o parágrafo q abai"o e também na base 

de lll!l direito esp<;~cial de !Oiaque 

'l,BBR (,11 gramas <l.e o-uro Uno l"l"'- dat.a da 

dissolução. O equivalente em ouro ao ex­

cesllo daquele valor sobra este Elerá dis -

tribu!do àqueles melllhros q,.... )á er= i'a.t­

aes membro~ em 31 de aqost<> de 1975, 

proporção de suas cota5 naquela data. 

{iil O Fundo distribuirá quaisq\ler ativos man­

tidos na C<::.nta de DeseJflbolso Especial na 

data da detisão de dissolução àqueles ""'!!! 
bras que jii ere~m paises membros em 31 de 

agosto de 1975, na proporção de suas co­

tes- naq\lela õ.nta. Caõ.a tipo de Mivo ae­

rá distribuldo a09 Rleml>l"OS proporoion.sl ~ 

mente. 

(b) o Fundo di$tribuirli seus haveres rem.:.nes~n -

tes em ouro entre os membros cujas -das se­

jllftl mantidas polo Fundo em qu,~ntias infcrj_o -

res ã suas eot;~s, 11i!S proporções <:lo~ valores 

em que su .. s cotas cxccdc.-cm os havere!~ do ru!!. 

de em ,;ua~ <mc,;la~, porém, jamaic em c-r.cc'lliO" 

e"S':i"' '".flores. 

{cl O' Fundo distrlb <t,-:ii a cada membro lnetade dr-s 

haveres do Funde em sua moo;da, pOrém li'SSa 

di-stribuição não •xcederâ a. cinque!;',ta por ~ 

to de sua cot<;~. 
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ld> O Fundo tatcaJ:á o t.,manescente se seus have­

res e111 ouro e em Ci!.da mt:;>edi!. 

/.0 entre todos os mel!lbros na proporção dos 

niOntantes devido a cada rnell'bro após • 
distribuição Segundo as alíneas (b) e k) 

acima, porém jamais em excesso a e•ses 

montantes, reS!ilalvando que a disttibui -

ção segundo o parágrafo 2 (a) acimll nio 

será tomada em consideração na det.ermin~ 

ção dos montantes devidos, e 

/11} quaisquer e){cessos de t111vere!l em .ouro e 
em moeda entre todos os membros em Pl"O';?O!. 
ção ii &\las cotas. 

J. Cad.,. membro res<)atará os havere" em tua moe(la, r! 

tea<l.os para outros membros segundo o parágril.fo 2 (d) aeimll, e II.CO!: 

d11ríi com o Fundo, dentro óe tr,;.s mcH.eS 11põs a i:!eeisão de disllolu­

ção, u111 procedimento orde1lado par"' esse resgat~o. 

4. Se um 11\cmbro não chegar a ilcOt"dO com o Fundo de!!, 

tro do pt!riodo de trêS" mesas "' q>.>4 se refere o parágrafo 3 acillla, 

o Fundo usará as moedas do! outros membros, t"ateados a esse !liE!robro 

segundo o par;;tjrafo 2(d) <>Cima, p11ra resgatar 11 li'Oeda dil:t~le pafs 

rateada a outt:os """mbrO'I. Cl.da moeda rateada a u~> membro que 

!lãO chega,· a acordo serii us,.da, tanto quanto possivel, para te!i<J.! 

tar sua moeda rate,.da aos membros que fizerem acordos com o F\lndo 

segUndo o parSgrafo 3 a<::irna. 

$. Se um fl'l<!mbrQ chegou a 1Jlll acordo com o Fundo de 

c:ontormi<'!ad.e c:om o par5.gn.!o 3 ãcill'a, o Fundo us .. rii as moedas de 

outros lllQmbros, ra1;;c,;d<>~ 5qu"l" m-_embro segundo o pnrligrafo 2(dl 

aciltta, vara rtoo"g"t,,r a "'""'"" Uaquele m,,,lbro rdteada a. O\lt.:ros ''""'"­

brO'I que f~zcrem. acordos com o Fundo segundo o pariiql:"afo 3 acima. 

Cada valor .. ssim ~esgatado serli r~sgatado na moeda do membro ao 
qu11l f61 rYteada. 

6. Depois de executar as etapas o±ts par-'qrafos ante­

riores, o l"undo pagará " ca.da fl"'mbro as IIIQ<ldas ~emancs~nte:. manti­
das por sua contl!. 

?. Cada membro cuja moeda tenha sido d~stzil:>u!da a 

outtos membros se<Jundo o parágr<~.fo 6 a.~1ma, deverã r~sgatar ess11 

moeda na moeda do membro que solicitar resgate, ou d<t! outra forma 

que vier a ser aC<:lrdado entre eles. Se os mef'lhros intere!'õsados 

não acord11rem de forma divers11, o membro obrigado a tesqlltar dev~ 

rã <::ompletar o resgate d<!ntro d!:! cin<!Q anos da data da diatdbui­

çio, mas não será obrigado a re!!qatar, em qualquer p-oeríO<io semes­

tral, mais do que um dCcirno da <:juanti'l distrihu!da a cada outro 

melllbro. S~ o 11>2mbro não cumprir esta obriqaçào, a qu~nt1Caóe d'" 

li'Oeda que deveria ter sido res<jalnda J'lOderã SOi'!r Uqutd:..da d<! for­

ma ordenada em qualquer mercado. 

8. Cadã 1<\elrlbro cuj.., moeda tiver s1do distribu!da 11 

outros 'l'lembn. SOi'!<;tundo o parágrafo 6 ac::ima, ganmte o irre~tr1to 

uso dess., lnO<'da, o. qualquer tempo, n11 compra de bens 0\l no po:>ga -

menta de som<l.s deiHdas a elE! ou a pessoa.; o;,m teus tet"ritÓrios. C!'o 

da membro assim obrigado concorda <'1'1 compensa:- os outros roo;,mbros 

por qualquer prejuízo l:'esultante da diferet~ça· entre o valor de sua 

moeda em termos de dir<'ito <:tspe.,1al <'!e t:ili'Jue' na data da decisão 

de d1StiOlver o Fundo e o valor, (!m termos de direito especial de 

saque, realizado por esses rt>;:orilros n" wmd .. <k sua n\Qeda. 

"· O Fun~o d<>bTT''linar.'i o valor <lo ouro, segundo es­

te Ane:<o, com bas.:. no<> preços d"' mercado. 

lO. Para as finalldn<les !l"stc An('xo, admitir-o:e-.'i que 

as cota" aumCJntar,n, .tt.:Õ o lUI'Ilt! m.'iximo a qu" pod<·r1am t.or ~ido 

illTTllüT\ti>dOls do e.-.nf<•r,•l<ladr> """'o P.rtt<Jo JII, Seçd.o 2(bl d.este CO;! 

vârtio. 

liSTA0[ ARTIGOS E StÇOES 

ARTIGO ~HI TM111fill. 

I. OSJU\VOS 

11. PAiSES ~IEMhROS 

1. 11cll'.broa f"nd .. dores 

2. Outros m<mlbros 

111. COTAS t SUBSCR!ÇOES 

1. Cotas e pagamentos <58 subseriçõe• 

2. llea:)~te de cota• 
3. Pag.-ntoa no caso de liiOdificação 

de CCJtu 

4. Substituição de 1110eda11 por valo -

rea mobiU.írios 

IV. Of!RIGAÇOES REFERENTES A REGIMES CAM­

BIAI S 

1. Obrigações qerds doS ~~~eri:lros 

2. Re<Jimes cambiais gerail< 

3, S~ervisão dos regimeS carobiais 

4. Paddad.,s 

5. Diferentes moedas nos terri tóriC>B 

Qe um memt>ro 

V. OPERAÇOES E TRANSAÇOES 00 fUNDO 

.L O>ogãos que negociarão c:om' q F\lni:!o 

2. tim!taçã<l ii.s operaçõe~ e uan~a -

ções do F\lndo 

3. Condiçõ.e" que r<egem o \l~O <l.oa re­

<:>ucsos (lerais <io Fundo 

4. Rl!núncia a condições 

5. rmrredimento ao uso do~; recursQs 

gerais <lo Fundo 

6. Outras compras e vPndao; de direi­

tos e~peciais de saqUe por pa'rte 

d.o Fundo 

7. Roo!compl:'a pol:' um ~nembro de sua mo!. 
da em pooer do Fundo 

11. ComissÕes 

9. Roo!rm.meuçiio 

10. Cãlculos 

11. Manutenção de V«!or 

U. Outrt':S operaçõl'!s e tr;ms;~çõas 

VI. TRANSrERtNCIAS OE CAPITAL 

l. Utilização dos recursos gerais do 

Fundo para trl!.nsferências de ca­

pitais 

'. Disposições especiais sobre tr11n~ 

ferências de capitais 

3. Controles do! transferências ele C_! 

pitais 

YJJ. RES1AURAÇM OE HAvtRES E MOEOAS ~SCA~ 

"' l. Medldas paro:> restauração dos hav~ 

res do Fundo <!111 moedlii.S 

2. li:scasse~ <)eral de IIIOf!<las 

). li:scasse~ dos h~>veres do Fundo 

4. 1:\plieaçíí.o de rE:>striçi:Ses 

s. Efeitos de outros conv(mios int.e!: 

nacionilis sobre as .r01!str1çÕ~<s 

VIII. OBRIGAÇOES GERAISOOS f!EMBROS 

1. l nttodução 

2. 1\bstenção de restriçOes a pllg-IUIIe!!, 

tos correntes 

3. Abstenção de pràticas l!>'lnetárills 

disct'iminatõrtas .. Conversibilidade de saldos manti­

dOS no exterior 

5. Fornecimcnto de informações 

6. Consultas entre membros oom res­

peito a convênios internacionais 

vigente a 

1. Obrigação de cotnborar quanto àa 
polÍticas referentes " ativos de 

resexv-.,. 

11:. PERSOf/AllOA[I[ JURIDJCA, JMUNIOADES E 

PRIVILEGIO$ 

1. Finalidades do ,o:rt190 

2. l'ersona.l1dade juridi<:a do F\ltl(lo 

3. Imunid<~de de p-roees!lo judicial 

4. Imunidilde de outras '>çÕes 

5, Imunidade dos arquivos 

6. Isenção de restriçÕes sobre at.iwe 

?. Privilégio de com>.m!cações 

8. Imunid11de e privilégtos dos admi­

nistradores e func-ionários 



9'. Imunidade tributária 

10. Aplieaçilo 00 arti'Jo 
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~. RHAÇUES COM OUTROS ORGANISMOS INTER­

ItAC!ONP.,lS 

Xl. RElAÇtlES COM PAfsES NM-MEMBRO.S 

l. Obd9açÕ..s com raspeito a' relaÇÕes 

com pafses não-membros 

2. RestriçÕes às tran.o;a<;Õell com paí­

sell não-membros 

Xll. ORGANIZAÇJIO E ADMINJSTRAÇJIO 

1. .Estrutura do Fundo 

2. Junta de Governadores 

Allrilde 197! 

XX. JUROS E COMISSOES DO DEPARTAMENTJ DE 

DtRElTOS ESPEClAJS Ot SAQUE 

1. Juros 

2. Comissões 

). Taxa de juros e comissões 

4. Contribuições 

5. Pag<~mentos de juros, eclllis~ões 

contribuiçOes 

XX!. ADMHIISTkAÇi'IO DO OEPARTA!olr!HO GERI>.L 

DO DEPARTAMENTO DE O!RE!TOS ESPECIAIS 

DE SIIQUC 

XXII. OBR1GAÇ0ES GERAIS DE PARTICIPANTES 

J. Pirctori11 Executiva XXIII. SUSP(NSIIODAS OF'ERAÇDES E TRANSAÇGESEM 

4. Piretor Gerente e quadro de fun- DIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE 

cioniírios 

s. Votação 

6. Reservas, distribU1<iÕ<a<il de rend" 

lfquid<~ c inversÕ<"s 

7. Publicação de ralatório.!l 

B. Comunicação de pontos-de-vista aoa 

membros 

· Xlll. ESCRltORIOS E DEPOSI1AR!OS 

1. Localização de esTütórios 

2. Depositíirios 

3. GariUltia dos ativos do Fundo 

XIV, REGIMES TRANS!TORTOS 

L Noti!icação ao Fundo 

2. IW.striçÕes c~iail'l 

3. Atua<;:ão do Fundo em matéria <'e~ 

trições 

rv. DiREITOS ESPECIAIS OE SAQUE 

1. Autoridade para alocar direito>"§. 

pecia!S de saque 

2. Atribuição do valor so direito es 

pedal de S'aque 

)(V{. DE.PARH.~EK'\'0 GERAl.- E OH"ARTAMENTO DE 

DIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE 

1. $eparação de opera'iÕes e transa­

ções 
2. Separação de a ti vos e proprleda -•.. 
J. Registro e informação 

XVII. PARTICIPANTES E OUTROS DETENTORES DE 

OIREITOS ESPECIAIS DE SAQUE 

1. ?artlclpantes 

2. O Fundo CO!IIQ detento:r 

3. Outros detentores 

XVIII. ALOCAÇIIO r CAMCELAMO!TO OE IHIIEJ10S 

ESPECIAIS DE SAQUE 
1. l'rinc!pios e considera'iÕes que r~ 

gem alocação e o can,.,elamento 

2. Alocação e cancelamento 

l. Acontecimentos importantes e~ 

vtsJ:v"is 

4. DecisÕes a obre alocações e cance­

lamentos 

X! X. OPERAÇOES E TRANS!ÇOES EM D!RE!HIS E?_ 

PECIAIS DE SAQUE • 

1. Uso de direitos especiais de sa­
q~ 

2. Opera'iÕCs e transações entre par-

ti..ltpantes 

3. Prerequisito de necessidade 

4. Obrlga'iio de <;Uprir moeda 

s.' Designação de participantes para 

auprir 1110eda 

6, Reconstituição 

7. Taxas de câmbio 

·L Disposiçõ,.s o.,. emcrgen.,-s., 

2. !nadimplência no cumprimento de 

obrigaçÕes 

~X\ V. EHCfiiR11Mf1110 DE PART!C,PAÇIIO 

L Diret.to de encerrar a participa 

ção 
2. Acertos em ral!ão de encerramento 

3. Juros e comissões 

4. Liquida'ião d" obri<JaÇÕes com 

Fundo 

s. Liqllidação de obrigações eom um 
participante demission.irio 

6. Tra:~sações na conta de ~cursas~ 

rats 

XXV. llQU/DAÇI\0 DO OEPARH.MEKiC OE OlRU· 

TOS fSPHIAIS DE SAQUE 

XXVI. RE.TIRAOA OE PAISES MEt>\llROS 

1. Direito dos pa!ses membros de se 

ret:l r arem 

2. 1\ettrada compulsória 

). Liqu!da'ião de conta.; cot~ paises 

membros que .o;e retirarem 

XXVII. DISPOS!ÇOES DE EMERGrNC!A 

1. Suspen,.ão temporária 

2. Dissoluçi'io do Fundo 

XXVIII. EMENDAS 

XXIX. INTERPRETAÇ11P 

XXX. EXPLICAÇM DE tERMOS 

X~~l. DISPOSlÇUES FiNAIS 
1. Ent.rada em vigor 

2. Assinatura 

ANLI:QS 

A. COTAS 

B, IJISPOSI(,"ú.:!'. 'rRMS!'I:CF.lAS SO'GRE RECOMPRA, 

PAGAMF~{'fQ DE SUBSCRIÇ0ES AD!CIONlUS, OU­

RO r; Ct::Rl'AS QUES'rCiES OPERACIONAIS 

C. PARlDl.Dl':S 

o. CONSEI.!!O 

E. ELErÇ1.o DE DIREITOS EY.EçUTTVOS 

F. DESIGN/I.ÇÃO 

G. I!ECONSTl'r'UIÇAO 

1. ADMI/HS1'RAÇÁO DA L:i:QGJ :.!.ÇÂ·) DO DEPI\F.T/1. -

Kti-ITO DE DillEl'TOS ESN:,-r,".IS ~B SAQGB 

;J. ACEll'l'O VE CO~!"l·S COM P,..1SE'S i'..C.'!BPOS Rf:T!_ 

AA.'ITES 

J<. ADMINISTRA\;,-, DA VlSSOUJÇr.O 
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EMENDAS OFERECIDAS 

Perante a Comissão Mista do Con~J:resso Nacional, 
incumbida de examinar e emitb Parecer sobr~ Prt)j~to dt l~i n9 
1, de 1918 (CN), que "altera a redatiio do artigo 79 da Lei 

n"' 6.223, de 14 de julho de 1975, que dispõe sob're a Fiscaliza­
ção Financeira e Orçamentária da llniào pelo Congresso Na­
cional". 

PARLAMENTARES 

Senador Itamar Franco 
Deputado Luiz Braz 

NúMERO 
DAS~DAS 

1 
2 

EMENDA N.0 1 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 
14Art. 1,0 O art. 7.0 , da Lei n.O 6.223, de 14 

de julho de 1975, passa a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 7.0 As pessoas jurídicas de direito 
privado, de cujo capital participe a União, o Es­
tado, o Distrito Federal, o Município ou qual­
quer entidade da respectiva administração in­
direta, ficam submetidas à fiscalização finan­
ceira do Tribunal de Contas competente, sem 
prejuiw do controle exercido pelo Poder Exe­
cutivo. 

Parágrafo único. A fiscalização prevista 
neste artigo respeitará as peculiaridades de 
funcionamento da entidade." 

Justificação 
O Chefe do Poder Executivo submete à aprecia­

ção do Congresso Nacional Projeto de Lei que, alteran­
do a redação do art. 7.0 e seus parágrafos, da Lei n.0 

6. 223, de 1975, subtrai da fiscalização do Tribunal de 
Contas todas as empresas nas quais o Estado possui 
participação paritária ou minoritária de ações ordi­
nárias. 

Aprovada a iniciativa, ficarão ainda excluídas do 
controle externo exercido pelo Congresso Nacional as 
entidades de direito privado nas quais o Estado par­
ticipa com ações prefer~nciais, ainda que esta parti­
c~pação seja majoritária em termos de capital social. 

Justificando a proposição, afirma-se que o obje­
tivo da Lei n.o 6.223/75 foi o de submeter à fiscaliza­
cão do Tribunal de Contas somente as entidades con­
troladas pelo Poder Público, vB.!e dizer, aquelas onde o 
Estado detém "maioria de ações com direito a voto". 
Assim, segundo a Exposição de Motivos, ua..tigura-se 
conveniente dar nova redação ao citado dispositivo, a 
fim de dirimir dúvidas a respeito de seu alcance". 

Convém recordar que o Tribunal de Contas da 
União, em sessão realizada em 30 de junho de 1977, 
acompanhando relatório e voto emitidos pelo Minis­
tro Ewald Pinheiro decidiu: 

ua.) em caráter normativo que, ante os 
objetivos d1> Lei n.0 6.223, de. 14 de julho de 
1975, se encontram também sujeitas à fiscali­
zação financeira do Tribunal de Contas da 
União as entidades públicas, com personalidade 
jurídica de direito privado, em que haja parti­
cipação Igualitária da União (ou entidade de 
sua administração indireta) e particulares no 
capital social; 

b) no caso concreto, que a Lloyd Libra Na­
vegação S.A., sociedade de economia mista de 
cuJo capital participa, em 50% das ações, a 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro (so­
ciedade de economia mista constituída pela 

União) está sob o controle financeiro este Tri­
bunal ' previsto na Lei n.0 6. 223 citada." 
(DOU' de 15-7-77 - Seção I - Parte I pág. 
9066 e seguintes). 

Inconformada com a supra mencionada decisão, 
recorreu a. empresa, sendo ·os autos afinal requisita­
dos pela Secretaria de Coordenação de Transportes, 
da Secretaria-Geral do Ministério dos Transportes, 
"apreciação ministerial". O titula~ ~a pasta, acolhe~­
do sugestão do seu Consultor Jurtdico, resolveu ouv1r 
a Consultoria-Geral da República a respeíto do as­
sunto. 

Os fatos acima narrados constam do relatóriO do 
Ministro Ewa.ld Pinheiro, no Processo TC-039 664/76, 
que, afinal conclui com o seguinte voto: 

"Por tàctas estas razões, reafirmo a minha 
convicção anterior, exposta no voto que proferi 
em sessão de 30 dé junho p.p. e, em conseqüên­
cia, requisito as contas cta entidade, com o pra­
zo de 60 dias, sob as penas da lei. 

8 de março de 1978." 

A resistência da empresa em submeter-se à juris­
dição daquela Corte, conforme havia determinado a 
yrimeira decisão, causou "estranheza" ao Ministro 
Relator, mormente ante o procedimento adotado. É 
que os julgados do Tribunal de contas não são passí­
veis de revisão no âmbito do Executivo, salvo as raras 
exceções de ordem_ constitucional expressamente pre­
vistas. 

É de se supor que a posição assumida pela em­
presa em questão resultou de entendimento havido 
entre seus dois acionistas - o Lloyd Brasileiro (socie­
dade de economia. mista) e a Libra S.A. (-empresa pri­
vada) - já que cada um detém 50% (cinqüenta por 
c.ento) das ações. 

O episódio, além de ser elucidativo sobre o que 
acontecerá caso venha a ser aprovado o projeto na 
sua redação original, revela com mais nitidez a inten­
ção desejada na iniciativa. Não se trata propriamente 
de dirimir dúvidas a respeito do alcance do art. 7.0, 
da Lei n.0 6.223, como quer a Exposição de Motivos, 
mas sim restringir o campo de atuação do Tri·bunal 
de Contas e do Poder Legislativo. 

Vistos os motivos que ensejaram a proposição, 
cabe agora indagar da sua oportunidade, conveniên­
cia e constitucionalidade. 

A Constituição Federal determina, em seu art. 70, 
parágrafo único, que o controle externo da atividade 
financeira e orçamentária da União seja feito de uma 
triplice maneira: 

- através da aprovação das Contas do Presiden­
te da República; 

- pela auditoria financeira e orçamentária; e 
- com o julgamento das contas doo administra-

dores e demais responsáveis por bens e valores 
públictJS. 

Não pode a. lei ordinária eximir uns e outros que 
manipulem recursos públicos do dever de prestar con­
tas e sujeitar-se ao controle instituído na Carta Mag­
na, sob pena de incidir em manifesta inconstitucio­
nalidade. O Procurador Geral do TCU em parecer 
emitido no ]á mencionado processo afirma.: 

"a competência do Tribunal para julgar as 
contas de administradores e demais responsá­
veis por beP.s e valores pllblicos é radicada no 
art. 70 e § 1.0 da Constituição Federa.l, Indepen­
dendo, assim, de lei ordinária. Esta não pode 
restringir a à.mplitude do preceito, obviamente 
subentendida no texto constitucional, do qual 
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se fez eco o art. 93 do Decreto-lei n.0 200/67: 
quem quer que utilize bens e valores públicos 
terá que justificar o seu bom e regular empre­
go, na. conformidade de.s leis e dos regulamen­
tos e normas emanados das autoridades admi­
nistrativas competentes. Sendo, como são, as 
atribuições de fiscalização financeira e orça­
mentária da União, matéria relativa à partilba 
t'onstitucional dos·· Poderes, não tem o legislador 
da legislatura ordinária poder para atribuí-los 
ou negá-los ao legislativo, como não tem para 
constitucional dos Poderes, não tem o legislador 
de qualquer dos três Poderes da República." 
(n. grifo) 

Segundo a organização constitucional do País, 
cabe às empresas privadas organizar e explorar as 
atividades econômicas. O FJ!ta.do apenas estimula e 
apóia a iniciativa particular e, supletivamente, orga­
niza e explora determinado ramo cujo desenvolvi­
mento se afigure Insuficiente. Quando a empresa pri­
vada recebe colaboração financeira sob a forma de 
participação acionária ou "underwrltlng'', nada justi­
fica a sua exclusão dos sistemas de controle previstos 
em lei para todos os que administram recursos pú­
blicos. Cumpre salientar ainda, que o volume de re­
cursos destinados para este fim é significativo. Con­
soante a Mensagem Presidencial enviada este ano ao 
Congresso, "o PROCAP aprovou colaboração financei­
ra de Cr$ 4.3 bilhões, em 1977, com desembolso de 
1.5 bilhão". 

Como bem recorda o Procurador-Geral do Tribu-
nal de Contas, no mencionado parecer: 

"não é a feição jurídica da entidade que ex­
plica e justifica o controle da Corte, mas a pre­
sença de recursos públicos por ela gerenciados, 
administrados, pelo que é responsável nos 
termos do art. 70 e § 1.0 da constituição Fe­
deral." 

A13 disposições constitucionais relativas .~ fisca­
lização financeira e· orçamentária da União consti­
tuem um domínio reservado que não pode ser atin­
gido pela lei ordinária. O que ali se estipulou foi o 
mínimo exigível em termos de controle a ser exer­
cido sobre o patrimônio ·comum. Qualquer norma 
que, neste particular, venha a restringir os preceitos 
contidos na Carta Magna estará inapelavelmente ei­
vada de Inconstitucionalidade. 

A proposição, além de constitucionalmente Inviá­
vel, é inoportuna pois contraria uma tendência his­
tórica no sentido de ampliar o poder de fiscalização, 
tradicionalmente outorgado ao Poder Legislativo. O 
controle exercido pelo Congresso N aciona! se faz "a 
posterior!", não sendo pois lícito alegar que o mes­
mo poderia atravancar o desempenho administrativo 
do Poder Executivo, das unidades a ele subordina­
das ou das empresas privadas que gerenciem recur­
sos públicos. 

Convém lembrar que a fiscalização e o controle 
da utilização dos bens e valores públicos não pode 
ser deixado a cargo exclusivo da entidade que os ma­
nipula. FJ!ta é forçosamente suspeita para opinar so­
bre a regularidade das contas apresentadas. Ademais, 
é necessário que. um órgão isento de interesses polí­
ticos julgue a eficiência com que se houve o admi~ 
ni.strador público na aplicação dos recursos a ele 
confiados. 

Quanto à conveniência da medida, cumpre lem­
brar que a Lei n.o 6. 404/76, (nova lei das sociedades 
anônimas) inovou em dois pontos de capital impor­
tância. 

Em primeiro lugar, faculta que o número de 
ações preferenciais, sem direito a voto, atinjam 2/3 

(dois terços) do total das ações emitidas. Nestas con­
dições, verifica-se que uma pessoa pode exercer o 
controle acionário detendo apenas 1/6 (um sexto) do 
núlll'ero de ações. Sendo· aprovado o projeto de lei 
oriundo do Executivo, haveriam empresas com uma 
participação acionária estatal atingindo 5/6 (cinco 
sextos) do total de ações, completamente fora do al­
cance fiscalizador do Tribunal de Contas competen­
te. 

Em segundo lugar, cabe ressaltar que a permis­
são legal para em! ti r ações sem valor nominal pode 
acarretar situações em que o acionista controlador 
detenha apenas uma pequena parcela do capital so­
cial. Isto equivale a dizer que, pelo menos em tese, 
haverá a possibilidade de termos empresas com par­
ticipação de capital quase exclusivamente público 
fora de qualquer controle externo. 

Não fossem as outras razões apontadas, as duas 
últimas seriam suficientes para demonstrar a abso­
luta inconveniência da medida. 

A emenda ora apresentada, além de estar em 
perfeita consonância com a letra e o espírito do tex­
to constitucional, tem o mérito de dirimir qualquer 
dúvida que possa pairar sobre o campo de aplicação 
da Lei n.o 6. 223 pois determina que todas as pessoas 
jurídicas de direito privado com participação acio­
nária do Estado sejam submetidas à fiscalização fi­
nanceira do Tribunal de Contas competente. 

Sala das Comissões, 16 de março de 1978. - Se­
nador Itamar Franco. 

EMENDA N.O 2 
Elimine-se do art. 7 .O da Lei n.0 6. 223, de 14 de 

julho de 1975, a que se refere <1 art. 1.0 do Projeto, 
após "Tribunal de Contas" a palavra ucompetent~ e 
acrescente-se em seu lugar, a seguinte expressão: "ou 
órgão estadual competente". 

Justificação 

Dispõe o art. 16 e § 1.0, do texto constitucional: 
"Art. 16. A fiscalização financeira e orça­

mentária dos Municípios será exercida median­
te controle externo da Câmara Municipal e con­
trole Interno do Executivo Municipal, Instituído 
por lei: 

§ 1.0 O controle externo da Câmara Mu­
nicipal será exercido com o auxílio do Tribu­
nal de Contas do EStado OU óRGAO ESTA­
DUAL a que for atribuída essa incumbência" 
(!flfos nossos). 

Com fundamento no dispositivo citado (§ 1.0 do 
artigo 16) foram criados os Conselhos de Contas do 
Ceará da Bahia, do Rio de Janeiro, de Minas Gerais 
e rec~ntemente do Espírito Santo, que têm aquela 
i~cumbência constitucional, quanto aos Municípios. 

Por outro lado e em decorrência do disposto na 
Lei n.O 6.223, de 1975, de que trata o Projeto em exa­
me a Lei Orgânica do Conselho de Contas dos Muni­
cípios do Estado do Rio de Janeiro estabeleceu, no seu 
art. 3.0, item 111, como de competência deste o julga­
mento das contas dos administradores da.s entidades 
públicas com personalidade Jurídica de direito pri­
vado e fundações instituídas e mantidas. pelo Poder 
Público Municipal, fazendo remissão expressa àquele 
diploma. 

Acrescente-se que já existe projeto tramitando 
na Câmara dos Deputados atribuindo, especificamen­
te, aos Conselhos de Contas dos Municípios a compe­
tência que ora se pretende explicitar na emenda adi­
tiva apresentada. ("ou órgão Estadual competente"). 
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Entretanto, a fim de que Interpretações outras 
não venham prejudicar a Intenção do legislador - de 
fiscalizar plenamente todas as entidades atingidas 
pelo art. 7 .o em estudo - da União, do Estado e dos 
Munieipios -, impõe-se a inclusão. no artigo, da ex-

pressão aludida na emenda aditiva, dando-se a re­
dação mais clara ao texto. 

Sala da Comissão Mista, 15 de março de 1978. -
Deputado Luiz Br .. z. 

,--------SENADO FEDERAL-------, 
Faço saher que o Senado Federal aprovou, nos termos do arl. 4~. inciso VL da Constituiç:1n. ~cu. 

Pt:trúnio Portella, Prt!sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO">" 6, DE J97X 

Autoriza o Governo do Estado de Pernamhm·o a l'fe,ar l'm CrS 65.75S.H7J,HU ( ,~..,,l.ll­
ta e cinco milhõ{•s, seterentos e cinqü ... nta e cint·n mil.{' .,d{'nta l' tn:.·.., crutdro ... l n montanfl' 
de sua dí\ida consolidada. 

Art. !l> É o Governo do Estado de Pern~mbuco, nos termos do art. 2"' da Resoluçi:io n~· 93. de !1 de 
outubro de 1976. do Senado Federal. autorizado a elevar em Cr$ 65.755.073.00 (sessenta e cinco mi\hôcs. 
sett:::centos e cinqüenta e cinco mil. setenta e três cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. a fim J<.: 
que possa contratar empréstimos., junto à Caixa Econômica FederaL mediante a utílilaçào de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinados li construção de 9 (nove) Centros Sociais 
Urhanos na Região Metropolitana do Recife c 12 (doze} outros no interior do Estado. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Senador Petránio Por! e/la, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do arl. 42, in~.:iso VIl. da Constituição, e eu. 
Petrõnio Porte! la, Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLL'('ÃO lV• 7, DE 197R 

Suspende, por inconstitucionalidade. a execu.;ão da Rl'Mlluçiw n'' ).:;69, de 2U d ... 
nfnembro de J963~ do Município de ('ampos. Estado do Rio d(' .Jandro. 

Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da d~~.:isi:io t . .kfinitiva do Supremo 
Tribunal FederaL proferida em 23 de outubro de 1975. nos autos do R~:cur~o LxtraorUin{trio n'1 X0.6-l6. du 
Estado do Rio de Janeiro, a execução da Resolução nv 1.569, de 20 de novembro de 1963. do Municírio de 
Campos. naquele Estado. 

Senado Federal. 5 de abril de 1978.- Senador Petrtínio Portella. Pre<idente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos do arL 42. in..:iso VIl. da ConstituiçJo. c cu. 
Pctrónio Portdla. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOI.l'('ÃO ">''R, DF 197K 

Suspendt·~ por inconstitucionalidade, a {'\{'fut,:ào do~ )\',do ~'rt. .Jt) da Lt·i n'-' MU. de 
31 dt' de lembro de 1969. do 1\lunícípiode lpuá, E~tado d{· Siio Paulo. 

Artig:u único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de~i~ào definitiva do Supremo 
Trihunal Federal. rroferida em 5 de agosto de 1977. nos auto~ do Rc~.:urso l>.:traordinúriu n'! ~0.354. do 
L:;tado dt.: S~to Paulo. a cxccuç~o do§ ICl do art. 49 da Lei n() 6K2. de 31 de <.lt:/t:lllhro de 1969. do Municí~ 
rio de lpui:í. nJquclc Estado. 

-5enado Fi.!deral. 5 de abril de 1978.- Senador Perrúnio Portella. Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso Vil, da Cunstituiçiio, c eu, 
Petrônio Portella. Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLlJ('ÃO N'' 9, DE 197M 

Suspende. por inconstitucionalidade, a execuçào dos inci~o!oi JJI t.• 1\' do PrO'dmento 
n' 141, de I 7 de junho de 1971. da Corregedoria da .Justi~a do llislrito Federal. 

Artigo único. É suspensa. por inconstitucionalidade. nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal. proferida em 6 de março de 1975. nos autos do Recurso Extraordinúrio n' 79.935, do Dis­
trito Federal. a execuçilo dos incisos 111 e IV do Provimento n" 141, de 17 de junho de 1971. da Corregedo­
ria da Justiça do Distrito Federal. 

Senado Federal. 5 de abril de 1978.- Senador Petrónir1 Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos do art. 42, inciso VIl. da Constituição. e eu. 
Petrônio Portella, PreSidente, promulgo a seguinte 

RESOLIJ(' ÃO N•' 10, DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução das lnstruç()e_"i GR n\' 5/óX. dt' 2:3 dt· 
abril de 1968, do Departamento da Receita da Secretaria da Fan•nda do btado de s,,., 
Paulo. 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalidade. nos termos da decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, proferida em 14 de abril de 1971, nos autos do Recurso Extraordinitrio n" 71.410. do 
Estndo de São Paulo, a execução das Instruções GR n' 5/68. de 25 de abril de 1968. do Departamento da 
Receita da Secretaria da Fazenda daqoele Estado. 

Senado Federal. 5 de abril de 1978.- Senador Petrónio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos do art. 42. inciso VI. da Constituição. c eu, 
Petrônio Portella. Presidente, promulgo a seguinte 

RESOL.IJ(ÃO N" 11. DE 197!1 

Autoriza a Prefeitura l\.1unicipal de Toledo, Estado do Paraná. a e)(•\ar em 
CrS 1J.97S.2-t-4,HO ( tn.•/.(' milhbl'S, no,ecentos e setenta e oito mil. duzentos e quarenta e 
quatro cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' Ê a Prefeitura Municipal de Toledo, Estado do Paraná, nos lermos do art. 2" da Resolução 
n' 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 13.978.244,00 (treze 
milhões. novecentos e setenta e oito mil, duzentos e quarenta e quatro cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. a fim de que possa contratar um empréstimo. de ígual valor. junto ao Banco do Estado do 
Parani1 S.A .. este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao 
financiamento do projeto de urbanização do Conjunto Habitacional Vila Industrial, daquela localidade. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 
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Faço sahcr que o Senado Federal aprovou. nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituiçf10. e cu. 
Pctrl)nio Portella. Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLl'C\OV 12.11F147H 

.\utnriza a l:.refeitura r\Junicipal de ~ata f. 1-:~tado do Rio (irand(• do 1\orh.•. a dt'Hir t•m 
CrS 35.0UO.UUU.OO (trinta e cinco milhõçs de cruzeiros) o mont<tnh.> dl· .. ua dÍ\ ida consoli­
dada. 

Art. 1~· f~ a Prefeitura \lunidpal de Natal. Estado do R'io Grande do r\ortc. JhJS termos do art. 29 da 
Resoluçiio n'' 9J. de li Jc outubro de 1976. do Senado Federal. autoritada a elevar em CrS 35.000.000.00 
(trinta c cinco milhôc" de cru;ciro~) o montante de sua divida consolidada. a fim de que possa contratar um 
emprl!stimn. de igual valor. _iunio ao Banco do Estado do Rio Gr;.wde do Norte S.A .. este na qu:.tlidade de 
agente financeiro do Banco \!aciona! da Habitação- BNH. destinado ao fin~mciamcnto dos serviços de 
p~1vimcntaçiio de ru;1s e avenidas ligadas diretamente a conjuntos hahitacionab de natureza social. daquela 
Inca\ idade. 

Art. 2<:~ Esta Re.;;o\uçào entra em vig-or na data de sua puhlicaçJo. 

Senado Feder:.\\. 5 de abril de 197X.- Senador PetnJnio Ponc!ia. Presidcntt . 

• 

SUMÁRIO 
I- ATA DA 33•SESSAO, EM 5 DE ABRIL DE I978 

t. t- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

-Mensagem n• 58/78 (n"' 82j78, na origem). do Senhor Pre­
sidente da República. submetendo à aprovação do Senado 
Federal. proposta do Sr. Ministro da Fazenda. para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Grandes Rios (PR) a elevar 
em Cri 8.280.474,00. o montante de sua dívida consolídada. 

- Mensagem n\1 59/78 (n\1 83{78, na origem), do Senhor 
Presidente da República. submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que Seja autori· 
zada a Pre[eitura Municipal de Itu (SP) a elevar em 
Cri 8.993.095,65, o montante de sua dívida consolidada. 

-Ofício nP S/4/78 (nP 151j78, na origem), do Sr. Gover­
nador do Estado do Paraná, solicitando autorização do Senado 
Federal, para realizar operação de empréstimo externo, junto ao 
Morgan Guaranty Trust or New York, no valor global de 
USI 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares americanos), para 
aplicação no Programa ~o:;pecial de Rodovias Alimentadoras pa­
ra o Estado. 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

- Convocação de '>essào extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

- Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n\1 62/77 
(n~' 1.409-Bj75, na Casa de origem), por ter recebido parecer 
contrário, quanto ao mérito, da comi.ssão a que foi distribuído. 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n~' 37/78, de autoria do Sr. 
Senador Otto Lehmann, que acrescenta parâgraro 49 ao artigo 
687 do Código de Processo Civil (Lei n\1 5.869, de li de janeiro 
de 1973.) 

- Pwjcto de Lei do Senado n~' 38/78-Complementar, de 
autoria do Sr. Senador Benjamim Farah, que isenta do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias as operações com gêneros 
alimentícios de primeira necessidade. 

1.2.4- Requerimento 

- N9 54/78, de autoria do Sr. Senador Braga Junior, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da exposição 
do Sr- Senador Virgílio Távora sobre o tema "Energia nuclear no 
Brasil". perante as Comissões de Minas e Energia do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR MARCOS FREIRE - Defesa de medidas 
governamentais que visem a liquidação da dívida previdenciària 
das prefeituras municipais. 

SENADOR EVELÁSIO VIEIRA - Rerormulação nos 
critérios de cálculos dos índices dos reajustamentos salariais, co­
mo fator eficaz para ampliação do mercado interno de consumo. 

SENADOR E L' RICO REZENDE. como Líder- Manifes­
tação de solidariedade ao Presidente Petrônio Portella face a 
conceito injurioso a S. Ex• emitido em editorial publicado em ór­
gão da Imprensa. mencionado no discurso pronunciado pelo Sr. 
Paulo Bros~ard, na sessão ordinária de ontem. 

SENADOR MARCOS FREIRE. como Líder- Conside­
rações sobre o discurso do orador que o antecedeu na tribuna. 

SE1VA DOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Entrada em 
vigor do novo sistema previdenciário brasileiro. 

SENADOR JOSt. SARNEY- Solicitando à Mesa informa­
ções a respeito da omissão da referência ao Senador Petrônio 
Portella, objeto do discu:-so do Sr. Eurico Rezende, no corpo do 
pronunciamento do Sr. Paulo Brossard. 

SENADORES MARCOS FREIRE E EURICO REZENDE 
- Esclarecimentos em torno da matéria referida pelo Sr. JoK: 
Sarney. 
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O SR. PRES!DESTE- Adoção de providências para pos~ 
ter i o r atendimento ao so!icitaUo pelo Sr. José Sarney. 

1.2,6- Requerimento 

- N~> 55/78, do Sr. Senador Dirceu Cardoso, solicitando lhe 
seja fornecida a resenha de A Voz do Brasil, lida ontem, pela 
Agência Nacional. referente aos trabalhos do Senado. 

l.J- ORDEM IJO DIA 

-Projeto de Lei da Cürnara n9 68/75 (n~' 987-0/72, na Ca­
sa de origem). que autori~:a o aproveitamento dos cegos no Servi~ 
ço Público e na empresa privada. Rejeitado, após usarem da pala­
vra no cnctHninhamento dt sua vot<Jção os Srs. Senadores Helví­
dio Nunes e Dirceu Cdfdo~o. Ao Arquivo. 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 1/77 (n~" 2.320-A/74, na ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, que regu­
la a locação predial urbana. e dá outras providênctas. Votaçio 
adiada, por falta de qunrum para votação do Requerimento n~' 

56/78, de r'!ahertura de sua discu~são, após usar da palavra o Sr. 
Senador Itamar Franco. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 2/77 (n" 3.071-B/76, na Ca­
sa de origem). que declara feriado nacional o dia 12 de outubro. 
(Tramitando em conjunto co11,1 o Projeto de Lei do Senado n"' 
396/76). Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'~ 306/76, do Sr. Senador Vas­
com.:elos Torres, que considera feriado nacional o dia consagra­
do a Noss:.~ Senhora Aparecida. Padroeira do BrasiL (Tramitan­
do em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n<~ 2/77). Discus­
são sobrestada, em virtude do adiamento da votação do item an­
terior com o qual tramita em conjunto. 

- Requerimento nQ 563/77, de autoria dos Srs. Senadores 
Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a transcrição nos 
Anais do Ser.~do Federal, do discurso proferido pelo Senhor 
Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia !~>de de­
zembro de 1977, no Palâcio da Alvorada, saudando os dirigentes 
da Aliança Renovadora Nar.:ionaf. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Requerimento n~' 574/77. de autoria do Sr. Senador Ita­
mar FrancJ?. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral. da palestra proferida pelo Sr. Senador Magalhães Pinto. 
no Comitê de Imprensa do Senado Federal. no dia 2 de dezem~ 
bro de 1977_ Votação adiada por falta de quon1m. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 158j77-Complcmentar, do 
Sr. Sen:.1dor Roberto Saturnino, que introduz alterações no art. 
I'~ da Lei Complementar n9 19, de 25 de junho de 1974, que dis~ 
põe sobre a aplicação do~ recur~ns gerados pelo PIS e pelo 
PASEP. (Apreciação rreliminar da constitucionalidade}. DI!Jeus-­
sào encerrada, tendo sua vntaçào :1diada ror falia de quorum. 

- Pro1eto de L~·i ào Senado n" 45/76, do Sr. Senador Leite 
Chaves, que veda altemções na.~ partes externas dos modelos de 
veículos ~utomotores antes Uc decorridos 5 anos de seu lan­
çamento no mercado con~umtdor do Pah. Discussão er.cerrada, 
apás usar da palavra o Sr. Senador Leite Chaves, tendo sua vo­
tação adiada por falta de quorum. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SEivA DOR CATTETE PIVJIEIRO- Representação polí­
tic<~ para o Distrito 1-edcml. 

SENADOR BRAGA JUNIOR- Análise da Mensagem do 
Governador Henoch Reis à Assembléia Legislativa do Estado do 
Amazonas, por ocasião do início do ano legislativo. 

SE li/A DOR ORESTES QL'ERCIA- Reunião a ser realiza­
da amanhã sob a Presidência do Senhor Presidente da República, 
para tmtar da problemática do café. 

1.5- DESIGNAÇÁO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA :W SESSÁO, EM 5 DE ABRIL DE 1978 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 ~Requerimento 

- NQ 57 f78, de autoria do Sr. Senador Cunha Lima, solici­
tando a transcrição, nos -Anais do .Senado Federal, do discurso 
proferido pelo ex-Senador Argemiro de Figueiredo, por ocasião 
da solenidade de lançamento do· seu livro DiKUnos Parlamen­
tares, no dia 9 de março de 1978. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n" 33/78 (n\1 4/78. na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado a escolha do Sr. 
Raymundo Nonnato Loyola de Castro, Ministro de Segunda 
Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República de Guiné-Bissau. 
Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores sobre a 
Mensagem n9 68/78 (n9 104/78, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da Repúb;ica submete ao Senado a escolha do Sr. Ney 
Moraes de Mello Mattos. Ministro de Segunda Classe, da Carrei­
ra de Diplomata. para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Governo da República do Quênia. Apreciado em 
sessão secreta. 

2.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JOSE SARNEr- Visita.do Presidente Jimmy 
Carter ao Brasil. 

SENADOR LO(iR/VAL BAPTISTA- Gestão do Minis­
tro Angelo Calmon de Sá à frente do Ministério da Indústria e do 
Comércio. 

2.5- DESIGNAÇÁO DA ORDEM DO DIA DA PROXI-
MA SESSÁO. ENCERRAMENTO. 

3- CONSULTORIA GERAL 
-Pareceres n"s 12, 13 e 14. de 1978. 

4- ATAS DE COMISSOES 

5- MESA DIRlTORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO I>AS C'OMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 33~ SESSÃO, EM 5 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. JOSÉ LINDOSO E MAl'RO REi\; E\' InES 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - José Lindoso - Cattete Pinheiro -'- Renato 
Franco- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Helvfdio Nunes 
- Mauro Benevides - Wilson Gonçalves - Agenor Maria -
Dinarte Mariz- Milton Cabral- Marcos Freíre- Luiz Cavalcan­
te- Augusto Franco- Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy 
Santos - Dirceu Cardoso- Eurico Rezende - João Calmon -
Roberto Saturnino - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Magalhães Pinto- Franco Montara- Otto Lehmann - Benedito 
Ferreira- Lázaro Barboza- ltalívio Coelho- Mendes Canale­
Leite Chaves - Mattos Leão - Otair Becker - Daniel Kríeger -
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !'·Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N•S 102 E 103, DE 1978 

PARECER N.0 102, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a. Mensal 
gem n.• 58, de 1978 (n.0 82, de 10-3-78, na ori­
gem), do Senhor Presidente da Repúblie&, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, pro-· 
post,L do Senhor 1\11nistro da F:uenda, para qae 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Grandes Rios (PR) a elevar em Cr$ 8.28U.474,00 
(oito milhões, duzentos e oitenta mil, quatro­
centos e setenta e quatro cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. 

:Relator: Senador Otair Booker 
Com a Mensagem n.o 58/78 o Senhor Presidente 

da República submete à deliberação do senado Fe­
deral, pleito da Prefeitura Municipal de Grandes Rlos 
(PR), que objetiva contratar junto ao Banco do Es­
tado do Paraná S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da Habitação, a se­
guinte operação de crédito: 

"A- Valor: Cr$ 8.280.474,00; 

B- Prazos: 
1 - de carência: 33 meses; 
2 - de amortização: 216 me11es; 
C- Encargos: 
1 - juros de 2% a. a., + 1% do repasse do agen­
te financeiro: 
2 - correção monetária idêntica ã das ORTN: 
3 - taxa de administração de 1% sobre o valor 
do empréstimo; 
4 - taxa de abertura de crédito de 2% sobre 
o valor do repas.se; 
D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias; 

E - Destinação dos recursos: financiar obras 
de saneamento, compreendendo a drenagem de 
áreas urbanas, visando à implantação de um 
sistema de con.trole às inundações." 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
pelo acolhimento do pedido, por considerar a opera­
ção de crédito em questão técnica e financeiramente. 
viável não devendo gerar, portanto, maiores pres­
sões orçamentárias àquele município. 

No mérito, o financiamento de obras de sanea­
mento enquadra-se nas diretrizes e objetivos do Plano 
Nacional de Desenvolvimento, que visa a melhoria 
da qualidade de vida da comunidade, e tem, ainda, 
um alto significado econômico para a municipalidade. 

Assim, opinamos pela aprovação da matéria nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.O 17, DE 1918 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Grandes 
Rios (PR) a. elevar em Cr$ 8.280.474,00 (oito 
milhões, duzentos e oitenta. mil, quatrocentos e 
setenta. e quatro cruzeiros) o montante de sua. 
divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É a Prefeitura Municipal de Grandes 

Rios, Estado do Paraná, nos termos do art. 2.0 da 
Resolução n.O 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 8.280.474,00 (olto 
milhões, duzentos e oitenta mil, quatrocentos e se­
tenta e quatro cruzeiros). o montante de sua divida 
consolidada, a fim de que possa contratar uma ope­
ração de crédito de igual valor junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente 
financeiro do Banco Nacional da. Habitação (BNHl, 
destinada ao financiamento de projetos e atividades 
na área de saneamento. 

Art. 2.0 Esta. resolução entra em vigor na. data 
de sua publicação. 

Sala das Comissões, 29 de março de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Otair Beoker, Relator -
Milton Cabral - Augusto Franco - Murilo Paraíso 
- Ro-berto Saturnino - Luiz Cavalcante - Orestes 
Quércia. 

PARECER N.O 103, DE 1918 

Da Comissão de Constituição e Justiça, so­
bre o Projeto Res. n.0 17, de 1978, da. Comissão 
de Economia. que 11autoriza. a Prefeitura. Muni­
cipal de Grandes Rios (PR) a elevar em Cr$ 
8.280.474,00 (oito milhões, duzentos e oitenta 
mil, quatrocentos e setenta e quatro cruzeiros) 
o montante de sua dívida. consolidada.. 

Relator: Senador Mattos Leâ<> 

" proposição em estudo, apresentada pela Comis­
são de Economia do Senado Federal, objetiva autori­
zar a Prefeitura Municipal de Grandes Rloo (PR) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ .. - -
8.280.474,00 (oito milhões, duzentos e oitenta mil, 
quatrocentos e setenta e quatro cruzeiros), destinada 
a financiar obras de saneamento básico naquela ci­
dade. 

A matéria, originária de Mensagem do Senh~r 
Presidente da República, é submetida à dellqeraçao 
da Casa, nos termos do art. 2.0 da. Resolução n.O 93/76, 
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do Senado Federal, tendo cumprido todas as formall­
dades para a espécie. 

Portanto, no âmbito desta Comissão, nada há 'que 
possa obstar a tramitação normal do projeto de Re­
solução em estudo, porquanto goza de juridicldade, 
const!tucionalldade e apresenta boa técnica legisla­
tiva. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978. - Daniel 
Kriepr, Presidente - Mattos Leão, Relator - Wilson 
Gonçalves - Belvídio Nunes - Itativío Coelho 
Cunha Lima - Otto Lehmann - Leite Chaves. 

PARECERES NoS 104 E 105, DE 1978 

PARECER N.0 104, DE 1978 

Da Comissão de Economia, sobre a Men~ 
sagem n.• 59, de· 1978 (n.• 83, de 10-3-78, na 
origem), do Senhor Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro da. Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de 
Uu (SI') a elevar em Cr$ 8.993.095,G5 (oito mi­
lhões, novecentos e noventa e três mil, noventa 
e clnco cruzeiros e sessenta e cinco centavos), 
o montante de sua divi.da oonsolidada, 

Relator: Senador Luiz Cavaleante 

Com a. Mensagem n.• 59178, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado Fe­
deral pleito da Prefeitura Municipal de Itu (SP, que 
objetiva contratar junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S/ A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação, a seguinte operação 
de crédito: 

"A - Valor: Cr$ 8.993.095,65; 

B- Prazos: 

I - de carência: até 24 meses; 
2 - de amortização: 216 meses; 

C - Encargos: 

1 - jurQs de 8% a.a., (7% a.a., para o BHN e 
1% a.a., para o agente financeiro>; 

2 - correção monetária idêntica à das ORTN; 
3 - taxa de administração do BHN: 1% sobre 
o valor do empréstimo; 
4 - taxa de planejamento, administração . e 
fiscalização, 6% sobre o custo das obras; 

D - Garantias: Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias <ICM) ; 

D- DestinaçãAI dos recursos: execução de obras 
de infra-estrutura do Conjunto Habitacional 
Roma Brasileira, no Municipla." 

Segundo a análise efetuada pelo Banco do Esta­
do de São Paulo S/A., conforme o anexo expediente 
DEURB 52311, de 6 de dezembro de 1977, a opera­
ção de crêdito sob exame é viável técnica e finan­
ceiramente. 

O Conselho Monetário Nacional pronunciou-se 
fa.voravelmente ao pedido, por entendê-lo técnico e 
financeiramente viável, não devendo os encargoo de­
correntes da presente operação de crêdito gerar maio­
·res pressões na execução orçamentária dos próximos 
exerci cios. 

No mérito, os financiamentos de obras de infra­
estrutura urbana tém mereci<!o a acolhida da casa, 
até mesmo porque parte do capital investido retoma 
aos cofres públicos, através da carga fiscal imposta 
aos beneficiários do empreendimento. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação <la ma­
téria nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 18, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Itu 
(SPl a el.,var em Cr$ 8.993.095,65 (oito milhões, 
novecentos e noventa e três ·mil, noventa e 
cinco cruzeiros e sessenta e cinco centavos) o 
'Dlontante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É a Prefeitura Muulcipal de Itu, Esta­
da de São Paulo, nos termos do art. 2.o, da Resolução 
n.0 !)3, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, 
autorizada a elevar em Cr$ 8.993.095,65 (oito mi­
lhões, novecentos e noventa e três mil, noventa e 
cinco cruzeiros e sessenta e cinco cen~avos) o mon­
tante de sua divida consolldada, a fim de que possa 
contratar uma operação de crédito de igual valor 
Junto ao Banco do Estado de São Paulo S/ A., este 
na qualldade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação <BHN), destinada ao financiamento de 
obras de infra-estrutura do Conjunto Habitacional 
Roma Brasileira, naquela localidade. 

Art. 2.0 Esta Resolução entra em Vigor na data 
de sua publlcação. 

Sala das Comissões, 29 de março de 1978. -
Marcos Freire, Presidente - Luiz Cavalcante, Rela­
tor - Augusto Franco - Ota.ir Bt>cker - Milton Ca­
bral - Murilo Paraíso - Roberto Saturnino - Orestes 
Quércia. PARECER N.0 105, DE 1978 

Da Comissão de Constituição e .Justiça, 
sobre o Projeto de Resolução n.0 18, de 1978, da 
Comissão de Economia que 11autoriza a Prefei­
tura Municipal de Itu (SP) a elevar em ..... 
Q-$ 8.993.095,65 (oito milhões, novecentos e 
noventa e três mil, noventa e cinco cruzeiros e 
sessenta e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolidada.". 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Sob exame o Projeto de Resolução n.o 18, de 1978, 
da Comissão de Economia, originário de Mensagem do 
Senhor Presidente da República, que objetiva auto­
rizar a Prefeitura Municipal de rtu (SP) á contratar 
uma operação no valor de Cr$ 8.993.095,65 (oito mi­
lhões, novecentos e noventa e três mil. noventa e cin­
co cruzeiros e sessenta e cinco centavos) a fim de que 
possa fmanclar obras de infra-estrutura no conjun­
to habitacional Ronia Brasileira, naquele municiplo. 

A proposição foi submetida à dellberação da Casa 
nos termos do art. 2.0 da Resolução n.• 93/76, do 
Senado Federal, tendo cumprido todas as formalldades 
exigidas para a espécie. 

Nessas condições, no âmbito da competéncta que 
nos compete apreciar, nada. há que possa obstar a 
tranrttação normal da matéria, porquanto goza de ju­
ridicidade, constitucionalidade e apresenta boa téc­
nica legislativa. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978. -
Daniel Krieger, Presidente - Otto Lehmann, Rela­
tor - Wilson Gonçalves - Mattos Leão - Helvídio 
Nunes - Italívío Coelho - Cunha Lima - Leite 
Chaves. 
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PARECERES N•S 106 E 107, DE 1978 

PARECER N• 106, DE 1978 

Da Comissão de Finanças, sobre o Ofício 
"S" n.• 4, de 1978 (n.• 151, de 27-3-18, na orl­
~m), do Senhor Governador do Estado do Pa­
raná, soUcitatido autorização dO Senado Fed"era1, 
para realizar operação de empréstimo externo; 
junto ao Morgan Guaranty Trust of New Yoi'k, 
no valor global de US$ 30,000,000.00 (trinta mi­
lhões de dólares americanos), para aplicação no 
Programa Especial de Rodovias Allmentadoras 
para o Estado. 

Relator: Senador Mattos Leão 

O Senhor Governador do Estado do Paraná, so­
l!cita do Senado Federal, na forma do disposto no 
art. 42, !tem IV, da Constituição, a necessária auto­
rização para contratar uma operação de emprésti­
mo externo, no valor de US$ 30,000,000.00 <trinta mi­
lhões de dólares americanos), junto ao Morgan Gua­
ranty Trust of New York, com aval do Tesouro Na­
cional, para apllcação no Programa Especial de Ro­
dovias Alimentadoras para o Estado, com as seguintes 
condições gerais: 

"1.1. Juros 
- US$ 30,000,00.00 (trinta milhões de dólares 
americanos), à taxa de 1 3/4% ao ano acima 
do ttLibor". 

1.2. Prazos-
- lO anos totais, sendo 3 anos de carência e 15 
quotas semestrais para resgate. 
1.3. Garantias 

- Aval do Tesouro Nacional. 
1. 4 Exame Fina.! 

- O exame final das condições creditícias do 
caso será efetuado pelo Ministério da Fazenda, 
em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. 1.0 , inciso II, do Decreto n.0 

74.147, de 6 de junho de 1974, à vista da res­
pectiva minuta de contrato, tendo em conta 
as condições usualmente admitidas para as ope­
rações da espécie." 

2. Os recursos provenientes do mencionado em­
préstimo externo, destinam-se a auxil!ar os Investi­
mentos previstos no Programa, estimados em US$ 
187,4 milhões, compreendendo a construção e/ou pa­
vimentação e obras complementares de 1.186 km de 
estrada da re<ie rodoviária do Paraná. 

3. A Secretaria de Planejamento da Presidên­
cia da República, pelo Aviso n.O 310178, confirmou a 
prioridade do Programa, para os efeitos do Il<!creto 
n.o 74.157, de 6 de junho de 1~74, e do art. 4.0 do De­
creto-lei n.O 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, com 
a re<iação dada pelo art. 1.0 do Decreto-lei n.0 1.558, 
de 17 de junho de 1977 e, também a capacidade de 
pagamento do Estado do Paraná. · 

4. A Assembléia Leglslativa do Estado, com a 
Lei no 6 995 de 11 de janeiro de 1978, autorizou o 
Gove;no do Êstado do Paraná a contratar emprésti­
mos externos, até o montante de Cr$ 1.500.000.000,00 
{um bilhão e quinhentos milhões de cruzeiros), ou o 
equivalente em moeda estrangeira. 

5. A Comissão de Empréstimos Externos .... 
lCEMPEXl, com o Ofício n.0 78/11, de 9 de março de 
1978, credenciou a operação para os efeitos do De­
creto n.o 65. 071, de 27-8-69. 

6. O Senhor Ministro de Estado da Fazenda na 
Exposição de Motivos n.o 103, de 20 de março de 1978, 

firmou ponto de vista favorável ao projeto, ressalvan­
do que "Q exame fin~l das condições creditícias do 
<laso será efetuado pelo Ministério da Fazenda, em ar­
ticulação com o Banco Central do Brasil, nos termos 
do art. 1.0, inciso li, do Decreto I\.0 74.147, de 6 de 
junho de 1974, à vista da respectiva minuta de con­
trato, tendo em conta as condições usualmente admi­
't!das para as operações da espécie". 

7. Do exame do processadot verifica-se que fo­
ram obedecidM as exigências e trâmites legais es­
tabelecidos no Decreto n.0 74.147, de 1974, para pe­
didos de exame para contratação de empréstimos, 
operações de crédito ou acordos externos, de interes­
se dos Estados, do Distrito Federal e dos Mun!cipios, 
para fins de manifestação do Poder Executivo Fe­
deral, de que trata o art. 42, !tem IV, da Constitui­
ção. 

8. Por fim, o Senhor Presidente da Repúbllca 
autorizou o Senhor Governador do Estado do Paranã, 
a encaminhar o pres~nte pedido à deliberação do se­
nado Federal (art. 42, Item IV, da Constltulçii?l. 

9. Do exame do processado, verifica-se que fo­
ram cumpridas as exigênciM contldM no art. 403, 
.alíneas a, b e c do Regimento Interno. 

lO c ·Tendo ·em vista o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente pleito, contido n<> yfició _do 
Senhor Governador do Estado do Paranâ, na forma 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 19, DE 197ª 
Autoriza o Governo· do Estado do Paraná a 

realizar operação de empréstimo extemo no va~ 
lor de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dó­
lares americanos), para financiar o Programa 
de Rodovias A!imentadoras para o Estado. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 É o Governo do Estado do Paraná auto­
rizado a realizar, com a garantia do Tesouro Nacio­
nal,' uma operação de empréstimo externo no valor 
de US$ 30,000,000.00 (trinta milhões de dólares ame­
ricanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto ao Morgan Guaranty Trust ot New York, 
sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Ban­
co Central do Brasil, para ser aplicado no Programa 
Especial de Rodovias Al!men tadorM para o Estado. 

Art. 2.0 A operação de empréstimo reallzar-se-á 
na forma aprovada pelo Poder Executivo Federal, à 
taxa de juros, despesas operacionais, acréscimos, pra­
zos e demais condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, para registro de empréstimo da espécie ob­
tidos no exterior, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da ex-ecução da politica econô­
mico-f!nance!ra do Governo Federal e, ainda, o dis­
posto na Lei Estadual n.0 6. 995, de 11 de Janeiro de 
1978, p_ublicada no "Diário Oficial" do Estado do Pa­
raná do dia 18 .de janeiro de 1978. 

Art. 3.0 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Bala das Comissões, 4 de abril de 1978. - Ruy 
Santos, Presidente em exercício - Mattos Leão, Re" 
!ator - Sa.Idanha Deni - Teotônio Vilela - Alexan" 
dre Costa - Magalhães Pinto - José Sarney - Bel­
vídio Nunes - Lenoir V arcas. 
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PARECER N.0 10'1, DE 19'78 

Da Comissão de Constituição e J~ >tiça, so~ 
bre o Projeto de Resolução n.• 19, de 1978, da 
Comissão de Finanças, que "autoriza o Gover­
no do Estado do Paraná a realizar operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 30,000,000.00 
(trinta. milhões de dólares americanos), para 
financiar o Programa de Rodovias Ali.mentado­
ras para o Estado". 

Relator: Senador Mattos Leão 
1. A Comissão de Finanças. nos termos regimen­

tais, apresentou o presente Projeto de Resolução, que 
autori~a o Governo do Estado do Paraná a "realizar, 
com a garantia do Tesouro Nacional, uma. operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 30,000,000.00 
(trinta milhões . de dólares americanos) ou o equiva­
lente em outras moedas, de principal, junto ao Mor­
gan Guaranty Trust of New York, sob a orientação 
do Mini.stério da Fazenda e do Banco Central do 
Bras!l, para ser aplicado no Programa Especial de 
Rodovias Alimentadoras para o Estado". 

2. A operação de crédito, na conformidade do 
art. ?.O do referido projeto "realizar-se-á nos termos 
aprova'ãos pelo Poder Executivo Federal, à taxa de 
juros, prazos, acréscimos e condições admJtidas pelo 
Banco Central do Brasil, para registro de emprésti­
mos da espécie obtidos no exterior, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da políti­
ca econômico-financeira do Governo Federal e, ain­
da. o di.sposto na Lei Estadual n.• 6.995, de 11 de ía­
nelro de 1978, publ!cada no "Diário Oficial" do Esta­
do do Paraná do dia 18 de janeiro de 1978". 

3. O mérito do pedido foi ampla e detidamente 
examinado pela ilustrada C<lntissão de Finanças, que 
-concluiu pela concessão da medida pleiteada, nos ter­
mos do presente Projeto de Resolução. 

4. Nada há que possa ser argüido contra a pro­
posição, no que compete a esta Comissão examinar, 
e está corretamente formulada sob os ângulos cons­
titucional e juridlco, razão pela qual entendemos pos­
sa ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1978. - Daniel 
Krieger, Presidente- Mattos Leão, Relator- Wilson 
Gonçalves - Helvídio Nunes - Italívio Coelho -
Cunha Lima - Otto Lebmann - Leite Chaves. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

A través das Mensagens n9s 33 e 68, de 1978, o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado os nomes dos Srs. 
Raymundo Nonnato Loyo!a de Castro e Ney Moraes de Mello 
Mattos para exercerem, respectivament~. a função de Embaixador 
do Brasiljunto à República de Guiné-Bissau e junto ao Governo da 
República do Quênia. 

Para a apreciação da matéria, a Presidêncía convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR. PRESJDENTE (Josê Lindoso)- A Presidência Comuni­
ca que, nos termos do art. 278 do Regimento Interno, determinou o 
arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n" 62, de 1977 (n" l.409-
Bj75, na Casa de origem), que dispõe sobre a instalação de concurso 
público para escolha do hino oficial ao 13 de maio, por ter recebido 
parecer contrário, quanto aO mérito, da Comissão a que foi distribuí~ 
do. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, projetos 
de lei que serão lidos pelos Sr. !~'-Secretário. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 37, DE 1978 

.,Acrescenta parágrafo 49 ao artigo 687 do Código de 
Processo Civil (Lei n" ~.869, de J J de janeiro de 1973).'' 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I 'i' Fica acrescido ao artigo 687, da Lei n9 5.869, de I! de 

janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), o seguinte parágrafo 49 : 

"Art. 687. 

§!• ··········· 
·~ ...... ··········· 
.~ ...... ······ ......... . 
§ 4~' Será dispensada a publicação do edital no órgão o fi~ 

cial, sempre que os bens forem de valor igual ou i.nferior a lO 
(dez) vezes o salário mínimo em vigor na sede do juízo à data 
da avaliação, e nessa houver jornal local diário." 

Art. 2~' Esta lei entrar-á em vigor na data de sua publicação. 

Justifica~ào 

I. O artigo 687 do Código de Processo Civil impõe a publicação 
do edital de arrematação, resumido, uma vez no órgão oficial do 
Estado, e duas em jornal local diário, se houver. 

2. Ensina o emérito Amíkar de Castro que a finalidade do edi­
tal "é-a de convocar compradores, conquanto seja também meio de 
aviso ao executado e a seus parentes, ao exeqüente, e aos demais cre­
dores, como interessados na venda". (ln Comentários ao Código de 
Processo Civil - Vol. VIII· Ed. Revista dos Tribunais.) 

José Frederico Marques, um dos nossos mais ilustres processua­
listas, definindo o edital e sua finalidade explica, in verbis: 

"Edital é o aviso ao póblico da realização da praça, para 
que o ato tenha publicidade e se convoquem terceiros que 
possam vir a interessar-se pela aquisição dos bens penhora­
dos." (in Manual de Direito Processual Civil- 41' vol.- Edição 
Saraiva.) 

3. Transparece, cristalinamente, que a exigência da publicação 
do edital é decorrência de sua própria teleologia processual, quer seja 
a de se constituir em meio de aviso, aos interessados, da arrematação 
a ser realizada. 

4. Ocorre que, na prática, a publicação do edital na imprensa 
oficial tem trazido enormes dificuldades à salutar distribuição da Jus­
tiça, pois tal exigência onera sobremaneira o credor da pequena dívi­
da. 

Realmente, a publicação dos editais no órgão oficial obriga os 
credores residentes fora da comarca da Capital a se locomoverem até 
esta, ou pedir que alguém o faça, visto que o juiz da execução somen­
te determina a remessa dos editais, por ofício, se a publicação for 
determinada ex--officio, a requerimento do Ministério Público, ou 
por requerente beneficiário de Justiça gratuita. Então, além dos gas­
tos realizados com a publicação em si, arca o interessado, ainda, com 
despesas de viagem. 

5. E curíal_que a Justiça, perene anseio humano, deve ser dis­
tribuída equitativamente, e com presteza, correspondendo assim aos 
seus mais nobres ideais. Já se disse, aÜâs, que o verdadeiro sentido de 
Justiça está em se tratar desigualmente os desiguais. 

No dispositivo em pauta, porém, nem sempre isso acontece, 
pois existem execuções de pequenas dívidas, que culminam com a pe­
nhora e praceamento de bens de pequeno valor e nas quais, às vezes, 
o valor apurado com a venda não cobre sequer a despesa efetuada 
com a publicação dos editais. com evidentes prejuízos para o credor. 

E mesmo quando o executado arque com todas as despesas, 
ainda assim é injusto impor-lhe1 além da própria execução, ônus por 
vezes desnecessários. 
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Exige a lei instrumental, no entanto, seja toda e qualquer venda 
forçada precedida de publicação de edita! de arrematação, sempre na 
imprensa oficia!, e no jornal da sede do juízo, se houver. 

Pergunta-se, então, qual o interesse despertado no morador da 
Capital. e demai-; cidades do Estado, com a arrematação, em \ongin~ 
qua comarca do interior, de um televisor usado, por exemplo. 

E inegável, pois, que a publicação do edital na Capitat, através 
do ôrgão oficial, nem sempre é necessária para atingir os fins co lima­
dos pela lei. E evidente, também, que sua dispensa, na hipótese do 
bem possuir pequeno valor, não irá afrontar a publicidade que deve 
cercar o ato, pois a publicação da jornal local diário será apta a atín­
gir ta! finalidade, já que os 'interessados residem no território de 
circulação daquele. 

Saia das Sessões. 5 de abril de 1978. - Otto Lehmann. 

LEGISLA( ÀO CITADA 

LEI N' 5.869. DE li DE JANEIRO DE 1973 

CO DIGO DE PROCESSO CIVIL 

Art. 687. O edital será afixado no átrio do edifício do forum e 
publicado, em resumo, l (uma) vez no órgão oficial do Estado, e 2 
(duas) em jornal local diário, se houver. 

~ I~' Entre a primeira publicação e a praça ou leilão mediará o 
prazo de 10 (dez) dias, se os bens forem de valor igual ou inferior à 
data da avaliação e o de 20 (vinte) dias se de maior valor. 

~ 2"' A segunda publicação sairá no dia da alienação judicial: se 
nes"e dia não cin:ular jornal, no dia imediatamente anterior. 

~ 3"' O devedor será intimado por mandado do dia e hora da 
realização da praça ou leilão. 

À ('omissão de C'on.Hituiciio e Justiça. 

PROJETO DE lEI 00 SE:-;ADO N' 38, DE 19711-COMPLE­
ME:-;TAR 

Isenta do Imposto sobre Circulação de Merc.adorlas as 
op"raç:ões com gêneros alimentícios de primeira necessidade. 

O CongressQ.Nacionul decreta; 
Art. \9 Ficam isentas do fmposto de Circulação de Mercado­

rias em todos os municípios da Baixada Fluminense- Estado do 
Rio de Janeiro- as operaçõe.<t com gêneros alimentícios de primeira 
necessidade. 

Parágrafo único. Nas operações a que se refere este artigo se­
rão emitidas pelos produtores, atacadistas e varejistas as correspon­
dentes notas de isenção. 

Art. 29 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publícaçào. 

Ar\. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Baratear o custo de vida é a meta do Governo e da Oposição. 
\las i~lo só pode ser feito com medidas ohjctivas que venham ao en­
contro do pequeno comércio onerado por uma carga tributária alta. 

O projeto representa nossa contribuição a um trabalho elogiável 
que se vem de.~envo\vendo na região e que objetiva medidas urgentes 
para socorrer uma região devastada pelo alto custo de vida, com 
transportes caros e alimentação a preço alto e proibitivo. 

Assim, esperamos que. examinada a matéria, sejam oferecidos 
subsídios para que possamos dar uma lei humana à gente humilde 
que, residindo numa zona pobre, luta e trabalha pelo progresso de to­
do o País. que tem no Rio de Janeiro o centro de sua dinâmica. 

Sal<t das Sessõe.~. 5 de abril de !978.- Benjamim Farah. 
I Â.1 Comis.uk~ de Con.r;fillli(ào e Justiça. de Economia e 

de Finanças.! 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) - Os projetos que aca­
ham de ser lido.~ <>erào rublicados c remetidos às Comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. }~?-Secretário. 

E lido o uguinte 

REQUERIMENTO N' 54, DE 1978 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro trans­

crição, nos Anais do Senado Federal, do completo teor da exposição 
do Excdentíssimo Senhor Senador Virgílio Távora, sobre o tema 
"Energia Nuclear no Brasil", proferida às Comissões de Minas e 
Energia do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, no dia 5 de 
abril de 1978. dada a grande importância da mesma para o processo 
energético brasileiro. 

S<Jla das Sessões, S de abril de 1978- Braga Junior. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com o 
art. 233, !i I~', do Regimento Interno. o requerimento será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Hfl oradores inscritos, 
Concedo a r~ lavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nenhum homem público pode ignorar a importância, na orga­
nização social e política brasileira, do Município, instituição que 
remonta ãs origens mesmo da nossa História, sendo anterior aos 
btados e à União. 

O princípio da autonomia municipal, constitucionalmente 
consagrado de~de a nossa primeira carta republicana, tem sofrido 
nuances através da História ora se fortalecendo, ora se esvaziando. 

Talvez tenha .~ido sob o império da Constituição de 1946 que 
mais se a~sinala o caráter municipalista dos nossos estatutos básicos, 
.~obretudo levando em con~ideração as emendas que lhes foram acres­
cidas c que procuravam. sobretudo, garantir uma autonomia finan­
ceira maior .. sem a q(la] inexiste, de fato, autonomia de natureza po!l­
tico-adm in istrat iva. 

Com a reforma tdbutâria que passou a vigorar no Brasil, no ano 
de 1965- a chamada Emend<J Constitucional n~' 18- que viria a 
ser abraçada pela Constituição de 1967, foi adotada uma sistemãtica 
que, ao lado dos aspectos positivos da referida reforma tributária, 
sugou no entanto, em favor da União, muito da competência própria 
dos Município~ brasileiros, a exemplo, por sinal, do que ocorreu em 
relação também llos Estados Membros da nossa Federação. 

As explicações jus!lfic<Jtivas daquela reforma são múltiplas, e 
não há dúvida que existem vários aspectos positivos na inovação 
estabelecida. Entretanto, nada disso conseguiria esconder a realidade 
insofismável de ter aquela reestruturação do nosso sistema tributário 
limitado em muito a competência privativa dessas unidades, ficando 
assim Estados e Municípios numa dependéncia maior em relação à 
União. 

Grande mestre do Recife. o Professor José Souto Maior Borges, 
autor de uma obra intitulada "A Reforma do Sistema Tributário Na­
cional", reconhece que e inegável a orientação nitidamente centra­
lizadora de reforço dos instrumen!o.<t federais de tributação, que 
advieram ex;:1tamente com a Emenda 18, consagrada posteriormente, 
como assinalamos. na Constituição de \967. 

Verdade que a Constituição de 1946 jâ havia previsto a figura 
da.~ cota.s de rarticíraçào em favor dos municípios, cotas essas que se­
riam reeditadas n<l Constituição de 1967, e seriam estendidas. aos Es­
tados Membros. Aspecto evidentemente positivo, mas que eviden­
cia a fragilidade financeira em que ficaram os municipios. E, portan­
to. essa foi uma figura atraves da qual se procurava superar o esva­
ziamento financeiro d<1quelas entidades politico~administrativas. Vi­
ria. a~sim. a ser da maior impnrt<'incia o Fundo de Participação em 
favor dos btados e Municípios. Sabemos todos que esses fundos se~ 
riam golpeados, substancialmente, após a edição do Ato Institu­
cional n~ 5 e com a outorga do Ato Complementar n~ 40, de 30 de 
dezembro de 1968. porque se reduziriam pela metade os percentuais 
a que os Estados e os Municípios tinham direito, tanto do Imposto 

. de Renda, c:omo do Imposto Sobre Produtos Industrializados. Esta 
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era uma das anomalias contra a qual nós nos levantamos e lembra­
mo-nos bem que já prefeito eleito de Olínda, no Encontro Estadual 
que houve na cidade do Recife, logo após a edição daquele ato, nós 
nos insurgimos e ocupamos a tribuna, expressando a angústia dos 
prefeitos recém-eleitos, naquele ano de 1968, e mostrávamos o absur­
do daquela medida que vinha, assim, desfalcar o Município e o Esta­
do de fonte importante de sua receira. 

Como Deputado Federal, tivemos oportunidade de analisar rel­
teradas vezes esse problema, enfatizando a necessidade, a _urgência 
de se reparar o mal praticado com o Ato Complementar n~' 40; e, 
po~teriormente, já neste Senado, tivemos a satisfação de apresentar 
uma emenda à Constituição, ao atual texto constituCional, repondo 
aqueles índices de participação. Terminou essa nossa iniciativa, 
obtendo o apoio da Bancada governista, que, embora, com al_tera­
ções no projeto que apresentamos, reparou, em parte, o mal anterior. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Permite V. Ex• um apar-
te'? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com toda satisfa· 
ção, Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- Perdoe-me interromper 
V. Ex~ 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - E sempre uma 
satisfação ser interrompido por V. Ex• 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Apenas para dizer e para 
maior precisão da exposição de V. Ex•, que quando V. Ex• apresen­
tou esta emenda constitucional, o Deputado Jutahy Magalhães 
apresentou também uma com a mesma finalidade e as duas tramita­
ram conjuntamente. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Exatamente. Ten· 
do sido apresentado por nós emenda nesse sentido, alguns dias de­
pois- se não me engano, um ou dois dias depois- era apresentada 
uma emenda com a mesma orientação. Tanto que a emenda do 
Deputado bai<~no veio a ser <~nexada ao nosso projeto, que teve prefe­
rência por uma questão de cronologia e ambas terminaram se trans­
formando, com ·o apoio da Casa, em mais uma emenda constitu­
cional, superando aquela situação vexatória para os municípios. 

Mas, nem por isso nós podemos dizer que hoje os municípios vi­
vem folgados. Sabemos das limitações da maioria dos municípios 
brasileiros. 

O Professor Diogo Lorde!lo, que é um estudioso, um especialis­
ta da matéria de municipalismo, já teve oportunidade de mostrar em 
um quadro que a maioria de munidpios de renda relativamente 
pequena depende substancialmente desses fundos de participação. 

Fundos de participação esses que, apesar da sua necessidade e 
de toda a sistemática de nosso sistema tributário, cria um certo !aço 
de dependência po!ítico·administrativa das autoridades menores em 
relação à União, sobretudo porque. fugindo àquela orientação da 
Emenda Constitucional n~> 18. da Constituição de 1946, a consagra· 
ção posterior pelo Ato Complementar n<1 40, e pelo atual texto da 
Constituição de 1969, condiciona o recebimento daquelas cotas a 
uma série de parâmetros estabelecidos pelo Governo FederaL Essa 
legislação tem, em certos aspectos, o seu lado positivo, quando 
garante. por exemplo, a aplicação de 50% dessas cotas em 
empreendimentos que signifiquem interesse da comunidade, mas por 
outro lado. muitas vezes amarra e dificulta as prefeituras, sobretudo 
aquelas de menor potencialidade econômico·financeira, a cumprir as 
suas obrigações. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - V. Ex• me permite um 
aparte'! 

O SR. MARCOS FREJRE (MDB- PE)- Com praler. 

O Sr. Ruy Santos{ARENA- BA)- V. Ex• tem razão quando 
diJ que a iniciativa municipal e mesmo a estadual ficou restrita. Mas 
V. Ex• tem que concordar que para estados e munidpio!'., a sistemáti· 

ca foi melhor. porque eles recebem a parte que lhes cabe sem despe.­
sas de arrecadação, embora eu reconheça que a apli<:açào do fundo 
de participação está regulada por uma legislação até certo modo 
rigorosa, mas por outro lado benéfica. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB _:.PE}- Já tivemos opor­
tunidade de ressaltar que há aspectos positivos e negativos no nosso 
sistema tributário. 

O Sr. Itamar Franco (MOB- MG)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE(MDB- PE)- Com prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Nobre Senador Marcos 
Freire, pretendia esperar o curso do pronunciamento de V. Ex• para 
apa.rteá-\o nesse aspecto importante do seu discurso, nessa tarde de 
hoje, que é a defesa de teses munidpalistas. Mas. V. Ex• lembrou jã, 
com o aparte do nobre Senador Ruy Santos, o aspecto do Fundo de 
Participação dos Municípios. Tive ocasião de apresentar a esta Casa 
dois proJetos, o primeiro mudando o critério do Fundo de Partk.ipa­
çào dos Municípios, que a meu ver é um critério neutro, quando 
considero o aspecto populacional, o aspecto demográfico, porque 
vamos beneficiar apenas os grandes municípios, que em última 
instância recebem mais em função do aspecto demográfico. O outro 
aspecto abordado por V. Ex• é a vinculação. Creio que a vinculação 
não deve existir. A arrecadação qut: o Governo faz através do Im· 
posto de Renda e do I Pl já pertence aos municípios, esse dinheiro de­
ve ser entregue a eles e os municípios devem gerir livremente o Fun· 
do de Participação. Não deve haver ingerência do Governo Federal, 
que já é muito grande. Hoje. praticamente os municípios vivem de 
receitas transferidas. Essa vinculação e a adoção de outro critério 
que não apenas o da população, devem ser modificados em relação 
ao Fundo de Participação dos Municípios. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- A interferência do 
Senador Itamar Franco. realmente vem complementar as considera~ 
ções que estamos fazendo. O ideal seria que houvesse uma au~ 
tonomízaçào financeira maior do municfpio. Acredito que aquele 
aspecto positivo de o livrar de certos ônus de arrecadação, no entan~ 
to, é um preço muito alto, tendo em vista não só que esses recursos 
vêm através de outras màos, mas como isso implica o âmago do pro· 
blema da autonomia municipal, fere, profundamente, a autonomia 
tanto dos Estados como dos Municipios e, portanto, agredindo o 
próprio espirito federativo. 

Mas estas considerações, que conl>lituem uma espécie de repeti­
ção de outras aprec1ações que temos feito aqui, anteriormente, no 
exercício do mandato legislativo, vêm a propósito de um problema 
muito cruciante vivido pela maioria dos Municípios brasileiros e que 
é o débito das Prefeituras ao INPS. Este é um problema muito sério, 
e, talveL. ~e possa afirmar que mais de 90% dos Municipios do País 
estão em débito com os cofres do antigo INPS. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Aí estou 100% com V. Ex• 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E uma satisfação 
ouvir essa afirmativa do nobre Senador Ruy Santos. E, realmente, os 
Municípios passam por dificuldades. As receitas de que dispõem~ 
muitas vezes. impossibilitam-nos de atender aos compromissos, aos 
recolhimentos que são devidos, mas que, evidentemente, ficam para 
depois. E, ficando para depois, aquilo é como uma bota de neve, che­
ga à situação atual. em que há Prefeituras sem condições de cumprir 
os seus compromisso's. 

O Sr. RuySantos(ARENA- BA)- Permite V. Ex•? 

O SR. MARC'OS FREIRE (MDB- PE)- Ouvimos o nol:Íre 
Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ru,y Sanros (ARENA- BA)- V. Ex•. como representan­
te do Nordeste. sabe que na n_ossa Região hâ municípios pequenos e 
pobre.~. cuja arrecadação privativa deles ê tão pequena, quase que 
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taxa de certos ser'viços, que não dispõem de recursos nem para pagar 
o funcíonalismo, porque o Fundo de Participação está vinculado a 
obras, saúde e educação, se não me falha a memória. De maneira que 
eles fic~m sem numerário mesmo para pagar um vencimento justo 
ao.~ seus servidores, quanto mais para a contríbuição do JNPS, 
quanto à obrigação legal da garantia previdenciária. 

O SR. \1ARCOS FREIRE (MDB- PE)- V. Ex• tem toda a 
razão. Nesses casos, Sen~dor Ruy Santos, achamos que o Governo 
Federal não pode ignorar essa realidade. Em relação a casos como es~ 
ses, concretos, objetivos. reais, teria que se pensar no perdão dessa 
dívida, para que não haja apenas a indefinição: Municípios sem 
condições de saldarem esses compromissos. 

O Sr. Ruy Santos {ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
açréscirno? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pois não. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- Recebi, do nobre Prefeito 
de Campinas. o ex.·Deputado Francisco Amaral, uma exposição a 
re!>peito, mas a solução que ele propõe, que é essa dívida passar, se 
não me: falha a memória - eu já li há: vários dias - para 20 anos, 
mas <::om obrigatoriedade de retomar agora o pagamento regulado, e 
se o pagamento não foi regulado, porque não puderam fazê~lo, não 
resolve. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Essa correspondên­
cia do Prefeito de Campinas, a que V. Ex• se refere. temo~la aqui em 
mãos, e e um motivo, talvez próximo, que faz com que vimos nós a 
reaviver essa problemãtica municipafista. 

A sugestão do Sr. Prefeito de Campinas, o ex~ Deputado Fran~ 
cisco Amaral, que teve uma atuação das mais brilhantes na Câmara 
dos Deputados, resume· se, sobretudo, a duas providências: 

\9) Eliminar a quota de previdência da cobrança, que o 
Poder Judiciârio já declarou ilegítima; 

29 ) Não cobrar a multa do atraso, jã que não tem senti~ 
do um poder público multar outro poder püblico. Eliminar 
talvez até mesmo juros e correção monetária ou, pelo menos, 
a última delas, indiscutivelmente a maior, que eleva geometri~ 
camente a dívida. 

13 sabido que a Previdência não paga' ninguém com 
correção monetária. E, por conseguinte, pelo menos para as 
Prefeituras e Empresas Municipais, não deveria incluir, na co~ 
brança, a correção monetária. 

Acabo de transcrever, ipsis litteris, parte do expediente do Sr. 
Prefeito de Campinas. Ele, realmente, advogando a não cobrança da 
multa, a possível díspensa dos juros, sobretudo da correção mo. 
netáría, no entanto, encara o problema, vamos dizer, do principal, e 
propõe - conforme V. Ex• chamou a atenção - houvesse uma 
espécie de reajustamento, consolidação dessas dívidas, um parcela­
menlo. E ao in vês de se dar corno realmente ê pretendido, na base de 
60 pre~tações, ele diz - e aqui corrobora um pouco como o argu~ 
menta de V. Ex•- que os Municípios não vão poder mesmo em 60 
prestar;ões, e se ficaram devendo o que estão devendo é porque, real· 
mente. não tiveram condições de pagar em dia. A proposta do Prefei­
to Francisco Amaral nos parece digna de estudo, apesar de, à pri~ 
meira vista, afigurar.se meio estapafúrdia. Ele propõe que esse 
reescalonamento se desse, assim, em 240 prestações, o ~ue correspon. 
deria, praticamente, a 20 anos, a grosso modo. Poderia parecer que 
isso aí não interessaria à Previdência SociaL No entanto, é como ele 
díz, em virtude do número de Prefeitura devedoras, sobretudo 
aquelas de maior potencialidade, como seria o caso da de Campinas. 
Como ele diz, a Cidade de Campinas deve cerca de tre:tentos milhões 
de cru~eiros. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA} _.: E uma Prefeitura 
como ll de Campinas! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- E <omo a Prefei· 
t~..<ra dt Campinas, vamos dizer, haveria dezenas de outras na mesma 

situação, e que, \)ortanto, somando tudo isso, passaria a ter, 
primeiro, uma réceita certa para o INPS, e uma maneira de se resol­
ver problema, perante o qual ninguém pode desconhecer a necessi. 
dade de uma solução, sobretudo viável. 

O Sr. Mauro Benevides (MOB- CE)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (M DB - PE) - Ouvimos o nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benet'ides (MDB - CE) - Nobre Senador 
Marcos Freire, primeiramente, quero congratular.me com V. Ex• 
por abordar, neste instante, com muita oportunidade, o problema do 
endividamento das Prefeituras brasileiras. Na Sessão Legislativa 
passada, tive enseJo de trazer ao conhecimento do Plenãrio da Casa 
um memorial da Associação dos Prefeitos do Estado do Ceará, en· 
caminhado ao Senhor Presidente da ·República com várias su·. 
gestões, para que se em:ontre uma solução, solução esta que vem 
tardando por parte do antigo Jnstituto Nacional de Pre\!idência 
Social. Jâ nesta Sessão Legislativa, comentei aqui, em uma de nossas 
sessões, esse ex.pedien

1
te do Prefeito Francisco Amaral. Ressaltei, 

nessa ocasião, que o Ministério da Previdência e Assistência Social, 
através da sua Assessoria Parlamentar, jã se tinha manifestado con~ 
trariamente ao ac()\himento de sugestões praticamente idênticas a 
essas formuladas pelo Prefeito Francisco Amaral. Agora, com essa 
nova investida que faz V. Ex.• em favor das Prefeituras brasileiras, 
pode ser que, afinal, se encontre realmente essa fórmula que compatí~ 
bilize o interesse das Edilidades com o do antigo Instituto Nacional 
de Previdência Social. Para que V. Ex• tenha uma idéia da gravidade 
e da extensão desse compro"metimento no meu Estado, por exemplo, 
todas as Prefeituras estão em débito com o antigo lNPS. V, E.x.• 
pode, então, aferir a gravidade dessa situação incidente sobre os in~ 
teresses de milhares de comunas brasileiras. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Y. Ex• tem toda a 
razão. Inclusive, a fórmula sugerida pelo Prefeito Francisco Am'aral, 
parece~nos, assim, muito engenhosa, porque, uma vez chegado o ~n~ 
tendimento com cada Prefeitura, o antigo INPS podería asseguraNe 
desse recolhiment{) por assim dizer, compulsório, porque a operação 
poderia ser feita através do banco oficial que paga o lCM à Prefeitu­
ra. Não ocorreria rnais o perigo de haver o atraso desde que. uma vez 
ajustadas as contas, haveria o acerto- o banco oficial paga o ICM; 
portamo, ele descontaria automaticamente durante aquele período 
lato. Esse período fato - como dissemos - poderá parecer exorbí­
tante, mas é o que possibilitaria realmente a solução de problerna 
existente e até hoje não solucionado, porque as fórmulas apresen· 
tadas são inviáveis, do ponto de vista financeiro de cada Prefeitura. 
Então, pode não ser a melhor fórmula para o INPS, mas - parece· 
nos- quando nada, uma fórmula boa, pois asseguraria a recupera· 
ção desse dinheiro, que, de qualquer forma, é do antigo Instituto, e, 
ao mesmo tempo, possibilitaria às Prefeituras saldarem os s~us débi· 
tos, e, portanto, niio ficando oneradas, não ficando gravosas com es· 
se compromisso. 

Ouviremos o Líder Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Sr. Senador Martos 
Freire, interessante o debate em torno desta mat6ria que, realmente, 
tem sido objeto de correspondência e de reclamos creio que dirigidos 
a todos os parlamentares. E matéria que tem que ser tratada- corno 
diz V. Ex•- de mantira que concilie os interesses da Prefeitura com 
os interesses da Instituição Previdenciária, pois que, como todos 
nós sabemos, a Previdência é uma economia coletiva e, sendo coleti­
va, obviamente pata ela têm que contribuir todos. Mas surgiu a ques­
tão do pagament(J. Essa falta de pagamento, na mai<Hia das vezes, 
não decorre da falta de recursos da Prefeitura. E que, na maioria das 
vezes, as despesas que as Prefeituras têm çom obras públicas e empre· 
endimentos são maiores do que as suas receitas correntes. Então, é 
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usual o prefeito- agindo, aliás, irregularmente e, para qualificar me· 
lho r, ilegalmente- drenar essa parte, que çaberia, em termo de rcco· 
lhimento, à Previdência Social. ao custeio daquelas obras e, finalmcn .. 
te, à execução do seu programa de governo. V. Ex• verifica, por 
exemplo, o aparte dado pelo nobre Senador Mauro Benevides. 
S. Ex• afirmou, na sua intervenção. que não existe uma Prefeitura 
do Ceará que não eSteja em débito com a Previdência Social. Tenho, 
dessa forma, de chegar à conclusão de que, em grande parte, a res~ 
ponsabilidade é do prefeito. Um prefeito vai deixando para outro 
prefeito, e, assim, o débito vai-se acumulando e surge então - tam­
bém pelo gravame da correção monetária, juros e multas- a impos- · 
sibHidade total de pagamento. O Governo jâ tem procurado adotar 
uma fórmula, que é a do parcelamento. Mas, em muitos casos, ou na 
maioria deles, o débito é tão grande que a e:ttensão, o prazo deferido 
para o parcelamento revela a impossibilid:tde. Por conseguinte, vem 
a inadimplência, e o débito aumenta. E. muíto interessante o Senado 
discutir esta matéria, apontar opções, apqntar fórmulas, porque o 
problema adquire suma gravidade- unt prefeito, hoje, para adqui~ 
rir qualquer financiamento na Caixa Econômica, qualquer financia­
mento em órgãos governamentais ou paragovernamentais, tem que 
exibir a quitação previdênciád;J., quer em termo de pagamento inte-­
gral, quer através do comprovante da composição feita. Daf porque 
deesejo felicitar V. Ex• por colocar na Mesa dos nossos debates esta 
matéria realmente importante, e me congratular pela maneira lúcida. 
e elevada com que V. Ex• enfrenta o problema. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Somos gratos pelo 
aparte de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, Fazendo soar a cam­
painha.)- O tempo de V. Ex:• já terminou. Solicito que dê por con­
cluído o seu discurso. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradecemos o 
aparte do ilustre Líder do Governo Senador Eurico Rezende, quere~ 
conhece a gravidade deste problema. Já no final da sua interferência, 
S. Ex• se referiu a outro problema muito grave, que também vai dar 
muito o que falar neste País: o aumento das dívidas coqsolidadas des­
ses Municípios que necessitam realizar programas de governo. Os 
Municípios não têm condições cconõmico~financeiras de correspon­
der aos anseios da coletividade, às necessidades da sua comunidade. 
Estào·se endividando. Esses empréstimos são tremendamente onera­
dos, com juros. inclusive com correção monetária, e esse problema 
vai~se agravar mais adiante. Tudo isto ju~tif1ca aquelas considera­
ções iniciais que fizemos a.;erca do sistema tributârio que empobre­
ceu os Municípios, tendo estes de recorrer a vârios recursos, ficando 
devedores do IN PS. do recolhimento do FGTS - outro problema 
que tambéTn precisa ser encarado, talvez uma fórmula de solução se~ 
ja aquela equiparada à do INPS, conforme adverte o Prefeito Fran~ 
cisco Amaral. 

Sr. Presidente, apenas ouviremos o Senador Evelãsío Vieira, 
que já havia solicitado o aparte, e depois concluiremos ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.}- V. Ext não dispõe mais de tempo. Solicito que coopere 
com a Mesa, concluindo o seu discurso, pois a lista de oradores é bas­
tante grande. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pedimos desculpas 
ao Senador Evelãsio Vieira por não termos podido conceder~lhe o 
aparte. QeYido à importância da matéria, gostaríamos pudesse este 
assunto transformar-se numa verdadeira campanha acima de Parti~ 
dos, para que o Governo, especialmente o Sr. Ministro da Previdênw 
cia Social, dedicasse atenção. mais profunda e urgente, à solução de 
til o grave questão. 

· Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. {Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (-José lindoso) ~Concedo a palavra ao 
nobre Sr. Senador l::velásio Vieira. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB"- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

"A justiça tstá acima e dentro de tudo. E a alma de toda 
verdadeiro ordem econômica, os salários no Brasil, são uma 
tortura constante. Numa certa oportunidade, um assessor 
do Presidente Geisel me disse que nós em São Paulo mora­
mos no centro da riqueza e estávamos chorando de barriga 
cheia. A minha resposta veio mais tarüe com uma pesquisa 
feita pelo CEBRAPE que mostrou que mais de dois milhões e 
600 mil pessoas da periferia de São Paulo vivem com menos 
de um salário mínimo, com até cinco dependentes. Isto não ê 
mais possível e é urgente conclamarmos todos os cientistas, 
sociólogos, economistas e demais. responsáveis pela ordem 
econômica do Brasil, e assim estaremos mudando a nossa 
própria Nação." 

Autor: Cardeal Dom Paulo Evariste Arns. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, um dos mais importantes do­

cumentos da. históri<I econômica recente do nusso País é aquele 
elaborado pelo Ministro Mário Henrique Simonsen, da Fazenda, e 
submetido ao Genefal Ernesto Geisel, a respeito dos índices do custo 
de vida em 1973 e do problema inflacionário em 1974. 

Reproduzido na íntegra pela Gazeta Mercantil, de São Pauto, 
de 10 de agosto de 1977, esse documento encaminhou um vasto mo­
vimento sindical voltado para a reposição da perda de salârios então 
comprovada. 

Nunca é demais citá-lo, especialmente quando analisa a política 
repressiva em relação aos preços, da seguinte maneira: 

"Em 1973, o Governo, procurando aproximar-se da me­
ta de 12% de inflação reprimiu o máximo possível os aumen­
tos de preços via tabelamentos e controles.'' 

Bem mais adiante o referido documento t.alcula a perda de po­
der aquisitivo dos salários. Escreveu o professor Mário Henrique 
Simonsen: 

"Estimando-se o aumento do "índice descomprimido de 
1973", em 26,6% e confrontando-se com o aumento oficial de 
13, 7%, o índice do custo de vida na Guanabara carregaria um 

1.266 
atraso de 

1.137 
- I = IJ.3o/r 

Trata~se, em suma, do aumento do custo de vida que já 
se Yerificou na realidade mas que ainda não foi con­
tabilizado nos índices." 

Não tinha sido até então, nem foi posteriormente, Senhor Presi­
dente. Os ! 1,3% perdidos em !973, se reajustados, ultrapassam de 
lU%. 

É sobre este pano de fundo que pretendo, perante este Plenário, 
trazer algun.~ comentários. na linha das nossa.s preocupações com 
ampliar o nosso mercado interno de consumo, perseguir a justiça 
social e, sobretudo, preservar o poder aquisitivo dos salários. 

Desde 1964, em meio a discutível tese de que reajuste salarial ê 
causa de inflação. vigora: a denominada política salarial. Este, segun­
do o Ministro Mátio Henrique Simonsen, soluciona com um cálculo 
matemático o que antes era decidido pela pressão dos trabalhadores. 

No entanto, mu'ito embora exista uma fórmula matemática, a 
mais recente definida pela Lei n<> 6.141, de 29 de novembro de 1974, 
permanece como segredo de Estado o cálculo dos dados. 

E um mistério a metodologia referente ao custo de vida, pesqui­
sado pelo Ministério do Trabalho, bem assim a çonceituação precisa 
do que seja produtividade da economia nacional. 

Ao Jornal do J3ra.1-i/, de 22 de janeiro últinto, o Ministro Chefe 
da Secretaria de Planejamento Reis Velloso justificou a não-divulga­
çlio do indice do custo de vida pelo Ministério do Trabalho porque 
a nova l.ei da Politica Salarial somente obriga o Poder Executivo a 
tornar público o índice mensal do reajuste. 
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Não sabemos exatamente explicar porquê, mas o Decreto 
n"' 77.562. de 7 de maio de 1976, assinado pelo General Adalberto 
Pereira dos Santos, na chefia do Poder Executivo, trouxe à luz, uma 
única vez, uma tabela de cálculo do Fator de Reajustamento Salarial. 

A louvável iniciativa de publicar essa tabela permitiu verificar, 
porêtJ, inúmeras falha~ na aplicação da Lei n'>' 6.147, de 1974. 

O Dep:utamento intersindical de Estatística e Estudos SOCío­
Econômicos- DIEESE, em estudo objetivo, demonstrou a distân­
cia entre a aplicação oficial do te1tto de lei em vigor sohre o assunto e 
a realidade da legislação e dos dados existentes a respeito. 

O DI EESE destacou, como falhas, o cálculo do coeficiente de 
atualização monetária para apenas li meses, quando a lei se refere 
expressamente aos "últimos dose meses", e a irreaHdade da estimati­
va do resíduu inOacionãrio, pois, enquanto a inflação se aproximou 
de 40%, o Conselho Monetário Nacional estimou~oem apenas 15%. 

Em razão dos defeitos de aplicação da Leí em vigor, o coeficien­
te de reaíustamento salarial no mês de maio de 1976 foi estabelecido 
em 43%, enquanto o DIEESE, trabalhando com os índices da Funda­
ção Getúlio Vargas, chegava a um resultado bastante mais elevado, 
de61%. 

Desde então, Sr. Presidente e Srs. Senadores., tampouco foram 
publicados. os índices de custo de vida pelo Ministério do Trabalho, 
ou a tabela de cálculo do Fator de Reajustamento Salarial. Se não 
houve, após o estudo crítico do DIEESE, qualquer manifestação ofi· 
cial a re~peito, somos levados a acreditar que persiste a gradativa per­
da de poder aquisitivo dos salários frente ao custo de vida. 

Eis que em junho de 1976, uma Exposição de Motivos conjunta 
dos Ministros da fazenda, Trabalho e Chefe da Secretaria de 
Planejamento visou interpretar o coeficiente de produtividade da eco· 
nomia nacional. um dos fatores parciais constante da Lei n~" 6.147, 
de 1974. 

Publicada no Diário Oficial de :Zl de junho de 1976, essa Exposi· 
ção de Motivos concluía que .. o coeficiente de aumentos de produtl. 
vidade não deve apenas refletír o aumento físico da produção por 
empregado, mas o aumento do poder de compra desse incremento de 
prod\ltividade''. 

Quer dizer, desde que a fórmula de polftica salarial se aplica ao 
meio urbano brasileiro, uma elevação do preço dos produtos agríco· 
las ou dos tx!ns adquiridos no exterior deveria trazer como canse· 
qüêncía uma redução do coeficiente de aumento de produtívidade. 

Em síntese, o trabalhador urbano, dentro dessa perspectiva, vê· 
se obrigado a comprar mais caro os produtos agrfcolas ejou bens 
importados, e como prêmio recebe uma redução salariaL 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o nobre Se· 
nadar Orestes Quêrcia. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB- SP)- Senador Evelá· 
sio Vieira, eu pretenderia lembrar um aspecto que corrobora a 
argumentação de V. Ex•, e que ê aquele relativo à concentração de 
rendas em nosso País. E os problemas que estão sendo levantados 
com procedência. com ba!itante significação por V. Ext, revelam que 
essa sistemática do Governo conduz à concentração. Gostaria de 
lembrar - inclusive para corroborar a assertiva de que o Governo 
não publica dados quando não lhe convem publicar - o seguinte: s 
pesquisa nacional por amostragem de domicílio, feita em 1973, 
proporcionou uma visão bem firme, bem saliente dessa concen· 
tração. Pois bem, em 1976 foi feita uma nova pesquisa nacional por 
amostragem de domicílios, mas que não foi publicada, está nos arqui­
vos da Secretaria do Planejamento. O Governo não publicou. Fez a 
pesquisa. evídentemente, deve ter demonstrado o agravamento da 
situação da concentração e não publicou. Por outro lado, se le· 
v armas .em conta algo que está ~endo publicado, que é ex.atamente a 
distribuição do PIS. através desta distribuição do PIS temos os 
seguintes números. mai!'o ou menos, não os tenho aqui, mas eu me 
lembro: em 1973, 73o/c dos trabalhadores que recebiam o PIS, 

ganhavam menos que dois salários mínimos; em 74, em vez de 73, 
?5% dos trabalhadores que receberam o PIS ganhavam meno& de 
dois salários mínimos e, no ano passado, em 76. 81% dos trabalha­
dores, mais de oito milhões, em onze milhões de trabalhadores que 
receberam o PIS, ganhavam salários inferiores a dois salários míni­
mos. Evidentemente que por esses dados que o Governo é obrigado a 
publicar, o do P(S, estamos. verificando que está havendo uma 
concentração desconcertante, que o Governo, quando pode, esconde 
dados a respeito ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Sonega. 

O Sr. Orestes Quérda (MDB- SP)- ... como é: o caso dessa 
pesquisa a que me referi feita em 76. Portanto V. Ex•, pelos dados 
que a estatística comprova, estâ, realmente, dentro ,do programa do 
MDB, reclamando a solução justa para o trabalhador brasileiro ~ 
salário digno, à altura de o trabalhador acompanhar a evolução do 
País. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Muito oportuno, 
muito bem fundamentado o aparte de V. Ex• Ainda há pouco o Se­
nador Marcos. Freire levantava sua voz na defesa dos municípios bra­
sileiros, que estão a se empobrecer, em razão dessa política de cen­
tralização. Tenho aqui dados que evidenciam, que visualizam bem o 
problema que V. Ex• levanta e que é a razão fundamental do meu 
discurso, não apenas em defesa do trabalhador, dos assalariados, 
mas em defesa do próprio comércio, da indústria, porque o melhor 
poder aquisitivo do povo ê beneficio para todos. Mas veja V. Ex•: 
houve um estudo, por p~rte do Governo, para verificar, identificar a 
queda do poder aquisitivo dos assalaríados no País. O estudo era 
secreto, mas aconteceu que houve um "vazamento" e o resultado 
desse estudo foi às mãos de um jornalista, que lhe deu divulgação e 
por isso nós o temos aquí. Por esse estudo, houve um declfnio de 
5,15% em 1974: de 5,10% em 1915: de 4,88% em 1976 e de 4,0% em 
1977. Quer dizer, caindo o rendimento, a remuneração do trabalha­
dor mas, em contrapartida, a produção brasileira cresceu de tal ma­
neira que teríamos uma renda per capita da seguinte ordem: Em 
1974, de 6.902,30; em 1975 saltou para 9.420,70: no ano seguinte, em 
1976, saltou para 14.142,90 e, no ano passado, saltou para 20.295,10. 

Veíam que a producào cresce, graças também os trabalhadores, 
mas a sua renda diminui. E a contradição de um governo que não 
tem sensibilidade, de um governo que não tem uma ação voltada pa­
ra o homem, de um governo que tem uma política realmente centrali­
zada, governo em que poucos se beneficiam e a grande maioria sofre 
as dificuldades, a angústia dessa política adotada nos últimos anos. 

Prossigo, Sr. Presidente; 
Esse comentário, ainda que amargo, foi confirmado pelo Secre­

tário de Emprego e Salário, do Ministério do Trabalho, Menna Bar­
reto, que disse o seguinte ao Estado de S. Paulo, de 14 de-setembro de 
1976. 

"Não se trata de arrocho, mas de uma política realista, 
pois o Governo concluiu ser impossível dar aos trabalhado­
res maior partici~ação na produtividade nacional." 

Os índices mensais de reajustamento salarial, a partir de junho 
de 1976, realmente passaram a ser menores. Já em dezembro, o fator 
de reajustamento descia a 41%, quando era de 44%, seis meses antes. 
Em março do ano seguinte o fator de reajustamento salarial atingia a 
40%, o qual perdurou até janeiro de 1978. Em fevereiro de 1978, o fa­
tor de reajustamento salarial foi decretado em 39%. 

Dessa forma, Sr. Presidente, e Srs. Senadores, chegamos à con­
clusão que acima da lei que definiu os termos da poiítica sàlarial e!i.­
tào as decisões conjunturais das autoridades da ãrea económico· 
financeira. Isto é t<.~nto verdade que o Ministro~Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da RepUblica reconheceu, segundo o 
Jornal do Bra.oil. de 22 de janeiro de 1978. que a tak.a de 40% para os 
reajustes salariais não estava recompondo o poder de compra do 
salário dos trabalhadores. na medida em que fosse considerado o 
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índice do custo de vida de janeiro a dezembro de 1977 obtido pelo 
Ministério do Trabalho, cujo aumento ficou em torno de 42%. 

O Sr. Agenor Maria- (MDB- RNJ -·Permite V. Ex• um apar~ 
te? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MOS- SC)- Ouço o aparte de 
V. Ex~. nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN}- Nobre Senador Evelâsio 
Vieíra, é muito oportuno o pronunciamento de V. Ex•, porque 
acredita.·se que o Governo terá que fix:ar o salário mínimo até ao fi­
nal deste mês. t lógico e evidente que o salário que está aí não cor­
responde, nem de longe. à necessidade de poder de compra do operá­
rio brasileiro. A defasagem que ex.iste entre o salário de 1963 e 1977 
- defasagem entre o valor nominal e o valor real - está na ordem 
de 68%, ou seja, o operário que comprava, em 1963, dez quilos de 
alimentos está podendo c-omprar, hoje, apenas três qullos e duzen­
tas gramas. Se continuar desta maneira vaí-se chegar ao ponto em 
que o salário só dará para pagar aluguel de casa, água, luz e não vai 
chegar paru alimentos. Agora, o que é mais importante a se notar ê 
que o Governo considera inflacionário estabelecer preços mínimos 
para os produtos da lavoura, constdera aumento de salário inflacio­
nário, mas não considera os altos tributos como causador de infla­
ção. Não considera taxas, exorbitantes e extorsivas como inflação. 
Não considera altas taxas de juros, que vai a 130%, inflação. Nada 
disso representa inflação. Mas é inflação o operário ganhar o preço 
justo, ê inflação o agricultor vender o seu produto pelo preço justo, 
tudo ó mais não é inflação. Congratulo-me com V. Ex•, acho que é 
importante e oportuno que esta Casa, na tarde de h{Jje, não só se cem~ 
gratu!e com V. Exf mas todos os Senadores dêem a devida parcela 
d~ compreensão a melhores ~alários para aqueles que trabalham em 
nosso País. Muito obrigado. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Sou muito grato 
ao esplêndido aparte de V, Ex•, que vem dar uma contribuição 
maior a nossa posição em defesa dos trabalhadores e em defesa de to­
das as camadas sociais. Veja Senador Agenor Maria, o Governo não 
quer permitir um melhor salário para os trabalhadores porque- isso é 
um componente para a in!lação, o mesmo em relação aos produtos 
agrícolas e não permite que o industrial au·mente os seus produtos 
porque tambêm isso vem contribuir para a inflação. O Governo exi­
ge tudo dos demais setores, mas o Governo não se autocontrola. E 
ele que dá a grande contribuição para essa inOação violenta, galopao~ 
te que está a reinar no nosso País hâ vários anos. Todos os anos, o 
Governo anuncia que vai controlar a inflação, que vai reduzi-la, mas 
não consegue isS--O. 

Pela inesma época, janeiro de 1978, o Ministro da Fazenda, Mâ· 
rio Henríque Simonsen. anuriciava pelas páginas de O Globo, por 
intermédio de empresáriOs de transporte coletivo de São Paulo e Rio 
de Janeiro que os índices de reajustamento salarial "deverão cair 
para cerca de 35 por cento até maio". 

Em janeiro, com toda a certeza, eram desconhecidos, como 
ainda agora, os índices de custo de vida atê abriL Assim, a única 
e::-.:plicação para o anúncio antecipado é o propôsito de comprimir os 
salãrios. 

Se isso não é possível, pela diminuição real do ritmo inflacioná­
rio, começa·se por <.:omprimir os índices de custo de vida. Assim foi 
feito em 1973. 

Se a díficuldade persiste. resta o mistério em meio ao qual 
realiLa-se a alquimia de se reduzir o fator de reajustamento salarial. 

O Sr~ Dirceu Cardoso (MDB - ES} - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Ouço o Senador 
Dirceu Cardoso com muita alegria. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- V. Ex• estâ citando um 
assunto de suprema >itualidade para os tempos que correm. Devo 
dizer a V. Ex• que é de nossa autoria, apresentado no ano passado, 

um projeto que estabelece reajuste do salário m!nimo duas vezes por 
ano; à época da sua fixação, que é no dia primeiro de maio, e o seu 
reaju~te forçado por aca~1~0 do Natal. qu<mdo o pique do preço e o 
maior possível no País. Mas, temos visto que pela disposição da 
A RENA esse projeto vai ser rechaçado. Disse muito bem V. Ex• que 
as autoridades estão explicando que o reajuste do salârio mínimo 
seja uma causa de inflação; porém o Sr. Ministro da Fazenda, num 
dos seus pronunciament'os oficiais, já declarou que o salârió mfnimo 
não é -causa de inflação. Portanto, é a advertência que fazemos à 
nobre bancada da ARENA, certos de que, quando da votação do 
nosso projeto que estabelece o reajuste do salário mínimo duas vezes 
por ano, em primeiro de maio, que é o tradicional. e na época do 
~at,tl, q\l<lndn o~ rrcços c~t~o m:üs altoS, n~o seja ele rejeitado por se 
tratar de medida de justiça ao nosso trabalhador. Esse projeto é uma 
contribuição do M DB a esse salãrio de fome, de necessidade, que o 
operariado brasileiro vence na indústria privada, no campo, no 
comércio e assim por diante. 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB - SC)- Esse projeto de 
V. Ex• na defe:-.a dos assalariados não é o primeiro, é uma constante 
de V. Ex.• lniciativas que visam o fortalecimento dos trabalhadores, 
o fortalecimento de todas as camadas sociais, é caractedstica dos 
homens do Movimento Democrático Brasileiro, porque se confun­
(_km<.:<.)m o pmo, e ... ti.íu ..-:on\L.llltementc com o povo c são. por isso. 
mais sensí\ieis âs angústias e às dífiCuldadés do povo. 

O Governo vive divorciado do povo; não adota medidas em 
favor desse mesmo povo. Depois, quando o povo se manifesta nas 
urnas contrário ao Governo, o Governo se preocupa em adotar medi­
das. não de interesse do povo, não aquelas para beneficiá-los mas 
adota medidas, como o "pacote de abril". 

O Ministério do Trabalho não divulga o indice de custo de vida 
que, dizem, calcula, 

O Sr. Osires Teixefra (ARENA- GO}- V. Ex:• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Enquanto isso. 
mê' a mt:-~. é ;mnada tod<l um;.t I!Xp~ct::~tiva em relação ao anúncio, 
pelo Ministro da Fazenda, dos índices calculado!~ pela Fundação 
Getúlio Vargas, os quais seriam meros indicadores de tendência. 
Além disso, os índices da Fundação Oetúlio Vargas não poderiam 
ser considerados fidedignos, pois estão submetidos a artifícios que os 
reduzem. como ê o caso da acidento/idade {aplicada ao [ndice de 
preços por atacado) e a substituição da metodologia de câlculo do 
índice dQ custo de vida, logo no início de 1977. 

Ouço com prazer o nobre Senador Osires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Eu me permito 
defasar em um ou dois minutos o discurso que V. Ex• pronuncia, 
r.~ra me :1ter ~~ ~.:oloc-:Jç:io que V. E:x~ fa quando respondía ao ap<trte 
do CIHÍnl!nl~ n:~ue".:ntante do Espírito Santo. V. Ex~ já teve 
<-1r"l\Hhlnld.Hh:: de. em pronunciame-nto diferente do que est(l faJenU11 
na t.~rJ(..: d"-' hlljt!. f;ucr ..;oh)caçôes similares à que fe-z a propósito da 
p1)litic,1econt'Jmk,t do Governo. tendo eu. rw oportunidade, promcti­
d\1 <I\ L\• uma n::-.p11s!a cthal ;1s SU:lS alirmações ... 

O SR. EVELASIO VIEIRA (MDB- SC)- Estou na expecta· 
tiva. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Reafirmo essa 
colocaçào e desde já vamos fixar a data de amanhã, para poder 
responder a V. Ex~ Mas, perrnito-me fazer, agora, uma observação 
que me parece fundamentaL Primeiro, estou me sentindo assim, de 
certa forma, um intruso no discurso de V. Ex•, porque sinto que ê 
uma espécie de tertúlia emedebista. V. Ex• recebe, a todo instante, 
aparte de apoio do MDB, com ele concorda e agora, já no final do 
seu discurso. quando recebe o quinto ou sexto aparte chega a dizer: 
"nós do MDB que interpretamos o sentimento do povo, que estamos 
mais pró;~~: i mos do povo, que sabemos as agruras do povo, criticamos 
quando o Governo, para resolver se'us problem.!f"S, edita o pacote de 



Abril deJ.978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçioll) Quinta-feira 6 897 

abril". Quero só refrescar a memória de V. Ex• dizendo que neste 
p!enário hâ 21 Senadores do MDB c mais do dobro disso de Senado­
res da ARENA; de que na Câmara dos Srs. Deputados há uma 
substancial maioria da Aliança Renovadora Nacional em relação ao 
Movimento Democrático Brasileiro, o que vem prOvar a V. Ex•, por­
que a Nação já sabe, que a grande maioria do povo brasileiro está 
com o Governo. está com a política econômica do Governo e está 
dando o sustentáculo político para que essas medidas sejam toma­
da .... f_ 1!\id~:nt~ 4tll! difi(u!Jade<; existem. m<.J'> não s~1o exclusiv<.Jm~n­
te ;1 1.'11'>1<1 de mero., jog.n-; de palavra'>, que \amos debelar a innu­
çào, que assola, sem dúvida alguma este País, mas estâ sendo conti­
da a duras penas por ação efetiva e séria do Governo. Tenho reclama­
do de V. Ex•, tenho reclamado do eminente Senador Agenor Maria, 
tenho reclamado do eminente Senador Roberto Saturnino e de tan· 
tos outros, que não é válido, não é patriótico ficar simplesmente 
jogando palavras e dizendo que está tudo errado. Como acertar, Sr. 
Senador? Será que o MDB, no seu laboratório de mílagres, re­
solveria o problema brasileiro, simplesmente com a mudança. de posi­
ção? Se assim pensa V. Ex• aguardemos o ano dois mil e talvez isto 
venha a acontecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso, fazendo soar a 
campainha)- Observo ao nobre orador que só dispõe de 3 minutos. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Senador Osires 
Teixeira, o resultado eleitora! de 1974 contraria as palavras de 
V. E.x• .1\ l11h'>a hancada \: unida porqut' é umu bancad:t que •,e 
id1!ntific:1. 

O Sr. Osires Teixeira {ARENA- GO)- O de 1976 contraria 
o de 1974. 

O SR. PRESIDENTE (José Líndoso, fazendo soar a 
campainha) - Solicito aos Srs. Senadores que para apartearem 
peçam permissão ao orador. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- 00)- V. Ex• me permite? 
Somente para lembrar ... 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (MDB- SC)- Tenho primeiro 
qui! resronder :1 V. Fx• Se a !\lian(,:a Renovadora 'Jucional. 4uc é o 
P;trti<.lo do Govt:rnn. 4ue tl!m mainria nesta Casa. rnaiona rw C<lma­
ra FederaL não e!,1hor:t. nün arr,n·a ki-.. em f<I\'Or do traha!hétdor 
hr<l'>ikírn e ... e o !\1 DR t~:m a!u;!Útl em plena sintPnia. ~ por4uc é um 
rartid{' que tem um '>l) pcn-.:unento c um;! ;u,:.Jn 1od:1 voltada para o 
p0\0. 

Fico aguardando que V. Ex•, amanhã, nos responda às criticas 
fundamentadas, honestas e patrióticas que temos feito em relação à 
política econômica do Governo e que. posteriormente, munido de 
elementos que possam destruir os dados concretos e objetivos que 
estamos a apresentar, eu me renderei. Se V, Ex• tiver elementos que 
pn.,.,alll 'iupLmt;tr o~ :tt.FJÍ ;lrrl!'>entaJo..,, pnrqu..:. inc!,lJà">Í\c. em nJ<:tis 
e<;te tr<Jhathn t:'>llli.J uri!i ... an<.lt~ pabvra'>,. c01Keitm. d<tdos du~ 

prúpn,h autt,ridaJe., federa i'>. dn Glnt:rno. de homcn .... do Partido de 

\ I·'" 
Ouço o nobre Senador Os ires Teix.eíra. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- V. Ex• não pode mais 
conceder apartes. A Mesa já observou que o tempo de V. Ex• já ter· 
minou. Solicito que dê por concluído o seu discurso. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (MDB - SC)- Peço escusas ao 
nobre Senador Osires Teixeira mas, amanhã. no discurso de S. Ext, 
provavelmente disporemos de tempo para fazer a abordagem da polí­
!icl .,,1!:Jnat. 

Prossigo, então, para finalizar, Sr. Prt:isidente, rapidamente. 
A política social da administração atual do País é falha, prin­

cipalmente porque vem permitindo uma desigualdade crescente, pois 
enquanto comprime os salários de maneira irreal, fecha os olhos a 
diversos tipos de especulação, quer sejam as realizadas pelos inter­
mediários com os gêneros de primeira necessidade. por exemplo, 
cebola a 50 cruteiros o quilo. as do mercado financeiro, que custa-

ram rios de dinheiro aos cofres públicos, ou aquelas realizadas com 
terras ou imóveis nos grandes centros do País. 

Não há como festejar o atual modelo de crescimento económi· 
co, Sr. Presidente. O País não estâ satisfeito. A maioria dos seus 
habitantes, que são os trabalhadores, são duplamente penalizados, 
sofrem as altas de preços, de um lado, enquanto de outro os salários 
são reduzidos. 

Tudo leva a crer que a desigualdade de rendas existente em 1970 
tem piorado. Analisando o atual período do Governo, Fernando 
Pedreira, analista político de O Estado de S. Paulo, conclui que fo­
ram anos l:m que "as injustiças e as deformidades de nosso .. mo­
delo" econômico foram !evadas ao paroxismo". 

Esse modelo é precisamente o de excessiva abertura da econo­
mia ao mercado externo, especulação impune e lento crescimento do 
mercado interno. 

Entre !968 e 1973, após uma profunda crise e acelerada desna­
cionalização, veio o milagre, aproveitando a capacidade ocíosa 
acumulada no período anterior. Mas os obstáculos ao crescimento 
econômico com ampla base social e expansão crescente do mercado 
interno foram removidos. Persistiu. no que se aprofundou, a má dis­
tribuição de rendas. 

Acreditamos que a política salarial representa um dos mecanis­
mos de distribuir renda. 

Portanto, para que se torne eficaz uma ampliação do mercado 
interno é de fundamental importância, Sr. Presidente, na aplicação 
da fórmula da política salarial, o uso de metodologias neutras, que 
realmente permitam ao trabalhador reajustes corretos· de salários. 
Além disso cabe ir gradativamente alargando a área de livre negocia­
ção salarial, no sentido de estender a democracia ao campo social. 

Esta é mais uma colaboração patriótica ao Governo Federal em 
defesa dos trabalhadores brasíleiros. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre líder Eurico Rezende, que falará pela Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Llder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revísão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Na sessão de ontem, em virtude de apartes com que me gratifica­
ram três eminentes colegas. nào me foi possfvel concluif as considera­
ções que desejava tecer em torno do discurso aqui pronunciado pelo 
ilustre Líder do MDB, Senador Paulo Brossard. Faço-o hoje, 
cumprindo o duplo dever de companheiro e de homem público, ten­
do em vista a lamentável adesão ideológica que o novo comandante 
da bancada da nobre Oposição deu a uma publicação inserida em 
órgão da imprensa brasileira. Após argumentação a respeito do 
diálogo <:om que se procura preparar o terreno e afastar dificuldades 
para a grande tarefa de aperfeiçoamento de nossas instituições 
democrãticas, o Sr. Senador Paulo Brossard reproduziu aquele edito­
rial, onde se situa a seguinte expressão: 

"Mordido de remorso. ê mais certo que o Governo ain­
da pretenda acionar o Sr. Petrónio Portella, a quem não falta 
a disposição de servir aos governantes." 

Trata-se, evidentemente, de uma injustiça, tanto mais lamentá­
vel quando se tem em vista que ela se reveste de aspecto injurioso. E 
mais lamentável ainda, quando se observa que, numa hora alta do 
Congresso Nacional. que foi a primeira interlocução parlamentar en­
tre os líderes da ARENA e da Oposição, este coloque, no seu 
discurso, uma apreciação que absolutamente refoge à verdade e ao 
cavalheirismo, e fica, por via de conseqOência, muito aquém da ética. 

t preciso que se tenha em vista que esta observação injuriosa foi 
dirigida não a um parlamentar na sua condição de pessoa física, mas 
a um homem públi-co investido das nobres responsabilidades de 
Presidente do Congresso Nacional (Muito bem!) 

Quero aqui. apenas, focalizar alguns pontos que desmascaram, 
que desmistificam o conceito de aulicismo, a que se refere a increpa­
ção contra o nosso eminente colega. Falo, assim, não apenas como 
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companheiro, cujo relacionamento vive na beleza da estima e da afei~ 
cão; mas falo tabém e, sobretudo, na defesa de uma instituição 
representada, sem dúvida, na legitimidade, na autenticidade e na 
autoridade do seu Presidente. 

O Sr. Senador Petrônio Portella jamais foi um homem egoistica­
mente ligado a governos. As ligações que tem mantido vêm obede~ 
cendo a uma linha de coerência, de fidelidade partidária, e, sobretu­
do, no propósito sadio da prestação do melhor serviço público. 

Como S. Ex• começou a sua vida pública?- Operando, a toda 
carga, nas oficinas da Oposição. Era líder da UDN no PiauÍ,' onde o 
Partido dominante era o Partido Social Democrático e cuJr Governa­
dor era o seu ilustre sogro. No entanto, sem quebra naturalmente do 
respeito e da estima colhidos na espontaneidade do amor familiar, 
ele soube perfeitamente conciliar o exercício dos seus afetos 
particulares com o cumprimento pleno dos seus deveres de oposicio­
nista, desempenhando este mister durante todo o período gover­
namental em que S. Ex• foi Líder da Oposição. Exibiu, assim, na 
madrugada da sua vida pública, um espetáculo de grandeza e, mais 
do que isso, realizou, na opinião pública do Piaui, a confiabilidade 
nos seus políticos, porque talvez muita gente não admitisse que 
S. Ex•, genro, do Governador, pudesse exercer brilhante, firme e 
energicamente a tarefa de criticar o Governo e de defender os 
postulados do seu Partido. 

Mais tarde, surgiu o Movimento de 1964 e, algum tempo depois, 
o boquejantento, e, em seguida, as cartas anônimas e, finalmente, as 
próprias denúncias, no sentido de que o Senador Petrônio Portella, 
quando Go\lernador do Piauí, havia se colocado contra a Revolução. 

Nada mais inexato. O então Govemador do Piaui, que jamais 
recebeu qualquer aviso, a quem ninguém procurou para cientificá·lo 
dos preparativos revolucionários, surpreendido pela velocidade 
daquele episódio, nele identificou tão-somente um movimento arma­
do, e achou do seu dever declarar-se ao lado da legalidade. Mas no 
instante em que elementos idôneos o conscientizaram de que aquele 
movimento representava uma revolução necessária e indispensável 
para o País, ele, prócer da União Democrática Nacional, postou·se 
solidário ao Movimento Revolucionário de 1964. 

Sr. Presidente, abro este parêntese apenas para pedir ao nobre 
Senador Luiz Cavalcante que aguarde uns instantes mais para eu ter 
a oportunidade de ouvir o aparte de S. Ext 

E dou testemunho pessoal de que o Senador Petrônio Portella 
desconhecia o fato de estar-se preparando uma Revolução. Cerca de 
um mês antes do 31 de marco. o Sr. Senador Magalhães Pinto, então 
Governador, convocou-me a Belo Horizonte e me colocou 
confidencialmente a par do esquema revolucionário que estava sc:n· 
do armado para derrubar a maldição governamental então imperan­
te e procurava, galopantemente, colocar o País à beira do caos politi~ 
co-constitucional e da letalidade social, com todas as suas implica· 
ções, e me disse o nome de algumas pessoas, entre elas de alguns 
Governadores que estavam cientes do Movimento; citou o Governa· 
dor Ney Braga, e o Governador Fernando Corrêa da Costa, não 
citando o então Governador do Piauí, Sr. Petrónio Portella, que, 
portanto, ignorava inteiramente a origem, a razão, os objetivos e, 
sobretudo, a meta do movimento armado. 

O que ele adotou, então. corno Chefe de um poder constitufdo, 
foi uma atitude de natural cuidado em favor da legalidade. Tudo isso 
foi examinado. 

Veio o Governo do Presidente Castello Branco, homem austero, 
intransigente no cumprimento do dever, um dos maiores estadistas 
que a Américajá teve, fidelíssimo aos rigores seletivos da Revoluçito, 
o qual designou o Sr. Petrônio Portella para fundar a ARENA no 
Estado do Piauí. Se assim agiu o Chefe supremo da Revolução, foi 
porque de posse, não do boquejamento, não das cartas anônimas 
que só podem ter a vocação das lixeiras e dos monturos, mas das 
denúncias formuladas à Sua Excelência, o saudoso Presidente por 
certo examinou e constatou a sua total improcedência, e através de 
um julgamento moral definitivo, confiou a Petrônio Portella a dire­
ção suprema do partido, sustentáculo da Revolução no Pia ui. 

Mas não foi só isso. No tempo do Presidente Costa e Silva, me 
foi possível presenciar um episódio que caracterizou a bravura, a 
independência e a coragem do nosso eminente colega. Um Ministro 
daquele Governo pediu minha presença ao seu gabinete e me disse 
que o Sr. Petrônio Portella era candidato a presidente da ARENA 
do Piauí; mas que ele, Ministro; tudo faria para impedir, inclusive 
propor a cassação do seu mandato. Preocupado, naturalmente, ami~ 
go que sou do Senador Petrônio Portella, contei-lhe o episódio e lhe 
sugeri que S. Ex• e o Ministro tivessem um entendimento para dissi­
par as dúvidas, e o Sr. Senador Petrônio Portella recusou-se a ter o 
enCOIJ.tro e o fez: em linguagem severa e peremptória. Continuou can­
didato contra a vontade e a ameaça do poderoso Ministro e foi eleito 
Presidente da ARENA do seu Estado. 

Um homem que assim procede não é àulico. E um leal servidor 
da Pátria, é um homem independente, que merece o nosso respeito e 
a nossa homenagem. (Apoiado! Muito bem!) S. Ex• recebeu mais 
uma prova de confiança dos altos escalões da Revolução e do Gover­
no Federal. Mais tarde, novas provas de confiança inquebrantável f o~ 
rarn exibidas publicamente: no Governo do Presidente Emílio Gar­
rastazu Médici, S. Ex• foi escolhido Presidente da ARENA e Líder 
do Governo; no Governo do Presidente Ernesto Geisel, seu Lfder 
também. Atualmente, com a confiança sempre renovada, sem solu­
ção de continuidade, da Revolução e dos seus companheiros da 
ARENA e com o apoio total da nobre Oposição, preside, para honra 
nossa, em beneficio da fnstituição e do País, o Congresso Nacional. 
(Muito bem!) 

Daí, por que, Sr. Presidente, foi profundamente lamentável, foi 
uma nota destoante que a·sr. Senador Paulo Brossard depositou na 
beleza do espetáculo de educação democrática de ontem. Profunda­
mente lamentável que um homem com a responsabilidade de Líder 
conduza, para a seu discurso inaugural, uma agressão ao Presidente 
do Congresso Nacional, porque as injúrias não são maiores quando 
postas na moldura dos objetivos. Elas são maiores, mais graves e 
mais censuráveis quando são colocadas em termos conceituais. E es~ 
se conceito de aulicismo o Sr. Senador Petrônio Portella não mere­
ce. (Muito bem!) 

Daí por que desejo dizer ao nosso eminente companheiro da 
ARENA que S. Ex• conta com o calor da nossa solidariedade e, 
identificando em S. Ex• o Presidente do Congresso Nacional, que 
conta_.corn o respeito da Nação. (Muito bem!), em ratão do diâ.logo 
que vem realizando com as instituições mais representativas deste 
País e com as personalidades mais lúcidas e eminentes do Brasil, sa­
crificando- e sou testemunha disso -a sua própria saúde. Mas de 
cansaço em cansaço, de fadiga em fadiga, na esteira do seu talento, 
da sua ínteligência, S, Ex• vem procurando cumprir a nobre tarefa 
que lhe cometeu o Presidente Ernesto Geisel, de conseguir fórmulas 
para que o Brasil consagre a beleza e a perfeição do seu Estado de Di­
reito, através do aperfeiçoamento das suas intituições democráticas. 
(Palmas.) ti!'•. 

Ao companheiro eu saúdo, na certeza de que, neste instante, as­
consciências e os corações arenistas se congregam e se juntam para 
dizer·lhe que continue na sua pregação, que prossiga na sua jornada, 
porque o seu nome há de penetrar profundamente no reconhecimen­
to e na gratidão da Pátria. 

Ao Presidente do Congresso Nacional, digo, com ênfase, com 
emoção e com estímulo, que a vida pública é uma penitencia, e que 
continue experimentando, nas vezes como esta, o sofrimento e sinta 
a amargura revoltada pelas injustiças praticadas, mas que saiba que 
pouco importam as opirtiàes menores, porque bem maior do que elas 
é a convicção inabalável de que S. Ext, como Presidente do Congres­
so Nacional. é um dos maiores e dos mais leais servidores da Pátria 
brasileira. {Muito bem! Palmas prolongadas. O orador é cumprimen­
tado.) 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Sr. Presidente peço a pa­
lavra corno Líder. 
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p SR. PRESIDENTE {José lindoso)- Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Marcos Freire, que falará em nome da Liderança do 
MDB. 

O SR. MARCOS FRElRE (MDB- PE. Como Líder, pronun­
cia o seguinte discurso. Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Confes~amos que nos c<c~usou espécie o anúncio da intempestiva 
e estranha conclusão, a posieriori. de um discurso ontem já concluído 
pelo Senador Eurico Rezende. 

Admitimos. contudo. que talvez S. Ex' pudesse ter-se apercebi­
do da ocorrência de alguma lacuna registrada na pseudo-resposta 
oferecida ao discurso do Líder Paulo Brossard. lnfe!izmente, o Líder 
da ARENA apenaS veio elaborar em infeliz equívoco. 

Como toda a Casa presenciou, o Líder do MDB invocou em 
favor do seu pensamento várias publicações de vários órgãos da 
imprensa brasileira. S. Ex• o Senador Paulo Brossard longe esteve 
de retaliaçôes pessoais de qualquer espécie. Deteve-se, no âmago do 
seu pronunciamento, em procurar mostrar o repúdio da opinião 
pública nacional aos atos de força praticados por este Goverllo e, em 
especial, o repúdio havido nas várias camadas da sociedade bra­
sileira em relação ao chamado "pacote" de abril. E foi, exatamente, 
para melhor comprovar essa repulsa nacional, não a pessoas, mas a 
fatos, não a personalidades do Governo ou a ele ligadas, mas a 
condutas governamentais, é que o líder Senador Paulo Brossard leu 
parte do editorial do Jornal do Brasil do último dia 13, intitulado 
"Fim de Lmha". 

Esse rnesmo editorial veio, agora, a ser citado pelo ilustre Líder 
do Goverrto Senador Eurico Rezende, tendo S. Ex•, há poucos ins­
tantes, daquela tribuna, lido, dele, o seguinte trecho: 

"Mordido de remorso, é mais certo que o Governo 
ainda pretenda acionar o Senador Petrônio Portella, a quem 
não falta a disposição de servir aos governantes." 

Realmente, na edição daquele dia, nesse citado editorial, consta 
esse trecho, com esse término considerado pelo Senador Eurico Re~ 
zen de comO expressão injuriosa, e que, por isso mesmo, a sua leitura 
expressa por outro Senador- e mormente pelo Líder do MDB­
refulgiria ao cavalheirismo e aos princípios éticos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, isso dâ~nos a oportunidade de 
darmos o melhor esclarecimento, a melhor resposta que a bancada 
dos Senadores do MDB pode oferecer à Casa e à Nação: os serviços 
da Casa, os órgãos responsáveis pela gravação do discurso do Se· 
nador Paulo Brossard podem comprovar que o Líder do MDB, em· 
hora lendo ipsis litteris o referido editorial, teve o gesto, exatamente 
de cavalherismo, de pular, nada mais nada menos, aquele trecho que 
hoje foi lido pelo Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite. V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MD9 - PE) - A bancada do 
MDB requer à Presidência que confira as fitas gravadas do discurso 
ontem proferido pelo Senador Paulo Brossard, e comprovará que 
delas não consta a expressão" ... a quem não falta a disposição de ser~ 
vir aos governantes". 

O Senador Paulo Brossard fez o que o Senador Eurico Rezende 
nàó fez. Preferiu que não constasse dos Anais desta Casa. essa referên­
cia de (;Uo inclusa no editorial do Jornal do Brasil. mas que S. Ex•, 
atendendo àqueles princípios éticos que agora lhe quiseram exortar, 
preferiu eclipsar aquele pequeno trecho, s6 agora lido da tribuna 
pelo líder da ARENA. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- E não poderia ser 
de outra forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não pj;~deria ser de 
outra forma, repito, porque o comportamento do MDB, nesta Casa, 
tem sido um só. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MA~éc'f!r\REIRE (MDB- PE)- Ao MDB não in­
teressa apreciações de- ordem pessoal contra quem quer que seja; ao 
MDB interessa, sim, análises de natureza institudonaJ, interessa 
análises estruturais do problema brasileiro, tanto do ponto de vista 
político, econômico e social. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Como tal·, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, não nos cabe entrar aqui na análise biográfi­
ca da vida privada ou da vida pública do Senador Petrônio Portella, 
cujo julgamento cabe, sim, à opinião públiCa brasileira. 

O Sr. José Sarney (ARENA - MA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agora, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, o que cabe no recinto desta Casa é ver no 
Sr. Senador Petrônio Portella o colega de representação popular e o 
Presidente do Senado Federal. E como tal, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, S. Ex~ tem merecido, de todos nós, de todos os integrantes da 
Bancada do MDB, a consideração e o apreço que lhe são devidos. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Henrique de La Rocque, para uma breve comunica­
ção. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA. Para 
uma comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agredi da, injustiçada tantas vezes, falhando- por que não con­
fessar - satisfazendo sempre que possível áqueles que dela necessi­
tam. a Previdência Social no Brasil, no Brasil, segue, desde a sua 
idealização, a trajetória do servir com a discrição dos que o fazem 
conscientizados do seu dever. 

Com os marcos iniciais voltados apenas para as pensões e 
aposentadorias, o seu gigantismo com os deveres a que se imps deu­
lhe imagem deficiente e, até mesmo, de fracasso. 

Mas, na realidade, esta afirmação não é verdadeira. E que, com 
a sua deriva para assistência médico-hospitalar, sobrecarregou-se de 
forma tão avassaladora que se impôs a sua própria reestruturação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - Solicito aos Srs. Senadores considerarem que há 
oradores na tribuna. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA - MA) -
Recentemente, o Con$resso Nacional, no exame de mensagem do 
Executivo Maior, conferiu-lhe nova estrutura, e ela passou a ser, na 
expressão do Ministro Nascimento e Silva, um Orgão disciplinado 
e disposto a neutralizar a sua exagerada dimensão funcional. Buscou­
se uma descentralízação racional, e o SlMPAS, como cúpula, su­
pervisiona, agora, o seu funcionamento, cabendo ao INAMPS a 
árdua missão da sua assistência médica. 

O FUNRVRAL e o lPASE desapareceram em sua autonomia, 
para Vincular-se à linha dorsal da sua organicidade. 

Agora, quando o novo sistema previdencíário brasileiro passou 
a vigorar com novos dirigentes, diga-se com ênfase que o povo 
aguarda espectante o aprimoramento desejado. 

O Congresso Nacional discutiu muito a procedência do con­
teúdo da mensagem que lhe foi enviada então, da qual surgiu a Previ­
dência Social com nova roupagem, face ao receio de concordar com 
a supressão do FUNRURAL e do IPASE, cujo entrosamento com 
os seus segurados era pleno e absoluto. 

Coube-nos, na condição de relator da nova legislação, a luta 
pela sua aprovação que hoje é realidade. Resta, pois, que o seu 
funcionamento seja a contento daqueles que custeiam a sua manu­
tenção, e que os seus novos comandantes •não sustem os sonhos de 
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melhoria, acalentados pelo Ministro da Previdência Social e sua 
gabaritada Assessoria, de vez que, na realidade, nascida com Getúlio 
Vargas. a Assistência Previdenciária se agigantou de forma substan­
cia"J, com os Governos da Revolução. (Muito bem!) 

O Sr. José Sarney (ARENA- MA)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, pda ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney, pela ordem. 

O SR. JOSE SARNEY (ARENA - MA. Pelo ordem. Sem 
revisaào do orador.)- Sr. Presidente: 

Desejaria, peLa ordem, que V. Ext - a Mesa - informasse à 
Casa se no discurso lidO ontem pelo Senador Paulo Brossard, ele 
determinou à Taquigrafia o corte de algum dos trechos do artigo que 
constava do seu discurso. 

Isso porque, Sr. Presidente, se na realidade o Sr. Senador 
Paulo Brossard endereçou o seu discurso, com todo artigo, constan­
do aquelas palavras que S. Ex" não leu- segundo o Senador Mar­
cos Freire - isto significa que o Senador Paulo Brossard teria 
cometido- nas palavras do Senador Marcos Freire- um ato que 
aqui nesta Casa ninguém acredita que S. Ex• o fizesse. Sabendo que 
aquelas palavras do texto eram injuriosas, S. Ex• teria ·mandado 
para publicar e não as teria lido. 

Não acredito que o Senador Paulo Brossard, com a coragem 
que S. Ex• tem, a bravura com que tem defendido os seus pontos de 
vista, S. Ex•. sabendo que aquelas palavras eram injuriosas, tenha 
diexado de ler, mas remetido para publicação. Por isso, 
Sr. Presidente, acho que a Mesa deve informar, porque não acredito 
que o Senador Paulo Brossard tenha feito, deliberadamente, a 
colocação nos Anais de um periodo que ele omitiu por achar injurio­
so. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Sr. Presidente, para 
contraditar a presente questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a 
campainha.) - V. Ex•s vão-me permitir: de acordo çom o Regi~ 

menta não hã, absolutamente, questão de ordem a deddir. f:{á, 
<lfiL'lla~. urn pedido de inforrnaç[io. A Mesa providenciará, e dad. 
rn~\\!fÍ\Hmcnte. c.~darecimento~ :w Plen:írío. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Peço a palavra para 
uma rápida explicação pessoal. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Foi levantada uma 
quc.~t<1o dc ordem. a Me.'>a accitou. eu queria contraditar. 

O SR. PRESIDE~TE (José L1ndoso)- N:Jo há o que contradi­
tar. uma vez que a Presidência esclareceu rtão se tratar de questão de 
ordem e sim de um pedido de informação. S. V. Ex• deseja prestar, 
sobre o assunto. algum esclarecimento, concedo-lhe, para esse fim, a 
palavra. 

o SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Para uma observa­
ção.)- Agradeço a atenção de V. Ex• 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Senador Paulo Brossard proferiu um discurso que deve ter si­

do acompanhado pelo serviço taquigráfico, deve ter sido gravado, 
havendo as fitas respectivas. 

E comum, normal, rotineiro, nesta Casa, distribuir-se antes um 
texto básico do discurso que se vai pronunciar. Estamos acostu­
mados a que esse texto básico seja retifícado, acrescido ou reduzido, 
conforme as palavras efetivamente prormnciadas da tribuna do 
Senado. No corpo do texto distribuído pelo Senador Paulo Brossard 
constava, de fato, a íntegra do editorial que era, por assim dizer, o 
documento que lhe serviria de subsídio para as palavras que 
proferiria da tribuna do Senado. ConseqOentemente, se S. Ex• não 
oronunciou tudo que estava no texto escrito, a Taquigrafia, sem 

dúvida alguma, terá cumprido o seu dever, os seus competent~ ser~ 
viços corno têm demonstrado ser, retificando tudo aquilo que não ti~ 
vesse correspondido às palavras efetivamente -pronunciadas por 
S. Ex• E se dúvida existisse, quanto a um lapso aventado da Taqui~ 
grafia, que pudesse ter admitido que a leitura seria integral do edi~ 
torial em questão, as fitas seriam por si suficlerites para esclarecer o 
episódio. 

MuitoobrigadoaV. Ex•(Muitobcm!) 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Peço a palavra, Sr. 
Presidente, para esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Lfder Eurico Rezende, para~clarecer. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Para esclareci· 
menta.)- Sr. Presidente, em primeiro lugar, quero agradecer ao no­
bre Uder Marcos Freire, da Oposição, as suas palavras, que refletem 
a não concordância com o conceito emitido pelo jornal a respeito do 
Sr. Senador Petrônio Portella. Isso para nós é gratificante e significa 
um ato de justiça. 

Sr. Presidente, o Sr. Senador Paulo Brossard, antes de 
pronunciar o seu discurso, veio à minha bancada e, cavalheiresca­
mente, como é da tradição entre os líderes, me entregou cópia do dis~ 
curso que iria pronunciar. Nesse discurso consta a publicação, na 
íntegra, do conceito injurioso. Tive o cuidado, aliás desnecessário, de 
ir, agora, à bancada de Imprensa e verifiquei que o Sr. Senador Pau­
lo Brossard distribuiu o discurso como está aqui contido. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- Já está esclarecida essa 
parte. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Ora, é irrole· 
vante que S. Ex• - irrelevante para o efeito de esclarecimento, mas 
efic3z como atitude - tenha, no momento da leitura, saltado o t~ 
cho injurioso. Mas, o fato é que S. Ex• entregou a toda a Imprensa 
brasileira, e não apenas à solidão do Diário do Congresso Naclontú, o 
seu discurso completo. Não me consta que seja obrigaçia- dos jor­
nalistas çredenciados na Casa saber da Taquigrafia se houve algum 
corte, feito durante o pronundamento do discurso. Se o propósito de 
S. Ex• era o de expungir o conceito injurioso, por que nào o supri· 
miu das dezt.-'flas de cópias que. entregou à imprensa? 

Resulta daí que o Sr. Senador Paulo Brossard entregou, pari\ 
dívulgação. em todo o País, do artigo injusto e agressivo. O resto é 
argumentar na incerteza das areias movediças ou, então, inspirado 
apenas num sentimento de companherismo que não compraz com a 
verdade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso} - Considero que os 
Srs. Senadores desejam um esclarecimento por parte da Mesa. 

A Presidência determinará ao serviço taquigrâfico que ofereça, 
sobre o assunto, os necessários esclarecimentos que serão, posterior~ 
mente, transmitidos ao Plenário da Casa, inclusive com a dupla in~ 
vestigaçào, texto do serviço de som e aquele realmente constante do 
serviço taquigrãfico. 

o SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Sobre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 55, DE 1978 

Senhor Presidente, ' 

Com apoio no Regimento Interno da Casa, requeiro a V. Ex• se 
digne de determinar me seja fornecida a resenha de A Voz do Brasil, 
lida ontem, na hora do Poder Legislativo, pela Agência Nacional, re~ 
ferente aos trabalhos do Senado. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978.- OirctU Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O requerimento lido se~ 
rá encaminhado ao exame da Comissão Diretora. 
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COMPARECEM MAISOSSRS SENADORES: 
Altevir Leal- .losê Guíomard- Braga Junior- Evandro Car­

reira - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Henrique de La 
Rocque- Fausto Castelo-Branco- Virgílio Távora- Jessê Freire 

- Domido Gondim- Cunha Lima- Mu-d!o Paraiso- Arnon de 
Mello- Teotônio Vilela- Gilvan Rocha- Luiz Viana- Amaral 
Peixoto- Vasconcelos Torres- Benjamim Farah- Hugo Ramos 
- Orestes Quêrcia -Os ires T ei)l.eira - Saldanha Derzi - Evelásio 
Vieira- Ler o ir Vargas- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Estâ finda a Hor-a do 
Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único. do Projeto de lei da Câmara 
nq 68, de 1975 (n~' 987-D/72. na Casa de origem), que auto­
riza o aproveitamento dos cegos no Serviço Público e na 
empresa privada, e determina outras providências, tendo 

PARECERES. sob n~s 773 a 776, de 1977, das Comis­
sões: 

-de Saúde {apó.~ audiência do Míní~têrio da Educação 
e Cultura), fa\"Orâvel ao Pmjeto, nos lermos do Substitutivo 
que apresenta; 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jur1dicidade do Substitutivo da Comissão de Saúde; 

- de Serviço Püblico Civil, favorável ao Substitutivo, 
com subemenda que oferece; e 

-de Legislação Social, favorável ao Substitutivo da Co­
missão de Saúde e contrário à subemenda a ele oferecida. 

Em votação o projeto. 

O Sr. Hebídio Nunes (ARENA- Pl)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Com a palavra o nobre 
líder Helvídio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA - Pl) - Para enca­
minhar a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Começo por dizer que a Maioria desta Casa não vai aprovar o 
Projeto de Lei da Câmara dos Deputados n9 68, de 1975. 

Na verdade esta proposição foi oferecida em 1975 à Câmara dos 
Deputados e, chegando J.O Senado. peregrinou pelas principais co­
missões de mérito do Senado Federal. 

Os aspectos sociais e sobretudo humanos do projeto, oriundo da 
Câmara dos Deputados, são realmente relevantes. E que o projeto 
em apreço propõe seja autorizado aos portadores de cegueira o 
ingresso no Serviço Público e na empresa privada em cargo, função 
ou profissão compativel com as suas condições físicas. 

Embora no mêrito o projeto reflita problema social, cujo 
equacíonamento merece acolhida por ~ua expressão moral, jurídica e 
econômica, convém assinalar que o exerêicio de cargos públicos por 
cegos não constiwi inovação, pois já é admitido em estabelecimentos 
especíalizados. 

A questão, por conseguinte, se resume na sua generalização, isto 
é, na ampliação do aproveitamento de cegos na administração públi­
ca, o que demandaria prévio desdobramento do Plano de Classifica­
ção de Cargos, em que as e~pecificações de cada função teriam que 
ser devidamente analisadas, para que fossem, então, definidas as qua­
lificações pessoais exigidas para investidura nessas funções. 

Em face da unidade do Plano de Classificação de Cargos, con­
clui-se, portanto. que seria inoportuna qualquer medida isolada 
destinada a beneficiar imediatamente este ou outros contingentes hu­
manos do mercado de trabalho. 

Cumpre <.~crescentar que o artigo I~ da propositura não tem 
sentido, ao declarar que "i: permitido aos portadores de cegueira o in­
gresso no Serviço Público e na empresa privada, em cargo, função ou 

profissão compatível com suas condições físicas", de vez que não há., 
sobre a matéria, qualquer mandamento legal proibitivo. 

O anígo 2~>, por Sua vez, é incoerente ao determinar que o Poder 
Executivo mantenha, "permanentemente atualizada, relação de car­
gos, funções e profissões passíveis de serem exercidas pelos portado­
res de cegueira, no Serviço Público e na empresa privada", já que o 
projeto ê meramente autorizativo o que poderia tornâ-lo ineficaz. 

Com referência ao ingresso de cegos na empresa privada, cabe 
observar que a intervenção do Estado não deve e nem pode ir alé:m 
da previsão constitucional consubstanciada no art. 165 da Carta 
Magna. Não pode o Poder Público ultrapassar tais dispositivos a 
ponto de malbaratar a liberdade de iniciativa dos empresârios, a qual 
é assegurada no artigo 160, item I, da lei Maior, com vistas à realiza­
ção do desenvolvimento nacional. Somente o administrador ou o do· 
no do negócio sabe quais as providências a tomar para o desenvolvi­
mento de sua atividade, qual o tipo de empregado que mais concorre 
para os lucros da firma. Em.resumo, a lei não pode obrigar a contra­
tação de cegos, sob penas de agir diretamente na direção das empre­
sas. 

A ausência dessa obrigação legal, entretanto, não tem impedido 
que várias indústrias e serviços utilizem mào·de~obra de excepcio­
nais, entre os quais portadores de cegueíra, mas sempre por livre 
iniciativa dos empregadores, sem qualquer interferência do Estado. 
Também o Serviço Público, sob o regime da legislação trabalhista, 
não veda a contratação de tais deficientes - contanto comprovem 
aptidão para o cargo - dentro, aliás, da orientação de maíor valia, 
qual seja, a de integrar o homem na sociedade, fazendo-o participar 
de sua construção através do tr<1balho. 

Já no regime estatutario, o aspecto é outro, e deverá ser tratado 
na revisão da legislação sobre o servidor público. Com efeito, a 
nomeação de deficientes do sentido da visão, para cargo público, isto 
e, na hipótese de ser regido pelo Estatuto, não seria viâvel sem essa 
reformulação por constituir a cegueira causa de aposentadoria, com 
proventos integrais, ..:om qualquer tempo de serviço. conforme dis­
põe o t~rtigo .178, item lll, da lei n9 I. 711, de 28-10-52. 

Vale lembrar, em derradeiro. que entre as várias formas de 
deficiência física a cegueira é a que impõe maiores restrições ao exer­
cicio de cargos por seus portadores, já que demanda o uso de leitura 
e escrita especiais - o que desde logo demonstra a inconveniência e 
a impossibilidade da generalização de seu aproveitamento no serviço 
público. 

Nessas condições, Sr. Presidente, l!mbora reconhecendo os 
aspectos sociais. sobretudo humanos da proposição, a Maioria vota 
contrariamente à aprovaçã-o do projeto. 

O Sr. Dirceu CardoSo (MDB- ES)-:- Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo B palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso, para encaminhar a votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para encaminhar a 
votação. SeJn revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

A nobre Bancada da ARENA, que se manifestou, através da 
sua Liderança. contrária ao projeto de aproveitamento dos cegos no 
serviço público e na empresa privada, está uma Bancada irreconhecí­
ve\. Como podemos marcar o divertium aquarium no comportamento 
da Bancada? Antes do equívoco de hâ pouco e depois do equívoco de 
há pouco; antes de fazer a condenação do nosso Líder, através de um 
trecho de discurso, que ele não fez, que ele não leu e, portanto, pelo 
qual não é responsável. segundo o nosso Regimento? 

No momento em que a Bancada da ARENA fez, através da sua 
liderança. a exaltação da desvirtude, atravês da virtude, e o contrâ­
rio. a exaltação da virtude através da desvirtude, a nobre bancada da 
ARENA. Sr. Presidente, que abandona o plenário para não votar o 
projeto, que não quer aproveitar o cego, porque ela é favorável aos 
que enxergam longe. não quer os que não vêem. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V, Ex' um 
aparte? 
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O SR. PRESlDE!'ITE (José lindoso)- Nobre Líder, V. Ex• 
não pode conceder apartes, uma vez. que está no encaminhamento da 
votação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - l'.ntão. Sr. 
Presidente, a nobre bancada da ARENA, que é favorâvel portanto 
aos que enxergam longe, mas não quer o aproveitamento, em hipóte­
se alguma, dos que não vêem, não quer o aproveitamento dos cegos, 
quando este projeto recebeu a aprovação de todas as Comissões Têc­
nlcas da Casa, recebeu a aprovação da Comissão de Saúde, em 
brilhante parecer do nobre Senador Fausto Castelo-Branco recebeu 
a aprovação da Comissão de Constituição e Justiça e dentre os Mem­
bros que aprovaram este parecer, está o ilustre vice-Líder da 
ARENA. que agora se põe contrariamente à aprovação do projeto. 

A Nobre Comissão de l.egis!açiio Soda!, também, aprovou por 
unanimidade o projeto de aproveitamento dos cegos. E agora, Sr. 
Presidente, de uma hora para outra, a Bancada da ARENA aban­
dona o plenârlo para não votar este pmjeto, porque os cegos não 
votam, ainda, Sr. Presidente. Os cegos não votam, Sr. Presidente, 
eles não enxergam. A nobre Bancada da ARENA gosta dos que 
em:ergam longe, dos que vêem atrás das portas. Esta ê a caracterfs. 
tica dos homens que a ARENA quer exaltar. 

Assim, Sr. Presidente, o MDB vota pelo aproveitamento dos ce­
gos, sendo favorável a esse gesto humano de aproveitamento daque· 
les que, privados da visão, não são inúteis, não são incapazes, eles 
podem ser educados para a prestação de serviços, de muitos serviços. 
E é, portanto, em nome da humanidade, da justiça social, da justiça 
para todos, do bem-estar de todos, da maior distribuição da renda 
em 1odos os setores da população que votaremos favoravelmente ao 
projeto que visa o aproveitamento dos cegos de nosso País. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Presidência convoca 
a liderança da ARENA para proceder à votação. 

O Sr. Itamar Franco {MDB - MG) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Li.ndoso)- V. Ex" tem a palavra 
para Je,•antar a questão de ordem, fundamentando-a devidamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para uma questão 
de ordem.) ~ Com o maior respeito a V. Ex•: não cabe a 
convocação da Presidência desta Casa, da Liderança do Governo ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.) - SoJicito a V. Ex.~' declinar a letra regimental em que se 
baseia a questão de ordem, uma vez que a Presidência, para o prosse­
guimento normal dos trabalhos, está convocando a Liderança da 
ARENA. 

O Sr.Ita ..... r Franco (MOB- MG)- Sr. Presidente, peço a pa~ 
lavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem V. Ex• a palavra, 
como Líder. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Como Líder, para 
uma observação.)- Sr. Presidente, para estranhar, com o maior res­
peito que tenho à Presidência e à Mesa, que não encontro no Regi­
mento da Casa motivo para que V. Ex• convoque a Liderança do 
Governo que neo;te instante está ausente do plenário. 

O nosso protesto, Sr. Presidente, respeitosamente. V, Ex• tem­
se <:onduzido na direção de nossos trabalhos com isenção, com espí­
rito público e acima dos partidos. A tiderança da ARENA não estâ 
presente, razão pela qual, estando no plenário a maioria de nossa 
bancada, este projeto seria aprovado, face a ausência dos Senadores 
da ~ituaçào, à exceção do Senador Alexandre Costa que aqui estâ. 
Repito, e sempre com o devido respeito; V. Ex' não pode convocar a 
liderança da Maioria para a Yotação de um projeto que está em dis­
çussào. Fica, pois, registrado o nosso protesto em nome do MDB. 

O Sr. Dirc(.u C'ardoso (MDB- ESJ- Muito bem~ 

O SR. PRESIDENTE. (José Lindoso) - A Presidência tem a 
esclarecer ao nobre Senador ltatnar Franco que o problema da 
convocação das Lideranças, para o procedimento da votação, nào 
está escrito, no caso especifico, como a Liderança acaba de argüir, 
mas, aplica-se por analogia uma vez que, na votação simbólica, o 
líder vota pelos liderados, assim como nas veri(icações de quorum se 
procede à suspensão dos trabalhos para a convocação dos Srs. 
Senadores ao plenário. Esse, o ordenamento a ser observado para o 
bom andamento do trabalho parlamentar. O desejo da Mesa é, 
portanto, possih1litur a continuidade dos trabalhos da presente ses~ 
são. 

Com es~es esclarecimentos vamos dar prosseguimento aos nos­
sos trabalhos. 

O Sr. HeMdio Nunes {ARENA - PI)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Com a palavra, para 
um esclarecimento, pela liderança, o nobre Senador Helvfdio Nunes. 

O SR. HELVID!O :-ll'NES (A RENA - Pl. Como Líder. para 
uma observação. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, Srs. 
Senadores: 

Esta Casa presenciou, ontem, a insólita agressão, sobretudo 
porque disfarçada, atirada contra o Presidente desta Casa, o eminen­
te Senador Petrônio Portella, 

Há poucos instantes o nobre Líder da ARENA, Senador Eurico 
Rezende, interpretando o pensamento e os sentimentos comuns da 
nossa Bancada, disse, em palavras candentes, da nossa revolta face à 
insólita agressão. Em seguida, convidou a todos os integrantes da 
Bancada da ARENA que fôssemos incorporados ao Gabinete Presi­
dencial para expressarmos, pessoalmente, a nossa solidariedade ao 
Presidente do Congresso Nacional. 

Não houve fuga, absolutamente, não houve retirada em massa 
da nossa Bancada, e aqui estamos para reiterar o ponto de vista e o 
voto, já longamente manifestado, porque no exercido desta Lideran­
ça, Sr. Presidente e Srs. S~na'dores, procuramos desempenhá-la com 
espírito público, com elevação de propósitos, sem perseguir aquelas 
medidas eleitorciras, tão a gosto, que tanto sabem ao paladar de 
alguns membros da honrada Oposição desta Casa! 

Era o que tínha' a dizer. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Sr. Presidente, peço a 
palavra para um esclarecimento, face ao esclarecimento anterior. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Marcos Freire, para um esclarecimento. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE. Para uma observa· 
çào.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O esclarecirnenlo prestado pelo Senador Helvfdio Nunc:s não 
teria qualquer sentido uma vez que o episódio, objeto do discurso 
anterior do Líder Eurico Rezende, nos parece suficientemente 
esclarecido. Por is.so, estranhamos que o Líder Helvídio Nunes 
venha reincidir naquela acusação de que ontem esta Casa asssistiu "a 
insólita agressão, sobretudo, porque disfarçada, atirada contra o 
Presidente da Casa, Senador Petrônio Portella". Já comprovamos, e 
os Anais dá Ca5a o comprovarão mais ainda, que essa agressão não 
houve; ela inexistiu: cavalheírescamente, eticamente. O Senador 
Paulo Brossard - repetimos - omitiu a referência ao Senador 
Petrônio Portella que, no entender do Líder do Governo, era alta· 
mente insu!tuosa a S. E.t' 

Aproveitamos para informar que logo após usar da palavra e 
ouvir o discurso do Senador Eurico Rezende, nesta tarde, tivemos 
oportunidade de comparecer à bancada da lmprensa que nos 
esclareceu que havia confirmado à liderança da ARENA que ela, ta 
bancada da lmpren5a notou e comentou a omissão proposital, feita 
ontem pelo Senador Paulo Brossard, do referido trecho. E mais do 
que isto, o Lider Franco Montara acaba de trazer o seu testemunho 
de que leu nos jornais de Brasília de hoje a referência expressa, o 
comentário registrado pela Imprensa local. de que o Senador Paulo 
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Brossard omitiu, exatamente, aquele trecho que estã sendo objeto 
dessa tempestade em copo ã'âgua. 

Isto é tão estranho que até parece existirem propósitos outros de 
fazerem cavalo de batalha de uma éoísa. que já está exaustiva e 
nitidamente esclarecida. · 

Portanto, Sr. Presidente, queria deixa.r uma vez mais consigna­
do isto aqui, para que não passem em julgado interpretações 
malévolas t1ue não correspondem à realidade. 

Por outro lado, desejamos confirmar, diante da retirada da 
bancada da ARENA quando da discussão do projeto anterior, que o 
Senador Eurico Rezende, Líder do Governo, nos comunicara que a 
bancada se ausentaria para ir se solidarizar com o Senador Petrônio 
Portella. Na oportunidade em que usava da palavra o Senador 
Dirceu Cardoso tentamos, através da solicitação de um aparte, 
transmitir esses esclarecimentos à Casa. Fomos, entretanto, obstado, 
porque a Presidência nos advertiu de que não cabia aparte em 
encaminhamento de votação. 

Portanto, essa!; nossas Quas considerações são para repor a 
verdade dos fatos, procurando com isto fazer com que exista entre 
nós aquele clima de harmonia e de respeito que é impresi::indivel a 
todos os Parlamentos. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Continua em discussão 
o projeto, o substitutivo e a subemenda. (Pausa.) 

Mais nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, 
declaro encerrada a discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem preferêncía regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Rejeitado. 
Em conseqilência, fica prejudicada a subemenda. 

E o seguinte o substitutivo rejeitado: 

EMENDA N' 1-CS 
Substitutho 

Autoriza o aproveitamento dos cego_,. e amblfopes no Ser· 
viço Público e na empresa privada, e dá outra providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 É permitido aos portadores de cegueira ou de visão 

reduzida o ingresso no Serv1ço Público e na empresa privada, em 
cargo, função ou profissão compatível com as suas condições fisicas. 

Parâgrafo único. Na hipótese de admissão de portador de 
cegueira ou de visão reduzida no Serviço Público, deverão ser aten· 
didos os requisitos do art. 22 da Lei n9l.7ll, de 28 de outubro de 
1952. salvo o que dispõe o seu item Vl, no que tange à cegueira, que 
passa a ser admitida na investidura em cargos, funções ou profissões 
relacionadas pelo órgão competente do Poder Executivo. 

Art. }.q O Poder Executivo manterá, permanentemente atua­
lizada relação de cargos, funções e profissão suscetíveis de serem 
exercidas pelos portadores de cegueira ou de visão reduzida, no Ser· 
viço Pú':J!ico e na empresa privada, 

Art. 39 Habilitado o portador de cegueira ou de visão reduzida 
para o exercício de çargo ou função, fica vedada qualquer discrimina­
ção sal<~ ria!, de ingresso ou de parmanência na carreira funcional, em 
razão de sua condição física. 

Art. 49 Os portadores de cegueira ou de visão reduzida que in­
gressarem no Serviço Público ou empresa privada, na conformidade 
desta lei, não poderão ter aposentadoria ou qualquer vantagem com 
fundamento nas referidas deficiências físicas. 

Art. 59. Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, o Poder 
Executivo baixará Decreto regulamentando esta Lei. 

Art. 61' Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Rejeitado o substitu· 
tivo. pJssa.se à votação do projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

A matéria vai ao Arquivo. 

C o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 68, DE 1975 
(N9 987-D/72. na Casa de origem) 

Autoriza o aproveitamento dos cegos no Serviço Público e 
na empresa privada, e determina outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 E permitido aos portadores de cegueira o ingresso no 
Serviço PUblico e na empresa privada em cargo, função ou profissão 
compalível com as ~uas condições físicas. 

Parágrafo único. Na hipótese de admissão de portador de ce· 
gueira no Serviço Público, deverão ser atendidos os requisitos do art. 
22, da Lei n9 !_71 \,de 28 de outubro de i952 .• salvo o que dispõe o 
seu ítem VI, no que tange à cegueira, que passa a ser admitida na 
investidura em cargos, funções ou profissões relacionadas pelo órgão 
competente do Poder Executivo. 

Art. 29 O Poder Executivo manterá, permanentemente atua· 
lizad::t, relação de cargos, funções e profissões passíveis de serem exer· 
cidas pelos portadores de cegueira, no Serviço Público e na empresa 
privada. 

Art. 3<~ Habilitado o portador de cegueira para o exercício de 
cargo ou função, fica vedada qualquer discriminação salarial, de in· 
gresso ou de parmant:ncia na carreira funcional, em razão da sua con­
dição física. 

Art. 49 Dentro do prazo de 120 {cento e vinté) dias, o Poder 
Executivo regulamentará esta Lei. 

Art. 59 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, re· 
voga<fa<> as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE {José Lindoso) -Item 2: 

Votação, em turno (mico, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 I, de 1977 (n9 2.320·AJ74, na origem), de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que regula a locação predial 
urbana, e dá outras providências, tendo 

PARECER, soQ n<~ 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com 

as emendas que apresenta de n9s I a 12·CCJ. com voto ven­
cido. em separado, do Senhor Senador Otto Lehmann. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão de 9 de março, 
tendo a votação adiada, a requenmento do Sr. Senador Helvidio 
Nunes, para a presente sessão. 

Há, entretanto. sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. )9~Secretário. 

E {ido o seguinre 

RF.QVERIMENTO N' 56, DE 1978 

Nos termos do art. 311. ~:~líneu "B" do Regimento Interno, 
requeremos reabertura da discussão do Projeto de Lei da Câmara n9 
OI. de 1977, que regula a locação predial urbana, e da outras 
providências. 

Sala das Sessões. 5 de abril de 197M- Eurico Rezende. 

0 SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG. Para encaminhar a 
votação do requerimerto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Líder do Governo. Senador El•rico Rezende, baseado no art. 
311. a!ínea "B" do Regimento Interno, pede a reabertura da dis~ 
cussào do projeto que. de acordo com a Ordem do Dia, deveria 
entrar em votação hoje. 

Perguntaria a V. Ex•. encaminhando uma indagação, se iremos, 
de acordo com o requerimento assinado pelo Sr. Senador Eurico 
Rezet1de, que pede a reabertura da discussão do projeto, discutir 
ainda hoje este projeto 

Seria a pnmeira indagação a V. Ex• 
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O SR. PRESIDENTE (José Lindosc}- Em votação o requeri~ 
menta. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Itamar Franco, para encaminhar a votação. 

A reabertura da discussão ora• requerida está regulamentada 
pelo art. 311, alínea "B" do Regimento Interno. 

Se aprovado o requerimento, estará naturalmente reaberta, de 
imediato. a discussão da matéria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Ainda na sessão 
de hoje? 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Exatamente. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB- MG)- Sr. Presidente. 
vamos votar contrariamente ao requerímento. A matériajã sofreu vá­
rios adiamentos. 

Antes do recesso, Sr. Presidente, exatamente no dia t7 de 
novembro. o Senador Heitor Dias solicitou o adiamento dessa maté­
ria. Não satisfeito; o Governo resolve, quando ela voltou a Plenário 
no dia 9 de março de 1978, através do Senador Helvídio Nunes, pedir 
adiamento da votação para a sessão de hoje, 5 de abril. 

Cabe-nos estranhar a reaber\ura da discussão, depois de dois 
sucessivos adiamentos de votação pelo Governo nesta Casa. O MDB 
votará contra esse requerimento. Parece-me - é esta opinião não é 
da bancada, mas mínha - que está faltando ao Governo, nesta 
Casa, sensibilidade para atender aos altos reclamos da aprovação, 
com urgência, da Lei do Inquilinato. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em votação o requeri­
mento. 

O Sr. Franco Montoro {MDB - SP)- Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP. Pela ordem)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores; 

A reabertura da discussão de matéria desta relevância deve ser 
justificada, pelo menos, com uma palavra. Estou impossibilitado de 
votar favoravelmente ou contra, sem saber a razão ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- V. Ex•, que exerceu a 
Liderança com brilhantismo, sabe que a exigência não está, absolu­
tamente, expressa no Regimento. O Regimento dispensa a justifi· 
cação que V. Ex• está ~eclamando. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não há uma 
exigência regimental, mas sim de ordem politica e de. ordem moral. 
Matéria desta relevância, Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A Mesa se dispensa de 
atender às exigências de ordem política ou moral porque isto compe­
te às Lideranças da Casa. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Pergunto a 
V. Ex• se me assegura a palavra para uma tentativa de explicação 
que estou dando. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso. Fazendo soar a cam­
painha.) - Estamos em fase de encaminhamento de votação e 
V. Ex•. pela ordem, formula uma reclamação que a Mesa julga satis­
fatoriamente já esclarecida, em face do Regimento. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Mas o meu 
apelo não se dirige à Mesa. e sim à Liderança da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Tem a palavra V. E"• 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
V. Ex• 

O apelo é dirigido à Maioria. O requerimento é de grande impor­
tância, reabrindo matéria que está no Congresso hã vários anos, por 
iniciativa do próprio Governo, relativo a assunto do maior interesse 
para a população: diz respeito ao inquilinato, à habitação; não é pos­
sível que depois da série interminável de adiamentos que acaba de ser 
lembrada pelo nobre Senador Itamar Franco, o Senado deva decídir 
sobre a reabertura da discussão ou não, sem que exista, pelo menos, 
uma palavra de explicação dizendo qual a razão pela qual a Maioria 
deseja a reabertura da discussão desta matéria. Se as razões forem 
ponderáveis. de interesse público. a matéria poderá ser examinada e 
votada. Mas, .sem uma explicação, nem o Senado ficaria bem perante 
a própria Nação. 

E o apelo que dirijo à Maioria para que dê ao Senado e à Nação, 
que acompanha o debate desta matéria, a explicação sobre qual a 
razão por que se pede a reabertura da discussão desta matéria. 

O SR. PRESIDE~TE (José lindoso) - Vamos dar pros­
seguimento ao processo de votação. 

Está em votação o requerimento. 
Üli Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento. 

O Sr. Franco Montoro (MOB- SP)- Requeiro verificação de 
votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Será procedida a verifi­
cação solicitada pda Minoria. 

Vou suspender a sessão por I O minutos, a fim de convocar os 
Srs. Senadores ao Plenário. 

( Suspema à.1· 17 horas, a .renào é reaberta às 17 horas e 10 
minutos. J 

O SR. PRESIDE:"'jTE (José lindoso) ~Está reaberta a sessão. 
A verificação da votaçà~) ~er.í. feita pelo processo eletrônico. Os 

Srs. Senadores que aprovarem a requerimento votarão "sim": os Srs. 
Senadores que o rejeitarem votarão "não". 

Os Srs. Líderes votarão em primeiro lugar. votando em seguida 
os Srs. Senadores. (Pausa.) 

VOTAM "SH.f" OS SRS. SE.\' A DORES: 

Vir!!ilio Távora- Altcvir Leal- Augusto Franco- Benedito 
Ferreira - Braga Junior - C'attetc Pinheiro - Dinarte Mari1 -
Éurico Rezende- Heitor Dtas- Helvídio Nune!-.- ltalívio Coelho 
- João Calmon - Lenoir Vargas - Lourival Baptista - Luiz 
C.l\akante - Manos l.e:io - Osires Tei,eira- Otair Becker­
Otto Lehmann - Renato Franco - Saldanha Derzi - Mendes 
Canale. 

VOTAM ··.v,.Jo·· OS SRS. SES4DORES.· 

Itamar Franco - Adalber!n Sena- Franco Montara-- leite 
Chuves. 

O SR. PRESII>E:"':TE (José Lindoso) - Votaram "'sim'", 22 
Srs. Senadores; "não··. 4 Senadores.· 

Não houve "quoruiTI" para deliberação, ficando, em conseqüên­
cia. sua votação adiada par;.~ a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDE....,TE (José Lindoso)- Em virtude da falta de 
"quorum". a Presidência dctxa de submeter ao Plenário os lten!'. l\9s 
J. 5 e 6. da pauta. que se acham em fase de votação. ficando também 
sobrestada a discusüo do projeto con~tante do item n<:> 4 da Ordem 
do Dia, tendo em vista ~ua tramttaçào em conjunto com ::1 proposi· 
ção do item nQ 3. 
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Sào os seguintes os itens que têm suo apreciação adiada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'1. DE 1977 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 

Senado nt> 306, de 1976) 

Votacào, em turno único, do Projeto de lei da Câmara n9 2, de 
1977 (n'i' 3.071·8(76, na Casa de origem), que dedara feriado 
nacional o dia 12 de outubro. tendo 

PARECERES. sob n~>s 528, 529 e I .053, de 1977, das Comissões; 
-de Constituição e- Justiça. pela constitucionalidade e JUTi­

dicidade; 
-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Economia (ex.ame solicitado em Plenário), contrário. 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306. OE 1976 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 

Câmara n'i' 2. de 1977) 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 

306, de 1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, que considera 
feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecid"a. 
Padroeira do Brasil. tendo 

PARECERES. sob n~s 528, 529e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade: 
-de EducJiçào e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (e:wme solicitado em Plenário), contrári~. 

-5-

REQUERIMENTO N' 563. DE 1977 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 563. de 1977. 
dos Senhores Senadores Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando 
a transcrição nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia 
J9 de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os diri­
gentes da Aliança Renovadora Nacional. 

-6-

REQUERIMENTO N• 514. DE 1977 

Votação. em turno único, do Requerimento n~ 574, de 1977, do 
Senhor Senador Itamar Franco. solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federal, da Palestra proferida pelo Senhor Senador 
Magalhães Pinto, no Comitê de Imprensa do Senado Federal. no dia 
2 de deLembro de 1977. 

O SR. PRESlDENTE (José Undoso) -Item 7: 

Discussão, em turno único (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n~ 158, de 19?7- Com­
plementar, do Senhor Senador Roberto Saturnino, que intro­
duz alterações no art. l~' da Lei Complementar nP 19, de 25 de 
junho de 1974, que dispõe sobre a aplícaçào dos recursos 
gerados pelo PIS e pelo PASEP, tendo 

PARECER, sob o n~' 941, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Jusdça, pela inconstitucionalidade, 

com voto vencido dos Senhores Senadorc:s Nelson Carneiro e 
Accioly Filho. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro encerrada a 

discussão, ficando sua votação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 8: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 45, de 1976, do Senhor Senador Leite Chaves, que 
veda alterações nas partes externas dos modelos de veículos 

automotores· antes de decorridos 5 anos de seu lançamento 
no mercado consumidor do Pais, tendo 

PARECERES. sob n•s 817 e 818, de 1977, das Co­
missões: 

-de CQnstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, e no mérito, favorável: 

-de Economia, contrário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 8 de no· 
vembro de 1977, tendo a discussão adiada, a requerimento do Se­
nhor Senador Leite Chaves, para a sessão de 3 de março último. Na­
quela oportunidade, a requerimento do nobre RepreseiÍtante do 
Estado do Paraná, a discussão da matéria foi adiada para a presente 
sessão. 

Em discussão o projeto. 

O Sr. Leite Cha11es (MDB- PR) - Peç;o a palavra, Sr. Presi· 
dente, para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SERÁ PU­
DL/C A DO POSTERIOR MENTE 

O SR. PRESIDENTE (Mauw Benevides) - Continua em 
discussão o projeto (Pausa). 

Encerrada a discussão, passa-se à votação. 
A votação ê adiada pela inexistência de quorum no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}- Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CA ITETE PINHEIRO (ARENA - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estabelece a Constituição que o alistamento e o voto são 
obrigatórios, e todos os Estados, Territórios e Municípios 
participam do processo eleitoral. Os Estados elegem senadores e 
deputados: os Territórios, somente deputados. Apenas o Distrito Fe· 
dera!, pelo fato de ser a Capital da União, assiste ao andamento 
político do País sem direito à indicação de representantes para 
cargos eletivos. 

Sucede que, este ano. Brasília vai completar a idade do voto. 
Dia 2 I de abril, fará dezoito anos. Os que nela nasceram começarão 
a buscar os cartórios eleitorais e a formar nos contingentes de alista­
dos que esperam día e vez de votar. 

Justamente a vontade de participar dos destinos e das decisões 
nacionais motivou o surgimento de uma corrente reivindicatória que 
se expande, se agita e cresce, e chega, já, a estado de clamor, 
objetivando a escolha. pelo brasíiiense, dos representantes políticos 
da comunidade do DF. 

Ninguém pode mais desConhecer a ambição dos habitantes do 
Distrito Federal, o esforço da gente da Capital da União no sentido 
de votar e de disputar voto. E. uma avalancha que se desloca, 
impregnada de seiva do espírito pUblico, e avança para uma conquis· 
ta democrática. 

Rui Barbosa dizia que "quando a seiva do espírito público entra 
a derramar-se no germe de u~a reforma. é porque a Providência já a 
abençoou". E. com expressões que se ajustam a Brasília de hoje, 
enfatizava o grande tribuno: 

"Nas êpocas de incubação política como a atual, em que 
a vontade popular vacila entre a antigUidade de um abuso ar· 
raigado nas instituições e a santidade de uma idéia venerável, 
ungida pelo pre!>tígio da verdade eterna, cada receio que se 
destrói é uma prom!;:»;;a, cada conversão que se efetua uma 
vitór.ia, cada ensaio que se tenta uma conquista." 
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Alío-me, pois, à "idéia venerável" de dar ao Distrito Federal 
representantes políticos. Aceito o argumento da maturidade plena da 
Capital da República, que lhe concede o direito de escolha dos que 
por ela possam falar. Inscrevo-me, evoluindo de posição definida e 
conhecida, entre os que batalham pelo efetivo direito de voto do 
habitante de Brasília e querem um elemento do DF para governá-lo, 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CATETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Com prazer, 
nobre Se~Jador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Eminente Senador 
Cattete Pinheiro. V. Ex~ fere neste fim de tarde um problema da 
maior importância e significação para esta grande metrópole que é 
Brasília. Brasília, cujo contingente humano jã lhe dã o cunho de uma 
das maiores cidades do País, não tem condições de efetivamente 
continuar a viver sem uma representação política própria. E verdade 
que a Comissão do Distrito Federal, nesta Casa, tem-se desdobrado 
no sentido de que o Senado da Repúblit;a possa efetivamente ser a 
Câmara legislativa de Brasília. Mas, embora não faltando a boa 
vontade por parte dOs Srs. Senadores, é óbvio que nenhum dos nos­
sos ilustres pares aqui com assento tem efetivas condições de conhe­
cer de perto os graves problemas que afligem esta população 
enorme de Brasília. O brasi!iense se inscreve como eleitor para que? 
Para nada. O aí porque, tendo V. E;t• evoluído para advogar essa 
posição, junto à voz de V. Ex• a minha voz, a voz. de Goiâs, porque 
entendo que dar a Brasilía condições de representação própria no 
Congresso Nacional- talvez até dando-lhe co'ndições de eleger uma 
Assembléia Legislativa- é da maior importância para os seus desti­
nos de grande cidade. O futuro de Brasília dependerá, por certo, da 
atuação dos seus homc:;ns Públicos, e não falta aos filhos desta 
cidade, milhares deles já em condição de exercer os seus direitos 
civis, vocação e amor à terra para bem representá-la nas Casas 
Legislativas. Parabéns, nobre Senador. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Rejubilo­
me com o aparte de V. Ex4 e as considerações que acaba de fazer. A 
seguir, acrescentarei outras que refletem o meu pensamento a res­
peito de tão magno problema. 

Vi.m para a Capital da União em 1961. Integrei-me progressiva­
mente na vida de Brasília. De 1971 a t 974, ocupei, no Senado, a 
Presidência da Comis!'iào do Distrito Federal. Pude, assim, acom­
panhar-lhe o desenvolvimento, participando da vida de seu povo. 

Em 1974, inclusive, a Comissão promoveu a realização do I Se­
minário de Estudos dos Problemas Urbanos de Brasflia, que trouxe 
avaliação profunda e séria do processo de desenvolvimento da área 
em que se instalam os Poderes da República. 

Naquela época, planejei realizar um Seminário de Estudos dos 
Assuntos Legislativos de Brasília, atendendo a sugestões e apelos que 
recebera. Mas, terminava o meu mandato na Presidência da 
Comissão, e não foi possível atingir o desiderato. 

Por isso mesmo, senti-me estimulado a estudar o problema nos 
ângulos políticos. Em 1975, numa entrevista ao Correio Braziliensr, 
manifestava opinião sobre a pretendida Câmara de Vereadores do 
Distrito Federal. Dela discordei, acatando a orientação de que 
Brasílla devia ser um "osásis administrativo", sem lutas reivindi­
catórias nem câmara política locaL Isto asseguraria imprescindível 
tranqi.lilidade à administração. 

Lembro·me de que o saudoso Senador Attílio Vivacqua apon­
tava a restrição do direito de sufrágio aos habitantes do Distrito 
Federal como ''grave atentado ao sistema democrático e republi­
cano". Porém, continuo a entender que, até mesmo, a salvaguarda 
daquele díreito não implica na necessidade da criação de uma 
Câmara Legislativa própria, dada a situação especialíssima da 
Capital. 

Em /976, em trabalho publicado pela Revista dl' Informaçãp 
LQ{i.<:/mira. vo{tei a examinar a matêria, mostrando que a repre-

sentação popular de Brasília, a partir da Carta de J 967, passara a ser 
exercida pelos Senadores da República, os quais lhe conhecem, pela 
vivência, os problemas, as grandezas e as deficiências. 

Reconheço, entretanto, que não podem ser ignoradas as 
repetidas manifestações em favor de uma representação legislativa 
do Distrito Federal, específica, eleita pelo seu povo. 

A Constituição de 1946 previu uma "Câmara eleita pelo povo, 
com funções legislativas", dando ao Senado participação, no assenti· 
mer1to prévio do nome proposto relo Presidente da República para 
governar o Distrito FederaL 

A Lei n~ 3. 75 I. de 13 de abril de l960, dispôs sobre a organi­
zação administrativa do Distrito Federal, estatuindo (art. 69) que "o 
Poder LegislatiVO será exercido pela Câmara do Distrito Federal, 
composto de vinte vereadores, eleitos pelo povo por ocasião das elei­
ções para o Congresso Nacional''. O funcionamento d~ssa Câmara, 
eleita por quatro anos. seria de quatro meses, vedada a prorrogação 

Todos os Governos aqui instalados, embora de várias 
tendências, coincidiram no ponto de vista por mim defendido: 
Brasí\ía deve ser mantida imune à Juta poUtica local. E a Lei n\1 3.751 
resultou inaplicada. quanto à instalação do Legislativo Brasiliense. 

Com o passar do tempo, foi se tornando ainda mais inadequada 
uma Câmara de Vereadores para o Distrito Federal, que foi equi~ 
parado a Estado, com o Governador- nomeado pelo Presidente da 
República. mas sempre com assentimento prévio do Senado Federal 
-chefiando o Executivo. 

Em 1959, ao elaborarem o Projeto de Emenda à Constituição 
nq I, os integrantes da Comissão Mista Incumbida de Sugerir Medi­
das Legislativas que Regulem a Organização Político-Administrati­
va, Legislativa e Judiciária da Futura Capital da República já propu­
nham: 

"Art. O Município Federal serã administrado por Pre­
feito de nomeação do Presidente da República e regido por 
!eis elaboradas pelo Senado Federal na forma de seu Regi· 
mento Interno." 

A experiência tem demonstrado que esta Casa do Congresso 
tem todas as condições para desempenhar o papel que lhe foi dado 
desde a Constituição, sendo, de direito e de fato, o Legislativo do 
Distrito Federal. 

Adotando~se o princípio legal que concedeu aos Territórios Fe­
dewis representação própria, na Câmara dos Deputados, e pro­
curando eliminar a restrição feita aos habitantes de Brasília- nesta 
hora em que se cogita de reforma constitucional voltada para o 
atendimento de élnseios do povo brasileiro - proponho seja esta­
tuída representação do Distrito Federal, no St:nado. Este já está con­
sagrado como Legish'ttivo do D1stríto Federal, embora lhe falte um 
elemento, a seiva do espirito público brasiliense. Para que a lacuna 
seja preenchida, basta que se elejam Senadores, no Distrito Federal, 
para representar o brasiliense. 

A pnwidência atenderá ao clamor de que falel, reconhecendo a 
validade inegável dessa aspiração do povo da Capital do País, que 
tomou consciência da restrição ao seu direito de sufrágio e decidiu 
enfrent!t-la. 

O SR. ITAMAR FRA:-oCO (MOB- MG)- Permite V. Ex• 
um aparte'.' 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARE'IA- PA- Com satisfa· 
ção. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - Senador Cattete 
Pinheiro, ouvi V. Ex•, hoje, no Senado Federal, com a sua autorida­
de de ex.~ Presidente da Comissão do Distrito Federal, onde realizou 
um trabalho profícuo por esta cidade. Repito, ouvi V. Ex•, hoje, 
nesta tarde, propondo a eleição de representantes para o Distrito Fe­
deral e trazendo para nó'i todos uma alegria muito grande. E claro 
que essa alegria seria muito maior, se V. Ex• estendesse essa 
representação, també:-n, para eleição direta do Governador do 
Distritn Federal. V. Ex~ começou seu pronunciamento dizendo que 
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o alistamento e o voto são obrigatórios. Hà poucos dias, no interior 
de Minas Gerais, numa pequena cidade do interior de meu E_stado, 
ouvi de um jovem de dezoito anos, que acabara de se alistar, a 
mesma pergunta: por que o alistamento e o voto são obrigatórips, se 
ele não poderia votar em um terço dos senadores? Não poderia votar 
no prefeitC' da capital do <;eu Estado. Recordei-me que havia,. 
inclusive no Senado Federal, um projeto do Senador Mauro Benevi­
des, terminando com essa restrição do Governo Federal. Esse moço 
·ainda se queixava de que não poderia eleger o Governador do seu 
Estado. Então, vejo que V. Ex~. como diz, nesta evolução, já cami­
nha pára permitir que Brasília venha a ter, pelo menos, uma represen­
tação do Senado Federal. Nós, em particular, achamos que a Comis­
são do D1:>trito Federal não tem estrutura suficente para reger os· 
destinos desta Cidade. Meus parabéns a V. Ex~ e a esperança de que 
um dia, numa evolução ainda melhor e maior, V. Ex.' comungue 
conosco numa eleição direta para todos os cargos do Distrito Fe­
deral. Me~.:s para bens a V_ Ex~ 

. O SR. CAITETE PI~HEIRO (ARENA - PA) - Grato a 
V. Ex• Reafirmo, eminente colega Itamar Franco, que essa evolução 
será, naturalmente. conseqüência da própria evolução brasileira. 

Seria romântico manter-se numa ou noutra posição: continuar 
negando representação política ao Distrito Federal ou sacudir 
estandartes de uma Casa Legislativa própria. com estrutura 
complexa 

Brasília precisa, sim, de legisladores seus; de voz que traga ao 
Congresso as suas a.spiraçàe.~; de representantes capazes de manter 
vigilância em relação aos seus grandes interesses administrativos, 
culturais, ·:conõmicos e sociais. 

Prefiro a fórmul<:~ intermediária que apresento, por considerâ-la 
mais adequada. Não surgiriam organismos de extrema complexidade 
burocrática, nem se prejudicaria o "oásis administrativo" da 
Capital. Ao mesmo tempo, o Distrito Federal passaria a desfrutar do 
direito eleitoral, concedido a todos os Estados e Territórios da 
União, aJ atingir a idade constitucional para alguém votar e come­
çar a influir na vida política de ~ua comunidade. 

O Sr. Osires Teixejra (ARENA -- GO)- V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. CAITETE PINHEIRO (ARENA- P<\)-Com satisfa· 
ção, nobre Senador Os ires Teixeira. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Cattete Pinheiro, V. Ex~. na verdade, nesta tarde. levanta para o 
debate um assunto que toda esta Casa reputa da mais alta relevância. 
Eu filtraria. na pequenez do meu entendimento, uma verdade cristali­
na do pronunciamento de V. Ex•: é de que realmente nos encontra­
mos diante de uma cidade adulta. Não seí se assiste razão a V. Ex' 
Daí por que me caracteriLar solidário com V. Ex• na preliminar. 
Seria a representação para o Senado Federal a ideal? Seria uma 
Assembléia Legislativa'~ St:ria uma Câmara de Vereadores? Seria um 
complexo de Câmara, Assembléia e representaçào na Câmara dos 
Srs. Deput<~dos? E evidente que tudo isso há de fazer com que nos 
debrucemos sobre os problemas de Brasília que, na verdade, são mui­
lO mai.~ do que problemas de Brasília. V. Ex• que viveu perplanenie­
mente os dramas desta Cidade. que não são somente os dramas desta 
Cidade. mas que são os dramas de toda uma região que fez com que 
o Congresso, após "e debruçar sobre esse assunto, acabasse por criar 
a região geoeconômica de Brasília, exatamente. por entender que o 
complexo da administração de Br~1.~ília transcende, e muito, os 
limites da Cidade. Mais do que iss0, transcende, e muito, os 5 mil 
km: d{: que é feito o Distrito Federal para abarcar, praticamente, 
todo o Centro·Oeste brasileiro. Ent3.o. quando V. Ex• afirma que a 
Cidade é adulta. é uma verdade inconteste. Mas, quando V. Ex.• afir­
ma que ..,ó uma representação local poderia resolver as problemas de 
Brasí!iJ. oZio .'i'ei até que ponto assistiria razão a V. Ex.' na verdade, 
quandv se pensa em ClWStruir um hospital em Taguatinga, nào se sa­
be até que ponto se estará resolvendo problema da Cidade, e se não 
seria melhor con~truir es~e mesmo hospital na vizinha cidade de 

Luziânía, em Formosa, ou em Anápolis, para conter o fluxo popula­
cional que poderia criar problemas para essa Cidade. E bem verdade 
que a Cidade é adulta. É hora dos seus segmentos sociais participa­
rem da escolha dos homens que a dirigem. E hora dos homens dessa 
cidade estarem presentes na Administração. E hora, afinal, de acaba­
rem-se com as importações de soluções para Brasília. Mas isso não 
quer significar. necessariamente, que seja um homem exclusivamente 
da terra, que aqui nasceu e que aqui completou dezoito anos, senão 
um problema de encontrar-se homens como V. Ex,, lá do longínquo 
Estado do Pará, mas vivendo intensamente os problemas da região 
geoeconômica de Brasília. V. Ex• sabe muito mais do que eu que 
aqui existem brasílienses de fato, mas também existelf:l, aos milhares 
mesmo, homens que aqui vivem há, 5,8, 10, 12; 15 e, quiçá, até hã 18 
anos. que ainda, se de Minas Gerais, ainda vivem a cantar os encan­
tos e as belezas de Minas, como se fossem voltar amanhã; se da 
Guanabara. não se cansam de fal'ar nas belezas da Praia de 
Copacabana e do íngreme e desolado que esta Brasília significa; se 
do Nordeste que estão ainda a amealhar uns níqueis na obsessão de 
voltar ao velho Ceará, ao aguerrido Rio Grande do Norte e ao 
extraordinário Pernambuco. Precisamos, sim- estou com V. Ex'­
nesta cidade adulta. criar a consciência de Brasília. Quando tiver­
mos criado essa consciência de Brasília e o que ela representa no 
contexto e como pólo de desenvolvimento, teremos, então, homens 
como V. Ex~ e tantos outros que aí existem, homens certos para 
dirigirem esta Cidade, com ou sem representação no Parlamento. 

O SR. CAITETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Agradeço, 
Senador Osires Teixeira, primeiro a generosidade de V. E~• com seu 
companheiro nesta Casa: e, principalmente, a riqueza que trouxe, 
com seu aparte, às considerações que me prÕpus fazer. 

Permita-me um esclarecimento que julgo necessãrio: não afirmei 
que o fato de conceder-se uma representação política ao Distrito Fe­
deral, nesta Casa, seria a solução para os seus problemas. Se assim 
fui entendido não o quis afirmar, daí a minha primeira retificação. 

Quanto à solução em si, de problemas como aqueles apresenta­
dos por V, Ex.•. e relacionados, por exemplo, ao problema de saúde 
no Distrito Federal, compreenderá que é uma questão de planeja­
mento administrativo, que é lima questão de planejamento do Poder 
Executivo. Mas, uma representação no Senado, com a autenticidade 
que traria. pelo fato de ter sido eleita pela população do Distrito Fe­
deral, já poderia dar uma grande contribuição. Esses representantes, 
preocupados tão-somente com os problemas do Distrito FeQeral, 
poderiam exercer uma permanente vigilância, no sentido de que as 
soluções apontad.:c~s pelo Executivo fossem aquelas mais consen­
tãneas com a real necessidade que se apresentasse. 

Concordo com o Senador Itamar Franco, quando diz que a 
Comissão do Distrito Federal do Senado não tem a estrutura neces~ 
sária para atender aos reclamos da população brasi\iense. Mas por 
isso mesmo evolui no sentido de que o Distrito Federal deva ter nesta 
Casa. consagrada como Legislativo do Distrito Federal, a sua repre~ 
sentaçào política. · 

De maneira que. Sr. Presidente, Srs. Senadores, honrado que fui 
pelos apartes dos eminentes colegas que a mim trouxeram seu apoio 
e, principalmente, a manifestação do seu entusiasmo, quero oferecer 
ao debate a tese aqui levantada, mesmo porque tive a preocupação 
de esclarecer que a analisava apenas sob os ângulos políticos, porque 
quanto às questões jurídico-constitucionais, caberá aos juristas 
encontrar o melhor caminho e a melhor decisão. 

Era o que tinha a dizer, Sr_ Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Braga Junior. 

O SR: BRAGA JUNIOR (ARENA - AM. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A independência e a harmonia são as bases que, desde a 
concepção de Montesquieu, definem a divisão clássica do Poder. 
Nem sempre. contudo, no curso do tempo, embora coexistindo as 
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três jurisdições tradicionais do fracionamento estatal, tem sido obser­
vada, na história da humanidade, a intervivência política harmônica, 
sobretudo em conseqüência da hipertrofia de um desses elementos. 
Há, no entanto, exemplos que nos convencem do acerto dessa divi­
são tradicional, pelos aspectos positivos que apresentam, no que tan­
ge a um equilibrado relacionamento, conducente a um estado de paz 
e de colaboração mútua. Neste passo, o meu Estado, o Amazonas, 
pode rejubil:.u-se de ter um Governo que tudo fez em prol do entendi­
mento e do respeito entre os órgãos superiores da organização esta­
tal. O eminente Governador Henoch da Silva Reis, consciente da 
importância dessa realidade, inscreveu em sua Mensagem ao Legisla­
tivo Estadual, no corrente ano, como preâmbulo e fundamento lapi­
dar, a evidência desse relacionamento, destacando que ''a preser­
vação do clima de paz, união e harmonia, reinante no Estado, tem 
sido de grande valia e importância para o êxito da administração 
estadual, e que é, tambêm, resultado de condições institucionais 
favoráveis, que devem ser creditadas à firmeza e à continuidade dos 
princípios norteadores da Revolução de Março de 1964, e que possi­
bilitou a implantação, no País, de governos embasados sempre em 
ação programática, como metas definidas, proporcionando desen­
volvimento sócio-econômico de caráter excepcional, em beneficio do 
povo brasileiro". 

Seguindo essa linha de administração planejada, visando à per­
feita integração com as áreas municipais e os setores das atividades 
privadas, o Governador Henoch Reis vem realizando uma obra só­
cio-econõmica de grande vulto, consubstanciada no Plano de Desen­
volvimento do Amazonas- PDA, o qual, <:amo se sabe, tem como 
meta primordial as ações voltadas para o homem interiorano. Para a 
consecução desse objetivo, o Governo do meu Estado empregou os 
recursos disponíveis em atividades programadas e direcionadas, to­
das voltadas para o bem-estar do povo amazonense. 

A par dos empreendimerltos executados no exercício e dos em 
fase de conclusão, o Governo Henoch Reis, por intermédio da Se­
cretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, deu início 
aos projetos PREPOVA - Programa de Relocalizaçào da Popula­
ção da Várzea - e do "Zé Açu" - Assentamento Dirigido de 
agricultores - visando ao equacionamento de regiões propicias ao 
desenvolvimento fundiário, mediante a instalação de colônias agrí­
colas orientadas, considerando que o agricultor amazonense, à vista 
da topografia natural da região, deve estar habilitado a utilizar-se da 
terra firme e das várzeas, o que, de fato, proporcionará a incorpora­
cão de novas áreas produtivas. Esses projetos que, pela sua dimen­
são, se tornaram de certo modo ambkiosos, tiveram, só no ano de 
1977, recursos acima de Cri 22 milhões, atingindo, com os seus 
beneficios, os Municípios de Codajâs, Coari, Tefê, ltapiranga, 
Eirunepé e Parintins. O Fundo Nacional de Desenvolvimento Ur­
bano, por sua vez, contribuiU, no contexto da política de desenvolvi­
mento integrado do Estado, com recursos da ordem de CrS 79 
milhões e 903, beneficiando 27 municípios, os quais, assim, rece­
beram sensível incremento no âmbito da estrutura viária-urbana, o 
que contribuiu, em boa parte, para desafogar os fluxos migratórios 
das cidades e dos campos. Do total desses recursos, grande parcela, 
cerca de CrS 59 milhões, 900 mil e 400 foi adjudicada ao setor dos 
transportes urbanos, ficando o restante a cargo de empreendimentos 
essenciais no âmbito da infra-estrutura sociaL Só a cidade de Ma­
naus foi aquinhoada com CrS 26 milhões e 960 mil, para empreendi~ 
mentos em atividade de transporte, trânsito e obras complementares, 
à vista, sobretudo, do enorme crescimento demográfico que, nos úl­
timos anos, vem ali ocorrendo. As comunidades interiorana.:, por 
sua vez, a·inda por intermédio do Programa FNDV, foram assistidas 
com recursos sintomáticos, no que tange a abastecimento d'água, 
construção de centros comunitários, de mercados, de praças de es­
portes, de artesanato e de bibliotecas, fato que, no exercício de 1978, 
condicionará disponibilidades no montante de CrS 68 milhões. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte'? 

O SR. BRAGA JúNIOR (ARENA- AM)- Com muito pra­
zer, eminente Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - AM}- Nobre Se­
nador Braga Júnior, conheço bem, e sobre S. Ex• posso depor, o Go­
J~ernador Henoch Reis: um juiz exemplarmente correto e humano. A 
ele devemos a instalação da Justiça Federal no nosso Estado. Em 
seguida foi nosso convidado para que pudéssemos, em São Luís, lhe 
prestar a homenagem que merecia como um exemplar julgador. 
Quando foi escolhido Governador do Estado do Amazonas, e por 
S. Ex' fui avisado do evento, confesso que receei que um homem tão 
puro, tão humano, tão digno e tão fora da política, pudesse ser envol­
vido na malha de acontecimentos fora da sua órbita de ação. V, Ex• 
sabe que a política tem os seus encantos e os seus desencontros. Dizia 
de mim para mim:- "Será que o Ministro Henoch dos Reis saberá 
ser governador como soube ser juiz, em Manaus, como foi juiz no Es­
tado do Amazonas e como foi juiz no Tribunal Federal de Re­
cursos"? E a V. Ex•, que numa apreciação serena, cheia de con­
teúdo, relata ao Senado da República a sua obra de Governo, peço­
lhe licença, e o faço de maneira enfática, para permitir que, do dis­
curso que está a proferir. conste o aparte do seu colega, que na reali­
dade é admirador convicto e sincero daquele homem honrado, digno 
e bom. que governa o estado que V. Ex• tão bem representa no Se­
nado da República. 

O SR. BRAGA JúNIOR (ARENA - AM) - Eminente Se­
nador Henrique de La Rocque, o aparte de V. Ex~. além de trazer 
um depoimento insofismável, ao Senado da República, sobre o nos­
so eminente Ministro Henoch Reis, hoje Governador do nosso Es­
tado, além de enriquecer o nosso modesto discurso, traz também a 
segurança de que o homem mesmo guindado para a vida politica, 
sem ter a vivência e a experiência necessárias, para o desempenho 
dessas funções, mas já no trato da coisa pública, S. Ex~. o Sr. Minis­
tro Henoch Reis, trazia a experiência necessária para vir, como vem, 
realizando a obra do Governo que não só honra S. Ex•, o Sr. Mí­
nistro, como a sua equipe de trabalho como, também, a todos nós 
brasileiros, o que vem provar que a escolha de S. Ex• pelo Presidente 
Ernesto Geisel fora acertada e vem trazendo relevantes benefícios, 
não só para o Amazonas como, também, para a Pátria brasileira, on­
de S. Ex' o Sr. Ministro Henoch Reis, nas funções que exerceu de 
juiz e ministro, se houve com a maior dignidade, sabedoria e justiça, 
na defe\a dos interesses daqueles que sempre o procuraram e dele 
receberam a justiça acima de tudo. 

E, continuando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, já os supri­
mentos dos Fundos de Desenvolvimento do Interior- FDI, e Esta­
dual de Desenvolvimento Econômico - FUNEPE, tiveram larga 
aplicação em projetos de desenvolvimento agrícola, equipamentos 
rodoviários, de proteção de margens de rios e contra os efeitos da 
erosão, ampliando-se, ainda, aos setores industriais, agropecuários, 
de serviços, programas de pesquisas e treinamento de pessoal, so­
mando CrS 26 milhões e 700 mil. Outro aspecto, da maior signifi­
cação, que define a fecunda atuação do Governo Henoch Reis, é o 
da implantação da política dt;: regionalização do Estado, onde são de­
finidas nove áreas, tendo como pólos irradiadores as cidades de 
Manaus, itacoatiara, Parintins, lábrea, Borba, Eirunepé, Benjamim 
Constant, Tefé e Barcelos. Os objetivos dessa nova política de equa­
cionamento da problemática regional dizem respeito à realização 
prioritária de investimentos públicos, diversificação dos serviços 
ofertados, descentralização administrativa e executiva referente às 
funções de governo e ênfase na área educacional e de saúde pública. 
Assinala, ainda, a Mensagem do Governador Henoch. Reis, as reali­
zações a cargo da CODEAMA, do ICOTJ, do PRODAM e CEAC~ 
AM. todas voltadas para a área do planejamento global. 

A conjuntura financeira do Estado, não só no que tange aos 
assuntos de responsabilidade da Secretaria da Fazenda, senão, 
tambêm, em referência aos misteres do Banco do Estado do Ama­
zonas- BEA, oferece quadro altamente positivo, verificando-se que 
a Receita Pública de 1977 superou a de 1976 em !9,1%, atingindo o 
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total de Cri l bilhão, 400 milhões e 800 mil, sendo de destacar-se que 
a arrecadação do ICM, em 1977, alcançou um crescimento da ordem 
de 54,5%, tendo o setor terciário- comércio e serviços- contribui­
do para esse aumento com 76,4%. Destaca-se, contudo, que. apesar 
das restrições creditícias impostas pela política antiinflacionária 
recomendada pelo Governo Federal, as operações de crédito rural 
tiveram uma majoração de l 5,3%, em relação a t 976, e, na parte de 
crédito geral, chegaram a 44, 7%. Assim, considerados os crêditos nas 
áreas industriais e no setor secundãrío, as operações do BEA 
atingiram o significativo percentual de 40% a mais do verificado 
em 1976. A criação da Secretaria de Estado da Indústria e do Comér­
cio, a tran~;formaçào da Associação de Crédito e Assistência Rural 
em empresa - EMA TER, e a reorganização da Universidade de 
Tecnologia da Amazônia em Instituto de Tecnologia do Amazonas 
são algumJ.Js das profícuas realizações do Governo Henoch Reis, na 
área da administração geral. Sem detalhar as obras realíladas pela 
Superintendência de Planejamento, Execução e Fis~a!ização de 
Obras, que envolveram, no Estado, mais de 80 mil metros quadrados 
de obras novas, vale aduzir que o Governo do meu Estado, confiado 
â clarividência e operosidade do Governador Henoch Reis, 
construiu, além de postos médicos, escolas, postos policiais, mer­
cados, blocos comerciais e centros sociais, somente na área habi· 
tacional, '709 unidades em diversos conjuntos residenciais. No setor 
viário - subsetor rodoviário - as atividades compreenderam a 
complementação asfáltica da Rodovia AM-OlO (Manaus-Itacoa­
tiara): a pavimentação asfáltica de toda a Rodovia AM-070 
(Manaus-Cacau Pirera-Manacapuru), com 120 km. 

Queremos, aqui, fazer uma referência especial a S. EK• o Sr. 
Governador do meu Estado. Ele, que é filho da cidade de Mana­
capuru, deixou para o segundo ano de seu Governo a realização 
desta grande obra que era o sonho de todos os filhos daquela cidade 
do interior e, também, de todos os amazonenses. Só essa obra na 
Estrada Manaus-Manacapuru marcaria a passagem pelo Governo 
do Amazonas daquele filho ilustre do interior do Estado, Ministro 
Henoch Reis, mas S. Ex' promoveu a construção de estradas de 
penetração nos municípios de Anori, Coari, Codajás, Eirunepé, 
ltapiranga, Manicoré, Tapauá e Tefé. Ainda na área dos transportes, 
observou-se uma atuação bastante efetiva no subsetor aeroviário, 
mediante a construção de campos de pouso e, no subsetor hidro 
viário. prosseguiu-se nas obras de construção do retroporto de Coari 
e do ancoradouro de Nhamundá, reiniciando-se, também, a cons~ 
trução do terminal fluvial de Maués, concluindo·se o projeto de enge· 
nharia do terminal fluvial de Urucarâ, A crescente demanda ener­
gética em todo o Estado do Amazonas levou o Governo, através da 
CELETRAMAZON, a ampliar a capacidade instalada das suas 
usinas, perfazendo o total de 35 mil e 895 K VA. O abastecimento 
d'água, só na capi!al, impôs ao erário o emprego de CrS 47 milhões e 
600 mil, com CrS 135 milhões na rede de esgotos. E de notar-se, em 
particular, a ação governamental no que concerne ao plano de incen~ 
tivos fiscais voltado para o setor industrial. Neste passo, 248 indús~ 
trias se instalaram na Capital e no interior do Estado, sendo que, só 
no ano de 1977, foram concedidos incentivos a 31 nova:; indústrias. 

Chegamos, assim, Sr. Presidente, na análise que fazemos da 
Mensagem do Governador Henoch Reis à Assembléia Legislativa do 
Amazonas, ao aspecto, de maior significação, talvel, na conjuntura 
dos problemas básicos da administração pUblica do meu Estado- o 
da Educação e Cultura. Para esse setor, considerado 
meta prioritária do Plano de Desenvolvimento do Estado. foram 
alocados recursos substanciais, particularizados nos seguintes 
números: rede escolar Cri 21.475.600,00, na Capital. e 
Cri 7.990.100,00, no interior, e aperfeiçoamento de recuros humanos 
CrS 2.579.200,00. Em tese, porém, considerados os vários projetos 
no set!Jr educacional, que envolvem construções e ampliações de 
escola~. treinamento de pessoal, distribuição de livros e apoio a com­
petições esportivas etc., o Governo do Estado aplicou, no exercido 
de 1977, Cri 384.308.924,00, dos quais Cr$ 44.425.000,00 provieram 
de transferências federais. A expansão da rede escolar, pois, elevou o 
número de matriculas. em 1977, a 188 mil, o que, além das 80 mil 

vagas criadas em 1977, ainda oferece perspectiva de um adicional de 
16.000 novas vagas, no Ensino de \9 e 29 Graus, para 1978. 

O Sr. Evandro Carreira {MDB- AM)- Permite V. Ex:• um 
aparte? 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA 
aparte ao nobre Senador Evandro Carreira. 

AM) - Concedo o 

O Sr. EYandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Braga 
Junior, pedi o aparte e pretendo ser breve. pois sei que o tempo de 
V. Ex• já está no rim. O aparte é para louvar a fidelidade e a dedi­
cação de V. Ex' ao seu partido. Receba, de nossa parte, os maiores 
encômios, em decorrêncía do seu comportamento, como um autênti· 
co arenista. Mas, nào poderíamm. deixar passar em julgado essas 
afirmações todas. Nós queremos, desde já. lavrar o nosso protesto 
contra todos esses dados. todas essas estatísticas, que merecem 
corrigenda, mas corrigenda, mesmo, no duro, embora fique aqui o 
meu louvor ao seu trabalho e à sua dedicação partidária, nobre Sena. 
dor Braga Junior. 

O SR. BRAGA JUNIOR (ARENA- AM)- Eminente Sena­
dor Evandro Carreira, queremos contestar o parte de V. Ex•, quanto 
à veracidade do~ dados: estatísticos constantes da mensagem de 
S. Ex•. o Sr. Governador Henoch Reis, porque ela representa a 
realidade dos fato.~. E, tanto isso ê verdade que, como V. Ex• fez 
referência ao nosso partido, a ARENA, nas eleições de 1976, S. Ex:• 
o Sr. Governador Henoch Reis ganhou-as, de ponta a ponta, no inte­
rior do Estado e na capital. fazendo todos os senhores prefeitos. A 
Oposição só fez um prefeito no interior, e nós fizemos a maioria da 
Câmara Municipal. na capital do Estado do Amazonas. Este é o 
maior testemunho da administração dinâmica de S. Ex• o Governa­
dor Henoch Reis e da afirmativa dos números citados em sua mensa­
gem enviada à Assembléia Legislativa do meu Estado. 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Ainda nO âmbito da educação, uma iniciativa repercutiu de for­

ma ba.~tante útil e identificada com a realidade da população 
amazónida: a que se rçfere à distribuição de livros dídãtícos e 
materiais escolares, atingindo, quanto aos primeiros, o apreciável nU­
mero de 656.000 exemplares. Ao lado do problema educacional -
que. como vimos, recebeu o maior incentivo governamental -desta­
c&~se o da saúde, com realizações altamente importantes, no referen­
te aos programas vinculados à proteção materno~infantil, controle 
da tuberculose, nutrição, controle da hanseníase e à saúde mental e 
imunização. Foram, assim, implantadas as seguintes iniciativas: 
laboratório de saúde pública; instalação de bomba de cobalto no 
Centro de Oncologia do Estado: ampliação do Hospital de: Moléstias 
Tropicais e instalação do Sistema de Vigilância Epidemiológica. O 
bem-estar do menor constituiu outra grande meta do governo 
Henoch Reis, observando-se, no exercício, a instalação da Fundação 
Estadual do Bem-Estar do Menor, órgào·que passou a atender aos 
menores abandonados, carentes e com problemas de conduta social. 
A previdénci<J social. a cargo do Instituto de Previdência e Assistên­
cia dos Servidores do Estado do Amazonas. alcançou um estâgio de 
eficiência realmente considerável, verificando-se que, só em manaus, 
ltacoatiara e Parintins. os atendimentos atingiram a sign!ficativa 
cifra de 180 mil. A política de administração de pessoal foi outro 
aspecto alto na conjuntura das realiznções do Governador Henoch 
Reis. no ano de 1977. hastando aduzir que. além das medidas adota­
das no referente a treinamento e controle de pessoal, o planejamento 
salarial teve posicionamento real, situando-se o reajustamento dos 
servidores do Estado no percentual de 40%, de conformidade com a 
disponibilidade do erário estadual. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores: 
A Mensagem que o Governador Henoch Reis encaminhou à 

A.,scmbléia Lcg.islutiva do meu E.~t:1do é um instrumento que revela 
u 4uanto uma ;~dmini.~traçJo honrada. operosa e dig:na n:ali1.<\ em 
f:nor de um<! comunid;:~de. ao mesmo tempo em que apresenta, com 
riljuç/a de minücias, prestação de contas que dignifica :.1 plêiade de 
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colaboradores que. com o melhor dos seus esforços, apoiou as ini­
ciativas governamentais no meu Estado. 

São, portanto, da maior adequação e atualidade as expressões fi­
nais insertas na Mensagem do Governador Henoch Reis, quando 
formula apelo "p.na que seja mantida a unidade de vida do Estado 
em todos os aspectos. principalmente, no corrente ano, evitando que 
os embates políticos, que se desencadearão ~m decorrência das e!ei­
çôes parlamentares de novembro, venham a prejudicar ou tumultuar 
a execução dos planos governamentais, voltado~ para o desenvolvi­
mento do grande Estado. E. rematando as suas considerações. enfati­
la: "e será com a ajuda de Deus, o apoio c a participação de todos 
que conseguiremos manter essa unidade, necessária à construção de 
um Amazonas grande nos c:1mpos social. econômico e político. retra­
tando uma sociedade forte e próspera, identificada com os rumos do 
desenvolvimento nacional". 

Este. Sr. Presidente e Srs. Senadores, o registro que tenho a hon­
ra de inscrever nos Anais desta Casa, num preito de admiruçào e de 
reconhecimento ao notável desempenho de um g.o\lerno que rejuhila 
todo o povo amazonense. (Muito bem!) 

O SR. PRE:;IDENTE. (Mauro Benevides)- Faltando três mi­
nutos para o término da presente sessão. consulto o nobre Senador 
Orestes Quércia se deseja, como orador imediatamente inscrito. utili­
,r.ar o tempo restante dos nossos trabalhos. 

O Sr. Orestes Quérc~ia (MDB- SP)- Sim. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobr~ Se·nador Orestes Quércia. 

O SR. ORESTES QUERCIA (MDB - SP. Pronuncia o se· 
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr, Presidente, Srs. Sena-. 
dores; 

Quero aproveitar esse tempo, exíguo, pequeno, para assinalar 
um comentário rápidQ a respeito da reunião que amanhã será presi­
dida pelo Senhor Presidente da República, sobre o momentoso 
assunto do café. · 

Dias atrás, reciamávamos a insensibilidade de algumas autori­
dades do Governo. Insensibilidade do Presidente do IBC, e também 
do Ministro da Indústria e do Comércio, Sr. Ângelo Calmon de Sá, 
que, num gesto inamistoso, fizeram declarações à imprensa de que a 
marcha do café, feita por agricultores de São Paulo, Minas Gerais e 
Paraná, de nada adiantaria, que eles poderiam vir a Brasilia, conhe­
cer a Praça dos Três Poderes e fazer uma viagem de turismo, porque 
de nada iria adiantar a viagem dos cafeicultores a Brasília. 

Sr. Presidente, julgávamos que isso demonstrava a insensibili­
dade dessas autoridades. Hoje, podemos dizer q'ue o Presidente da 

República também julgou que aquelas autoridades não tiveram sensi­
bilidade, porque, apesar de as dedarações do Ministro da Indústria e 
do Comércio e do Presidente do lBC, no sentido de que de nada 
adiantaria a marcha do café sobre Brasília, o fato é que amanhã o 
próprio Presidente da República presidirá uma reunião, com autori­
dades da área econômica, objetivando atender reivindicações dos 
cafeicultores de São Paulo, Paraná, Minas Gerais e Espírito Santo. 

Portanto, Sr. Presidente, quero assinalar que tínhamos razão, 
naquela oportunidade, em reclamar providências do Governo, pelo 
menos atenção, para este importante assunto, já que o café é um ins­
trumento de progresso que há muito tempo, em toda a história do 
nosso País, tem servido de sustentáculo econômico ao nosso desc:n­
volvímento. 

Era esta a comunicação, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O-SR. PRESIDENTE (José Líndoso)- Não há mais oradores 
inscritos. (Pausa.) 

Esgotando-se o tempo da sessão, designo para a extraordinária 
das l8 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteriores sobre a Mensagem n~ 33, de 1978 (n9 04/78, na 
origem), de 12 de janeiro do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete ao Senado a escolha do Sr. Raymundo 
Nonnato Loyola de Castro, Ministro de Segunda Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Embaix:ador do Brasil junto 
à República de Guiné-Bissau. 

-2-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de Rela­
ções Exteríores sobre a Mensagem n9 68, de 1978 (n~' 104/78, na ori­
gem), de 29 de março do cqrrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da Repúb\iça submete ao Senado a escolha do Sr. Ney Moraes de 
MeHo Mattos, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para ex.ercer a funç3o de Embaix:ador do Brasil junto ao 
Governo da República do Quênia. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Estâ encerrada a 
sesssão. 

(Levam a-se a ses.rào às 18 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 34~ SESSÃO, EM 5 DE ABRIL DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDÊ:NCIA DO SR. JOSÊ: LINDOSO 

ÀS /8 HORAS E JO MINUTOS. ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORt"'S: 

Adalberto S~na- Altevir Leal- José Guiomard- Braga Ju­
nior - Evandro Carreica - José Lindoso - Catlele Pínhelro -
Jarbas Passarinho - Renato Franco - Ale:o~.andrc Costa - Hen­
rique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco- Hel­
vidio Nunes - Petrónio Portella - Mauro Benevides - Virgílio 
T[ivoru- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz -
Jcssê Frcine- Domício Gondim - Milton Cabral -Cunha Lima 
-Marcos Freire- Murilo Paraiso- Arnon de Mello- Luiz Ca­
valcante- Teotónio Vilela- Augusto Franco- Gilvan Rocha-­
Lourival Baptista - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Roberto 

Saturnino- Vasmncelos Torres- Benjamim F ara h- Hugo Ra­
mos- Gus1avo Carancma- Itamar Fr;Jnco- ,1\bgalhàes Pinto­
Franco Montoro -Orestes Quérciu ~ Otto Lehmann - Benedito 
Ferreirn- Uv:aro BarhoiU- O~ires Teixeíra- ltalívio Coelho­
Mcm.ks Canale- S.1ldanha Der ti - Leite Chaves - Mattos Leão 
- bel:\siü Vieira - Lenoir Varga~ - Otair Becker - Daniel 
Kricger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDE~TF. (José Lindoso) - A listu de presença 
acusa o cvmpurecirncnto de 62 Sr~. Senadores. Havendo número 
reg.imcntal. dt::daro aherta a sess~o 

Sohn; a me.~a. re-.juerirncntu que \o.Crá lido pelo Sr. 19-Secretúrio. 
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E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 57, DE 1978 

Nos termos do artigo 233 do Regimento Interno, requeiro a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido 
pelo ex-Senador Argemiro de Figueirêdo. por ocasião da solenidade 
de lançamento do seu livro "Discursos Parlamentares", pelo Go­
verno do Estado da Paraíba, no dia 9 de março de 1978. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1978. -Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) De acordo com o 
artígo 233, § J>?, do Regimento lnterno, o requerimento serã 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à 

Hem l: 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n~" 33. de 1978 (n~" 
04{78, na origem), de 12 de janeiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da Repllblica submete ao Senado a 
escolha do Sr. Raymundo Nonnato loyola de Castro, Mi­
nistro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
de Guinê-Bissau. 

Item 2: 
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão de 

Relações Exteriores sobre a Mensagem n~" 68, de 19'78 (n~" 

104/78, na origem). de 29 de março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete ao Senado a 
escolha do Sr. Ney Moraes de Mello Mattos, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Governo da República 
do Quênia. 

As matêrias co11stantes da pauta da Ordem do Dia da presente 
sessão. nos termos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno. 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências necessárias a fim 
de que seja respeitado o dispositivo regimental. 

(A se.uào torna-se secreta às 18 horas e 34 minutos e volta 
a ser pública às 18 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Sarney. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- MA. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A visita do Prel!ident~ Jimmy Carter ao Brasil é um indicio do 
êxito, da grandeza e afirmação nacional. Avulta a figura extraordiná· 
ria de estadista que é o Presidente Geisel, artífice e condutor de nossa 
política exterior, que: nos deu à Pátria o lugar e o respeito que ela 
merece. 

Brasileiros, todos nós estamos profundamente orgulhosos do de· 
sempc:nho do nosso Presidente. Pc:la primeira vez na história do re· 
Iacíonamento do nosso país com a maior nação do mundo, não nos 
colocamos no terreno das reivindicações materiais ou políticas. 
Mantemo-nos na poStura de parceiros respeitosos que t8m interesses 
e deveres e, como tal, dialogando sem restrições e reservas. 

O Presidente Carter deve ter sentido mais do que as mesuras pro· 
tocolares de declarações de amor que caracterizavam as relações 
dipJomáticas. A amizade do Brasil com os Estados Unidos suportou 
a dura prova de profundas divergências e mostramos que, realmente, 
nossa vinculação nem se fundamenta no servilismo nem na submis· 
são, mas na independência, no livre arbítrio e, mais profundaménte, 
na comunhão dos ideais que nos marcaram as origens, no repúdio ao 
coJonialismo, à violência, aos princípios autoritários, princípios que 
nos tornaram parceiros das idéias de liberdade, dos ideais da De--

claraçào da Independência, e nos juntaram o sangue derramado em 
duas guerras - brasileiros e norte-americanos unidos por solida­
riedade incontestável -contra o materialismo ditatorial que deseja­
va transformar. o Estado em máquina poderosa de fabricação de 
autômatos, desprezíveis robots. 

O Presidente Carter sentiu um Brasil amadurecido, com idéias 
próprias e defendendo os seus interesses com bravura, sem aceitar o 
verbo recuar e sem abdicar de sua decisão de grandeza, que é o gran­
de trabalho desta geração. 

O Presidente Carter sentiu o carinho do governo e do- povo do 
Brasil e compreendeu que as nossas posições são alicerçadas em 
ideais bem mais profundos que a simples defesa de posições ma­
teriais. 

E por que o Presidente Carter mostrou ao Brasil cabal compre­
tosão de nossos sentimentos e revelou capacidade de analisar e jul­
gar, com os seus próprios dados de convicção, do Brasil saiu mais 
compreendido também, mais estimado, mais respeitado e, portanto, 
com melhores condições para um diálogo de parceiros. 

A política exterior do Brasil completa-se, com esta visita, soli­
dificando o seu objetivo de não alinhamento automático, de solida· 
riedade ao mundo ocidental, sem submhsão a nenhuma potência. 

Sobre os direitos humanos, a nossa posição ficou clara. 
Ninguém pode nos dar lições sobre eles. t um problema nosso. 

porque é uma vocação nossa, uma tradição nossa, um compromisso 
nosso, com nossa história, com nosso povo, com nossos heróis, com 
nossos santos, com nosso Deus. Ele é dos outros, na razão em que~ 
universal, a nível do mundo, e nesse terreno o Brasil aceita discutir 
nas Nações Unidos, mas nem recebe lições nem interferência de 
ninguém. A Sra. Carter sentiu o nosso esforço e declarou que os Es­
tados Unidos ainda têm, nesse setor, muito que fazer e que ftzemos 
grandes progressos. 

Quanto ao problema nuclear, é uma necessidade do nosso futu· 
ro energético e nada nos fará recuar. Não aceitamos pressões, re­
cusamos ameaças e temos o dever de lutar pela nossa independência. 
A energia nuclear foi colocada a serviço da humanidade e vamos 
usufruir de seus benefícios, para fins pacíficos, mas explorando todas 
as suas possibilidades. 

No Senado americano, certa vez, um dos seus membros disse 
que os Estados Unidos jamais deviam aceitar usinas de processamen­
to fora de seu controle e afirmou: •'enquanto tivermos o monopólio 
do enriquecimento, poderemos, em qualquer emergência, parar a 
Europa". Ora, afirmações desse tipo comprometem muitas vezes o 
idealismo das posições do Governo Americano, que nós -todos sa­
bemos- não são estas. 

A visita do Presidente Carter ser"iu para desanuviar esse am­
biente e restaurar o diálogo franco, aberto, entre irmãos e amigos. 

Dessa visita fica, também, o reconhecimento do trabalho do Pre­
sidente Geisel que hoje, internacionalmente, é considerado um gran­
de estadista. E isso foi ressaltado p<:lo Presidente Carter que o 
saudou, como "o grande Presidente da grande Nação brasileira". A 
estatura do nosso Presidente, por tudo que fez e estâ fazendo, merece 
a gratidão do país. Até mesmo seus adversários e críticos, quando 
interrogados pelo Presidente Carter, não tiveram outra resposta, 
senão a de que ninguém pode negar a integridade, o patriotismo e a 
vocação humana e democrática de Ernesto Geisel. 

Fazendo uma análise da visita do Presidente Carter nos últimos 
dias da semana passada, visita prometida desde novembro de 1917, 
verificamos que, naquela ocasião, outro era o quadro dos Estados 
Unidos; com traços marcadamente diferentes, era outra a situação 
do mundo e a nossa. O brasileiro não apresentava as caracterfsticas 
que ele encontrou. 

Hoje em dia, com a velocidade das máquinas voadoras e a ins· 
tantaneidade das comunicações, o tempo parece reduzir-se cada vez 
mais entre os episódios. Torna-os inexpressivos. Neste caso, o impor­
tante é vencer barreiras e dominar os f<.uos que instruíram o processo 
polftico de uma visita como esta que nos fez o Presidente dos Estados 
Unidos, sem considerar o tempo passado. 
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Quando se empossou em janeiro de 1977, o Sr. Jimmy Carter 
trouxe consigo algo de modo negativo à democracia dos Estados 
Unidos. Travou-se ali um pleito renhido. Ele e o Presidente Gerald 
Ford (este pleiteando um quadriênio, pois que completara, eleito in­
diretamente pelo Congresso, o mandato de Richard Nixon) não con­
taram no pleito senão com pouco mais de 52 por cento dos que deve­
riam votar em novembro de 1976. Carter sagrou-se Presidente da 
República com pouco mais de 26 por cento do eleitorado nominal. 

O episódio vale ser relembrado pelo fato de nele inserir-se algo 
que os cientistas políticos norte-americanos ainda não conseguiram 
identificar. A maior de~cracia do mundo, proclamada em letrei­
ros luminosos, não despertou nos seus filhos aquele entusiasmo cívi­
co que empolga observadores visitantes e que são apenas espectado­
res dos acontecimentos. 

Na França, -em duas eleições, distanciadas uma da outra por 
sete dias, caracterizadas por urna confrontação ideológica - num 
país onde o voto não é obrigatório - o procedimento democrático 
difere totalmente do norte-americano. No primeiro turno das elei­
ções parlamentares, dia 12 de março, o comparecimento foi de 84,26 
por cento. Sete dias depois, no segundo escrutínio, pois qllt- somente 
alcançando-se a maioria distrital o candidato chegaria à Assembléia 
Nacional, o comparecimento ultrapassou a casa dos 86 por cento. 

Voltemos, porém, ao problema Carter, pois é este que nos in­
teressa de modo imediato. Quando ele anunciou, em novembro do 
ano passado. que se deteria entre nós por algumas horas, numa ambi­
ciosa visita a nove países. distribuídos por quatro continentes. não fo­
ram poucos os que duvidaram da eficácia poUtíca de tal aconteci­
mento. 

As diferenças entre nós e o novo Governo dos Estados Unidos 
residiam (e continuam a ser as mesmas, elas não desapareceram) em 
dois pontos capitais: o respeito aos Direitos Humanos e o problema 
da nào~proliferaçào nuclear, respeitável binômio que teria o condão 
de revolver a política mundial e despertar os analistas para aspectos 
novos do comportamento das grandes potências em face dos demais 
países. 

Uma sociedade aberta como a nossa, na qual o vaivem pelos 
aeroportos internacionais se faz livremente, onde não se jura sobre a 
Bíblia não pertencer-se ao Partido Comunista para nela ingressar, 
temporária ou permanentemente, nós, membros dessa sociedade, 
fomos surpreendidos com o peso dos dispositivos de pressão, contra 
nós ~lrremessado pela política do novo chefe de Governo dos Estados 
Unidos. 

O fato não se deu isoladamente. A República Argentina, onde a 
problem:Hica interna se esquematíza em termos de uma guerra re­
volucionária. também recebeu sua cota de pressão da política de di­
reitos humanos e de não proliferação nuclear. 

Não vamos nós, aqui, neste momento, depois que o Presidente 
Jimmy Carter nos transmitiu uma dose extraordinária da sua sim­
patia pessoal e nos reconheceu em novas dimensões políticas e econô­
micas. criticar o passado. Mas vale a pena lembrar que o processo 
cartesiano foi empregado como instrumento de pressão de modo ge­
neralizado. Contra a União Soviética, ele, segundo os observadores 
postados em Moscou, resultou no arrebentamento da détente -um 
equilíbrio de poder tão laboriosamente construído pelo Secretário 
Henry Kissinger. Em Belgrado, a partir dos meados do ano passado, 
a conseqífência do esforço de revisão do Tratado de Helsinque -
que foi o instrumento diplomático que consubstanciou o ·sentimento 
de segurança e cooperação da Europa, iêvantando barreiras 
construidas durante a última guerra entre o Leste e Oeste - viu-se o 
arrebentamento deste Tratado. 

A verdade é que, direta ou indiretamente, no uso daquela ins­
tantaneídade e inevitabilidade das comunicações, os contestadores 
do regime, dentro da União Soviética, receberam estímulos políticos 
vindos dos Estados Unidos. O caso Bukovski foi exemplar. Escritor 
e contestador, exilado. foi recebido pelo Vice·Presidente Walter 
Mondale. Carter apertou-lhe a mão num corredor da Casa Branca. 
O mesmo Bukovski. entretanto, não foi recebido pelo Presidente 
Giscard d'Estaing, em Paris. Este evitou, de leve, sequer por pensa· 

mento. tentar intrometer-se na domesticidade da vida política de um 
país. 

Daí, como primeira reação à aplicação daquele binômio da 
nova política de Washington, muitos analistas terem imaginado. 
outros ~uspeitado. algum poucos admitido. que a nova política 
americana - um misto de direitos humanos e não-proliferação 
atômica - reprocessava uma política de neocolonialismo. As 
grandes potências passariam a fiscais do processo de desenvolvi~ 
mento econômico do resto do mundo. 

No que diLia respeito aos direitos humanos, pouco importando 
as determinantes particulares da fase de excepcionalidade neste ou 
naquele país, ameaçou-se com o corte da ajuda militar, de créditos e 
tecnologia. 

Quanto à energia nuclear. o corte seria vertical. Pelos critérios 
cartesianos. seriam criadas duas categorias de soberania: A primeira, 
criada p;na as Nações que. insubmissas aos critérios e normas 
ditadas pelo Departamento de Estado, atemorizassem os obser~ 

vadores de Washington: a segunda. a dos que obedecessem as exi­
gências e que teriam os benefícios em doses homeopáticas, numa eter­
na dependência. do material fissível. do urânio enriqUecido, a 
energia nuclear. 

Em maio de 77. aqui estiveram dois homens categorizados pelo 
Departamento de Estado na área dos problemas de energia nuclear, 
para sugerir às autoridades brasileiras que encerrassem com a Repú­
blica Federal da Alemanha. de modo total, o Acordo Nuclear. 
assinado conosco em junho ou julho de 1975. 

Eram eles os SubsecretMios Warren Chistropher e Joseph Nye, 
mb~ioneiros da não-proliferação nuclear. Ambos, logo depois. en­
contravam-se na· Europa, ao lado do Vice-Presidente Walter Mon· 
dale, no desempenho dos mesmos propósitos de Washington. 

Claro estava que o problema da não-proliferação não era tão 
simples como se poderia imaginar ou como imaginaram os novos de­
tentores das alavanca$. de comando da política exterior dos Estados 
Unidos. 

A França tinha compromissOs com o Paquistão, semelhantes 
aos que a Alemanha federal assinara com o Brasil. E, dentro das 
suas. próprias fronteiras, a Inglaterra, a França. a Alemanha e o 
Japão ex.ecutavam programas de enriquecimento de urânio e de re­
processamento do Urânio-235, para alcançar o -plutônio, com­
bustível dos supergeradores, sem levar em conta as objeções dos 
E::.stado~ Unidos. 

Na realidade. fomos envolvidos numa imensa trama de in­
teresses políticos e econômicos. Pqliticos, por que, no entender da 
administração Carter (é bom salientar a administração Carter), não 
poderíamos, como di.sse um representante senatorial dos Estados 
Unidos, instalarmos no hack-yard (quintal) dos Estados Unidos uma 
potênciu nuclearizada. No outro plano de dificuldades, os Estados 
Unidos admitiam com espanto a concorrência da tecnologia nuclear 
européia na sua área de influência, a~ América Latina. 

Na verdade, o Brasil foi considerado, agora, no quadro das 
dificuldades norte-americanas, para servir de exemplo à necessidade 
de uma mudança de rumos de Washington. A República Argentina. 
aqui ao nosso lado. já possui uma tecnologia nuclear tão avançada 
quanto a de qualquer outro país já nudearizado, seja ele a 1ndia ou o 
Japão. São vinte anos de trabalho e aperfeiçoamento de pessoal e 
material, vividos pelos argentinos. Sofreram os mesmos percalços 
que nós. E reagiram da mesma maneira. 

Aqui se chega ao episódio da nossa denúncia dos Acordos de 
Ajudu Militar e de Cooperação neste mesmo campo. Na verdade, 
eles sobreviviam pró-forma, pois tínhamos um parque industrial que 
nos supria de melhore~ e mais avançadas armas convencionais que 
aquelas. que a iniciativ~\ privada dos Estados Unidos. com o aval do 
seu Governo. nos oferecia. 

Quando o Presidente Jimmy Carter, há semanas atrás, anunciou 
o seu propósito de complementar seu périplo, não de todo cumprido 
o ano p.1ssado. visitando a Venezuela, o Brasil e a Nigéria, criou-se 
um clima de controvérsia, talvez um pouco mais polêmico do que 
deveria ter sido. 
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A visita, como sabemos, do Chefe de Estado dos Estados 
Unidos assumiu aspectos incomuns. Co111o declarou o Chancelcr 
Azeredo da Silveira, seria uma visita atiPica. O Presidente Jimmy 
Carter mostrou o desejo de visitar·nos, e o convidamos para honra 
nossa. Dentro das nossas tradições, teríamos que lhe abrir as nossas 
portas. O Presidente dos Estados Unidos, sua Ex.m• cspos~. uma de 
suas filhas, !lJais o Secretário de Estado, Sr. Cyrus Vance e um elenco 
de Subsecretários, estiveram aqui em Brasília e no Rio, na convivên· 
cia da intimidade brasileira, sem que se lhes opusessem barreiras, 
quaisquer obstáculos de tempo; espaço ou pessoas. Abrimo-lhes as 
portas de entrada e saída, sem inspecionar·lhes os pensamentos. 

Havia, porém, entre os visitantes e nós, entre o Presidente 
Jimmy Carter e o Brasil, um terreno contencioso. Mas, para admiti­
lo, tínhamos que considerar, acima de tudo, seja no terreno cultural 
seja no econômico, como parceiros em êxitos e fracassos nas horas 
mais difíceis do mundo, neste Século XX, que não hâ relacionamen· 
tos políticos e diplomáticos sem divergências, a despeito da perfeita 
simetria de sentimentos existentes entre o Brasil e os Estados Unidos. 

Do ponto de vista ético, como contestar a validade das posições 
brasileiras, sobretudo quando elas decorriam de atos soberanos, 
praticados livremente? Nào vamos de nenhum modo relacionar aqui, 
para exame e debate, a questão dos direitos humanos. Na verdade, o 
pensamento do Ex.celentíssimo Senhor Presidente Ernesto Geisel, 
segundo o exposto em repetidos pronunciamentos, ampliou os 
conceitos inseridos na Declaração Universal dos Direitos do Homem 
de 10 de dezembro de 1948. A figura humana passou a ter uma 
maior projeção em termos das suas necessidades primârias: o seu 
desenvolvimento econômico. Daí, mais antigo do que o do Presi· 
dente Jimmy Carter, floração das nossas necessidades sócio·polrti· 
cas, o binômio Segurança e Desenvolvimento, dois esteios do proces· 
so da Revolução de 64, opor·se ao binômio cartesiano: Direitos 
Humano~. de acordo com a Proclamação Universal de 1948, e a não· 
proliferação, segundo os objetivos internacionais de Washington· 
Moscou. 

O Presidente Jimmy Carter desembarcou em Brasflía e, ao 
contrário do que imaginaram os pronunciamentos aziagos do 
momento, as previsões de comentaUores embuçados dos 
acontecimentos políticos, sempre à espreita do inesperado, reconhe-­
ceu·nos como potência econômica e pós em relevo a importância do 
nosso posicionamento no concerto das Nações. 

Foram suas palavras, para agradecer a home"nagem que lhe pres. 
tou o Governo brasileiro, as que destacamos do seu discurso, então 
pronunciado: 

"Venho ao Brasil na plena consciência de que as nossas 
duas nações compartilham as responsabilidades das grandes 
potências mundiais." 

E, mais adiante, noutro trecho do mesmo discurso, fez o Presí· 
dente Carter o pleno reconhecimento do nosso posicionamento 
como país. Disse ele: 

"O Brasil é a quinta nação do mundo em extensão ter. 
ritorial e a sexta em população. Seu Produto Nacional Bruto 
já colOcou a sua economia em oitavo lugar e a sua taxa de 
crescimento está entre as mais elevadas do mundo. O Brasil 
possui a visão, a energia e a criatividade de uma potência 
verdadeiramente grande: o mundo deverá contar com esse 
país para aplicação desses talentos aos problemas que atin· 
gem a todos nós." 

Nessa altura do seu agradecimento, o Presidente Jimmy Carter 
tocou no coração da matéria, isto é, como diremos de modo mais 
vernacular, no cerne da questão, o problema nuclear. Mas não foi 
para caracterizar então uma oposição ao Brasil, estabelecer uma 
confrontação, mas para conosco identificar·se. Declarou ele: 

"Ambas as nossas nações estão recorrendo à energia 
'lUClear como uma das soluções para os nossos problemas 
energéticos e ambos acreditamos que o uso pacífico da 

' energia atômica não é incompatível com a necessidade de evi· 
tara proliferação nuclear." 

Não imaginemos. porém, que foram levantados os óbices norte· 
americanos ao nosso programa nuclear. Ao contrário, eles conti· 
nuam. Houve, isto sim. identificações de propósitos, sobretudo 
políticos. 

No Comunicado Conjunto, publicado no dia 31 do mês findo, 
vamos encontrar em meio às convergências, ao incremento de 
entendimentos reciprocas, ao reiteramento de princípios, às 
concordâncias, que foram inumeráveis, quase que dominaram o 
documento de parte a parte, os dois tópicos de divergências. O 
primeiro deles foi o que disse respeito à Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 

No documento, lê-se o seguinte: 

"O Presidente Carter sublinhou o compromisso 
fundamental de seu país com a promoção dos direitos huma­
nos e das liberdades democráticas, como fundamento do 
p,ocesso de construção de um mundo maís justo e afirmou 
que a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Carta 
da OEA representam os padrões para a ação internacional 
neste área." 

Segue-se, no mesmo parágrafo, o pensamento do Brasil, ex.pres· 
so pelo Presidente Ernesto Geisel e que foi o seguinte: 

"A esse respeito, o Presidente Geisel relembrou que a 
cooperação internacional para a afirmação dos direitos 
humanos- em todos os seus aspectos, é uma das mais nobres 
tarefas das Nações Unidas. Acentuou a preocupação do 
Governo brasileiro com a observância dos direitos humanos 
e assinalou o papel essencial do desenvolvimento econômico, 
social e político para que se alcancem progressos nessa área." 

Logo· a seguir. os dois Presidentes voltaram.se para a questão 
nuclear, cada um expondo o que pareceu justo. Diz o documento: 

"O Presidente Carter e:<pôs o escopo global da política 
de não proliferação dos Estados Unidos da América e expli­
cou os presentes esforços de sua administração para evitar a 
proliferação, tanto vertical como horizontal, numa base uni· 
versal. Sublinhou que a política dos EUA tem por objetivo 
conter a difusão de armas nucleares e. ao mesmo tempo, esti· 
mular a cooperação internacional no desenvolvimento dos 
usos pacíficos da energia atômica." 

O ponto de vista do Brasil assim est'á ali exposto: 

"O Presidente Geisel registrou a igual preocupação do 
Brasil com a não proliferação das armas nucleares, tanto 
horizontal como vertical. Nesse contexto, acentuou que o 
Brasil apóia com firmeza os esforços internacionais em prol 
do desarmamento: que o Programa Nuclear Brasileiro tem 
objetivos estritamente pacíficos e foi estruturado para aten­
der às necessidades energéticas do pafs; e que o Brasil apóia a 
ação das salvaguardas internacionais não discriminatórias da 
Agência Internacional de Energia Atômica." 

O Comunicado Conjunto (importante acentuar que não foi uma 
Declaração Conjunta. de maior grau hierárquico na escala da 
importância diplomática) veio simplesmente mostrar que o Brasil, 
como 1em acentuado inumeráveis vezes o Chanceler Azeredo da Sil· 
veira, a quem a nossa diplomacia já tanto deve, não é mais um país 
de "alinhamentos automáticos". 

Que quer dizer isto em termos diplomáticos "alinhamentOs 
automálicos"? Um outro tanto de tempo e papel levaríamos para dar 
uma idéia precisa do que é um "não alinhamento automáticó" e o 
seu antítese. Na realidade, ~amos donos do nosso próprio destino e o 
que julgamos que é bom para nós pode não se ajustar à escala do 
ótimo para qualquer país amigo. 

Saud\:mos, portanto, o Presidente Jimmy Carter e a sua comiti­
va, a esta hora transitando no Continente africano, entre a Nigéria e 
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a libéria. Saudemos a sua comitiva e a sua Exm• esposa e filha, que 
os acompanham. Nestes últimos anos de inter-relacionamento com 
todos os países do mundo, o momento da visita do Presidente Jimmy 
Carter foi ímpar para nós. Mesmo que realizada sem aquela necessá~ 
ria antecipação diplomática, estudos, programas, ajustes e reajustes 
de posição, com ela lucramos de modo excepcional. O visitante aqui 
esteve e, depois, no Rio, sem limitações. Pôde trocar idéias com 
eminentes homens públicos e privados da vida brasileira. Ele agora 
está aparelhado parajulgar~nos com melhor e maior acerto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTlSTA {ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A presença dinâmica e competente do Dr. Angelo Calmon de Sá 
à frente do Ministério da Indústria e Comércio tem redundado numa 
das gestões mais fecundas para aquele Ministério, correspondendo 
plenamente o Ministro à confiança nele depositada pelo t!minente 
Presidente Ernesto Geisel quando o convocou para o cargo, num 
instante bem difícil. 

Realizou o Ministro Angelo Calmon de Sá nova e proveitosa 
viagem aos Estados Unidos, naquele pais tratando de assuntos os 
mais diversos e defendendo interesses brasileiros. Graças a essa 
visita, ainda neste semestre o Brasil participará, juntamente com 
empresas seguradoras norte-americanas e européias, de uma compa­
nhia de resseguros, a ser sediada em Nova Iorque, da qual o Brasil 
terá o controle acionário de 51% através da subscrição do IRB 
(Instituto de Resseguros do Brasil) e de gcupos segurados nacionais 
interessados no empreendimento. 

Disse à imprensa o Ministro Ãngelo Calmon de Sá que a nova 
empresa visa a ampliar o intercâmbio brasileiro de resseguros com 
outros países, uma vez que a companhia fará corn que, além de 
colocarmos resseguros no mercado internacional, também possamos 
captar resseguros no exterior. A constituição da nova empresa ficará 
a cargo da Duckinson & Hold, que representa o IRB nos Estados 
Unidos. 

Durante sua visita aos Estados Unidos, o nosso Ministro encon­
trou-se com os principais executivos de companhias seguradoras nor­
te-americanas para incentivá~los a comprar bônus do Governo 
Brasileiro que foram colocados no mercado internacional (estados ~ 

Unidos, Japão, Alemanha) ano passado, num montante de 
oitocentos milhões de dólares, 

Revelou ainda o Ministro da Indústria e Comércio que o 
Instituto de Resseguros do Brasil está iniciando contatos com o5 
principais operadores de mercado das companhias seguradoras dos 
Estados Unidos com o objetivo de trazê-los ao Brasil neste semestre 
para conhecerem o país, a fim de poderem concretizar a jntenção de 
adquirir os bônus brasileiros. 

Sr. Presidente. a feliz escolha do Dr. Ângelo Calmon de Sá para 
o Ministério da Indústria e Comércio tem dado ao Brasil resultados 
os mais auspiciOsos e é motivo de satisfação para aqueles que conhe­
cem de perto a ação. a competência e a capacidade de trabalho do 
atual Ministro da Indústria e Comércio. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para a próxima a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Votação, em turno únieo, do Projeto de Lei da Câmara n9 I, de 
1977 (nl' 2.320-A/74. na origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que regula a locação predial urbana, e dá outras provi­
dências. tendo 

PARECER. sob n~' 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituh;;ão e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­

das que apresenta de n9s I a 12-CCJ, com voto vencido, em sepa-

rado, do Sr. Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n11 56, de 19178, de reabertura da discussão. 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• l, DE 1977 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 

n• 306, de 1976) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 2, de 
1977 (n9 3.071-B/16, na Casa de origem), que declara feriado nacio~ 
nal o dia 12 de Outubro, tendo ' 

PARECERES, sob n9s 528,529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e juridici­

dade; 
-de Educação e Cultura, favorável; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 306, DE 1976 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 

n9 2, de 1977) 

Discussão. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 
306, de 1976, do Sr. Senador Vasconcelos Torres, que considera 
feriado nacional o dia consagrado a Nossa Senhora Aparecida, 
Padroeira do Brasil, tendo 

PARECERES, sob n~>s 528, 529 e 1.053, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela prejudicialidade~ 
-de Educação e Cultura, pela prejudicialidade; e 
-de Economia (exame solicitado em Plenário), contrário. 

-4-

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucio~ 
nalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de lei do Senado nQ 158, de 1977-Complementar, do Sr. Senador Ro~ 
berto Saturnino, que introduz alterações no art. J9 da Lei Comple~ 
menta r n~> 19, de 25 de junho de 1974, que dispõe sobre a aplicação 
dos recursos gerados pelo PIS e pelo PASEP, tendo 

PARECER. sob n~' 941, de 1977. da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Srs. Senadores Nelson CarneirO e Accioly Filho. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 563, de 1977, dos 
Srs. Senadores Eurico Rezende e Braga Junior, solicitando a transcri~ 
ção, nos Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo 
Senhor Presidente da República, General Ernesto Geisel, no dia !9 
de dezembro de 1977, no Palácio da Alvorada, saudando os diri~ 
gentes da Aliança Renovadora Nacional. 

-6-

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 574, de 1977, do 
Sr. Senador Itamar Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal. da Palestra proferida pelo Sr. Senador Magalhães 
Pinto, no Comitê de Imprensa do Senado Federal, no dia 2 de dezem~ 
bro de 1977. 

-7-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 45, 
de 1976, do Sr. Senador leite Chaves, que veda alterações nas partes 
externas dos modelos de veículos automotores antes de decorridos 5 
anos de seu lançamento no mercado consumidor do Pais, tendo 

PARECERES, sob n9s 817 e 818. de 1977, das Comissões: 
-de Constituicào e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade, e no mérito, favoráveL e 
-de Economia, contrário. 
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-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento !o­
terno), do Projeto de Lei do Senado nO? 144, de 1977, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalisino civil e militar 
da União, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nO? 940, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicldade, com voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Está encerrada a 
sessão. 

( Levanra-.H! a sessão às /8 hora.~ e 58 minutos.) 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER No 12/78 

Sobre requerimento de Domingos Pereira dos Santos, 
Mestre, Classe .. 0 .. , solicitando retificação de enquadra­
mento. 

Domingos Pereir'l dos Santos, Mestre, Classe "D", da Cate­
goria Funcional de Artífice de Carpintaria e Marcenaria, do Grupo­
Artesanato, do Quadro Permanente do Senado Federal; solicita 
retificação de seu enquadramento para a Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo. 

11. Devidamente informado o Processo pela Subsecretaria de 
Pe~soal, o Senhor Diretor-Geral solicitou, a respeito, pronuncia­
mento desta Consultoria-Geral. 

Preliminarmente 

Não pode ser acolhida a pretensão do Requerente, por intem­
pestiva, face ao disposto no Art. 399, Il, da Resolução nO? 18, de 
I973, que estabelece: 

"Art. 399. O direito de pleitear prescreverá: 
1-. 
JJ- Em !20dias, nos demais casos.'' 

Pelo Ato n9 5, de 1974, da Comissão Diretora, o cargo de Mar­
ceneiro. PL- 11, foi transposto para a Categoria de Artífice de Car­
pintaria e Marcenaria, Mestre, Classe "D", do Grupo Artesanato, a 
partir de 30-3-74. 

Com a publicação do Ato, caberia ao postulante, sentindo~se 
prejudicado, recorrer dentro de 120 dias, e não quase 4 anos depois, 
quando já havia caducado o seu direito de requerer, de confor­
midade com o disposto no dispositivo legal acima citado. 

No Mérito 

O ingresso na Classe Inicial da Categoria Funcional de Técnico 
Legislativo, do Grupo-Atividade de Apoio Legislativo, poderã 
efetivar-se de três maneiras distintas: I) progressão funcional de 
ocupantes de cargos da Classe final de Assistente Legislativo; 
29) ascensão funcional de ocupantes de cargos da classe final ·de 
Agente Administrativo, bem assim de ocupantes de cargos da classe 
final de Categoria Funcionais de outros Grupos; e 39) concurso pú­
blico. 

111. No caso ora em exame, trata-se de um pedido de ascensão 
funcional, pois o Requerente, invocando o disposto no Art. I 5 da 
Resolução n9 18, de 1973, que assegurou ascensão funcional à classe 
ir.icial da Categoria de Técnico Legislativo, de servidores perten­
centes a outros Grupos. obedecido o interstício de dois anos, pleiteia 
sçu accs~o à Categoria de Técnico Legislativo. 

[V. Estabelece o Art. 15, da Resolução nP 18, de 1973: 
{ 

"Poderá haver ascensão funcional de ocupantes de 
classes finais das Categorias Funcionais de outros Grupos, 
do Quadro Permanente do Senado Federal, para as classes 

iniciais do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, desde 
que possuam o grau de escolaridade exigido em relação a ca­
da Categoria e atendam às normas fixadas em Resolução." 

O Art. 99, da mesma Resolução, prevê: 

"Constituem requisitos para ingresso nas Classes iniciais 
das Categorias Funcionais do Grupo-Atividades de Apoio 
Legislativo, além das estabelecidas nas Instruções Regula­
doras dos concursos: 

I - Para a Categoria de Técnico Legislativo e Taquí­
grafo Legislativo, diploma ou certificado de conclusão de 
curso superior ou habilitação legal equivalente, correlaciona­
dos com as atribuições da Categoria Funcional, exigindo-se, 
quando for o caso. formação correspondente às respectivas 
especialidades." 

Como se vê, para ingresso na Classe Inicial da Categoria Fun­
cionul de Técnico Legislativo, é requisito primordial ser portador de 
diploma de curso superior ou habilitação legal equivalente. 

O Requerente não comprovou o seu grau de escolaridade, o 
que, por si só, impossibilitaria o deferimento de sua pretensão. 

Também não lograria êxito, no que postula, mesmo que fosse 
portador de diploma universitário, ou tivesse habilitação legal 
equivalente, face não ter sido ainda regulamentado o instituto da 
Progressão FuncionaL 

V. O pedido. além de intempestivo, carece de suporte legal, e, 
assim sendo, opinamos por seu indeferimento. 

Brasília, 4 de abril de 1978. - Paulo i'Junes Augusto de Figueire­
do, Consullor-Geral. 

CONSULTORIA-GERAL 
PARECER N' 13/78 

Sobre fornecimento de elevadores para o Bloco "8" do 
Anexo 11 do Senado. 

O Diretor da Subsecretaria de Patrimônio encaminhou ao 
Senhor Diretor-Geral expediente indagando sobre o procedimento a 
ser adotado com vistas à aquisição de elevadores para o bloco "B" 
do Ane.\o IJ do Senado, uma vez que o referido equipamento se acha 
excluído do contrato de empreitada recentemente firmado, 
competindo, pois, a esta Casa do Congresso, a compra dos ascemo­
res, diretamente. 

(f- O assunto foi pelo Senhor Diretor-Geral submetido a esta 
Consultoria para exame. 

111 - Da documentação constante do processo, verifica-se: 
a) que a concorrência pública levada a efeito para a construção 

do Bloco "B", Anexo 11, em 1972, sob o regime de empreitada por 
preço global. teve por vencedora a empresa ECEL - Escritório 
Construções EngenhariaS/A. a qual cotara em sua vitoriosa propos­
ta. o item "elevadores", consoante preço e condições oferecidas por 
Elevadores Otis SjA, a 22 de junho de 1972, totalizando a quantia de 
Crl 334.826,80 (trezentos e trinta e quatro cruzeiros, oitocentos e 
vinte e seis cruzeiros e oitenta centavos), cujo pagamento seria feito 
segundo regras previamente estabelecidas: 

b) posteriormente, a Comissão Diretora do Senado houve por 
bem paralisar as obras do citado bloco "B", do Anexo 11, 
estabelecendo-se um entendimento, devi mente autorizado pelo então 
Presidente. Senador Filinto Müller, entre o Senado e a empresa 
fabricante dos elevadores. de que resultou o expediente de 28 de 
junho de 1973, assinado pelo Arquiteto Ayrton José Abritta, em 
nome desta Casa do Congresso e pelos representantes de ECEL e 
Elevadores Oti~ S/ A: 

c) no aludido documento ficou convencionado que, ocasião da 
retomada da obra, seria o preço dos elevadores reajustado e submeti­
do à apreciação do Diretor-Geral do Senado, reajustando-se, da mes­
ma forma. o valor da parcela paga pelo Senado, em conformidade 
com os índices utilizados para atingir o reajustamento do preço dos 
ascensores. 
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IV - Decidido o reinício dos trabalhos de edificação do bloco 
"B", do Anexo 11, a empresa fabricante foi consultada, manifesta­
do sua disposição em dar seguimento ao contrato em vigor, 
e~tipulando, através'de correspondência de 19 de dezembro de 1977, 
o valor atual de venda dos elavadores em Cri 2.149.220,00. 

A parcela inicialmente paga pelo Senado (Cri 66.965,36) seria 
reajustada para Cri 362,877,00 (trezentos e sessenta e dois mil, 
oitocentos e setenta e sete cruzeiros), restando, pois, o pagamento de 
um saldo da ordem de Cri 1.451.516,00 (um milhão, quatrocentos e 
cinqüenta e um mil, quinhentos e dezesseis cruzeiros). 

V - Com o objetivo de dar suporte ao "preço de venda atual'' 
dos elevadores, a fabricante fez juntar à sua correspondência, cópia 
de contrato para fornecimento de equipamento similar, ao DASP, 
firmado a 30 de novembro de 1976, através do qual se verifica ter 
sido pago o preço de Cri 14.861.000,00 (quatorze milhões, oitocen­
tos e sessenta e um mil cruzeiros) para dezoito elevadores, o que 
resulta num pri:ço unitârio de Cri 825.611,11 (oitocentos e vinte e 
cinco mil, seiscentos e onze cruzeiros e onze centavos). 

VI - A confrontação entre o preço de venda oferecido ao 
Senado (Cri 1.074.610,00) e o constante do contrato com o DASP 
(Cri 825.611.11) representa uma diferença a maior da ordem de 
30,16%, o que nos parece razoável, face ao tempo decorrido entre a 
proposta ao DASP (2_8-9-76) e aquela fe1ta ao Senado (19-12-77), 
isto é, quinze meses. 

VIl - Observa-se, finalmente, que a aquisição dos elevadores 
pelo Senado atende aos princípios estabelecidos no Decreto-lei n9 
200/67, uma vez que o fabricante foi selecionado em licitação públi­
ca e o preçO do equipamento reajustado se acha, como foi demonstra­
do, em níveis aceitáveis, face aos preços de venda ora vigente, 

A proposta de Elevadores Otis S/A de 19 de dezetnbro de 1977, 
contém, entretanto, enganos numéricos. Os valores corretos da 
aquisição são os seguintes: 

- Preço de venda alua I-Cr$2.149.220,00 
-Sinal pago pelo Senado, reajustado segundo os índices adota-

dos para fixação de preço dos elevadores - Cri 429.247,95 -
Diferença a ser paga- Cri 1.719.972,05. 

VIII-. Entendemos deva ser feito um contrato entre esta Casa 
do Congresso e Elevadores Otis SJA, delimitando as condições 
estabelecidas pelas partes e ratificando as normas traçadas anterior· 
mente, quando da assinatura da Proposta n~' DF-162, de 22-6-72, de 
modo a adequá-la ao >.:ronograma da obra, ora em fase de execução! 
mantidas, no entanto, as condições de pagamento, preço irreajustá­
vel e prazo de entrega do equipamento. 

E o nosso Parecer. 
Brasília, 4 de abril de 1978. - Paulo Nunes Augusto de 

Figueiredo, Consultor-Geral. 

CONSULTORIA-GERAL 

PARECER N' 14/78 

Sobre reajuste de Contrato de Manutenção n9 21/76, refe-­
rente a equipamento fabricado pela Slemens Sociedade 
Anônima. 

Solicita o Senhor Diretor da Subsecretaria de Patrimônio exa­
mine esta consultoria o reajuste do Contrato de Manutenção n" 21, 
de 1-9-76, referente a equipamento fabricado pelo Siemens Socie­
dade Anônima, de propriedade do Senado Federal. 

Il -Trata-se, em verdade, de prorrogação de contrato, e, de 
acordo com a sua cláusula quarta, os reajustes anuais são feitos com 
base em alterações salariais determinadas pelo Sindicato dos Meta­
lúrgicos, Mecânicos e de Material Elétrico de São Paulo, quando ho­
mologadas pelo Tribunal Regional do Trabalho daquele Estado, 

111 - Por ocasião do primeiro reajustamento, a firma contra­
tada apresentou documento comprobatório do reajuste e da edição 
do respectivo Acórdão (n9 10.567 /76'), tendo merecido, desta Consul­
toria, o Parecer nY 92/77, favorável à majoração de 43% (quarenta e 
três por cento), com vigência a partir de l 9 de novembro de 1976. 

Agora, porém, a Firma se limita a dar ao Senado a informação 
de que o valor. da taxa de manutenção será reajustada em 40% 
(quarenta por cento}, em conseql.lência do Acórdão nY 11.605/77. 

IV- Cabe, inicialmente, advertir que não hã, atualmente, em 
vigor, nenhum contrato entre o Senado Federal e a Siemens S/ A, 
nem o que exp1rou permitia nova prorrogação. 

Efetivamente, o contrato original (Cláusula quinta), firmado em 
23 de setembro de 1976, vigeria até 31 de dezembro daquele ano, e, 
não havendo manifestação em contrário das Partes, seria prorrogado 
até dia 31 de dezembro de 1977, quando terminaria. 

Em J9 de janeiro de 1978, portanto, o Contrato deixou de 
existir, e, para que a manutenção preventiva do equipamento do 
Senado pela Siemens continuasse seria preciso fazer-se novo con­
trato, ou renovar-se o que findou em 31 de dezembro do ano anterior. 

V- Não sabemos se a Siemens Sj A continou, no corrente ano, 
a prestar os serviços anteriormente ajustados, mas se o fez, re-lo sem 
acordo escrito, urgindo regularizar a situação, o que poderá ser feito 
com a assinatura de contrato com vigência a partir de\<~ de janeiro. 

VI- Cuidando-se de novo contrato, cumpre modificar o 
critério de reajustes de preços de serviços. 

De fato, o contrato anterior, salvo engano, foi o único celebrado 
pelo Senado vinculando a atualização do preço a alterações salariais 
determinadas por Sindicato, no caso o dos Metalúrgicos de São 
Paulo, desde que homologadas em acórdão do TRT daquele Estado. 

Ora, em todos os demais ajustes feitos por esta Casa, obedece-se 
invariavelmente, para os efeitos citados, a forma prescrita na Lei n'~ 
6.205, de 29 de abril de 1975. · 

Por motivos óbvios, o mais aconselhável seria o Senado seguir, 
na espécie, uma orientação uniforme. 

VII - Já caduco o contrato anterior, e não tendo sido 
prorrogado ou renovado, não cabe invocar nenhuma de suas 
cláusulas para efeito de atualização de tarifas, pois não sabemos se a 
Siemens continua prestando seus serviços ao Senado, e, se o está, em 
que bases financeiras esses serviços foram combinados. 

Vlll- Quanto à fixação do preço dos serviços, se estes 
prosseguirem, compete à Administração da Casa fazê-lo, mas, de 
qualquer modo, havendo interesse das Partes em manter o Ajuste, 
terá que ser redigido outro contrato, cuja minuta aqui adiantamos, 
com as alterações que julgamos necessárias: 

CONTRATO DE MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO 
TELEGRÃFICO que entre si fazem, de um lado, o Senado Federal, 
neste ato representado pelo seu Diretor~Geral, Dr. Aiman Guerra 
Nogueira da Gama e, de outro, a Siemens Sociedade Anônima, com 
sede em São Paulo, à rua Félix Guilhen n9 1.360 e filial em Brasília à 
SCLS 110, bloco "C", loja 27 - CGC 61.082, 293/00I, neste ato 
representada por Rudolf Julius Alfred Pohl, sob as seguintes 
cláusulas e condições: 

Primeira - Objeto - O objeto deste contrato é a manutenção 
preventiva do equipamento Siemens de propriedade do Senado Fe­
deral, em condições ncrmais de funcionamento, e a seguir discri­
minado: 

a) Equipamentos: teleimpressor, transmissor, perfurador. 
Modelo: !75 
N9 de série: 2078382- 51851/50221 

b) Equipamento: teleimpressor, transmissor, perfurador T, Loch 12 
Modelo: 175 
N9desérie: 39 x 141156-73630 
c) Equipamento; teleimpressor, transmissor. 
Modelo: 175 
N9desérie:2x 144813-83163. 

Segunda- A segunda contratante, a seguir denominada apenas 
Siemens se compromete a fazer a revisão e manutenção p~ventiva 
do Equipamento acima descrito, bem como providenciar a elimina­
ção de defeito" d'!correntec:, (1 : d.~, ?-'i<>te norr- •:-,1.: ..;·Je ao Equipa 4 

menta tenha sido dada utilização adequada. 
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§ J9 A Siemens dará cumprimento ~o disposto na presente 
c\âusula, através de, pelo menos. uma visita mensal de seus t~nicos, 
ao Senado. 

§ 2\'1 Encontram·se incluídos no preço dos serviços que consti­
tuem as obrigações da Siemens no presente contrato os materiais ne­
cessários à boa execução dos mesmos, tais como lubrificantes, óleos, 
graxas e a substituição de peças miúdas inaproveitâveis e;~~:clusiva­
mente por motivo de desgaste natural normal. 

§ 3Y As prestações de serviço e substituição de peças, cuja ne­
cessidade não decorra do desgaste normal dos inateriais nos moldes 
do§ 2~t, mas sim de fatores decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior, assim como o manejo inadequado do equipamento, bem co­
mo custos resultantes da renqvação, substituição do equipamento ou 
parte dele, serão faturadas aÓ cliente de conformidade com os preços 
efetivos de venda do material aplicado e taxas de prestação de servi­
ços na data de sua utilização. 

§ 4~ O Senado obriga-se a assegurar o livre acesso ao Equipa­
mento às pessoas devidamente credenciadas pela Siemens para a 
execução dos serviços contratados, prestando-lhes os esclarecimen­
tos que, eventualmente. venham a ser solicitados sobre o mesmo. 

§ 51' A Siemens somente se responsabiliza por danos causados 
diretamente ao Equipamento, quando estes, comprovadamente, ha­
jam sido causados por uma das pessoas credenciadas para execução 
dos serviços objeto do presente contrato. 

§ 6~' Os serviços provenientes de revisão geral no equipamento 
solicitados pelo Senado serão executados na oficina da Siemens e co­
brados em separado. 

§ 7~ A troca de papel do Teleimpressor, de fita impressora e de 
papel para perfuração será de responsabilidade do Senado: 

Terceira- Preço- A tarifa mensal de manutenção é de CrS .. 
. . . ., que será paga até o quinto dia do mês subseqüente ao vencido. 

Parágrafo único. Na hipótese da realização da prestação de 
serviços e substituição de peças, de que trata o§ 3~' à clãusula segun-

da, os custos serão faturados à parte, ao Senado, para pagamento à 
vista, logo apó1 a sua apresentação. 

QUIJrta- Reajustamento de Tarifas- A tarifa de manutenção 
estipulada na Cláusula anterior só poderá ser reajustada em caso de 
renovação ou prorrogação do contrato, Obcdeccndo..se, no reajuste, 
ao disposto na Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975. 

Quinta- Prazo- O presente contrato vigorará de ........ até 
31 de d~zembro do corrente ano, sendo auromaticamenre prorroga­
do, até 31 de dezembro de 1979, se, até quinze dias antes de seu tér­
mino, não houve manifestação em contrãrio das Partes. 

Sexta - Rescisão do Contrato - Qualquer das partes poderá 
promover a rescisão deste ajuste, bastando para isto que faça a devi­
da comunicação, por escrito, à outra parte, com antecendência mini­
ma de quinze dias. 

Sétima-- Toda e qualquer prestação de serviços relacionados 
com substituições, transferências de local de funcionamento do Equi­
pamento, quando executados por terceiros, deverá ser comunicado 
por escrito à Siemens. 

Oítam- Foro- Fica efeito o foro do Distrito Federal, com ex­
pressa renúncia de qualquer outro, para solução de qualquer litígio 
originado deste ajuste. ' 

Assim, por se acharem contratadas, as Partes assinam o presen­
te etn duas vias de igual teor e forma, na presença das tertemunhas, 
que também o subscrevem. 

IX. Ante o exposto, estamos.que, do ponto de vista juridico, 
cump~e lirmnr-se novo contrato entre o Senado Federal e a Siemens 
Sf A, acertando-se o preço dos serviços e alterando-se o critério de 
atualização de tarifas, na forma estabelecida pela citada Lei 
n~> 6.205. de 29 de abril de 1975, tudo conforme a Minuta oferecida . 

Brasília, 5 de abril de 1978. - Paulo NuneJ Augusto de Figueire­
do, Consultor·Geral. 

ATAS DAS COMISSOES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida do estudo e parecer sobre a Mensagem n9 23, 
de 1978 ( CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n9 1.605, de 27 de fevereiro de 
1978, que "reajusta os vencimentos, salários e proventos dos 
servidores da S~cretaria do Supremo Tribunal Federal, e dá 
outras providências''. 

• 
ATA DA I• REUNIAO (INSTALAÇAO), 
REALIZADA EM 3 DE ABRIL DE 1978 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia 3 de abril do ano de 
mil novecentos e setenta e oito. na Sala "Clóvis Bevi\âcqua", presen­
tes os Srs. Senadores Lenoir Vargas, Lourival Baptista, Henrique de 
La Rocque, Virgílio Távora. Saldanha Derzi, Ruy Santos, Benjamim 
Farah, Itamar Franco e Srs. Deputados Hugo Napoleão, Alberto 
Hoffmann, Paes de Andrade e Lindovino Fanton, reúne-se a 
Comissão Mista incumbida de estudo e parecer sobre a \1ensagem 
n'i> 23, de 1978 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-le1 n9 1.605, de 27 de fevereiro de 1978, 
que "reajusta os vencimentos, salários e nroventos dos servidores da 
Secretaria do Supremo Tribunal Federal, c dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
reS .Heitor Dias. Augusto Franco, lázaro Barboza e Srs. Deputados 
Vmgt Rosado, Rafael Faraco, Furtado Leite, Jarmund Nasser, Eras­
mo Martins Pedro, José Maurício e Dias Menezes. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Ruy Santos, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presiden­
te. 

Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convida para 
funcionar como escrutinador o Serthor Deputado Paes de Andrade. 

Procedida a eleição, verifica·se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado José Maurício 
Em hranco ......... . 

Parll Vice-Presidente: 
Deputado Hugo Napoleão 
Em branco .. 

12 votos 
I voto 

12 votos 
I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente. os Srs. Deputados José Maurício e Hugo Napoleão. 

A.~sumindo a Presidência o Senhor Deputado Hugo Napoleão, 
Vice-Pre:;idcnte no exercício da Presidência, agradece em nome do 
Deputado Jo:;é Maurício e no seu próprio a honra com que foram 
distinguidos e designa o Senhor Senador Saldanha Derzi para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para cons­
tar eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, dema)s membros da Comissão e vai à publicação. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Domicio Gondim, Franco Montoro e Srs. Deputados Gon- . 
zaga Vasconcelos, Jutahy Magalhães, Diogo Nomura, Luiz Rocha, 
Furtado Leite, Walmor de Luca, Osvaldo Buskei e Antônio Carlos. 

t:rn seguida o Senhor Presidente, Deputado Lindovino Fanton, 
concede a palavra ao Senhor Senador Wilson Gonçalves, Relator da 
matéria, que emite parecer favorável nos termos do Projeto de 
Decrelo Legislativo. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, sem res­
trições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Eliete de Souza Ferreira, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e vai à publicação. 

COMISSA O MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei 
nq 17, de 1977 (CN}, que "autoriza à União a ceder dlrelto de 
subscrição nos aumentos de Capital Social da Indústria 
Carboquímlca .Catarinense S/ A.- I CC, e dá outras prmldên­
cias ... 

ATA DA 2• REUNIAO 
REALIZADA EM 29 DE MARÇO DE 1978 

Ãs dezesseis horas do dia vinte e nove de março do ano de mil 
novecentos e setenta e oito, na Sala Clóvis Bevilácqua, presentes os 
Srs. Senadores lenoir Vargas, Milton Cabral, Otair Becker, Evelâsio 
Vieira, Roberto Satumino e Srs. Deputados Pedro Co11in, Adhemar 
Ghisi, Aroldo Carvalho, César Nascimento, Francisco Libardoni, 
Laerte Vieira, Israel Dias-Novaes e Walber Guimarães, reúne-se a 
Comissão Mista do Congresso Nacional, incumbida de estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei n~' 27, de 1977 (CN), que autoriza à 
União a ceder direito de subscrição nos aumentos de Capital Social 
da Indústria Carboquímica Catarinense S/ A. - fCC, e dá outras 
providências''. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Luiz Cavalcante, Murilo Paraíso, Agenor Mãria e Srs. 
Deputados Dib Cherem, Henrique Córdova e Wilmar Da\lanhol. 

E dispensada a leitura da Ata anterior, que logo após é dada 
como li provada. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Evelâsio Vieira, concede a 
palavrl'l ao Senhor Deputado Adhemar Ghisi, Relator da matéria, 
que emite parecer favorável ao Projeto nos termos apresentado. 

Posto em discussão e votação é o parecer aprovado, corrt voto 
vencido dos Senhores Deputados César Nascimento, Laerte Vieira e 
Walber Guimarães. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e para 
constar. eu, E!iete de Souza ferreira, Assistente de Comissão, lavrei 
a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente, demais membros da Comissão e vai à publicação. 

C'OMISSÁO MISTA 

Incumbida óe examinar e emitir relatório !iObre a Mensa­
gem n~' 21, de 1978 (C:"i), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberado do Congresso Nacional o Ve­
to Parcial ao Projeto de Lei da Câmara n~' 94, de 1977, que 
"dispõe sobre criação de no\"Os mun\típtos, ~ dá outJas pto­
l-"idências ''. 

ATA DA I• REUNIÁO(INSTALAÇAO) 
REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 1978 

As dezessete horas do dia dezesseis de março do ano de mil no­
vecentos e setenta c oito, na Sala Clóvis Bevilãcqua, presentes os 
Senhores Senadores Wilson Gonçalves e Helvidio Nunes e os Depu­
tados Afrísio Vieira Lima e Era~mo Martins Pedro, reóne-se a Co­
missão Mi:-.ta incumbida de examinar e emitir relatório sobre o Veto 
ParcJa!, aposto pt:io Senhor Pres1dente da República ao Projeto de 
lei da Cãmara nY 94, de 1977- Mensagem n~> 21, de 1978 (CN)­
que "dispõe sobre a criação de novos municípios, e dá outras provi­
dêndas". 

Deü,am de comparecer, por causa justificada, os Senhores Sena­
dor Ndson Carneiro e o Deputado Blota Júnior. 

De acordo cum o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência. eventualmente, o Senhor Senador Wilson Gonçalves, 
que declara instalada a C omissão. 

Em obediência a precdto regimental o Senhor Presidente escla~ 
rece que irá proceder a eldçào do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas. o Senhor Deputado Agrísio Vieira Lima é: 
convidado pela Presi,dência para funcionar como cscrutinador. 

Procedida a cle1ção, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Erasmo Martms Pedro ................................. 3 votos 
Em branco ............................................. I voto 

Para Vice-Pre'iidente: 
DeputJdo Blota Júnior ................................... 4 votos 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi~ 
dente, os Senhores Deputados Erasmo Martins Pedro e Blota Júnior. 

Assumindo a PresídêTJcia o Senhor Deputado Erasmo MartinJJ 
Pedro, agradece em nome do Senhor Deputado Blota Júnior e no seu 
próprio, a honra com que foram distinguidos e designa o Senhor 
Senador He/vídio Nunes para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, pa­
ra constar, eu, Haroldo Pereira fernandes, Assistente da Comissão, 
laHei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, demais Memhros da Comissão e vai à publicação. 
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MESA 

Presidente: 3~'-Secretcí rio: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) Henrique de La Rocque {ARENA- MA) 

Eurico Rezende 
Vice-Lideres 
Heitor Dias 

Helvidio Nunes 
José Sarney 
MaHos leão 

Osires Teixeira 
Otto lehmonn 

Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

1 °-Vice- Presidente: 

Jose lindoso (ARENA-- AM) 4~'-Secretório: 

Renato Franco (ARENA- PA) 

2~'-Vice-Presidente: 

Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

1 O-Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MT) 

2~'-Secretcirio: 

Mouro Benevides (MDB- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 25-8505- Ramais 193 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Altevir leal (ARENA-- AC) 

Evondro Carreira (MDB- AM) 

Otair Becker {ARENA- SC} 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder 
Franco Montara 

Vice-Líderes 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
Gilvan Rocha 

lázaro Barbozo 
Donton Jobim 

COMISSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

Titulares 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Di norte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira· 

Suplentes 
ARENA 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES I. Heitor Dias I. Saldanha Derzi 

Chefe: Claudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 membros} 

Titulares 

I. Otoir Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3 ltolivio Coelho 

4 Murilo Paraíso 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otoir Becker 

Suplentes 

ARENA 

I. Dinorte Mariz 

2. Saldanha Derzi 

3. MoHos L'eão 

5 Vasconcelos Torres 

MDB 

I. Agenor Mari'l I. Adolberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelásio Vieira 

A;sistente: Cláudio Carlos Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Clóvis 8evilóçqva" - AneJO:o li -Ramal 623 

2. Jarba5 Passarinho 2 José Sarney 
3. Dinarte Mariz 3. Otair Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Braga Junior 

MDB 
1. Agenor Maria 1. Evelásio Vieira 
2. Evandro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Lê da Ferreira do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Terças·feíras, Os TO:OO horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilácqua" -Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÀO DE CONSTITUIÇÀO E JUSTIÇA- (CCJ) 
( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
1~"-Vice-Presidente: Acóoly Filho 
29-Vice-Presidente: Leite Chaves 

Titulares Suplentes 
-ARENA 

1. Accioly Filho 
2. Gustavo Capanemo 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 

1. MaHos Leào 
2. lenoir Vargas 
3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos Torres 

5. Heitor Dias 5. Milton Cabral 
6. Helvídio Nunes 6. José Sarney 
7. Wilson Gonçalves 
8. ltoltvio Coelho 
9. Otto lehmonn 

10. Osires Teixeira 
MDB 

l. Dirceu Cardoso 1. Franco Montoro 
2. leite Chaves 2. lo:taro Borbc)Za 
3. Nelson Carneiro 3. Cunho lima 
4. Pavio Brossard 
5. Orestes Ouércio 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Remoi 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Romal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (C!' F~ 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Wilson Gonçalves 

Vice-Presidente: ltar>~ar Franco 

Titulares S!.lplentes 

ARENA 

1. Heitor Dias 1. Augusto Franco 

2 Murilo Paraíso 2. José Sarney 

3. Cattete Pinheiro 3. Braga Junior 

4. O~ires Teixeira 4. Altevir leal 

5 Saldanha Derzi 5. Luiz Cavalcante 

6 Wilson Gonçalves 

7 Virgílio Távora 

8. Alexandre Costa 

MDB 

Itamar Franco 1. Evandro Carreira 

2. lazaro Barboza 2. Nelson Carneiro 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sola "Rui Barbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marco'!. Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulctres 

ARENA 

1. Milton Cabral 1. Cat1ete Pinheiro 

2. Atnon de Mello 2. Augu'!.to Franco 

3. Jose Guiomord 3. José Sarney 

4. Luiz Cavalcante 4. Domício Gondim 

5 Murilo Poroiso 5. Jarbas Po.ssarinho 

6. Vasconcelos Torres 

7 Di norte Mariz 

8 Ota1r Becker 

MDB 

1. Franco Montoro 1. Agenor Maria 

2 Marcos Freire 2. Orestes Quércia 

3. Roberto Soturnino 

Assister.te: Daniel Reis de Souza -Ramal 675 

Reunióes: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

loca!: Sola "Rui Barbosa" -Anexo H- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre'!oidente: Joõo Calmon 

Vice-Presidente: Evelósio Vieira 

Titulares 5up\en1es 

ARENA 

1. Tarso Dutra 1. Helvídio Nunes 

2. Gustavo Caponema 2. Ruy Santo'!. 

3. Joào Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto lehmann 4. Heitor Dias 

5. Jafbas Pa'!.'!.Orinhc 

6. Cattete Pinheiro 

MD8 

1. Evelósio Vieira 1. Fran<.o Mon1ara 

2. Pau lo Brosso rd 2. Itamar Franco 

3. Adalberto Seno 

Assistente: Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 598 

Reunióes: Quintos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo tJ - Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
/17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

P"residente: Paulo Brossard 

Vice-Pre$idente: Oomício Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

5. Helvidio Nunes 

6. lenoir Vargas 

7. Mattos leóo 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Dutra 

11. Virgílio T óvoro 

12. Magolhàes Pinto 

MD8 

1. Pau \o Brossard 

2. Evelosio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Soturnino 

5. Cunho Limo 

Assistente: Cândido Hippertt- R?_mal 676 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 

1. Cat1ete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

S. José Guiomard 

6. José Sor11ey 

7. Saldanha Derzi 

l. Donton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

local: Solo "Clóvis Bevilócguo"- Anexo li - Ramal 623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 

Titulares 

1. Jessé Freire 

2. Ruy Santos 

3. lenoir Vargas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jessé Freire 

Vice-Presidente: Orestes Quércio 

Suplentes 

ARENA 
1. Braga Junior 
2. Virgílio Távora 
3. Osires Teixeira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domício Gondim 

5. Lourival Baptista 

6. Accioly Filho 
MDB 

1. Franco Montara 1. lówro Barbozo 

2. Orestes Quércio 2. Cunho limo 

3. Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza ~ Romol675 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas 

local: Solo "Clóvis Sevilácqua"- Anexo 1J- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cabral 

2. Domício Gondim 

3. Arnon de Mello 

4. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Suplentes 

ARENA 
1. José Guiomard 
2. Murilo Poroiso 
3. Virgílio Távora 

5. Jarbas Passarinho 
MDB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvon Rocha 

2. Itamar Franco 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:00 horas 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO - (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto lehmonn 
3. Saldanha Derzi 

1. Donton Jobim 
2. Adalberto SeRe 

(5 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vice-Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 

ARENA 
1. Virgílio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mo ria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quintos-feiras, às 12:00 horas 
'local: Safo "Clóvis BevUó.cqua"- Anexa 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE RE(AÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhàes Pinto 

19-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2<;>-Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Mogolhàes Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. VIrgílio Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augusto Franco 

lO. Otto lehmonn 

MDB 

1. Donton Jobim 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676 

Reuniões: Terças,feiras, às 10:30 horas 

1 .• Accioly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Hel..-ídio Nunes 

4. Domício Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

local: Sala "Rui Barbosa" ~Anexo 11- Romais621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Ruy Santos 

Vice-Presidente: Altevir Leal 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Altevir leal 1. Saldanha Derzi 

2. Ruy Santos 2. ltalivio Coelho 

3. Cottete Pinheiro 3. Osires Teixeira 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. Adalberto Seno 1. Benjamim Foroh 

2. Gilvan Rocha 2. Cunha lima 

Assistente: Lêda Ferreiro do Rocha- Ramal 312 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11 :00 h,oros 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1. José Guiomard 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio TávorEl 3. Dinarte Mariz 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

MDB 
1. Adalberto Seno 1. Agenor Maria 
2. Bel'ljamim Farah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: lédo Ferreiro do Rocha- Ramol312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:00 horas 
local: Sola "Rui Barbosa"~ Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIl- (CSPC) 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
'4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

1. Benjamim Forah 
2. Itamar Franco 

(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Costa 
2. Gustavo Ccpanema 
3. Mattos leão 

MDB 
1. Dantan Jobim 
2. lázaro Barboza 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

{7 membras) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vic.e-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplenfei. 
ARENA 

1. Alexandre Costa 1. Otta-lehmonn 
2. Lviz Cavalcante 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. lourivol Sop'listo 
5. Mattos leão 

MDB 
1. Evondro Carreira 1. lázaro Borbozo 
2. Evelásio Vieira 2. Roberto Sotvrnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11-- Térreo 
Telefone: 25-B!Jn5- Ramol303 

1) Comissões Temparórios paro Projetos da Congresso Nacional 
2) Comissões Temporários poro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentário (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Horoldo Pereira Fernandes- Ramal 67"'; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria 8. f. Cruz- Ramal 598; 
Mouro Lopes de Só- Romol310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TERÇA S A L A S ASSISTENTE HORAS QUINrA S A L A S ASSIS':'ENTE 

C.'l', RUY BARBOSA. RONALDO 09:00 C.F. CW'HS BE'Jl U.CQUA CANDIDO 
Ramats - 621 e 716 Ramal - 623 

10:00 

C.lt..R. CLCV!:S BEVILáCQUA LEDA 09:30 C,S. ?.C. RUY BARBOSA SONIA 
Ramal - 62) Ramats - 621 e 716 

C.A. CLdVIS EEVILACQUA CLA:UDIO C.E.C. CLOVIS BE'/IUCQUA OLEIDE 

10:)0 
Ramal - 623 COSTA 

10:00 
Ramal - 621 

C,R,B. fi.JY BARBOSA CANDIOO C.D.F. Rlll' BARBOSA RONALOO 
Rar&ns - 621 e 716 P.aa a.s - 621 ' 71 

EO?..AS \;'HP.TA S A L A S ASSISTENTE C,L.S. CLúVIS BE'.'ILACQUA DJJ'IIEL 
Ra:nal - 623 

11:00 

09:00 c.s.N. RUY BARBO::lA 
L2DA RJJY BARBOSA 

Rar!llns - 621 e 716 c.s. LJlDA 
Rama1s - 621 e 716 

C.C.J CL\ii/IS B!>'ILUO.::QUA MARlA 12:00 C,R, 
CLdVIS BEVIIJiCQUA :.U.RlA 

10:00 
Ramal - 623 HELE!!A Ramal - 623 CAR.'lEM 

C.Jd.E. H:.!Y BARBOSA 
RONALDO 

P.ama1s - 621 ' 716 

10:30 C.E. RUY ·BARBOSA 
DANIEL 

Rama1s - 621 ' 716 



PROCESSO LEGISLATIVO 
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prece1tos constituc1ona1s e regimentais. 

2' EDIÇÃO JUNHO DE 1976 

Preço: Cr$ 1 5,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 229 ANDAR 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 22• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasllia-:- DF, 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 

CONSTITUICÃO FEDERAL E 
• 

CONSTITUICÕES ESTADUAIS 
• 

Textos v1gentes dil Constituição Federal e das ConstitUIÇÕes 
de todos os Estados da Federação braslie1ra 

ÍNDICE TEMÁTICO E NOTAS 

2' EDIÇÃO REVISTA E ATUALIZADA 1977 

2 tomos 

Preço: Cr$ 150,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 229 ANDAR 
Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SU!lSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 22• andar. Praça dos Trls Poderes -70000- Bresllla- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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